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NOTA DO AUTOR 


Este livro constitui uma revisão de um trabalho divulgado 
pela Escola de Guerra Naval em 1974, sob o título de “Elemen- 
tos de Estratégia”. 

Atendendo a sugestões de várias fontes e estimulado pela 
frequência com que o “Elementos de Estratégia” foi citado nas 
bibliografias de artigos aparecidos na “Revista Marítima” e na 
“Defesa Nacional”, o autor ora procura colocar ao alcance de 
maior número de leitores, páginas que proporcionem subsídios 
aos interessados no estudo da Estratégia. 

As modificações introduzidas levaram o autor a alterar o 
título da publicação original mas não mudaram as linhas gerais 
da apresentação. 

O “Delineamentos da Estratégia consta de duas partes. A 
primeira apresenta os conceitos atinentes ao fenômeno da guer- 
ra entendida como forma de relacionamento entre grupamentos 
humanos politicamente organizados. A segunda aborda as estra- 
tégias que se desenvolvem em função da utilização dos oceanos, 
as operações dinamizadoras da guerra marítima e os problemas 
ligados à formulação da Estratégia Naval. 

Tendo o “Delineamentos da Estratégia” surgido por força 
dos cursos da Escola de Guerra Naval é natural que conserve O 
sabor acadêmico de suas primeiras páginas escritas há quatorze 
anos. 
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SEGUNDA PARTE 
GUERRA NO MAR 


A guerra marítima compreende ações que se desenvolvem 
nos mares, no ar sobre os mares e em terras contíguas aos ocea- 
nos, visando efeitos subsequentes ou imediatos nas superfícies 
oceânicas e consequências futuras, a maior prazo, em terra. Bem 
mais do que nos confrontos em terra e no ar, participam direta- 
mente de guerras nos oceanos, componentes não pertencentes 
ao Poder Militar. 

Enquanto os meios de transporte em terra e no ar tomam 
parte da guerra em tarefas cujo caráter raramente é tático, no mar 
a participação da marinha de comércio nos conflitos conduz não 
só ao desenvolvimento de operações navais bem caracterizadas, 
como também à criação de táticas peculiares amarradas às pos- 
sibilidades operativas dos navios mercantes. Sob esse aspecto, a 
guerra marítima é única por enquanto, embora o desenvolvi- 
mento do transporte aéreo faça prever evolução análoga em rela- 
ção à guerra nos ares. As complexas implicações daí resultantes 
forçam a Estratégia a considerar o preparo e o emprego do Poder 
em dois níveis básicos. No primeiro, o mais elevado, todos os 
componentes do Poder Nacional capazes de influir no controle 
necessário à utilização do mar fazem parte da formulação estra- 
tégica. É o nível da Estratégia Marítima. No segundo, 
desenvolve-se a Estratégia Naval que considera o preparo e o 
emprego dos componentes do Poder Marítimo sob o enfoque 
eminentemente operativo. 

Cabe ao Capítulo 7 tratar da Estratégia Marítima, ampliando 
as noções sobre os objetivos e os elementos do Poder que lhes 
dizem respeito. O Capítulo 8 procura aprofundar as noções acerca 
dos objetivos da guerra naval e dos elementos do Poder Naval. O 
Capítulo 9 apresenta os traçõs gerais das operações de que se 
vale a Estratégia Naval no emprego do Poder para perseguir seu 
objetivo. Por fim, o Capítulo 10, depois de uma recapitulação dos 
conceitos apresentados, aborda a formulação da Estratégia Naval 
dentro da estrutura de uma Marinha de Guerra. 
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Capítulo 7 


ESTRATÉGIA MARÍTIMA 


Significado Político, Econômico e Militar dos Mares 


A importância dos oceanos na vida dos povos é tão evidente 
e antiga, que seriam dispensáveis maiores considerações. Um 
rápido olhar no passado permite verificar que as atividades de- 
senvolvidas no mar determinaram grande parte da evolução polí- 
tica do mundo nos últimos séculos. Um olhar no presente mostra 
que o mar continua a ser O grande cenário onde se encontram as 
aspirações, interesses e manifestações de Poder do maior nú- 
mero de nações. Nem pode deixar de ser assim, pois os mares 
ocupam sete décimos da superfície da Terra. 

Em si, os continentes nada mais são do que gigantescas 
ilhas, cuja área total mal ultrapassa 150 milhões de quilômetros 
quadrados. Cercam os continentes 350 milhões de quilômetros 
quadrados de oceanos que Se comunicam entre si. Em conse- 
quência, não são os continentes nem os espaços aéreos que 
permitem a maioria dos contatos físicos diretos entre os elemen- 
tos concretos representativos dos interesses das nações. O mar é 
o grande palco desse encontro universal. 

O Brasil e a União Soviética, os dois países que confinam em 
terra com maior número de Estados soberanos, o fazem com 
pouco mais de uma dezena. No caso soviético, as fronteiras ter- 
restes estendem-se por dois continentes; no brasileiro, apenas 
pela América do Sul. Através do mar, porém, o Brasil está bem 
mais em contato forçado ou espontâneo com o Japão, a China e 
a União Soviética do que, por exemplo, está com a Colômbia ou a 
Venezuela, através das fronteiras terrestres. Da mesma forma 
está mais próximo dos Estados Unidos do que do Chile ou do 
Equador. 

Outrossim, as vantagens oferecidas ao homem pelo convívio 
com o mar fizeram com que as civilizações desabrochassem com 
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maior frequência e vigor em regiões com fácil acesso aos ocea- 
nos. Ainda hoje sete das dez maiores cidades do mundo são 
marítimas. Também não se deve ver como mero acidente o fato 
de os países cujas populações ligaram-se mais cedo às atividades 
marítimas terem assumido preponderância econômica no 
mundo. Assim sendo, não se pode esperar que os oceanos cons- 
tituam vazios políticos ou áreas neutras, nas quais transitam 
todas as bandeiras do mundo em igualdade de condições. No 
mar, só fazem longas e duradouras singraduras as bandeiras que 
dispõem de algum Poder econômico, político ou militar, próprio 
ou obtido por aliança com outro Poder. Pode-se ver, assim, a Es- 
tratégia marítima nascendo de realidades insofismáveis de natu- 
reza geopolítica, econômica e militar. 

Em poucas palavras e sob o ponto de vista econômico, os 
mares provêem o sistema de vida de comunicações mais impor- 
tantes de que o mundo dispõe, e constituem importantes fontes 
de matérias-primas essenciais ao abastecimento de inúmeros 
países. A despeito do desenvolvimento do transporte terrestre e 
aéreo, os oceanos permitem a maior parte dos movimentos de 
exportação e importação, não havendo sinais de que, num futuro 
previsível, tal situação possa ser alterada. Na verdade, a via lí- 
quida é a única capaz de atender às crescentes necessidades de 


da sexta década deste século, as necessidades econômicas pas- 
Ssaram a exigir, anualmente, o transporte por via marítima de 
mais de um bilhão e meio de toneladas. Significou isso a pre- 


Assim, os Estados Unidos, que até a primeira década deste 
século, importavam Pequena tonelagem de matérias-primas, já 
por ocasião da Segunda Guerra Mundial eram obrigados a fazê-lo 
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de cinquenta e dois diferentes países, 27 das 100 matérias-primas 
consideradas mais críticas para a sua economia. Trinta anos de- 
pois, a lista de matérias-primas totalmente importadas crescera 
para 77, das quais 66 chegavam ao solo americano exclusiva- 
mente em porões de navios. A par disso, de nação auto-suficiente 
em suprimento de ferro e petróleo converteram-se OS Estados 
Unidos em grandes importadores desses produtos. Dos três 
grandes pilares da industrialização e do Poder Militar, o carvão, O 
petróleo e o ferro, passou O País a contar, de fontes próprias, com 
apenas um. De grande exportador de cobre, chumbo e zinco, 
converteu-se também a maior potência do mundo ocidental no 
maior importador dessas matérias-primas. 


Em maior ou menor escala que OS Estados Unidos, todas as 
economias dos mais importantes países subordinaram-se de 
forma crescente aos fluxos de produtos transportados pelas vias 
oceânicas. Hoje, das nações mais importantes, talvez não depen- 
dam vitalmente das rotas marítimas apenas a União Soviética e a 
China, graças à posição especial que ocupam na chamada “Ilha 
do Mundo”. 


Quanto ao caso particular do Brasil, a subordinação às co- 
municações marítimas tem acompanhado a tendência universal 
das economias em progresso. Se, em 1938, a economia brasileira 
exigiu a movimentação por mar de menos de 10 milhões de tone- 
ladas, em 1975 ela exigiu o transporte marítimo de quase 150 
milhões de toneladas. 


A intensidade do tráfego em cada uma das rotas marítimas, 
a par dos cruzamentos ou convergências das mesmas, confere 
importâncias díspares aos oceanos € as áreas marítimas. Assim, 
seis das oito mais importantes rotas comerciais oceânicas 
encontram-se no Atlântico. Nas águas do Atlântico Norte nave- 
gam setenta por cento dos navios que cruzam esse oceano. 


Como fonte de matérias-primas e de alimentos, os mares 
têm importância para um número mais limitado de nações. Na 
verdade, a eliminação do pescado constituiria um sério golpe 
para alguns povos, como O português, O inglês, o espanhol, o 
holandês e, mormente, O norueguês e O japonês, que nele encon- 
tram sua maior fonte de proteínas. Já não afetaria, porém, de 
forma vital, a economia das nações de grande base territorial. 


Por outro lado, o desenvolvimento técnico tem permitido, 
nos últimos vinte anos, à exploração dos fundos submarinos das 
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plataformas continentais em particular, abrindo novas perspecti- 
vas aos mares limítrofes como fontes de matérias-primas. 

A importância econômica dos mares por si só confere 
grande relevância militar às áreas oceânicas, transformando-as 
em possíveis áreas de pressões. Mas, do ponto de vista exclusi- 
vamente militar, o controle do mar significa o acesso ao inimigo, 
nos pontos e momentos escolhidos, enquanto a falta de seu 


gínquos recantos do globo térrestre. 

Como nenhuma população ou economia pode sobreviver 
por longo tempo suprindo-se apenas dos estoques acumulados, 
como o mar constitui um acesso franco para quem o controla e 
Uma barreira intransponível para quem não o faz, resulta o Poder 
Nacional estar na dependência direta dos fluxos de pessoal e ma- 
terial conduzidos através dos oceanos. É evidente que apenas o 
transporte, mormente o efetuado sobre os mares, permite as 
combinações e distribuições de elementos materiais e humanos 
necessários à dinamização do Poder Nacional. Como o Poder é 
Sempre relativo, mesmo as nações não dependentes diretamente 
da manutenção do fluxo através dos oceanos são levadas a 
considerá-lo estrategicamente, pois os aliados ou os inimigos 
podem estar naquela dependência. 


Elementos Essenciais da Estratégia Marítima 


Da evidente conveniência ou necessidade de controlar em 
graus variados, por razões econômicas, militares ou políticas, de- 
terminadas áreas oceânicas, resulta a aparição de objetivos de 
natureza especial, os “Objetivos Marítimos”, cuja consecução 
demanda o emprego especializado do Poder. Como, na busca 
desses Objetivos Marítimos, os instrumentos do Poder são prepa- 
rados e empregados dentro de procedimentos próprios, admite- 
se haver uma Estratégia Marítima integrada na Estratégia Nacio- 
nal. 

Pode-se dizer que os Objetivos considerados na Estratégia 
Marítim: dizem respeito ao Domínio do Mar, domínio cujo grau 
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máximo significa o livre uso da área marítima em benefício pró- 
prio e a total interdição de seu uso ao inimigo. 

Naturalmente, o grau de Domínio do Mar numa área oceà- 
nica depende não só da importância a ela atribuída por cada um 
dos lados oponentes, mas também da relatividade dos Poderes 
confrontantes nela atuantes. A integração dos elementos do 
Poder Nacional aptos a influir no grau de domínio do mar consti- 
tui o Poder Marítimo. Embora grande parte dos elementos com- 
ponentes desse Poder não se manifestem sob a forma de instru- 
mentos bélicos, todos eles, de uma forma ou de outra, consti- 
tuem instrumentos capazes de apoiar ações de força. 

Também na Estratégia Marítima, a noção de Poder liga-se à 
possibilidade de manifestação desse Poder no campo militar, de 
forma direta ou indireta. Daí poder-se também afirmar que o 
Poder Marítimo é constituído por todos os meios pelos quais uma 
nação estende, no mar, o seu Poder Militar. Desta forma, a Estra- 
tégia Marítima é considerada no mais alto nível governamental 
integrada a outras Estratégias, em particular à Militar e à Econô- 
mica, não havendo necessariamente um documento que receba o 
título de “Estratégia Marítima”. Sua formulação abrange a reso- 
lução de um conjunto de problemas de alto nível, os quais visam 
principalmente harmonizar os objetivos da Estratégia Econômica 
com os da Estratégia Naval, e O desenvolvimento e emprego de 
parte do Poder Econômico com o desenvolvimento e emprego do 
Poder Naval, de forma a preservar O fluxo marítimo de interesse 
do país. 


Considerações sobre o Domínio do Mar 


Constituindo a busca do controle de áreas marítimas o obje- 
tivo da Estratégia Marítima, convém ampliar-se o entendimento 
acerca da finalidade da busca daquele domínio. Conforme obser- 
vado, o Domínio do Mar traduz-se pela efetiva utilização das su- 
perfícies oceânicas por parte de forças navais ou pela marinha 
mercante. Tal utilização do mar pode ser procurada na maior ex- 
tensão geográfica possível ou apenas em determinadas áreas 
oceânicas obedecendo a razões políticas, econômicas ou milita- 
res. Há na procura do Domínio do Mar a preocupação constante 
de sofrer a mínima interferência possível de outros Poderes. 

Pode-se dizer que o incentivo básico da procura do Domínio 
do Mar nasce de um conceito amplo, sintetizado por Sir Walter 


à) 


e. 


Raleigh há cerca de quatro séculos. Segundo esse famoso mari- 
nheiro do século XVI “quem comanda o mar, comanda o inter- 
câmbio, quem comanda o intercâmbio comanda as riquezas do 
mundo e, consequentemente, o próprio mundo.” Em torno da 
perspectiva do Domínio do Mar como objetivo político perse- 
guido pelas nações com aspirações amplas no cenário mundial, 
Mahan desenvolveu grande parte de suas conhecidas teses. 

Não se pode dizer que a validade do Domínio do Mar como 
Objetivo Político se tenha desvanecido com o desmembramento 
dos impérios coloniais das potências européias no após guerra 
ou em face de novas realidades do mundo moderno. Na atuali- 
dade, tudo indica ser bem mais a perspectiva política do que a 
econômica ou a militar a promotora da súbita expansão soviética 
nos mares, Todavia, no que se refere à guerra no mar, e antes de 
se abordar a Estratégia Naval, interessa mais considerar o Domií- 
nio do Mar como Objetivo de Guerra ou como amplo Objetivo 
Estratégico. 

Pode-se ver o Domínio do Mar como sendo o próprio Obje- 
tivo de Guerra nos casos em que se digladiam Estados altamente 
dependentes econômica ou militarmente das vias marítimas. Tal 
ocorreu, por exemplo, nas guerras travadas entre a Inglaterra e a 
Holanda, no século XVII. Uma vez transferido o Domínio do Mar 
para a Inglaterra, não mais havia sentido na continuação das hos- 
tilidades por parte da Holanda. 

De forma análoga, o Domínio do Mar alcançado por um lado 
ou outro no Oceano Pacífico por si só seria suficiente para deter- 
minar o final de uma guerra entre o Japão e os Estados Unidos, 
desde que não tivesse o Japão como Objetivo Político a própria 
conquista de territórios na América. 

Na maioria dos casos de conflito, entretanto, merece o Do- 
mínio do Mar ser visto mais como um amplo Objetivo Estratégico, 
cuja conquista é pré-requisito essencial à obtenção da iniciativa 
das ações estratégicas. Isso é particularmente válido para os con- 
flitos de grande abrangência e duração. Foi o caso das duas guer- 
ras mundiais. Para os aliados, durante os quase seis anos de hos- 
tilidades, a manutenção do Domínio do Mar no Atlântico signifi- 
cou a condição essencial não só para a sobreviência, como tam- 
bém para montar ações decisivas em terra e no ar contra as fon- 
tes do Poder inimigo. Pode-se ver aí o Domínio do Mar como o 
Objetivo Estratégico que proporciona a iniciativa das ações para a 
busca dos Objetivos Estratégicos seguintes. 
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Bem espelham a aceitação de tal perspectiva estratégica as 
recomendações feitas durante a Conferência de Casablanca, em 
1943, pelos estrategistas anglo-saxões aos dirigentes dos gover- 
nos dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha. Na ocasião, os chefes 
dos Estados-Maiores combinados concordaram que a derrota dos 
Uboats deveria permanecer como o principal encargo dos recur- 
sos das nações aliadas, e sugeriram ao Presidente americano e 
ao Primeiro Ministro inglês que a prioridade mais alta deveria ser 
concedida à segurança das comunicações marítimas. Chefes polí- 
ticos e militares, em conjunto, concordaram em que não poderia 
haver uma invasão decisiva da Europa Ocidental enquanto não 
fosse vencida a Batalha do Atlântico.! 


Não se deve, contudo, considerar a busca do Domínio do 
Mar como um objetivo a ser perseguido apenas em termos de 
grandes áreas marítimas ou de forma absoluta. Domínios do Mar 
locais também podem influir decididamente em campanhas de- 
senvolvidas em teatros de operações de dimensões geográficas 
reduzidas. É importante observar que Domínios do Mar obtidos 
em escalas geográficas reduzidas, e mesmo em forma temporá- 
ria, decidiram campanhas como a da Noruega, em 1940, e pesa- 
ram em quase todas as operações militares desencadeadas nas 
duas guerras mundiais, nos teatros dos mares Báltico, Mediterrã- 
neo, Negro e Ártico. 


Entende-se, por conseguinte, que o Domínio do Mar admite 
gradações, pois não só o uso sub-reptício dos oceanos é quase 
sempre possível, mormente na era do submarino, como também 
a capacidade de se valer do mar depende da disponibilidade de 
determinados meios materiais nas ocasiões oportunas e de limi- 
tações impostas por condições geográficas, hidrográficas ou me- 
teorológicas. 

É, assim, o Domínio do Mar quase sempre relativo, incom- 
pleto e imperfeito, tem gradações que podem ir da contemplação 
do mar como uma área altamente propícia ao desenvolvimento 
de uma série variada de ações decisivas do Poder, até a contem- 
plação do mar como uma barreira hostil ou como uma perigosa 
via de transmissão do Poder inimigo. O Domínio do Mar abso- 
luto, global, representa um ideal raramente atingido, cuja conse- 
cução só deve ser esperada em face da omissão completa do 
inimigo ou de sua total falta de Poder. Na prática, considera-se 
como estabelecido o Domínio do Mar numa área oceânica, 
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quando as operações militares e os suprimentos econômicos, 
tidos como indispensáveis, são conduzidos através dessa área, 
sem perdas inaceitáveis. O maior ou menor uso de uma área ma- 
rítima por navios mercantes, protegidos ou não, define o maior 
ou menor grau de Domínio do Mar. 

Outro ponto a considerar é que nem sempre um Poder Marí- 
timo preponderante confere automaticamente o Domínio do Mar 
na área em que é empregado. Por vezes, tal domínio pode oscilar 
pela presença eventual de uma força naval na área ou pela mu- 
dança de controle de áreas terrestres periféricas. Particularmente, 
nos mares de limitadas dimensões geográficas, como o Báltico, o 
Mediterrâneo ou o Negro, o Domínio do Mar sofre variações no 
seu grau, conforme o controle exercido pelos beligerantes em 
suas praias. 


Outras vezes, pode depender do controle de ilhas ou de ar- 
quipélagos situados em posições estratégicas favoráveis. Tal foi o 
caso do Mediterrâneo Central, cujo grau de domínio no período 
de 1940-43 foi em grande parte função das possibilidades opera- 
tivas dos elementos aéreos e navais sediados na Ilha de Malta. 
Também foi o caso de certas áreas do Oceano Pacífico, como o 
das cercanias das Ilhas Salomão, no período de 1942-1943. Isso 
demonstra que muitas vezes há necessidade estratégica de o 
Poder Naval projetar-se em terra, de forma a obter o controle de 
pontos de importância para o Domínio do Mar. 

Tendo em vista que o Domínio do Mar global constitui uma 
situação ideal raramente atingível, cabe à Estratégia Marítima 
avaliar, em face da análise de fatores militares, econômicos e po- 
líticos, o grau de controle a ser procurado em cada uma das áreas 
marítimas pertencentes às situações de antagonismo considera- 
das pela Estratégia Nacional. Grosso modo, pode haver áreas 
marítimas vitais para os esforços econômico e militar de um dos 
lados, mas não para o outro, ou áreas igualmente vitais para am- 
bos. O Atlântico Norte, por exemplo, era de importância vital para 
o esforço aliado no decorrer da Segunda Guerra Mundial, embora 
não o fosse para as Potências do Eixo. A Grã-Bretanha e os Esta- 
dos Unidos sem o Domínio do Atlântico não teriam condições de 
continuar a guerra. Já a Alemanha, sem esse Domínio, tinha 
meios para continuá-la. No Báltico, a situação era inversa. Os 
Aliados não precisavam do domínio daquele mar para manter o 
seu esforço de guerra, ao passo que os alemães dele careciam 
vitalmente. O mesmo sucedia com referência ao Mar Amarelo, 
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cujo domínio era de importância vital para o Japão, mas não para 
os Estados Unidos. Diferente era o caso do Mediterrâneo, que 
tinha grande importância militar tanto para a Itália como para a 
Grã-Bretanha, no decurso da Segunda Guerra Mundial. Todo o 
esforço militar nas operações da África do Norte dependia em 
grande medida do grau de domínio conseguido nas águas da- 
quele mar. 

No caso de a área marítima ser vital apenas ao esforço de 
guerra de um dos lados, o lado oposto tende a estabelecer, como 
Objetivo de sua Estratégia Marítima, negar o uso daquela área ao 
inimigo. Assim aconteceu em relação à Alemanha durante a Se- 
gunda Guerra Mundial, a partir dos fins de 1941. Tendo que en- 
frentar simultaneamente os Poderes russo, britânico e norte- 
americano, com escassa possibilidade de alcançar em terra obje- 
tivos decisivos, adequados a levar a Rússia ou a Grã-Bretanha à 
derrota, e sem possibilidades de desencadear operações decisi- 
vas contra as fontes do Poder dos Estados Unidos, só restava 'à 
Alemanha, em 1942, negar o uso do mar aos aliados. 

Sabiam bem os estrategistas alemães que sem O controle 
dos mares, particularmente do Atlântico Norte, não poderiam os 
aliados jamais ganhar a iniciativa das ações na Europa Ocidental, 
na África ou na Ásia. Sem obter a iniciativa das ações, não pode- 
riam os Aliados fazer pesar sobre a Alemanha o seu maior poten- 
cial. Sem o desencadear de operações com objetivos decisivos, 
surgiria um impasse estratégico de duração e consequências im- 
previsíveis. Noutras palavras, não mais tendo condição de alcan- 
çar um Objetivo de Guerra compatível com o Objetivo Político 
perseguido, restava ainda à Alemanha a possibilidade de uma 
paz de compromisso, pela criação de um impasse estratégico. Tal 
impasse dependia do sucesso em negar O domínio do Atlântico 
aos aliados. Como observou o General Rommel pouco antes de 
morrer: “Depois da entrada dos Estados Unidos na guerra não 
nos restavam grandes chances de alcançar a vitória final. En- 
quanto nossos submarinos conservassem O domínio do Atlântico 
ainda restaria uma esperança. Pois de que serviria aos america- 
nos sua enorme capacidade de produção de blindados, de ca- 
nhões e de veículos, se fossem eles incapazes de transportar seu 
material por mar? Mas a Batalha do Atlântico, cujo desfecho, com 
toda probabilidade, decidiu a sorte da guerra, bem cedo foi ganha 
pelo inimigo. Tudo era função desse estado de coisas: seríamos 
inevitavelmente vencidos onde o campo de batalha pudesse ser 
aprovisionado pelas frotas de transporte anglo-saxônicas.”? 


Dispondo ambos os lados de Poder Naval e sendo as áreas 
marítimas também importantes economicamente para eles, não 
há dúvida de que tende a ocorrer acirrada disputa pelo Domínio 
do Mar, já que a exploração desse domínio pode significar a di- 
ferença entre a vitória e a derrota. Explorar o Domínio do Mar 
significa, basicamente, empreender operações que concorram 
para alcançar ascendência sobre o inimigo. Tanto podem essas 
operações visar a manutenção do acesso às regiões de que de- 
pende o esforço econômico e militar da nação, como o debilita- 
mento do Poder contrário, através do estrangulamento de suas 
comunicações marítimas essenciais. Pode ocorrer que, por insufi- 
ciência de Poder, um dos lados tão-somente busque um Domínio 
do Mar temporário, num período crítico. 


Obter o Domínio do Mar no Canal da Mancha durante o 
tempo suficiente e necessário à passagem de um exército invasor 
para o solo das Ilhas Britânicas constituiu sempre o objetivo das 
estratégias dos inimigos da Inglaterra, desde Felipe Il, no século 
XVI, até Hitler, no século XX, passando por Napoleão, no século 
passado. 


Algumas áreas marítimas tendem naturalmente a assumir 
especial importância por força de condicionantes geográficas, 
econômicas ou militares. Destas, são chamadas áreas focais as 
que, devido a condições geográficas, econômicas, hidrográficas 
ou meteorológicas, forçam a convergência das rotas marítimas. 
Elas propendem a possuir importância duradoura, pois raramente 
a convergência de rotas pode ser alterada. Outras, as áreas críti- 
cas são aquelas que, por sua importância estratégica, são as mais 
visadas pelo inimigo. Desta forma, as áreas focais quase sempre 
são também áreas críticas, embora a recíproca não seja verda- 
deira. Como exemplo de áreas focais, podem ser citados o Canal 
da Mancha, o Mar das Caraíbas, o Estreito da Flórida, o Estreito 
de Gibraltar e o saliente do Nordeste no Brasil. Como exemplo de 
áreas críticas, mas não focais, a passagem Shetland-Noruega, du- 
rante as duas guerras mundiais, e as águas de Guadalcanal no 
segundo semestre de 1942. 


Nas últimas duas décadas observaram-se significativas alte- 
rações nas áreas focais durante os fechamentos do Canal de 
Suez. Perderam, então, acentuada importância como áreas de 
Concentração de navegação a região Sudeste do Mar Mediterrá- 
neo e os acessos ao Mar Vermelho. Ganharam alguma importân- 
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cia a área marítima do Estreito de Magalhães — Cabo Horn, e 
muita importância a área do Cabo da Boa Esperança. 

“Com referência ao Brasil, embora o Saliente do Nordeste 
seja, sob o ponto de vista internacional, a área de maior cruza- 
mento de rotas marítimas, sob o ponto de vista nacional a área 
focal mais importante é a Rio-Santos, para onde convergem os 
fluxos vitais para a manutenção da atividade econômica do País. 
A caracterização da região Rio-Santos como área focal tenderá a 
aumentar nos próximos anos, por força do momento adquirido 
pela economia brasileira. 

O grau de Domínio do Mar almejado para cada área marí- 
tima, em cada oportunidade, considerando os inimigos prová- 
veis, é a decisão relativa à Estratégia Marítima que mais afeta o 
nível estratégico seguinte, o da Estratégia Naval. Ele influencia a 
composição das forças navais, a localização dos elementos está- 
ticos do Poder Naval, ou seja, pesa sobre todos os elementos 
componentes do Poder Naval. 


Considerações sobre o Poder Marítimo 


O Poder Marítimo, conforme mencionado, é uma expressão 
do Poder Nacional, resultante de uma série de condicionantes 
geográficas, econômicas, históricas e sociais, as quais fazem com 
que determinadas nações se tornem mais capacitadas do que ou- 
tras a se fazerem presentes nos mares. Segundo Mahan, são as 
seguintes as condições gerais que afetam o Poder Marítimo: po- 
sição geográfica, configuração da costa, extensão do território, 
grandeza numérica da população marítima, caráter nacional e ca- 
ráter e política dos governos. 

Sob o ponto de vista histórico, essas condições moldam a 
evolução marítima das nações. Estrategicamente, delas derivam 
os fatores a serem considerados pela Estratégia Marítima nas si- 
tuações de confronto. Assim, analisada a influência da posição 
geográfica nos confrontos europeus dos séculos XVII e XVIII, 
Mahan salientou a maneira pela qual algumas nações se benefi- 
ciaram de suas posições geográficas em face de outras, exempli- 
ficando com o caso dos conflitos da Grã-Bretanha contra os Paí- 
ses Baixos e a França. Segundo ele, a Grã-Bretanha, por ser uma 
ilha, e graças à sua posição geográfica, podia barrar o livre 
acesso de seus inimigos europeus ao Atlântico e ainda dispunha 
de uma posição mais favorável à concentração de suas forças na- 
vais. Além do mais, não tendo de preocupar-se com a ameaça 
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das fronteiras terrestres, podia dedicar-se, com mais vigor, ao de- 
senvolvimento de seu Poder Marítimo. Tais vantagens, apontadas 
por Mahan no fim do século XIX, evidenciaram-se novamente nas 
duas guerras mundiais do século XX. 

Considerando a conformação física do território, Mahan ob- 
servou que, quanto mais fácil. for o acesso às vias marítimas, 
proporcionado pela geografia de um país, maior será a tendência 
de seus habitantes para efetuar permutas com o resto do mundo. 
Depois de salientar a importância da existência ou não de baías 
numerosas e profundas ao longo do litoral, notou que as nações 
de solo fértil tendiam a perder o interesse pelas atividades marí- 
timas, ao passo que as de solo pobre, ao contrário, buscavam os 
oceanos movidas pela necessidade, o que lhes desenvolvia o es- 
pírito marinheiro. 

Com relação à extensão do território, frisou não ser o nú- 
mero de milhas quadradas de um país o importante no desenvol- 
vimento marítimo, mas a extensão de sua linha costeira e as ca- 
racterísticas dessa linha do litoral. 

Deixando de lado as características físicas do território, 
Mahan analisou a importância da população, observando que, 
sob o ponto de vista do Poder Marítimo, importava não o número 
de habitantes do país, mas sim o número capaz de ser empre- 
gado nas atividades oceânicas. 

Quanto ao caráter nacional, defendeu a tese de que os povos 
com tendência para o comércio internacional são levados a dar 
importância ao desenvolvimento do Poder Marítimo. 


Por fim, tratando de caráter e política do governo, Mahan 
mostrou a importância da continuidade da ação do governo no 
desenvolvimento do Poder Marítimo. Segundo ele, a continui- 
dade desenvolvida pelos sucessivos governos ingleses no setor 
marítimo, a despeito de suas origens políticas opostas, foi uma 
das causas principais do sucesso britânico nos mares. Tal conti- 
nuidade faltou à França, onde a obra gigantesca de alguns minis- 
tros, como Richelieu e Colbert, foi destruída pela incompetência 
ou indiferença dos que lhes sucederam na ação governamental. 
Resumindo suas observações sobre o caráter e política do go- 
verno como condicionante do Poder Marítimo, assim se expres- 
sou Mahan: 

“Aparentemente essa influência trabalha de duas maneiras 
distintas, mas intimamente relacionadas. Primeiro, em 

tempo de paz. O governo, por sua política, pode favorecer o 


12 


desenvolvimento das organizações privadas e a tendência 
do povo em procurar aventura e lucro por meio das ativida- 
des marítimas, ou pode tentar desenvolver tais atividades ou 
o interesse pelo mar quando essas não surgem esponta- 
neamente. Por outro lado, o governo pode, por uma ação 
incompetente, impedir ou prejudicar o progresso que a ini- 
ciativa privada poderia alcançar entregue a si mesma. Em 
qualquer dos casos, a influência do governo será sentida, 
promovendo ou cerceando o Poder Marítimo da nação atra- 
vés de sua ação sobre o comércio marítimo, razão única, 
nunca será demais insistir, do desenvolvimento equilibrado 
das Marinhas de Guerra poderosas. 

Em segundo lugar, em tempo de guerra, a influência do 
governo é sentida da maneira mais legítima na manutenção 
de uma Marinha de Guerra compatível com a importância 
do tráfego marítimo e com os interesses com ele relaciona- 
dos. Mais importante ainda que o tamanho da Marinha é a 
questão das instituições que favorecem o espírito sadio e a 
atividade necessária ao seu rápido desenvolvimento em 
tempo de guerra.”': 

As condições gerais tendem a favorecer ou não, em cada 
uma das nações, o aparecimento dos elementos humanos, mate- 
riais e psíquicos que facultam a utilização de mar. 

Há diversas interpretações quanto aos elementos constituti- 
vos do Poder Marítimo, as quais não se diferenciam fundamen- 
talmente entre si. Segundo o Dr. Sokol, autor de um brilhante 
ensaio sobre Estratégia, o Poder Marítimo de uma nação é consti- 
tuído pela geografia desse país, de sua marinha mercante, das 
bases de que dispõe, das forças navais, da sua capacidade indus- 
trial e de sua psicologia nacional. 

Para o Comandante Roskyll, o Poder Marítimo de um país 
deve ser considerado segundo os elementos de força representa- 
dos pelas forças navais e segundo os elementos de transporte re- 
presentados pela marinha mercante, pela potencialidade indus- 
trial e por elementos de segurança representados pelas bases. 

A Escola de Guerra Naval, adotando o ponto de vista da Ma- 
rinha americana, considera uma relação mais longa, que engloba 
quase todos os elementos até aqui citados. São os seguintes os 
elementos do Poder Marítimo segundo a Escola de Guerra Naval: 

— Poder Naval, compreendendo as Forças Navais, Bases e 
posições estratégicas. 
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— Força Aérea, baseada em terra operando sobre o mar. 

— Marinha Mercante. 

— Portos e suas instalações. 

— Estaleiros de construções e reparos. 

— Estabelecimentos e Agências Comerciais. 

— Pessoal. 

É evidente que esses elementos fazem parte de um todo que 
proporciona a capacidade de usar o mar. Por conseguinte, todos 
eles normalmente englobam fatores a serem considerados nas 
situações estratégicas. 


Dos elementos do Poder Marítimo, o Poder Naval é o repre- 
sentante preponderante do Poder Militar. Em capítulo à parte será 
considerado o emprego do Poder Naval, objeto da Estratégia Na- 
val. Por ora, cabe situar o Poder Naval junto aos demais elemen- 
tos do Poder Marítimo e dentro da Estratégia Marítima. 


Mormente nos países continentais, como o Brasil, onde a Es- 
tratégia Marítima não é identificada fora da Marinha de Guerra, o 
Poder Naval tende a ser considerado tão-sornente como um dos 
componentes do Poder Militar, e não como um dos componentes 
do Poder Marítimo. Não sendo reconhecido como um elemento 
essencial à manutenção de atividades econômicas vitais à nação, 
o Poder Naval corre o risco do atrofiamento progressivo, desde 
que a nação não tenha tendência belicista. No dizer de Mahan: “a 
necessidade de Marinha, no sentido limitado da palavra, surge da 
existência do tráfego marítimo e desaparece com ele, exceto no 
caso de a nação possuir tendências agressivas e, assim, conser- 
var a Marinha meramente como um ramo das instituições milita- 
res."5 


Sendo o Poder Naval o componente militar do Poder Marí- 
timo, cabe-lhe a proteção efetiva dos demais elementos desse 
Poder, bem como a ação direta sobre os elementos do Poder Ma- 
rítimo inimigo. 

O desenvolvimento da Força Aérea baseada em terra, ope- 
rando sobre os mares, introduziu um novo elemento na arte de 
empregar o Poder, para controlar áreas marítimas. Não só a 
Força Aérea pode atuar diretamente contra o Poder Naval ini- 
migo, como também contra a sua Marinha Mercante, portos e 
respectivas instalações e estaleiros de construção e reparos. 

Nas duas guerras mundiais, a Alemanha procurou vencer a 
Grã-Bretanha mediante a destruição de sua Marinha Mercante, 
mas essa ação estratégica ficou quase exclusivamente limitada à 
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esfera naval, cabendo aos submarinos o esforço básico. Sem ter 
desenvolvido sua Estratégia Marítima, a Alemanha não contava, 
na sua Força Aérea, com elementos materiais e humanos prepa- 
rados para atuar com eficácia prolongada contra a Marinha Mer- 
cante, portos e instalações industriais. É uma das incógnitas da 
Segunda Guerra Mundial saber o que teria acontecido à Grã- 
Bretanha se, dentro de uma Estratégia Marítima atuante, a Ale- 
manha, após ter desistido da invasão da Ilha, tivesse logrado 
coordenar, por longo tempo, a ação de sua Marinha e de sua 
Força Aérea contra o tráfego marítimo inglês, cortando-o através 
da destruição dos navios mercantes, minagem, ofensiva dos por- 
tos e bombardeio de instalações portuárias e de estaleiros de 
construção e reparos. Para provável felicidade do mundo, a Estra- 
tégia Marítima, implícita na Diretiva n.º 6 do OKW, não contou 
com as simpatias da Força Aérea alemã, que não via com agrado 
os ataques aéreos contra os comboios mercantes ingleses e, bem 
cedo, foi ultrapassada pelos conceitos continentais de Hitler. A 
guerra contra a União Soviética eliminou a possibilidade da ado- 
ção daquela Estratégia. 


Nem por isso a participação das forças aéreas nas guerras 
marítima e naval deixou de assumir papel crescente e relevante 
no transcurso do Segundo Conflito Mundial. Já na campanha da 
Noruega, em abril de 1940, a Força Aérea alemã foi capaz de in- 
terferir vigorosamente com as operações da Marinha Real inglesa 
no Mar do Norte, protegendo, com sucesso, os movimentos dos 
navios alemães nas águas costeiras. A bem dizer, a Força Aérea 
alemã tornou inaceitável a presença de forças navais aliadas de 
superfície nas águas de acesso a toda região sul e central da No- 
ruega, e isso foi um fator decisivo no desenrolar das operações. 

Um mês e pouco depois, a Força Aérea alemã quase fez ma- 
lograr a retirada de Dunquerque. O preço que ela cobrou das Ma- 
rinhas inglesa e francesa foi elevado, fazendo com que, a partir 
de determinada fase, a operação prosseguisse apenas com meios 
flutuantes de fortuna. De qualquer forma, a retirada limitou-se ao 
pessoal. Nenhum material dos exércitos retirantes pôde ser em- 
barcado. 

No Mediterrâneo, a Força Aérea italiana durante o ano de 
1940 não conseguiu disputar à Marinha inglesa o Domínio do 
Mar, mas isso provavelmente foi mais fruto de adoção de táticas 
de bombardeio horizontal ineficientes. O quadro se alterou 
quando, a partir de começos de 1941, a Força Aérea alemã, 
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valendo-se de bases na Sicília e no sul da Itália e de táticas mais 
efetivas, começou a operar contra as linhas marítimas britânicas 
que cruzavam o Mediterrâneo. A partir daí, até a conquista do 
Norte da África pelos aliados, dois anos depois, o Mediterrâneo 
Central esteve em acirrada disputa, com as forças ítalo-germã- 
nicas, mantendo a maior parte do tempo melhor controle de suas 
águas. Embora a Força Aérea alemã não lograsse impedir as reti- 
radas do Exército inglês da Grécia e da Ilha de Creta, inflingindo 
perdas elevadas à Esquadra inglesa, ela praticamente negou ao 
inimigo o controle de larga extensão do Mediterrâneo Oriental, 
pelo menos durante a luz do dia. À consequência foi a conquista 
da Ilha de Creta e a manutenção, por parte das potências do Eixo, 
da posse das Ilhas do Mar Egeu. 

No Atlântico Norte, a participação das Forças Aéreas aliadas 
na campanha anti-submarina foi cada vez mais importante, prin- 
cipalmente depois que a Estratégia Marítima aliada possibilitou o 
controle de bases aéreas na Islândia e nas Ilhas dos Açores. Por 
um lado, o perene esclarecimento aéreo a longa distância efe- 
tuado pelas aeronaves aliadas negou aos submarinos do Eixo a 
livre movimentação na superfície e, por outro, as aeronaves de 
longo raio de ação, equipadas com radar e bombas de profundi- 
dade, responsabilizaram-se por um número crescente de subma- 
rinos afundados, principalmente no Golfo da Gasconha. 


No Pacífico, as forças aéreas tiveram menor participação nas 
operações conduzidas no mar. As características geográficas da 
região, a natureza dos Objetivos Estratégicos perseguidos e a 
constituição das Marinhas americana e japonesa fizeram com que 
o emprego de meios aéreos nas operações ocorresse, predomi- 
nantemente, na esfera naval. 


Cabe salientar, entretanto, a participação da força aérea do 
Exército Norte-Americano no corte e linhas de suprimento de 
guarnições japonesas isoladas na Nova Guiné e em várias ilhas 
do Pacífico, na minagem ofensiva do mar interior do Japão, nos 
meses finais da guerra, e nos ataques à Marinha Mercante japo- 
nesa nas águas chinesas, também próximo ao fim das hostilida- 
des. 


Significando, conforme foi visto, o Poder Marítimo a soma 
total de meios flutuantes ou não, instituições, instalações e con- 
dições naturais que permitem a uma nação o controle dos mares, 
constata-se que esse Poder tende a desenvolver-se, tendo como 
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núcleo dinamizador a Marinha Mercante. Pode-se, sem dúvida, 
afirmar que, em muitos casos, como no da Inglaterra, por exem- 
plo, o crescimento da marinha de guerra antecipou-se ao da ma- 
rinha mercante de forma a abrir espaços nos mares para os na- 
vios de bandeira britânica, mas não se pode asseverar que essa 
seja a evolução natural. Efetivamente, se a principal razão de ser 
do Poder Marítimo é controlar as vias marítimas de transporte, os 
veículos desse transporte não podem ser considerados como 
parte eventual desse Poder, mas como parte essencial dele. Na 
opinião da maioria dos historiadores navais, e aí está incluído 
Mahan, apenas o desenvolvimento harmonioso da Marinha Mer- 
cante e da sua infra-estrutura servidora consolida do Poder Marí- 
timo. Uma Estratégia Marítima formulada sem disponibilidade de 
transporte marítimo conduz a esforços navais que visam apenas 
impedir o uso do mar pelo inimigo sem buscar seu uso em bene- 
fício próprio. 

As implicações operativas resultantes do navio mercante ser 
um elemento essencial da guerra nos mares serão analisadas 
oportunamente. 


O crescimento da Marinha Mercante não se faz em bases 
sólidas se, paralelamente, não for acompanhado do crescimento 
dos demais elementos essenciais do sistema de transporte marí- 
timo, mormente dos portos com suas instalações, dos estaleiros 
de construções e reparos e do estabelecimento de agências co- 
merciais. Todo o vasto complexo industrial-comercial que na paz 
faz funcionar o tráfego marítimo, na guerra transforma-se em elo 
vital à exploração do Domínio do Mar e em pontos de apoio ao 
desenvolvimento de operações navais destinadas a negar ao ini- 
migo o uso do mar. 


Cabe realçar o papel, por vezes negligenciado, dos Estabele- 
cimentos e Agências Comerciais como elementos do Poder Marí- 
timo. É essa rede que em grande parte faculta o desenvolvimento 
das operações nas regiões desprovidas de elementos estáticos do 
Poder Naval, ou seja, as Bases e as Estações Navais. Teria sido 
impossível ao Poder Naval inglês fazer-se atuante nos sete mares 
durante quase três séculos, recorrendo apenas às Bases Navais 
do Império Britânico. Valeu-se ele também das facilidades obtidas 
pelos agentes comerciais ingleses em quase todos os principais 
portos do mundo, fossem eles de países submetidos à Coroa Bri- 
tânica ou não. 
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A presença e a importância das Agências Comerciais como 
elemento do Poder Marítimo é, contudo, melhor avaliada nas 
operações das marinhas das potências desprovidas de pontos de 
apoio nas águas em que pretendem atuar. Tanto os deslocamen- 
tos das forças navais espanholas, em 1898, das águas metropoli- 
nadas para Cuba, como russas, em 1905, dos mares Báltico e 
Negro para o Extremo Oriente, como do Almirante Spee, em 
1914, das águas chinesas para as do Atlântico, via América do 
Sul, dependeram, integralmente, do apoio logístico organizado 
através de Agências Comerciais atuantes em países neutros. No 
caso das esquadras dos Almirantes Rozhestvenski e Cervera, os 
atrasos e as deficiências dos apoios prestados pelos estabeleci- 
mentos e agências comerciais em países neutros tiveram não pe- 
quena participação nas desastrosas operações que se seguiram. 
A esquadra do Almirante Spee contou com o melhor apoio de 
navios mercantes alemães, devidamente posicionados em águas 
neutras, com a necessária antecedência, mas a infra-estrutura 
criada em regiões longínquas para atender ao crescimento da 
Marinha Mercante germânica não se podia comparar com a bri- 
tânica. 

A consideração do Pessoal como elemento do Poder Marí- 
timo era feita até relativamente há pouco tempo em função da 
disponibilidade de populações acostumadas às lides marinheiras 
existentes no país. Efetivamente, quanto mais numerosos fossem 
os habitantes das cidades e vilas da franja, maiores eram 
as facilidades de obtenção de pessoal habilitado a tripular os na- 
vios mercantes e de guerra. A própria conscrição obrigatória le- 
vava em conta esse fato. 

Bem diverso é o enfoque na era das marinhas tecnicamente 
avançadas. Já nas duas guerras mundiais, a capacidade em bem 
tripular navios de guerra e mercantes dependeu mais da existên- 
cia de pessoal com avançado conhecimento nos vários campos 
técnicos, do que da existência no país de grande número de indi- 
víduos acostumados às lides marinheiras. Sem dúvida, hoje, um 
técnico em eletrônica, mesmo nunca tendo visto o mar, está mais 
habilitado a ter presença útil dentro de um navio do que um rude 
pescador analfabeto. Pode-se, pois, afirmar que as potências cul- 
tural e industrialmente avançadas são hoje aquelas nas quais 
mais está presente o elemento Pessoal do Poder Marítimo. 

Estrategicamente, importa em primeiro lugar bem conhecer 
o papel que o Poder Marítimo com seus múltiplos elementos 
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pode desempenhar em cada situação de conflito. Desnecessário 
se torna reafirmar que, quase sempre, esse papel é importante e, 
muitas vezes, decisivo. Mas também não convém admitir, como 
fizeram alguns admiradores incondicionais de Mahan, que toda 
guerra é inevitavelmente determinada pelo Poder Marítimo. A 
geografia e a economia dos beligerantes determinam, em grande 
medida, a maior ou menor participação desse Poder. Guerras li- 
mitadas entre potências continentais em fronteiras comuns 
podem chegar à decisão final antes de o Poder Marítimo influir de 
forma marcante na sua evolução. Em guerras globais, ele tende a 
atuar de forma cada vez mais marcante com o passar do tempo. 


A Primeira Guerra Mundial, por exemplo, foi interpretada por 
alguns estudiosos, a exemplo de Liddel Hart, como tendo sido 
essencialmente decidida através do bloqueio marítimo imposto à 
Alemanha pelos Aliados. Houve mesmo quem considerasse su- 
pérfluas as tremendas e sanguinolentas batalhas terrestres da- 
quela guerra. Deve-se observar que O bloqueio da Alemanha não 
assumiria a devida importância se a estabilização das frentes em 
terra, após a Batalha do Marne, não provocasse O desgaste de 
todos os recursos do País. Da mesma forma, se o Plano Schlief- 
fen tivesse logrado êxito, o Poder Marítimo não impediria a der- 
rota da França em 1914, como não a impediu em 1870 ou a impe- 
diria em 1940. 


Por outro lado, deve ser reconhecido que a contribuição do 
Poder Marítimo aliado para a vitória na guerra de 1914-18 não se 
resumiu ao estabelecimento do bloqueio da Alemanha. Todo o 
esforço bélico aliado dependeu do uso do mar para o desloca- 
mento de homens, material bélico e matérias-primas. Resultou 
daí que uma das campanhas decisivas da Primeira Grande Guerra 
foi a chamada Batalha do Atlântico travada contra os submarinos 
alemães. 


A menor vulnerabilidade da Alemanha ao Bloqueio Marí- 
timo, por ocasião da Segunda Guerra Mundial, a par do dramá- 
tico papel desempenhado pelo Poder Aéreo, levou muitos obser- 
vadores e grande parte da opinião pública a menosprezarem a 
contribuição do Poder Marítimo para a vitória final. Na verdade, a 
Segunda Guerra Mundial talvez tenha sido o conflito em que este 
Poder mais influiu no curso dos acontecimentos. Dificilmente 
poderia ser de outra forma, já que o mais global dos conflitos 
dependeu, em grande parte, da capacidade das principais potên- 
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cias integrarem, transformarem e transportarem seus recursos, 
valendo-se das vias oceânicas. 

Conforme salientado, o Domínio do Mar, mormente no 
Atlântico, se constituiu, dentro da Grande Estratégia anglo-sa- 
xônica, no objetivo essencial à busca da iniciativa das operações 
nos vários teatros de guerra. Sem a prévia consecução desse 
grande Objetivo Estratégico, não se criariam as condições neces- 
sárias ao desencadeamento de operações decisivas sobre as fon- 
tes do Poder das nações do Eixo. 

Nas palavras de Winston Churchill “Podíamos ganhar ou 
perder batalhas, obter êxitos ou sofrer fracassos, capturar ou 
abandonar territórios, porém o nosso domínio sobre as rotas ma- 
rítimas e o livre acesso aos nossos portos estava acima de tudo, 
para podermos prosseguir na guerra ou mesmo para manter- 
mo-nos vivos”. Noutro trecho, enfatizou o famoso estadista in- 
glês: “A Batalha do Atlântico foi o fator dominante durante toda 
a guerra. Jamais podíamos esquecer, por um momento sequer, 
que tudo que acontecia algures, em terra, no mar ou no ar, de- 
pendia em última instância do resultado daquela batalha.”s 

Tal como na Primeira Guerra, a Batalha do Atlântico da Se- 
gunda Guerra Mundial presenciou o triunfo do Poder Marítimo 
aliado sobre'o Poder Naval alemão. O esforço das nações aliadas 
para manter o controle das águas do Atlântico durou do primeiro 
ao último dia da guerra, e repousou em todos os elementos cons- 
titutivos do Poder Marítimo. Esse controle não foi mantido ape- 
nas em decorrência do somatório do efeito das centenas de ações 
táticas ocorridas entre submarinos e navios mercantes, ou entre 
navios de superfície e submarinos, ou entre aeronaves e subma- 
rinos, ou ainda entre navios de superfície pertencentes às mari- 
nhas antagônicas. Ele foi mantido também por força da capaci- 
dade dos Aliados em desenvolver táticas adequadas para o em- 
prego conjunto de navios de guerra e mercantes e de aeronaves; 
em produzir novos equipamentos para neutralizar os avanços 
técnicos dos meios inimigos; em criar organizações eficientes 
para integrar e utilizar, com bom rendimento, os meios de trans- 
porte disponíveis às nações aliadas; em prover elementos huma- 
nos qualificados para empregar os instrumentos de várias natu- 
rezas criados; e, finalmente, em executar um gigantesco pro- 
grama de construção de navios mercantes e de guerra. O resul- 
tado do confronto entre as capacidades operativas táticas, técni- 
cas e industriais dos dois lados revelava-se, em última instância, 
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na oscilação sofrida pela tonelagem das Marinhas Mercantes 
aliadas. 

De 1939 até o primeiro semestre de 1943, as cifras referentes 
à tonelagem de navios mercantes aliados destruídos superaram 
as referentes à produção dos estaleiros. De meados daquele ano 
até o final do conflito, a tonelagem construída pelas nações alia- 
das superou a tonelagem afundada. Graças a isso, os níveis de 
estoque de alimentos e de matérias-primas, perigosamente bai- 
xos na Inglaterra em 1941 e 1942, subiram progressivamente, 
salvando o País da fome e do colapso econômico. Assegurado o 
uso dos mares, puderam os Aliados desencadear toda uma série 
de operações de vulto na África, no Mediterrâneo, na Europa 
Oriental e no Extremo Oriente. 

Não só as duas guerras mundiais, mas também os grandes 
conflitos dos séculos anteriores, como as guerras napoleônicas, 
por exemplo, mostraram que o Poder Marítimo depende da exis- 
tência de elementos econômicos e militares, de desenvolvimento 
lento em tempo de paz e de difícil edificação ou ampliação em 
tempo de guerra. Assim sendo, nenhuma potência, mesmo dis- 
pondo de grande Poder Nacional, pode implementar uma Estra- 
tégia Marítima na guerra, se não tiver contado na paz com uma 
Política Marítima efetiva capaz de desenvolver, nos vários cam- 
pos, os elementos essenciais do Poder Marítimo. 

Por outro lado, na paz, a Política Marítima a ser executada 
em diversos níveis e setores, através da ação de organismos esta- 
tais ou privados, necessita da orientação de uma Estratégia Marí- 
tima capaz de apresentar os objetivos a serem alcançados nas 
situações de confronto previsíveis e os prováveis empregos dos 
elementos do Poder Marítimo, quer tomados isoladamente, quer 
em conjunto. A interligação Estratégica Marítima — Política Marí- 
tima merece, por sua importância, algumas considerações a 
mais. 


Estratégia Marítima e Política Marítima 


A Política Marítima de um Estado manifesta-se através de 
um vasto conjunto de diretrizes governamentais, leis, decretos, 
pareceres, acordos internacionais, convênios etc., que regula- 
mentam, dentro do país e nas suas ligações com outras nações, 
as atividades desenvolvidas com relação aos elementos do Poder 
Marítimo. Toda esta gama de normas elaboradas em vários ní- 
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veis, expressas sob tantas formas, tende a ser acumulada ao 
longo dos anos, à medida que os problemas setoriais de ordem 
comercial, industrial, social, político etc., surgem, exigindo solu- 
ção. 

Como cada classe, órgão ou instituição procura, normal- 
mente, defender apenas o interesse que lhe diz respeito mais de 
perto, ou resolver o problema que lhe cabe mais imediatamente, 
as decisões constitutivas das Políticas Marítimas, com frequência, 
são contraditórias entre si, conduzindo a resultados nulos ou ne- 
gativos, quando não são harmonizadas dentro de critérios sadios, 
estabelecidos de cima para baixo. Esses critérios têm que levar 
em conta, de uma forma ou de outra, a realidade do desenvolvi- 
mento dos elementos materiais do Poder Marítimo, se processar 
dentro de um sistema competitivo internacional, e admitir a pos- 
sibilidade de eclosão de guerras. 

Os critérios orientadores da Política Marítima só podem ser 
estabelecidos, portanto, pela Estratégia Marítima, seja ela reco- 
nhecida por este nome ou esteja ela integrada nas Estratégias 
dos vários campos do Poder. Noutras palavras, a Política Marí- 
tima, para produzir resultados positivos, deve ser fruto da Estra- 
tégia Marítima à qual cabe, com a antecipação devida, considerar, 
em conjunto, fatores militares, industriais, comerciais, técnicos, 
sociais etc., de forma a alcançar objetivos relacionados com o 
uso do mar na paz e na guerra. Em tempo de paz, admitindo que 
o emprego violento do Poder é pouco provável em futuro pró- 
ximo, o objetivo da Estratégia Marítima pode ser expresso como 
sendo o de “aumentar a capacidade nacional de participação no 
tráfego marítimo”. 


A solução dos inúmeros, complexos e diversificados pro- 
blemas atinentes à consecução desse objetivo provê os critérios 
norteadores e as diretrizes nos vários setores de atividade, para 
que a Política Marítima não se traduza num mero amontoado de 
textos desconexos, que deleitam os aproveitadores e demago- 
gos, mas desesperam dirigentes, estrategistas e economistas. 

Em princípio, o desenvolvimento marítimo de uma nação 
depende da sua capacidade de participar eficazmente do tráfego 
marítimo, de defender a participação alcançada em caso de con- 
flito armado. O Poder Marítimo nasce, portanto, com o desenvol- 
vimento da estrutura econômica representada por portos, estalei- 
ros, marinha mercante, agências comerciais etc. Desde que a es- 
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trutura econômica do Poder Marítimo passe a ter significado im- 
portante para a nação, em face das atividades por ela executadas, 
o Estado é levado a criar um Poder Naval adequado à sua defesa 


ou a recorrer a acordos internacionais que forneçam a necessária 
cobertura em caso de confronto violento. 


A formulação da Estratégia Marítima requer, desta forma, 
estudos de detalhes em grande número, efetuados, principal- 
mente no âmbito dos organismos estatais relacionados com o 
Comércio, a Marinha Mercante, o Transporte e à Marinha de 
Guerra. Não conduz ela a um plano único a ser cumprido sob 
responsabilidade de um órgão único, mas a uma série de diretri- 
zes destinadas à orientação de órgãos estatais e privados. Tais 
diretrizes, evidentemente, podem chocar-se com as pretensões 
ou pontos de vista dos órgãos a que são dirigidos, já que é sem- 
pre difícil, se não impossível, conciliar, de forma completa, os ob- 
jetivos de segurança com desenvolvimento e as diferentes ma- 
neiras de encarar problemas tão complexos e constituídos de 
tantos fatores contraditórios. Normalmente, em Estratégia Marí- 
tima, a não ser diante do perigo eminente de guerra, os objetivos 
de segurança são sacrificados em benefício dos objetivos de de- 
senvolvimento, quando a conciliação se mostra impossível. Com 
efeito, de nada adianta ter portos com grande segurança militar, 
se eles se tornam ântieconômicos no atendimento às especifica- 
ções militares; ou dispor de navios mercantes com boas caracte- 
rísticas para operações de guerra se eles com isso se tornam de 
construção muito cara e sem capacidade competitiva nas linhas 
em que navegam. 

A Estratégia Marítima, na escolha de linhas de ação, tem 
sempre a difícil responsabilidade de fazer as provas de adequabi- 
lidade, exequibilidade e aceitabilidade, tanto sob o ponto de vista 
militar como econômico, mas com certo predomínio do econô- 
mico sobre o militar, sem o que o objetivo colimado de aumentar 
a capacidade de participação no tráfego marítimo tenderá a ser 
sacrificada por antecipação. Em consequência, toda Política Marí- 
tima tem preponderante conotação econômica. Sem ir muito 
longe na História, vê-se que O “Ato de Navegação”, votado em 
1651 pelo Longo Parlamento, por proposição de Cromwell, vi- 
sava, antes de tudo, criar bases sólidas para o crescente Poder 
Marítimo britânico, que se vinha firmando desde um século an- 
tes, mas sofrendo desfalecimentos conforme o maior ou menor 
apoio prestado pelos monarcas reinantes. O Ato de Navegação 
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de 1651 talvez seja a mais importante manifestação de uma Polí- 
tica Marítima nos tempos modernos. 

Na letra, o Ato de Navegação nada mais era do que uma 
medida protetora de interesses britânicos, no mar, idêntica a ou- 
tras que já haviam sido promulgadas em vários países e na pró- 
pria Inglaterra. Estabelecia o Ato que: o monopólio de cabota- 
gem e de intercâmbio entre as colônias pertencesse aos navios 
ingleses; as importações fossem feitas em navios de construção 
inglesa ou de propriedade de súditos ingleses; pelo menos três 
quartos das guarnições dos navios devessem constituir-se de 
marinheiros ingleses. Em espírito, o Ato de Navegação era a 
Magna Carta da Marinha inglesa, estimulando o aumento da na- 
vegação britânica e, por conseguinte, o desenvolvimento dos 
portos e da indústria naval. A rigor, o Ato de Navegação era uma 
medida estratégica destinada não só a aumentar o Poder Marí- 
timo da Grã-Bretanha, como também a arruinar o Poder Marí- 
timo da Holanda, que então dominava, quase só, o tráfego marí- 
timo do mundo europeu. 

Paralelamente, a Política Marítima do Governo de Sua Ma- 
jestade britânica procurou facilitar o recrutamento de guarnições, 
a naturalização de marinheiros estrangeiros, o amparo social ao 
homem do mar e desenvolver o sistema de seguro. Três anos 
depois da promulgação do Ato de Navegação, estalou a Primeira 
Guerra Anglo-Holandesa. Durante um quarto de século, em três 
guerras, os batavos lutariam bravamente para manter sua su- 
premacia marítima, mas a Grã-Bretanha não só contava com uma 
Política Marítima mais bem fundamentada, como com as vanta- 
gens da posição geográfica e com uma marinha de guerra melhor 
preparada. Ao começar o século XVIII, a Grã-Bretanha havia subs- 
tituído a Holanda nos mares e, até meados do século XIX, ou 
Seja, durante duzentos anos, o Ato de Navegação continuaria em 
vigor, contribuindo para a ascensão britânica nos oceanos. 

A Política Marítima britânica inspirou a de outras potências. 
O tráfego de cabotagem tornou-se, em quase todo o mundo, pri- 
vilégio dos navios de nações com soberania sobre litoral contí- 
guo, e as leis protetoras estenderam-se em todos os setores, em- 
bora nem sempre promovendo o sucesso econômico. 

Na França, Colbert procurou promover uma Política Marí- 
tima idêntica à da Inglaterra, porém a supremacia naval britânica, 
varrendo dos mares, em intervalos de poucos anos, os navios 
mercantes franceses e os das demais nações rivais, arruinou os 
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armadores gauleses e desestimulou outras iniciativas do gênero. 
Em consequência, nos períodos de paz, apenas os porões dos 
navios ingleses estavam à disposição das mercadorias trocadas 
entre as nações da Europa, América e Ásia. 

Tal estado de coisas duraria até o final do século XIX, 
quando outras potências, aproveitando períodos maiores de paz e 
o declínio relativo do Poder inglês, lograriam também conso- 
lidar-se nos mares através de uma Política Marítima bem funda- 
mentada. Em vez de lutarem entre si, numa pugna que seria des- 
vantajosa para todos, já que a lenta e custosa montagem da es- 
trutura econômica das atividades marítimas é não só extrema- 
mente sensível a ameaças, como também facilmente destrutível 
na guerra, as potências desenvolvidas decidiram a virtual reparti- 
ção do tráfego mundial. 

A Política Marítima comum, estabelecida pela Grã-Bretanha, 
Estados Unidos, Países Nórdicos, Holanda etc., passou à ser, em 
teoria, a da livre concorrência nos mares, mas, nã prática, por 
força da geografia, do posicionamento dos centros distribuidores 
e de mil expedientes, como o da bandeira de conveniência, um 
número limitado de Estados monopolizou o serviço altamente 
rendoso do transporte no mar. Dentro dessa Política Marítima 
comum, que logo impregnou as normas e à jurisprudência mun- 
diais do comércio marítimo, favorecendo, em consequência, nos 
tribunais internacionais, as potências dominantes, as nações 
menos desenvolvidas ficaram em posição difícil para ter acesso à 
participação da riqueza resultante do transporte de suas próprias 
exportações e importações. 

Num campo altamente competitivo, as potências menos de- 
senvolvidas não tinham a experiência, o capital para promover a 
fundamentação da estrutura material do Poder Marítimo, nem a 
Política Marítima realista de longo prazo, nascidos de uma Estra- 
tégia Marítima bem enquadrada nas situações interna e externa. 
Por mais de século, nações como o Brasil e a Argentina, que dis- 
punham de intercâmbio com além-mar, caracterizado pelo 
grande volume físico dos produtos trocados, viram mais de no- 
venta por cento de seu tráfego exterior ser efetuado em porões 
estrangeiros. 

No caso específico do Brasil, praticamente não havia Política 
Marítima. Havia apenas uma vasta e contraditória massa de do- 
cumentos elaborados no âmbito dos poderes executivo e legisla- 
tivo por sucessivos dirigentes que raramente tinham visão global 
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do problema e que nunca contaram com a orientação de uma 
Estratégia Marítima. Todavia, a ausência, no Brasil, de uma Poli- 
tica Marítima consistente, nascida ao lado de uma Estratégia Ma- 
rítima bem fundamentada, não pode ser atribuída, exclusiva- 
mente, à ação de pressões externas. Havia atuantes, também, 
causas internas. Destas, merece particular atenção de mentali- 
dade marítima por parte do povo e dos dirigentes. Na verdade, 
quase todo país como o Brasil, de larga base continental, não 
demonstra grande impulso para as lides oceânicas. Este tópico 
merece desenvolvimento maior e é feito a seguir. 


Potências Continentais e Marítimas 


A História mostra que, enquanto algumas nações alcança- 
ram posição proeminente no mundo, graças principalmente à ati- 
vidade desenvolvida nos mares, outras iniciaram sua ascensão 
sem quaisquer atividades oceânicas. Contudo, a partir de certa 
fase de sua evolução, passaram a considerar com interesse cres- 
cente tais empreendimentos. Na realidade, a Fenícia, a Grécia, Car- 
tago, os Países Escandinavos, as Repúblicas Marítimas Italianas, 
Portugal, a Holanda, a Grã-Bretanha e o Japão jamais teriam 
ganho a importância que desfrutam como construtores do qua- 
dro cultural e político do mundo, sem a participação ativa de seus 
homens do mar, por vezes acumulando as funções de explorado- 
res, guerreiros, comerciantes e políticos. Já o Egito antigo, a Pér- 
sia, Roma, a Espanha, a França, a Alemanha, os Estados Unidos e 
a Rússia, embora em graus diversos, já eram importantes nações 
no cenário mundial quando se interessaram pelas atividades ma- 
rítimas. 


Conforme a maior ou menor influência das atividades marí- 
timas nas suas evoluções históricas, as nações costumam ser 
classificadas de marítimas e continentais, expressões aliás já aqui 
anteriormente empregadas. 

Como muitos dos fatores que condicionam as evoluções his- 
tóricas, mormente os de natureza geográfica e econômica, são os 
mesmos analisados nos planejamentos de alto nível, resulta que 
as Estratégicas tendem a considerar a seleção de objetivos e a 
maneira de empregar o Poder dentro de concepções predominan- 
temente marítimas ou continentais. 

Em suma, tais fatores levam a direção do estado a desenvol- 
ver, preferencialmente, uma Estratégia de caráter continental ou 
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marítimo. Preponderam entre eles a localização geográfica, os 
inimigos tradicionais ou presumíveis e a natureza das comunica- 
ções do país com as outras regiões do mundo. 


Por outro lado, a experiência histórica incute no povo e nos 
dirigentes uma mentalidade, ou seja, uma maneira própria de 
considerar seus problemas. A importância da mentalidade do 
povo e dos dirigentes foi bem acentuada por Mahan, ao incluir o 
“Caráter Nacional” e o “Caráter e Política dos Governos” como 
elementos do Poder Marítimo. 


Efetivamente, sem a participação dos dirigentes ou de uma 
opinião pública atenta que induza os primeiros a tomarem as 
medidas adequadas, um país bem dotado econômica e geografi- 
camente para participar do tráfego marítimo pode permanecer 
marginalizado na navegação gerada por suas trocas comerciais. 
Os Estados Unidos, por exemplo, depois de contarem com uma 
próspera Marinha Mercante na primeira metade do século XIX, 
que compartilhava com destaque no transporte do florescente 
intercâmbio americano, viram sua participação declinar conti- 
nuamente desde o fim da Guerra Civil até a Primeira Guerra 
Mundial, sem que o recuo causasse grande celeuma nos círculos 
dirigentes ou na opinião pública. À prosperidade forçada pela 
Primeira Guerra Mundial, seguiu-se outro período de recesso, 
que durou até a Segunda Guerra Mundial. O mesmo estado de 
coisas repetiu-se após o último conflito mundial. Na verdade, a 
Política Marítima norte-americana parece padecer do mal crônico 
da superposição de interesses contraditórios que não são conci- 
liados através de uma Estratégia Marítima. A Estratégia Marítima 
estadunidense parece ter um Poder inerte por sua própria frag- 
mentação. Instituições particulares, Governos Federal e Estadual, 
Municípios, Sindicatos etc., todos dispondo de capacidade de 
atuação, anulam-se reciprocamente. A consequência foi o surgi- 
mento das Marinhas panamenha e liberiana, expressões da Polí- 
tica Marítima dos armadores norte-americanos, mas talvez não 
da Política Marítima dos Estados Unidos. 


Se os Estados Unidos propiciam o exemplo da ausência de 
Estratégia Marítima e, portanto, da Política Marítima em tempo 
de paz, por força da mentalidade continental de seus dirigentes e 
de seu povo, a Alemanha parece ter sofrido, neste século, as con- 
sequências dessa mesma mentalidade nas duas guerras mun- 
diais. 


el, 


Assim é que a Estratégia Naval alemã da Primeira Guerra 
Mundial é seguidamente apontada como tendo sido vacilante e 
modelada por concepções da guerra terrestre, o que levou o Al- 
mirante Von Tirpitz a afirmar, nas suas memórias, não terem os 
dirigentes alemães entendido o mar. 

Menos de uma geração depois, novamente a Alemanha se 
engajou numa guerra de vida e morte, tendo como inimigos Esta- 
dos cujo Poder dependia essencialmente do controle dos mares. 
Mais uma vez a alta direção do esforço bélico germânico alheou- 
se de determinados aspectos da guerra no mar. As evidências 
nesse sentido disseram respeito não só ao preparo do poder 
naval alemão, como também à seleção de objetivos estratégicos 
no transcurso do conflito. A construção de submarinos, por 
exemplo, só recebeu alta prioridade no esforço bélico nazista, de- 
corrido mais de um ano de hostilidades. Depois da queda da 
França, mas antes da invasão da União Soviética, as sugestões da 
Marinha alemã de alterar a Estratégia Militar, de forma a ampliar 
objetivos perseguidos no Mediterrâneo e no Atlântico, não foram 
acolhidas. A visão continental de Hitler e de seus assessores mais 
próximos conduziu ao menosprezo de um inimigo que pouca 
ameaça representava em terra, mas que ainda não fora derrotado 
militarmente porque continuava controlando os oceanos. 

Considerando que, provavelmente, em nenhum outro país o 
fenômeno da guerra tem sido tão estudado como na Alemanha, a 
falha dos dirigentes germânicos em bem apreciar, a tempo, em 
duas guerras, as implicações de um conflito contra o Império Ma- 
rítimo da Grã-Bretanha, demonstra cabalmente a existência de 
um alheamento só explicável pela própria mentalidade dos ho- 
mens que formulavam a Estratégia. 

O caso do Brasil merece ser enquadrado como o da França e 
o da Alemanha. Com efeito, a descontínua evolução marítima 
brasileira no decurso da segunda metade do século XIX e pri- 
meira metade deste século, ou a Política Militar adotada pelo 
País entre as duas guerras mundiais, tudo revela um alheamento 
quase completo, nos altos círculos dirigentes, dos problemas ati- 
nentes ao mar. 

Nesse longo período de cerca de cem anos, o apoio gover- 
namental ao desenvolvimento da Marinha Mercante ou à indús- 
tria naval ou à ampliação dos portos foi esporádico, quando não 
contraproducente, sem que isso provocasse grandes reações da 
opinião pública. No Império, a tentativa pioneira de Mauá, em 
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Ponta da Areia, foi arruinada pela inexistência da proteção alfan- 
degária e pela falta de encomendas do Governo. Na República, a 
interdição das linhas marítimas internacionais aos armadores pri- 
vados brasileiros impediu, virtualmente, o desenvolvimento da 
marinha mercante, e conferiu, gratuitamente, a bandeiras estran- 
geiras noventa e cinco por cento do transporte do comércio exte- 
rior do País. 

Militarmente, a experiência da Primeira Guerra Mundial e a 
subsequente evolução dos acontecimentos internacionais na Eu- 
ropa não serviram para alertar que as mais prováveis pressões 
sobre a Nação brasileira não mais seriam exercidas através de 
suas fronteiras terrestres, mas sim no Atlântico. 


O exame do orçamento federal brasileiro mostra ainda que, 
entre 1935 e 1939, a despeito da crescente agressividade mos- 
trada pela Alemanha no cenário mundial, o Brasil não desviou 
maiores recursos para o preparo de sua defesa marítima. Depois 
de 1939, a campanha submarina germânica causou algum efeito 
no reaparelhamento das Forças Navais, mas não na proporção 
que seria de esperar naquela fase crucial de preparo do Poder. 

A partir de 1942, a campanha submarina destruiu um quarto 
da Marinha Mercante brasileira, impondo severas restrições à 
economia nacional. Ainda assim, não se pode dizer que, para à 
alta direção do Estado brasileiro, a defesa marítima tenha mere- 
cido primazia. Disto resultou o País ficar, até o final do conflito, na 
dependência de seus aliados para preservar seus interesses mais 
próximos, o que não concorreu para um melhor posicionamento 


no cenário político. 

Nos anos que se seguiram ao fim do conflito, não se alterou 
grandemente o quadro da Política Marítima do Brasil. Se por um 
lado a Marinha Mercante cresceu em tonelagem, por outro pouco 
foi feito para acabar com o estrangulamento nos portos. Por seu 
turno, a Marinha de Guerra perdeu a capacidade de decidir sobre 
os seus problemas mais vitais, ficando mesmo algumas vezes su- 
jeita a campanhas de descrédito. Fez-se sentir, então, pesada- 
mente, a ausência da mentalidade marítima no País, pois, ante- 
riormente, no Império ou nos primórdios da República, mesmo 
perante uma opinião pública indiferente, sempre algumas vozes 
de prestígio se levantaram no cenário político, com suficiente au- 
toridade, na defesa dos interesses marítimos do Estado. Tal não 
ocorreu após a Segunda Guerra Mundial. 
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Alheios às coisas do mar, aceitaram os governantes do Bra- 
sil o desenvolvimento de um sistema de transportes extrema- 
mente vulnerável e antieconômico, por falta do melhor aprovei- 
tamento das aquavias nacionais, pela deterioração progressiva 
das condições hidrográficas de um grande número de portos na- 
turais, pela estagnação do tráfego costeiro, fluvial e lacustre a 
pela adoção de conceitos sobre o uso do mar de validade discutí- 
vel para potências com aspirações a uma maior participação no 
cenário mundial. 
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Capítulo 8 


ESTRATÉGIA NAVAL 


Origens e Ligações da Estratégia Naval 


A Estratégia Naval se refere ao preparo e ao emprego do 
Poder Naval para a consecução de Objetivos afetos à esfera marí- 
tima. Noutras palavras, a Estratégia Naval engloba a seleção de 
Objetivos capazes de controlar áreas e situações relacionadas 
com a esfera marítima e a seleção da maneira de empregar O 
Poder Naval (Elemento do Poder Marítimo), de forma a alcançar a 
aqueles Objetivos. Os Objetivos da Estratégia Naval derivam ne- 
cessariamente das situações marítimo-militar, ou seja, ligam-se 
aos efeitos pretendidos com o emprego do Poder Militar e do 
Poder Marítimo na Guerra Naval. 

Já se mencionou, porém, que pode não haver uma Estraté- 
gia Marítima claramente reconhecida e formulada nos altos esca- 
lões da direção do país. Resulta dessa eliminação que a Estraté- 
gia Naval é, comum e erroneamente, tomada como sinônimo de 
Estratégia Marítima, o que, dentro da conceituação normalmente 
adotada pelas marinhas de guerra, deve ser evitado. 

Tradicionalmente, e com base em razões relevantes, as Ma- 
rinhas sempre consideram a existência da Estratégia Marítima em 
plano superior ao da Estratégia Naval. Querendo-se, porém, ado- 
tar uma pirâmide de estratégias com a supressão ostensiva da 
Estratégia Marítima orientadora da Estratégia Naval, pode-se 
aceitar que os Objetivos das Estratégias Econômica, Psicosso- 
cial, Política e Militar proporcionam os elementos necessários e 
iniciais à Estratégia Naval de mais alto nível, desde que deman- 
dem o controle de áreas marítimas ou o emprego de elementos 
do Poder Marítimo. 

Evidentemente, adotou-se, neste caso, apenas outra concei- 
tuação, integrando-se a Estratégia Marítima nas Estratégias Polí- 
tica, Psicossocial, Econômica e Militar sem, na realidade eliminá- 
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la. Em síntese, a Estratégia Marítima ficou apenas camuflada nas 
demais estratégias citadas, continuando, todavia, atuante sobre a 
Estratégia Naval. Por conseguinte, dentro da pirâmide de estraté- 
gias, assim como as Estratégias Militar, Econômica, Política e Psi- 
cossocial resultam da Estratégia Nacional, a Estratégia Naval 
delas emana, devendo concorrer para a consecução de seus Ob- 
jetivos, sempre dentro de uma hierarquia e harmonia de Objeti- 
vos nos vários níveis de preparo e emprego do Poder. Enquanto, 
no mais alto nível, e no imediatamente abaixo, a formulação das 
Estratégias Nacional, Política, Psicossocial, Econômica e Militar 
ou Marítima (caso seja adotada) é da responsabilidade do mais 
alto escalão governamental, a Estratégia Naval é da competência 
da alta direção da Marinha de Guerra. 

Pode-se dizer que a Estratégia Naval surgiu quando os che- 
fes militares começaram a valer-se dos meios flutuantes para efe- 
tuar deslocamentos de suas forças terrestres através dos mares, 
alterando, desta forma, a situação estratégica. Na antiguidade, 
porém, o conceito do Domínio do Mar não existia nem podia 
existir. Os mares constituíam vias de comunicações que qualquer 
oponente podia usar quase impunemente, desde que contasse 
com meios flutuantes. A possibilidade de uma força naval procu- 
rar interceptar e engajar em alto-mar uma força inimiga era ex- 
tremamente limitada. Os mares compunham uma estrada franca 
à pequena distância de terra, ou fora do alcance visual dos vigias 
dos navios inimigos. Apenas em algumas áreas focais e nas 
águas restritas do Mediterrâneo as interceptações de navios por 
navios ao largo eram viáveis. 

Na verdade, o transporte de frações do Poder Terrestre de- 
terminava a constituição e o emprego dos meios flutuantes. Era a 
chegada dos soldados às praias que tinha significado estratégico, 
pois apenas o soldado reforçava as cidades sitiadas, conquistava 
posições, ocupava áreas costeiras e incendiava os campos na re- 
taguarda inimiga. Sem os soldados a bordo, os navios não cau- 
savam destruição de vulto às posições inimigas em terra. O blo- 
queio pelo mar de cidades costeiras só tinha sentido se comple- 
mentasse o cerco efetuado por terra. Assim, toda a ação no mar 
visava efeitos imediatos em terra. As marinhas de guerra e mer- 
cante constituíam, pois, um complemento que dava mobilidade 
estratégica às forças de terra. 

De certa forma, contudo, algumas guerras da antiguidade 
desenvolveram-se dentro de esquemas estratégicos nos quais as 
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Estratégias Marítimas e mesmo Navais participaram. Estiveram 
neste caso as guerras Medas, a do Peloponeso e as Púnicas. 
Nelas ocorreram ações no mar com características de operações 
que, hoje, seriam chamadas de Bloqueio Naval, Defesa de Costa, 
Apoio a Operações Terrestres e de Desembarque Anfíbio. A par 
dessas operações, entre o Helesponto e a Ática e entre Sicília e a 
costa africana ocorreram as primeiras batalhas que podem ser 
tidas verdadeiramente como navais, visando o controle das 
rotas marítimas. 


Em particular, teve conotações marítimas e navais a Estraté- 
gia desenvolvida por Péricles nos primeiros anos de guerra do 
Peloponeso, pois baseou-se grandemente na exploração da supe- 
rioridade ateniense em meios flutuantes. 

Também nessas guerras a Tática Naval esboçou seus pri- 
meiros passos com o “esporão”, os “corvos” e as catapultas, 
mas o soldado armado de gládio e combatendo corpo-a-corpo 
nos conveses era ainda um dos fatores decisivos na sorte das 
batalhas. Esse quadro geral atravessou a Antiguidade e não se 
alterou substancialmente durante toda a Idade Média. 


Tanto na Guerra dos Cem Anos, como nas guerras entre OS 
Países Nórdicos, como nos conflitos do Mediterrâneo, o navio 
mercante, que pouco se distinguia em suas características essen- 
ciais do navio de guerra, participava ativamente das ações béli- 
cas, os combatentes nos mares quase sempre eram soldados 
embarcados ou marinheiros mercantes. Os meios flutuantes 
faziam-se ao largo, quase sempre, para o transporte das hostes 
armadas ou para o ataque a posições do litoral. Eram raros os 
combates entre navios ao largo para assegurar O livre uso das 
superfícies dos mares. Em consequência, a quase totalidade das 
ações navais travadas entre ingleses, flamengos e franceses, no 
Canal da Mancha e no Mar do Norte, entre hanseáticos e nórdi- 
cos, no Báltico, ou entre bisantinos, árabes, genoveses, venezia- 
nos, pisanos, catalães e berberes, no Mediterrâneo, ocorreram 
junto às praias, valendo-se de táticas que não se diferenciavam 
muito daquelas usadas por gregos, fenícios, romanos e cartagi- 
neses muitos séculos antes. O único grande avanço técnico da 
época que acarretou alterações de vulto na Tática Naval foi o 
“Fogo Grego”. 

A despeito das limitações técnicas da época impedirem o 
desabrochar de uma verdadeira Estratégia Naval, de forma al- 
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guma os conceitos estratégicos de natureza naval estiveram au- 
sentes das guerras da Idade Média. Já era bem entendida pelos 
estadistas e chefes militares daquele período histórico que a me- 
lhor maneira de assegurar a defesa contra invasores do além-mar 
era dispor da superioridade de meios flutuantes. Alfredo, o 
Grande, assim pensando, lançou a pedra fundamental do Poder 
Naval inglês. Séculos depois, os ingleses, ao destruírem grande 
parte dos meios flutuantes franceses na batalha de Sluys (1340), 
asseguraram uma iniciativa estratégica que persistiria por grande 
parte da Guerra dos Cem Anos. 


Assim, pode-se afirmar que o conjugado navio-soldado 
pesou fortemente na guerra nos mares, pelo menos desde a Bata- 
lha de Salamina, cerca de 480 aC, até a Batalha de Lepanto, em 
1571. Foi apenas no século XVI que a maior mobilidade e auto- 
nomia dos navios, bem como o aumento de alcance das armas 
neles instalados, proporcionaram às forças navais condições de 
influir mais poderosamente nas situações globais e no controle 
de áreas vastas e longínquas. 


A primeira manifestação patente dessa evolução foi a ma- 
neira rápida e eficaz com que o Poder Naval português conquis- 
tou, consolidou e assegurou uma vasta rede de posições estraté- 
gicas nas longínquas águas do Oriente. Tal rede se manteria até a 
chegada àquelas mesmas águas dos Poderes Navais batavos e 
britânicos. 

A segunda foi a derrota da Espanha contra os Países Baixos, 
onde uma esmagadora superioridade em terra foi virtualmente 
anulada pela perda do domínio do mar para o nascente Poder 
Naval batavo. 

A terceira e mais importante manifestação de participação 
crescente do Poder Naval na balança de poderes foi a ascensão 
da Inglaterra no cenário europeu e colonial, em detrimento pri- 
meiro da Espanha e de Portugal, em seguida dos Países Baixos e 
por fim da França. 

A longa disputa entre a Inglaterra e a Espanha, que “eve seu 
ponto culminante na derrota da Invencível Armada, en: 1588, 
consolidou de uma vez para sempre a Estratégia Naval como con- 
tinuadora das Estratégias Militar e Marítima nos cenários que 
abrangiam vários continentes. Durante essa guerra surgiu, sob 
forma de instituição permanente, a Marinha Real inglesa. Tam- 
bém surgiram os primeiros conceitos estratégicos de natureza 
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eminentemente naval. Quando Drake e Howard defenderam, pe- 
rante Elizabeth |, o ataque ao litoral ibérico como forma mais efe- 
tiva de impedir a ação das frotas espanholas, esboçaram um con- 
ceito estratégico que contaria posteriormente com o endosso de 
várias gerações de estadistas e marinheiros britânicos. 

A destruição dos pesados navios da Invencível Armada pelos 
manobreiros navios ingleses marca o início de uma nova era na 
Tática Naval. Com a derrota espanhola desapareceu a tradição 
naval do Mediterrâneo, a qual via o navio como uma fortaleza 
flutuante a ser atacada por forças de terra embarcadas. Apareceu 
a tática da formatura em coluna, para melhor aproveitar o fogo 
dos canhões instalados a bordo. Desapareceram os soldados dos 
conveses e foi compreendida a importância das bases, estaleiros, 
depósitos e demais instalações e organizações necessárias à 
guerra naval. 

Um século depois da vitória sobre a Invencível Armada, 
convertera-se em política, aceita na Inglaterra, a busca do domí- 
nio do mar nas áreas de maior interesse, mediante o emprego 
inicial do Poder Naval, seguido da utilização dessas áreas oceâni- 
cas pelos demais elementos do Poder Marítimo. Estava assim a 
Estratégia Naval desdobrada da Estratégia Marítima e da Estraté- 
gia Militar, perfeitamente delineada e atuante nas confrontações 
entre potências. 

Vista como uma arte que se utiliza operativamente de um 
poder especializado, a Estratégia Naval consiste, em sua essên- 
cia, na exploração dos atributos inerentes aos meios flutuantes, 
de forma a produzir determinados efeitos favoráveis na esfera 
marítima e militar. Tais atributos são a capacidade de atuação em 
longas extensões geográficas, a flexibilidade de emprego tático e 
a possibilidade de exercer pressões, em gradações variáveis, na 
perseguição dos múltiplos efeitos desejados. 

Dessa forma, converteram-se as forças navais, desde o sé- 
culo XVII, nos instrumentos prediletos de coação velada ou os- 
tensiva nas confrontações que requeiram o emprego restrito da 
violência. Efetivamente, é muito difícil separar-se o emprego dos 
Poderes terrestres e aéreos dos inerentes de ocupação ou de des- 
truição, e esses efeitos, pela própria dinâmica do Poder, tendem 
sempre a ultrapassar o objetivo político colimado. Numa confron- 
tação, por exemplo, como a que hoje se observa entre a Grã-Bre- 
tanha e a Islândia acerca da pesca em mar territorial, o emprego 
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de forças de terra ou ar equivaleria, por qualquer dos antagonis- 
tas, ao reconhecimento virtual de um estado de guerra entre os 
dois países, que, com toda certeza, não se enquadraria como a 
continuação de uma política racional. 


Numa situação bem mais grave, como a resultante da insta- 
lação de mísseis soviéticos em Cuba em 1962, enquanto o em- 
prego por parte dos Estados Unidos do seu Poder Terrestre ou 
Aéreo significaria forçar a evolução dos acontecimentos até às 
últimas consequências, o estabelecimento do bloqueio naval re- 
presentou uma contenção dessa evolução dentro de limites com- 
patíveis cum os objetivos políticos em choque. 


O estudo da exploração dos atributos dos meios flutuantes, 
nas condições políticas prevalecentes na Europa do século XV 
em diante, conduziu ao desenvolvimento espontâneo de orga- 
nismos com a responsabilidade de preparar e empregar o Poder 
Naval: as marinhas de guerra modernas. 


No século XIX, as marinhas tanto serviram para atemorizar 
canibais das ilhas do Pacífico, como para derrotar o Império Na- 
poleônico. No século XX, com possibilidades de ir da simples 
exibição da bandeira até ao ataque nuclear, as marinhas de 
guerra converteram-se em instituições imprescindíveis aos Esta- 
dos com algum interesse de maior vulto em certa parte do 
mundo. Nação importante sem Marinha de Guerra tornou-se 
anomalia maior do que uma grande instalação comercial ou in- 
dustrial sem seguro contra incêndio. 


Hoje em dia apenas as marinhas de guerra proporcionam a 
flexibilidade de emprego de meios adequados a um número ex- 
tremamente elevado de situações que requerem o emprego do 
poder em escala limitada. Um estudo recente mostrou que, entre 
1946 e 1975, de 215 incidentes nos quais os Estados Unidos em- 
pregaram suas Forças Armadas com propósitos políticos — (não 
incluindo as ações bélicas diretas como na Coréia e Vietnã), as 


unidades navais participaram de 177 delas (82%). Mostrou ainda 
o referido estudo que, devido às características inerentes de mo- 


bilidade operacional e de capacidade para graduar efeitos sobre a 
nação alvo, as forças de superfície podem ser usadas de maneira 
mais útil para apoiar os objetivos da política Externa do que for- 
ças baseadas em terra. Naturalmente a evidência estatística 
acima não teria a mesma validade para o caso do Brasil, País 
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continental com objetivos nacionais limitados. Mesmo assim, é 
oportuno mencionar que depois da Segunda Guerra Mundial, nas 
únicas oportunidades em que o Estado brasileiro fez demonstra- 
ção de força, o fez com participação parcial ou total de Forças 
Navais (Questão da pesca da lagosta, intervenção na República 
Dominicana, e incidentes de pesca nos limites das 200 milhas). 


A Estratégia Naval não se liga apenas à Estratégia Marítima 
ou Militar. Ela tem que considerar, colateralmente, as Estratégias 
Terrestres e Aéreas, já que a guerra é conduzida dentro de um 
esforço coordenado. Nos altos níveis do comando e decisão, a 
Estratégia Naval jamais se descartou das demais Estratégias. 
Tanto Pitt, nas Guerras Napoleônicas, como Churchill, na Se- 
gunda Guerra Mundial, foram obrigados a efetuar certas avalia- 
ções relativas à Estratégia Naval, dentro do contexto maior da 
Estratégia que orientava os esforços bélicos por eles comanda- 
dos. Ainda recentemente, as ligações colaterais da Estratégia 
Naval com as demais Estratégias eram patentes e importantes 
apenas nos altos níveis de planejamento e decisão. Isso porque, 
na verdade, a delimitação da Estratégia Naval podia ainda ser fi- 
xada, pois, conforme já mencionado, o Poder Naval pouco se pro- 
jetava para dentro das massas terrestres; O Poder Terrestre se 
fazia sentir apenas a pequena distância da orla marítima e o 
Poder Aéreo ainda não surgira. 


Um Oficial da Marinha podia, assim, chegar aos últimos pos- 
tos da carreira, tomando conhecimento apenas dos problemas 
navais ou marítimos. Quando muito, talvez sentisse a conveniên- 
cia de conhecer, no domínio tático, a influência do fogo de forta- 
lezas costeiras sobre os cascos dos seus navios, as possibilidades 
do fogo naval sobre fortificações terrestres ou os rudimentos das 
táticas de infantaria das companhias de desembarque. Com esse 
espírito, formaram-se todas as gerações de chefes navais que 
combateram até a Primeira Guerra Mundial. 


Ainda no começo deste século, na Guerra Russo-Japonesa 
de 1904-05, as forças navais, a dez milhas do litoral, taticamente 
nada tinham a temer do Poder Terrestre, e as forças terrestres, 
poucos quilômetros para o interior e fora do alcance dos canhões 
dos encouraçados, podiam ignorar o Poder Naval. Havia, assim, 
uma pequena faixa de superposição de ações táticas dos Poderes 
Naval e Terrestre, embora, é claro, a influência recíproca de um 
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Poder sobre o outro, por vezes fosse considerável nos níveis es- 
tratégicos mais elevados. O emprego das forças navais e terres- 
tres não conduzia, normalmente, a problemas, com dados co- 
muns a ambas, exceto nas operações anfíbias. 

Tal situação alterou-se profundamente. Primeiro, com o au- 
mento do alcance dos canhões, depois, com o advento do avião, 
e, por fim, com o desenvolvimento dos mísseis. A área de super- 
posição da ação direta dos componentes dos Poderes Terrestres, 
Naval e Aéreo tendeu a crescer sempre, até cobrir todo o globo, e 
os fatores das situações dos problemas de uma Força Armada 
passaram a figurar, em número crescente, nos problemas das 
demais Forças Armadas, não só no domínio da alta Estratégia, 
mas em quase todos os níveis de planejamento e execução. 


Como resultado, a Estratégia Naval não só se complicou, 
como também passou a sofrer a influência crescente das ações 
dos outros Poderes, sendo obrigada a ser encarada em ligação 
crescente com as Estratégias Terrestre e Aérea. 


Já na Primeira Guerra Mundial, o Poder Terrestre foi um 
aliado poderoso do Poder Naval no controle dos acessos ao Mar 
Báltico e nos Dardanelos. Em ambos os casos, os canhões do 
Exército, em conjunção com as minas navais, foram capazes de 
negar áreas marítimas de importância decisiva. 


Pode-se dizer que, a partir da segunda década deste século, 
o avanço técnico, aumentando o alcance das armas, tendeu a 
provocar uma integração das Força Armadas no campo tático 
que, reagindo sobre o campo estratégico, forçou, por sua vez, a 
ligação das Estratégias Terrestre, Naval e Aérea em maior nú- 
mero de níveis de planejamento e execução. 


A Segunda Guerra Mundial já foi bem mais rica em exem- 
plos da interferência mútua dos Poderes. Um caso expressivo foi 
o referente ao controle do Canal da Mancha. Naquela estreita 
área marítima, o Poder Terrestre alemão, representado pelos ca- 
nhões de longo alcance instalados no Cabo Griz Nez, interferia 
com a passagem dos comboios aliados, seguindo rotas ao longo 
do litoral inglês, e a RAF protegia esses comboios dos ataques 
aéreos da Força Aérea alemã e das investidas das lanchas torpe- 
deiras baseadas no litoral francês. Em resu mo, o grau de Domínio 
do Mar na Mancha foi afetado, não só pelo Poder Naval dos beli- 
gerantes, como também pela projeção dos Poderes Terrestre e 
Aéreo sobre o mar. 
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O emprego do Poder britânico no controle do Mediterrâneo, 
em 1942 e 1943 constitui um outro exemplo de interdependência 
das estratégias. Naquele Teatro de Operações, os exércitos opo- 
nentes engajados nas campanhas africanas dependiam das linhas 
de suprimento que se cortavam no Mediterrâneo. Os comboios 
aliados ou do Eixo, para cruzarem este mar sem perdas inaceitá- 
veis, dependiam não só de uma forte escolta naval capaz de repe- 
lir ataques de superfície e de submarinos, como também de uma 
atuante cobertura aérea baseada em terra, já que o número de 
NAe disponíveis era bem limitado. A Força Aérea, por seu turno, 
também dependia de suprimentos trazidos por via marítima. 
Desta forma, a expansão em área e grau de controle do Mediter- 
râneo foi norteada por uma Estratégia Militar em que o Exército, 
por vezes, tinha por objetivo de suas operações a conquista de 
áreas terrestres de onde a aviação melhor protegesse os com- 
boios com suas escoltas e, assim, fechando o ciclo, as forças ter- 
restres e aéreas pudessem contar com o suprimento indispensá- 
vel às próprias operações. O Domínio do Mar no Mediterrâneo foi 
deste modo ampliado, até permitir passagem franca dos fluxos 
de homens e material necessários ao esforço de guerra aliado. 
Analogamente, no estreito Golfo da Finlândia, de 1941 a 1944, 0 
controle do mar oscilou conforme os avanços é recuos dos Exér- 
citos soviéticos e alemães. 


Se por um lado, a evolução dos meios projetou os Poderes 
Terrestres e Aéreos sobre os mares, por outro, graças à mesma 
evolução, o Poder Naval pôde estender sua ação cada vez mais 
para o interior das massas continentais. Em consequência, o 
Poder Naval ficou habilitado a apoiar de forma crescente as ope- 
rações das forças terrestres e à desencadear ações contra Objeti- 
vos Estratégicos situados no interior de extensas massas conti- 
nentais, invadindo a área de ação até então exclusiva do Poder 
Aéreo. Tal capacidade surgiu com o NAe e com os mísseis de 
longo alcance, mas, enquanto o emprego do NÃe pressupõe 
certo grau de Domínio do Mar, o emprego de submarino com 
mísseis de longo alcance pode ser feito sub-repticiamente, 
mesmo em área sob domínio do inimigo. 


Esses são aspectos novos e revolucionários da Estratégia 
Naval e de suas ligações às demais Estratégias. 


Recapitulando-se, através da História, a ligação da Estratégia 
Naval às demais estratégias, verificam-se as seguintes fases: 
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a) Aquela em que as dimensões escassas dos Teatros de 
Operações somadas às possibilidades operativas limitadas dos 
meios flutuantes da época, sempre obrigados a operar próximo 
ao litoral, forçavam uma integração dos meios combatentes, e 
por conseguinte do Poder Militar, dentro de uma Estratégia única. 
Almirantes e generais, marinheiros e soldados constituíam um 
todo combatente. Tal fase, grosso modo, estendeu-se desde as 
origens da civilização, quando da aparição da guerra como ins- 
trumento de relações entre povos, até o final da Idade Média. 

Temístocles, Lisandro, Cimon, Alexandre, Amílcar, Aníbal, os 
Cipiões e César não sentiam a separação do Poder Terrestre e 
Naval nas suas campanhas ou operações. Eles tanto exerciam as 
funções de generais, como de almirantes. As batalhas navais de- 
cisivas desse período quase sempre travaram-se junto às praias, 
a exemplo de Salamina, Egos Pótamos, Siracusa e Actium. 


Tal estado de coisas não se alterou no decorrer da Idade 
Média. As batalhas navais da Guerra dos Cem Anos, das guerras 
entre as Repúblicas marítimas italianas ou entre os Estados cris- 
tãos e muçulmanos foram em geral extensões, no mar, de con- 
frontos efetuados nas massas terrestres vizinhas. 

As armas e técnicas de guerra em terra tinham emprego nas 
ações no mar com pequenas adaptações. Mesmo a organização 
tática das forças de terra era aproveitada a bordo dos navios. Não 
havia surgido ainda a noção da possibilidade material de um Es- 
tado impor sua vontade a outro Estado através do emprego pre- 
dominante de meios bélicos flutuantes. Em resumo, não havia 
surgido ainda a idéia de que o Poder Naval, por si só, poderia 
controlar áreas e situações, de forma a obter a consecução de ob- 
jetivos amplos. Os meios flutuantes apoiavam as operações em 
terra e serviam principalmente como elementos de transporte do 
Poder Terrestre. Graças à mobilidade que proporcionavam às for- 
ças de terra, influíam já consideravelmente na Estratégia Militar, 
mas sem originar propriamente uma Estratégia Naval. É preciso, 
no entanto, deixar bem claro que, se por um lado não se distin- 
guia ainda uma Estratégia Naval, independente, existia já uma 
Estratégia Marítima bem caracterizada, servidora da Política de 
vários Estados, dentro da qual grandes impérios se formaram, 
como o Fenício, o Púnico e os das Repúblicas marítimas italianas. 

b) Uma fase intermediária em que a expansão colonial, o 
incremento do comércio marítimo e o desenvolvimento da cons- 
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trução naval proporcionaram uma relativa independência ao 
ramo do Poder Militar atuante sobre as águas. Nesta fase, apenas 
através do emprego do Poder Naval, situações amplas e áreas 
vastas puderam ser controladas durante as guerras, provocando, 
em consequência, o verdadeiro surgimento da Estratégia Naval, 
distinta da Estratégia Marítima, mas a ela subordinada, e irmã da 
Estratégia Terrestre. Os grandes impérios da Idade Moderna 
cresceram paralelamente ao desenvolvimento dos Poderes Marí- 
timo e Naval atuantes dentro de Estratégias já reconhecidas. Em 
determinados Teatros de Operações, O Poder Naval, quase só, al- 
cançou a consecução de Objetivos militares decisivos. Toda uma 
filosofia de emprego do Poder Naval se desenvolveu, deixando as 
táticas terrestres de nele influir. 

c) A fase atual, em que militarmente o mundo se contraiu em 
face das novas possibilidades dos Poderes Terrestre, Naval e Aé- 
reo. A Estratégia Naval voltou a perder sua relativa independên- 
cia, e o Poder Terrestre, que sempre gozara de independência 
quando atuante longe dos mares, perdeu também tal privilégio. 
Pode-se, pois, dizer que os altos chefes militares, nas diversas 
Forças Armadas de um mesmo Estado, estão hoje mais na situa- 
ção de Aníbal ou César do que na situação de Wellington ou Nel- 
son, não podendo mais encarar a seleção de objetivos ou as ma- 
neiras de empregar o Poder apenas no campo de sua formação 
profissional. As guerras voltaram a requerer um esforço bélico 
integrado não mais em razão das limitações operativas dos meios 
flutuantes da antiguidade, os quais forçavam as marinhas a se 
apoiarem nas praias, mas devido à conjugação operacional dos 
meios terrestres, navais e aéreos, à interpenetração de objetivos 
e à interdependência de resultados das ações. 


Propósitos e Objetivos Estratégicos na Guerra Naval 


De acordo com o exposto, os Objetivos considerados pela 
Estratégia Naval derivam dos Objetivos das Estratégias Marítima 
e Militar. Dependendo da relatividade do Poder Marítimo exis- 
tente na situação de confronto e do grau de Domínio do Mar pre- 
tendido, a Estratégia Naval seleciona os Objetivos de natureza 
naval a serem perseguidos através das operações. 

Para a Estratégia Naval, o mar apresenta-se com duas carac- 
terísticas essenciais quanto a sua utilização: é uma eficiente e, 
muitas vezes, a única via de transporte disponível aos lados anta- 
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gônicos e ampla e flexível base de projeção do Poder contra as 
fontes do Poder contrário. 

Numa dada situação de confronto, o Domínio do Mar pode 
ser caracterizado por três graus distintos: aquele em que um lado 
nega ao inimigo o uso da superfície do mar, sem utilizá-lo em 
benefício próprio; aquele em que o Domínio está em disputa; 
aquele, por fim, em que um dos lados nega de fato ao inimigo o 
seu uso e também dele se beneficia, sem grande interferência. 

Partindo do grau de Domínio do Mar existente, o Poder 
Naval tende a ser empregado, procurando provocar cinco efeitos 
básicos. Tais efeitos pretendidos, ou funções estratégicas como 
por vezes se denominam, são os seguintes: 

a) Impedir o inimigo de usar o mar para o transporte de sua 
força militar, o que constitui muitas vezes a principal maneira de 
defender o próprio solo, ou o solo ultramarino contra invasão 
inimiga; 

b) Pressionar militar e economicamente o inimigo, impe- 
dindo-o de receber pelo mar os bens necessários à continuação 
da guerra e também de exportar produtos, e assim obter fundos 
para comprar, nos países neutros a que tiver acesso, os supri- 
mentos militares necessários à sua economia de guerra. A pres- 
são estende-se às nações neutras para impedi-las de comerciar 
com o inimigo; 

c) Proteger do ataque inimigo os navios amigos que realizam 
o tráfego marítimo indispensável ao apoio da economia de 
guerra; 

d) Proteger a própria força militar em seus deslocamentos 
para áreas costeiras onde possam ser desembarcados e empre- 
gados contra o inimigo, bem como a linha do suprimento neces- 
sário. Pode significar isso o desembarque de uma força terrestre 
em praia hostil ou amiga, para daí desenvolver operações no in- 
terior; e 

e) Apoiar o Exército na conquista de seus Objetivos em 
terra.! 

Adotando-se, com flexibilidade, a conceituação em vigor na 
Marinha do Brasil, pode-se aceitar os supracitados efeitos ou-fun- 
ções estratégicas como os propósitos mais amplos do emprego 
do Poder Naval. 

Um exame sumário da História Naval mostra, por exemplo, 
que a Marinha Real britânica procurou, nas guerras de maior 
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vulto de que participou, entre o final do século XVIl e a Segunda 
Guerra Mundial, a consecução simultânea de todos os cinco pro- 
pósitos citados. Tanto na Guerra de Sucessão da Espanha, no 
começo do século XVIII, como nas Guerras Napoleônicas no sé- 
culo XIX, como nos dois conflitos mundiais deste século, o Poder 
Naval inglês contribuiu de forma decisiva para frustrar os esbo- 
ços de invasão das Ilhas Britânicas, depauperar a economia das 
- potências inimigas, controlar a economia dos neutros, preservar 
o transporte marítimo de interesse do Império Britânico e de seus 
aliados e permitir a presença do Poder Terrestre e Aéreo inglês, 
onde fosse ele mais solicitado pela Estratégia Militar. O mesmo 
se pode afirmar da Marinha norte-americana, no transcurso da 
Segunda Guerra Mundial, em relação ao Teatro do Pacífico. Já a 
Marinha japonesa, na Guerra do Pacífico, foi levada a se limitar à 
busca dos propósitos dos itens c, d e e, enquanto a Marinha 
alemã, no Atlântico, dedicou-se, principalmente, à obtenção do 
propósito do item b. Esses propósitos, entretanto, não foram, em 
cada Estratégia Naval, os mesmos para todas as áreas marítimas, 
e nem sempre se mantiveram os mesmos durante todo o conflito. 
Nos conflitos grandes, de longa duração, a Estratégia Naval de 
cada um dos antagonistas é levada, por força de situações especí- 
ficas, a adotar Objetivos Estratégicos de naturezas diversas, con- 
fome os propósitos almejados e a relatividade de Poderes presen- 
tes em cada uma das situações particulares. Não faria sentido, 
nem seria exequível ou aceitável, por exemplo, o Almirantado bri- 
tânico, no começo de 1942, estabelecer para o Atlântico Norte, o 
Mediterrâneo, o Índico e o Pacífico Objetivos Estratégicos idênti- 
sos a serem alcançados pelas forças navais da “Royal Navy” que 
operavam naqueles oceanos e mares. 


No Atlântico, a maior parte do esforço naval aliado dizia res- 
peito à busca do efeito do item c, ou seja, a proteção dos navios 
que mantinham o tráfego marítimo indispensável ao apoio da 
economia de guerra. Como no Atlântico, o esforço de guerra 
alemão, desde o primeiro dia das hostilidades, era orientado pela 
busca do efeito do item b, ou seja, o de impedir o inimigo de 
receber pelo mar os bens necessários à continuação da guerra; 
desenvolveram-se ali operações e ações táticas ininterruptas. 


Na mesma época, no Mediterâneo, havendo consideráveis 
forças dos Exércitos italiano e alemão em operações no Norte da 
África, as operações da Marinha inglesa eram orientadas com o 
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propósito de impedir o inimigo de usar o mar para o transporte 
de sua força militar (propósito a). Dependendo, em larga medida, 
a consecução desse primeiro propósito da manutenção da Ilha de 
Malta como base aérea e naval, desenvolvia também a Marinha 
inglesa as operações necessárias à busca do efeito do item d, ou 
seja, o de proteger o movimento sobre as águas da própria força 
militar e de seus suprimentos. Por outro lado, cabendo à Marinha 
italiana a busca do mesmo efeito, indispensável à sobrevivência 
do Exército ítalo-alemão na África, tornaram-se as águas entre o 
sul da Itália e o litoral norte da África palco de furiosas ações 
táticas. 


Cerca de um ano e meio depois, assegurada aos aliados a 
ocupação do Norte da África, o propósito do esforço naval no 
Mediterrâneo, evidentemente, já não era o de impedir ao inimigo 
O uso do mar para o transporte de sua força militar (item 3). A 
ênfase do esforço naval foi reorientada para os propósitos dos 
itens d e e, com vistas à invasão da Sicília e do Sul da Itália. 


No Pacífico, a Estratégia Militar japonesa, em linhas gerais, 
tinha como Objetivo o estabelecimento de um amplo perímetro 
defensivo, ido desde as Ilhas Aleutas, ao norte, até à Birmânia a 
sudoeste, passando pelas Ilhas Marcus, Wake, Marshal, Gilbert e 
o Arquipélago das Bismarck. Por dentro do perímetro, os recur- 
sos das Índias Orientais Holandesas, da Birmânia, da Malásia, da 
Indochina, da China, das Filipinas e da Mandchúria deveriam ser 
transportados, com segurança, por via marítima, para o território 
metropolitano japonês, alimentando a economia de guerra do Mi- 
rado. Na fase inicial da guerra, em que o Japão teve a iniciativa 
das ações e sucessos retumbantes, o seu Poder Naval foi empre- 
gado, perseguindo, basicamente, os propósitos c dee. Cabe 
notar que a Marinha japonesa praticamente não buscou a conse- 
cução do propósito do item a, por fora do perímetro defensivo, e 
poucos meios navais consagrou às operações relacionadas com a 
perseguição do propósito do item ». 

A consecução de cada um dos propósitos básicos através do 
emprego de instrumentos do Poder Naval, dentro de um conceito 
estratégico, naturalmente estabelece, para os níveis abaixo, pro- 
blemas militares de escopo decrescente, relacionados com as 
campanhas, operações e ações táticas que dinamizam a Estraté- 
gia. A resolução dos problemas em cada nível conduz ao desdo- 
bramento dos Objetivos Estratégicos maiores em Objetivos me- 
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nores e ao fracionamento progressivo do Poder Naval, até chegar 
à consideração das ações táticas contra Objetivos físicos específi- 
cos. 

Por outro lado, a indicação de tarefas pela Estratégia Naval 
sugere também as prováveis áreas marítimas de operações. Tais 
tarefas dizem respeito a ações de desgastar, conter, ocupar, 
apoiar, proteger, divertir etc., a serem desenvolvidas em relação a 
Objetivos físicos que poderão se referir às marinhas de guerra, 
mercantes ou a posições terrestres sob controle de qualquer dos 
Poderes em luta. 

Quando os Objetivos se referem a meios flutuantes do ini- 
migo, há forte possibilidade de que as operações desencadeadas 
se localizem, geograficamente, em áreas focais ou críticas. Há a 
notar que as áreas focais são facilmente identificadas desde o 
tempo de paz, mas as áreas críticas podem variar grandemente 
de importância relativa e de localização geográfica em função das 
operações desenvolvidas em terra. Nem as águas do norte da 
Noruega se teriam convertido em área crítica sem a ocupação 
daquele País pelo Exército germânico, nem o Golfo de Bengala se 
teria convertido em área crítica sem a ocupação japonesa da Ma- 
lásia e da Birmânia. 

Jm levantamento sumário da localização, em cada guerra, 
das batalhas, combatentes ou simples afundamentos de navios, 
mostra, estatisticamente e com nitidez, que a maior parte dos 
confrontos navais ocorreu nas áreas focais ou críticas. Como é a 
distribuição geográfica de massas terrestres e oceânicas, aliada à 
localização dos centros de importância econômica ou militar, que 
provoca a distribuição dos fluxos marítimos e a conveniência de 
controle de determinadas áreas oceânicas, resulta que as ações 
da guerra naval se processam muitas vezes nas proximidades do 
litoral, muitas outras a algumas centenas de milhas de terra, mas 
quase nunca a milhares de milhas de qualquer costa. 


A importância das áreas focais e críticas não elimina a pos- 
sibilidade de as operações desenvolverem-se em regiões que por 
si mesmas possuem escasso significado estratégico. Ninguém 
imaginava na Marinha alemã ou na Marinha britânica, em agosto 
de 1914, ao começar a Primeira Guerra Mundial, que antes de 
quatro meses se travariam sanguinolentas batalhas navais ao 
largo das costas chilena e argentina. As duas batalhas em águas 
sul-americanas tiveram lugar porque, para O Almirante Fisher, a 
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destruição dos cruzadores do Almirante Spee era o Objetivo, 
onde quer que estivessem. Navegassem os navios alemães para 
o Ártico ou para o Antártico, muito provavelmente continuariam a 
constituir o Objetivo físico das operações planejadas pelo Almi- 
rantado britânico. Dentro do mesmo espírito, e mais de um sé- 
culo antes, Nelson saíra com sua esquadra do Mediterrâneo, na- 
vegara até as Antilhas e voltara às águas espanholas, sempre em 
busca da destruição dos navios do Almirante Villeneuve. Ainda, 
segundo idêntico conceito, foi efetuada a perseguição e a destrui- 
ção do “Bismarck” em 1941. 

A adoção de Objetivos referentes a elementos contrários dos 
Poderes Naval ou Marítimo, sem considerar o seu posiciona- 
mento geográfico, caracteriza uma Estratégia Naval de certa 
forma desligada das Estratégias Terrestre e Aérea, como o foi a 
Estratégia da campanha submarina alemã nas duas guerras 
mundiais. 

Nos dois conflitos, não foi Objetivo da Estratégia Naval 
alemã destruir navios mercantes inimigos nessa ou naquela área 
marítima, ou impedir a passagem de navios em determinadas 
rotas de comunicações, mas sim destruir a maior tonelagem pos- 
sível de mercantes onde fosse isso mais exequível e aceitável à 
Força de Submarinos. As áreas de operações dos submarinos 
mudavam de acordo com a rentabilidade que apresentavam 
quanto ao afundamento de navios mercantes. 

A Estratégia Naval não se furta à tendência mencionada no 
Capítulo IV, de toda Estratégia evoluir de uma fase inicial de con- 
secução dos Objetivos que assegurem a iniciativa das ações, para 
uma fase de conquista de Objetivos decisivos. A procura da ini- 
ciativa ou da redução da iniciativa por parte do inimigo pode 
orientar o esforço tanto sobre Objetivos físicos flutuantes, como 
em terra. Pertenceram à fase da busca de iniciativa das ações 
tanto o ataque japonês ao norte de Pearl Harbour, como o de- 
sembarque americano em Guadalcanal. 

Incluíram-se na fase decisiva os desembarques estaduniden- 
ses nas Filipinas e em Okinawa, bem como os ataques aeronavais 
ao território metropolitano do Japão. 


Componentes do Poder Naval 


O Poder Naval compreende elementos dinâmicos, represen- 
tados pelas forças navais, e elementos estáticos, representados 
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por bases, estações navais e outras posições que venham a as- 
sumir importância estratégica por se revelarem aptas a contribuir, 
de uma forma ou outra, para o apoio às forças combatentes da 
Marinha. A força Naval é o vetor, e as posições estratégicas sob 
controle constituem o ponto de apoio desse vetor. 

Como é natural e inevitável, a composição e o emprego das 
forças navais tem evoluído, através dos tempos, em função da 
adoção de novas táticas, do aproveitamento de novos conheci- 
mentos científicos, do avanço tecnológico e da aceitação de con- 
cepções acerca do uso dos Poderes Marítimo e Naval. 

Evidentemente, a formulação da Estratégia Naval em deter- 
minada época, entre outras considerações, é dependente das 
possibilidades e limitações dos elementos táticos que se confron- 
tam, ou seja, das combinações que podem ser feitas com os 
componentes do Poder Naval, tendo em vista as operações ne- 
cessárias à conquista dos Objetivos Estratégicos. 


A rápida evolução do material naval e aéreo tornou a avalia- 
ção das possibilidades operativas extremamente difícil no último 
meio século. Convém, assim, acompanhar as linhas gerais das 
transformações ocorridas nos componentes do Poder Naval, de 
forma a detectarem-se os aspectos que mais influíram na formu- 
lação estratégica. Recuando a um passado já longínquo, vê-se 
que o conjugado navio-canhão passou a decidir a guerra nos 
mares quando os marinheiros lograram criar táticas, combi- 
nando, num todo harmônico e racional, os movimentos dos na- 
vios com o fogo das peças neles instaladas. Isso aconteceu no 
século XVI. No longo período decorrido até o século XX, os na- 
vios evoluíram da propulsão a vela para a mecânica, e da cons- 
trução de madeira para a de aço, assimilando, ao mesmo tempo, 
nos seus equipamentos, a maior parte dos avanços trazidos pela 
evolução industrial e tecnógica. No transcurso dessa evolução, a 
tática de abordagem, por vezes ainda empregada, resquício de 
uma era passada, sucumbiu, definitivamente, em face do au- 
mento do poder de fogo dos canhões. Por alguns poucos lustros, 
a antiga tática do abaldoramento foi ressuscitada graças às pos- 
sibilidades novas geradas pela combinação potência de 
máquinas-massa do navio, demonstradas nas batalhas do Ria- 
chuelo e de Lissa. Contudo, o conjugado máquina-esporão já não 
ditava a construção naval na última década do século passado. 
Ao começar o século XX, o canhão, cada vez mais pesado e com 
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maior alcance, integrado ao navio de forma crescente através de 
equipamentos especiais, consolidou-se como o instrumento deci- 
sivo de fazer chegar ao inimigo a destruição. Assim, a Tática 
Naval de quatrocentos anos evoluiu, em função, principalmente, 
do conjugado navio-canhão. Navios e conjuntos de navios de- 
viam evoluir no combate, de forma a tirar o máximo rendimento 
da capacidade destruidora da sua própria artilharia, para minimi- 
zar os efeitos do fogo contrário. Se bem que a evolução das gale- 
ras para as naus de linha e dessas para os encouraçados tenha 
sido muito grande do ponto de vista material, sob o enfoque Tá- 
tico manteve-se um elo comum. Era o navio de linha que dispu- 
nha, ao mesmo tempo, de maior poder ofensivo e defensivo 
sobre as águas. Dessa forma, o grande navio constituía a espinha 
dorsal do Poder Naval. Onde singrava só cabia ao elemento 
menos poderoso a retirada, a rendição ou ser destruído. 

Em torno dos navios capitais gravitavam outros tipos de na- 
vios com características básicas não muito diferentes. O Poder 
Naval dispunha de um instrumental não muito variado, baseado 
na combinação, navio-canhão, de utilização conhecida e experi- 
mentada, que não se alterava rapidamente através dos anos. As 
reações da Tática sobre a Estratégia não foram, consequente- 
mente, nem constantes, nem violentas. 

Esse quadro relativamente estável sofreu, a partir dos fins do 
século passado, impactos sucessivos, que o alteraram completa- 
mente, pela aparição de novas combinações de armas capazes de 
atuar na guerra naval. 


Depois da Revolução Industrial com a aplicação do vapor na 
propulsão dos navios e do aço na construção naval, a primeira 
manifestação de vulto que afetou o emprego, o desenvolvimento 
e a constituição do Poder Naval como um todo, surgiu por força 
da aparição do conjugado torpedo-navio pequeno e veloz. Tati- 
camente, a ameaça do torpedeiro foi contrabalançada pelo sur- 


gimento do contratorpedeiro e pela proliferação dos canhões de 
tiro rápido. Como nem torpedeiros nem contratorpedeiros po- 


diam operar, por longo tempo, em áreas afastadas de suas bases, 
os navios capitais não perderam muito de sua importância como 
elementos mais representativos do Poder sobre os mares. Além 
do mais, o desempenho do conjugado torpedo-navio pequeno e 
veloz ficou bem aquém da expectativa no primeiro importante 
teste de força, na Guerra Russo-Japonesa de 1904-05. Entretanto, 
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nos anos seguintes, continuou válido o fato básico de haver, em 
quase todas as marinhas, pequenos navios com poder capaz de 
afundar grandes navios de linha, desde que contassem com opor- 


tunidade favorável. 
Novamente, na Primeira Guerra Mundial, não conseguiram 


os ataques dos navios dotados de torpedos grandes sucessos 
contra as linhas de batalha. Contudo, a ameaça que representa- 
vam, continuou a pesar de maneira decisiva nas ações de superfi- 
cie, mormente à noite. Assim aconteceu na Batalha da Jutlândia. 
Participaram dessa batalha oitenta contratorpedeiros ingleses e 
sessenta e três alemães, dos quais foram afundados na ação oito 
da Marinha Real britânica e cinco da Marinha germânica. Dos 
confusos ataques torpédicos noturnos efetuados pelos esqua- 
drões britânicos, resultaram afundamento de um velho encoura- 
çado e de um cruzador alemão. Coube, entretanto, aos contrator- 
pedeiros alemães, mesmo não obtendo ímpactos torpédicos nos 
navios de linha ingleses, a participação mais decisiva no engaja- 
mento. Graças a dois ataques de contratorpedeiros, os quais for- 
çaram a linha de batalha inglesa e guinadas evasivas, consegui- 
ram os encouraçados e cruzadores de batalha alemães salvar-se 
de uma situação tática deveras crítica. 

A importância dos navios de pequeno porte, desprovidos de 
couraça e de canhões de grosso calibre, mais particularmente do 
tipo de navio conhecido por destróier nas marinhas anglo- 
saxônias, não derivou, entretanto, apenas da conquista de um 
lugar nos dispositivos para os grandes engajamentos de superfi- 
cie. Derivou sobretudo do papel que, a partir de 1917, o destróier 
ou o contratorpedeiro, como passou a ser chamado na Marinha 
do Brasil, assumiu, repentinamente, na guerra anti-submarino. 
Tendo as marinhas mercantes aliadas perdido 196 navios, totali- 
zando mais de seiscentas mil toneladas por ação dos submarinos 
alemães em abril de 1917, decidiu o Almirantado britânico insti- 
tuir o sistema de comboios no Atlântico Norte e no Mediterrâneo. 
Já dispunha então, a “Royal Navy”, em serviço, de mais de 300 
contratorpedeiros, o que permitiu fossem constituídas escoltas de 
oito a dez navios para cada comboio. Utilizando hidrofones rudi- 
mentares, bombas de profundidade e, sobretudo, vigias adestra- 
dos em ver periscópios, as escoltas lograram desenvolver táticas 
efetivas. A consequência foi uma acentuada queda nos afunda- 
mentos de navios mercantes e o triunfo dos aliados na Primeira 
Batalha do Atlântico. 
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O formidável esforço da parte dos aliados para enfrentar a 
ameaça submarina alemã conduziu ao desenvolvimento de uma 
frota de várias centenas de unidades destinadas a operar dentro 
de táticas próprias. Nessa frota o contratorpedeiro assumiu im- 
portância ímpar, tornando-se o tipo de navio em maior demanda 
para as operações navais. Resultou daí uma gigantesca solicita- 
ção para a construção de contratorpedeiros. Só o programa naval 
norte-americano de 1917 fixou em 247 o número de contratorpe- 
deiros a serem construídos. Vinte e três anos depois ainda existi- 
riam 153 navios desse programa. 

Por muitos anos, após 1919, a doutrina tática para o em- 
prego de contratorpedeiros baseou-se no estudo da Batalha de 
Jutlândia e na experiência de escolta a comboios de 1917-18. A 
Segunda Guerra Mundial se aproveitaria pouco dessa doutrina, 
no que dizia respeito aos engajamentos de superfície, e bastante 
no que se referia à proteção aos comboios. Integrando forças na- 
vais, o contratorpedeiro encontrou sua posição mais efetiva, não 
tanto junto às linhas de batalha, mas constituindo o invólucro 
protetor dos grupos-tarefas. Na guerra do Pacífico, a composição 
mais comum desses grupos passou a ser a de oito a dez contra- 
torpedeiros, nucleados em torno de um navio-aeródromo. No 
Atlântico, depois de 1943, surgiram os grupos “hunter Killer” 
(caça e destruição) constituídos, normalmente, de um navio- 
aeródromo e de cinco a seis contratorpedeiros de escolta. 

A par de seu intensivo emprego integrando forças navais e 
coberturas de comboios, apenas o contratorpedeiro demonstrou 
a necessária versatilidade na maioria das situações de crises im- 
previstas ocorridas durante a Segunda Guerra Mundial, como em 
Dunquerque, na Grécia, em Creta, no Mediterrâneo Central, na 
campanha da Sicília, em Guadalcanal, na Nova Guiné, nas Filipi- 
nas, na Normandia etc. Na verdade foram preferencialmente 
contratorpedeiros que executaram improvisadas operações de 
apoio logístico, de evacuação de tropas cercadas, desembarques 
de pequenos contingentes, apoio de fogo cerrado etc. 

A crescente demanda sobre os contratorpedeiros tornou-se 
crítica a partir dos sombrios dias que se seguiram à queda da 
França, em 1940. O fato de não mais poder a Marinha Real in- 
glesa contar com o concurso da Marinha francesa e de haver sido 
desfalcada, na Noruega e em Dunquerque, de 16 contratorpedei- 
ros afundados e de 42 avariados em diferentes graus, levaram o 
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Governo britânico, em desespero, a trocar valiosas posições es- 
tratégicas no Mar das Caraíbas por cinquenta velhos “destroyers” 
americanos do programa de 1917. Para bem avaliar o peso dos 
contratorpedeiros na Estratégia Naval do Governo de Sua Majes- 
tade, cabe salientar que tal troca significou o virtual início da li- 
quidação do Império Britânico e o abandono à esfera da influên- 
cia norte-americana de uma importante região, na qual a pre- 
sença inglesa se fazia sentir desde o século XVII. Na realidade, 
pode-se afirmar que, no segundo semestre a 1940, a capacidade 
de sobrevivência da Grã-Bretanha era avaliada pelo governo de 
Churchill em função da disponibilidade de aviões de caça e de 
contratorpedeiros. 


A consequência da atribuição de um elevado e variado nú- 
mero de tarefas aos contratorpedeiros, durante o Segundo Confli- 
to Mundial, fez com que fossem elevadas as perdas deste tipo de 
navio. A Marinha Real britânica, que perdera apenas 67 contra- 
torpedeiros na Primeira Guerra Mundial, sofreu baixas de mais de 
uma centena de navios desse tipo de 1939 a 1945. A Marinha 
norte-americana, por seu turno, perdeu, de 1941 a 1945, 71 con- 
tratorpedeiros convencionais e 11 de escolta, baixas essas larga- 
mente compensadas por seu gigantesco programa de construção 
naval, que permitiu fossem lançados ao mar, no mesmo período, 
349 contratorpedeiros convencionais e mais de cinco centenas do 
tipo de escolta, dos quais noventa e dois foram cedidos a outras 
marinhas aliadas (oito para a Marinha do Brasil). 


No pós-guerra, dos vários tipos de navios de guerra de su- 
perfície, também foi o contratorpedeiro a belonave de maior re- 
sistência à obsolescência. Trinta anos após a derrota das nações 
do Eixo, ainda estavam em serviço, em grande número de mari- 
nhas, contratorpedeiros que haviam combatido no Pacífico e na 
Batalha do Atlântico. Não acontecia isso em relação a encouraça- 
dos, cruzadores ou navios-aeródromos. Paralelamente, um 
grande número de tipos de navios de superfície surgiu das con- 
cepções de emprego de contratorpedeiros. 


O segundo grande impacto que forçou a reconsideração dos 
conceitos de emprego e desenvolvimento dos elementos do 
Poder Naval, foi provocado pela mina. Esta teve presença na 
guerra naval desde meados do século passado, mas o progresso 
tecnológico só a tornou um efetivo instrumento de destruição e 
contenção a partir da Guerra Russo-Japonesa, de 1904-05. Na- 
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quele conflito os japoneses usaram a mina ofensivamente, lan- 
çando campos nas proximidades dos acessos aos portos russps. 
Estes usaram a mina defensivamente, dificultando os movimen- 
tos dos navios japoneses nas proximidades de Porto Arthur. 

Durante a guerra 7 navios russos e 11 japoneses foram 
afundados pelas minas, entre os quais dois encouraçados e qua- 
tro cruzadores nipônicos foram as perdas mais importantes sofri- 
das. 


A partir do Conflito Russo-Japonês, a guerra de minas teve 
influência crescente nas operações navais. Dez anos depois, na 
Primeira Guerra Mundial, importantes operações de minagem 
foram conduzidas nos mares do Norte, Báltico, Negro e Mediter- 
râneo. As minas turcas fizeram fracassar a operação naval anglo- 
francesa nos Dardanelos, as russas vedaram o acesso das forças 
alemãs ao Golfo da Finlândia, as alemãs impediram a entrada das 
forças navais aliadas no Mar Báltico e as inglesas interditaram o 
Canal da Mancha às unidades alemãs. A par disso, os campos 
minados condicionaram grandemente as operações navais ingle- 
sas e alemãs no Mar do Norte, onde só a barragem de 230 milhas 
entre as Ilhas Orkney e a Noruega continha 70 mil minas. Para 
enfrentar a ameaça das minas, a Grã-Bretanha foi levada a mobi- 
lizar cerca de mil pequenos navios. 

Estima-se que no Primeiro Conflito Mundial a guerra de 
minas custou aos Impérios Centrais 150 navios mercantes e cerca 
de 35 submarinos, enquanto aos aliados custou cerca de 580 na- 
vios mercantes e várias dezenas de navios de guerra, entre os 
quais alguns encouraçados. 

O Primeiro Conflito Mundial presenciou, além da interdição 
de áreas marítimas importantes obtidas por pequenas marinhas 
em face de outras poderosas, a ameaça representada por campos 
de minas ofensivas nas rotas de suprimento. Em particular, no 
Mar Báltico, a Marinha russa, empregando relativamente poucos 
navios em operações de minagem, logrou cortar, seguida e efi- 
cazmente, o suprimento de minério de ferro procedente do Norte 
da Escandinávia com destino à Alemanha.? 

O Segundo Conflito Mundial viu ainda uma maior expansão 
da guerra de minas. Enquanto os aliados lançaram cerca de 207 
mil minas, das quais 50 mil por aeronaves, a Alemanha lançou 
120 mil e o Japão, 75 mil. Entre os aliados experimentaram maio- 
res perdas, por ação de minas, as marinhas de guerra e mercante 
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da Grã-Bretanha, respectivamente, com 281 e 296 unidades. 
Calcula-se, por outro lado, que a Alemanha tenha perdido mais 
de mil navios em consequência da minagem aliada nas suas 
águas marítimas e fluviais. 

A maior parte da minagem efetuada pelos beligerantes du- 
rante a Segunda Guerra Mundial foi de natureza estratégica, em- 
borã um certo número desses campos tenha sido lançado por 
razões táticas, principalmente em apoio a operações anfíbias, vi- 
sando impedir, temporariamente, o movimento de navios inimi- 
gos na área da operação. Não se pode deixar de mencionar, po- 
rém, as possibilidades táticas advindas da minagem por avião 
combinadas com ataques aéreos contra bases ou portos, a 
exemplo do conduzido por aeronaves navais norte-americanas, 
baseadas em navios-aeródromos, contra Palau, em março de 
1944. No caso em pauta, todos os acessos ao porto foram mina- 
dos, para impedir a saída dos navios japoneses e, em seguida, 
um ataque aéreo direto foi efetuado contra os navios no porto. 
Trinta e dois navios, mercantes e de guerra, ficaram engarrafa- 
dos, e três foram avariados pelas minas ao tentarem deixar o 
atol. A maior parte dos navios engarrafados foi destruída poste- 
riormente pelos ataques das aeronaves navais. O sucesso da ope- 
ração conduziu ao abandono de Palau como base avançada japo- 
nesa. 

Como na Primeira Guerra, os mares rasos em volta da Eu- 
ropa foram extensamente minados durante a Segunda, produ- 
zindo importantes efeitos estratégicos de contenção e interdição 
no Mar Negro, no Mar do Norte, no Canal da Mancha, no Mar 
Báltico e no Mediterrâneo. 


Como um todo, a guerra de minas exigiu de cada uma das 
marinhas beligerantes frações crescentes do esforço naval em- 
preendido. 

No que se refere à Alemanha, apenas as unidades emprega- 
das nas guerras de submarinos e de minas viram o seu número 
crescer durante todo o conflito. Pode-se mesmo afirmar que o 
emprego do Poder Naval germânico na fase final da Segunda 
Guerra caracterizou-se, basicamente, pelo emprego ofensivo da 
força de submarinos e o defensivo da força de minagem e varre- 
dura. 

Do lado aliado observou-se, da mesma forma, uma partici- 
pação crescente das forças de minagem e varredura nas opera- 
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ções navais. Assim, o desembarque na Normandia, em junho de 
1944, exigiu a prévia concentração, nas Ilhas Britânicas, de 155 
navios-varredores. No dia “D” foram eles os primeiros a sofrer 
baixas. Na Guerra do Pacífico, a Força Naval norte-americana que 
efetuou o desembarque em Leyte foi precedida por 60 navios- 
varredores. 

É provável que tenha sido o Mediterrâneo Central a área ma- 
rítima em que a guerra de minas haja apresentado maiores resul- 
tados quanto à infringência de perdas à marinha de guerra ini- 
miga. Com efeito, a Marinha Real britânica estima ter perdido, de 
1940 a 1943, por ação de minas, 21 do total de 45 submarinos 
desaparecidos naquele mar. 

Numa única noite um único campo de minas, pouco antes 
lançado pela Marinha Italiana no Mediterrâneo Central, provocou 
a perda de um cruzador e de um contratorpedeiro da Marinha 
Real além de provocar avarias graves em dois outros cruzadores. 

Entretanto, com toda certeza, no Pacífico ocorreu a operação 
de minagem de maior significado estratégico. Durante os últimos 
meses da guerra, a minagem do mar interior do Japão causou a 
perda ou a avaria em cerca de 1.250.000 toneladas de navios 
mercantes e virtualmente bloqueou o Estreito de Shimonoseki. 
As consequências econômicas dessa minagem ofensiva efetuada 
por aeronaves foi estimada como comparável às de todos os ata- 
ques aéreos realizados contra o Japão com bombas convencio- 
nais.3 

A guerra de minas apresenta aspectos bem peculiares. Um 
deles prende-se ao fato de o estabelecimento de campos mina- 
dos não exigir, necessariamente, o emprego de meios de lança- 
mento de superfície, aéreo ou submarino dotados dos mais mo- 
dernos equipamentos. Em contrapartida, a varredura requer, mui- 
tas vezes, o emprego de equipamentos extremamente complexos 
e atualizados. Resulta daí valerem-se as forças de minagem e var- 
redura, quase sempre, de meios extremamente heterogêneos 
quanto à origem, idade e requisitos técnicos. A mesma força de 
varredura pode dispor de velhos barcos de pesca, adaptados, ao 
lado de modernos navios de casco desmagnetizado e motores 
silenciosos. 

Outro aspecto a salientar é a diversidade de meios exigida 
pelo estabelecimento de campos ofensivos e defensivos. Campos 
ofensivos podem ser estabelecidos por navios de superfície, ae- 
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ronaves ou submarinos, mas campos defensivos exigem navios 
de superfície. Só estes permitem a precisão de lançamento ne- 
cessário, pois, sem boa definição nos seus contornos, um campo 
minado defensivo é uma arma de dois gumes. Cabe, por último, 
salientar o fato de as minas poderem ser utilizadas com grandes 
efeitos de interdição, mesmo quando obsoletas. 

Em 1950, os norte-coreanos, valendo-se de embarcações 
adaptadas, lançaram nas cercanias de Wonsan minas russas fa- 
bricadas durante a Primeira Guerra Mundial, conseguindo com 
isso retardar por uma semana o desembarque de 50 mil homens 
numa cidade já capturada pelos norte-americanos. 

Por fim cabe ainda notar que a Guerra de Minas, exigindo na 
maioria dos casos avaliações estratégicas extremamente delica- 
das face suas repercussões a longo prazo noutras operações, 
quase não apresenta aspectos táticos na fase de execução. Admi- 
tindo-se que os procedimentos de minagem e varredura devam 
ser vistos como pertencentes ao domínio técnico, as operações 
ligadas diretamente à Guerra de Minas assumem feição evasiva 
ao contato com as unidades táticas inimigas de superfície, aéreas 
ou submarinas. Nisso elas têm analogia com as operações logís- 
ticas. Quanto ao pequeno lugar conferido à Tática, a Guerra de 
Minas aproxima-se da Guerra Nuclear. Tais aspectos imprimem 
características peculiares ao planejamento sempre dominado 
pela especificação de detalhes técnicos. 


Em suma, a guerra de minas serve por excelência à Estraté- 
gia Naval defensiva, que se vale da defesa do litoral como um 
dos tipos de operação mais importantes, ou à Estratégia ofensiva, 
onde a operação de bloqueio seja exigida. É também a forma 
mais aceitável de interditar ou dificultar movimentos de navios 
inimigos em quaisquer áreas marítimas cujas condições hidrográ- 
ficas permitam o uso do fundo do mar como receptáculo de en- 
genhos submarinos. 


A terceira alteração radical da guerra nos mares resultou do 
advento do submarino. A sua participação nos vários tipos de 
operações navais será considerada noutras oportunidades. Por 
ora apenas interessam as implicações do advento do submarino 
no emprego, no desenvolvimento e na constituição do Poder 
Naval como um todo. Em poucas palavras, pode-se dizer que o 
submarino, embora não conferindo o Domínio do Mar, 
transformou-se no instrumento, por excelência, do Poder Naval 
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que procura negar o uso do mar a um inimigo dependente das 
rotas marítimas. 

Como nas duas guerras mundiais não podia a Alemanha ter 
como objetivo o controle do Atlântico, procurou ela negar o uso 
daquele oceano aos aliados, desenvolvendo as duas maiores for- 
ças de submarinos que jamais singraram os mares. Cabe notar 
que a Estratégia Naval alemã, tanto em 1914 como em 1939 não 
anteviu o emprego do submarino na escala em que ocorreu nos 
períodos de 1916 a 1918 e de 1941 a 1945. 

Na verdade, até os meses iniciais da Primeira Guerra Mun- 
dial, a Dóutrina Naval alemã não via muita aplicação para o sub- 
marino. Imposições da situação estratégica, determinaram, por- 
tanto, a concentração do esforço naval germânico na guerra 
submarina. Esse esforço pode ser avaliado numericamente. As- 
sim, em 1914, contava a Marinha Imperial alemã com 37 subma- 
rinos. Ao se render a Alemanha, em 1918, depois de sua Mari- 
nha ter perdido 199 unidades, dispunha ainda de 200 submarinos. 
Ao começar a Segunda Guerra Mundial, em 1939, contava a Ma- 
rinha nazista com 57 submarinos. De acordo com o Plano Z, ela- 
borado cerca de dois anos antes, deveriam os estaleiros alemães 
produzir, até 1945, mais 212 submarinos. No último mês de 
guerra, entretanto, a Alemanha dispunha de cerca de 350 subma- 
rinos operativos, apesar de ter perdido em quatro anos de opera- 
ções navais 782 submarinos. 


A quarta, e talvez a mais revolucionária alteração ocorrida na 
constituição e no emprego do Poder Naval, resultou da integra- 
ção dos meios aéreos nas Marinhas de guerra. O entremeio dos 
Poderes Marítimo e Aéreo e as repercussões daí advindas foram 
já abordadas no Capítulo 7. Cabe agora tratar da influência da 
aeronave na guerra no mar, vendo-se esse meio bélico não como 
a célula básica do Poder Aéreo, mas como um instrumento susce- 
tível de ser empregado por marinheiros, dentro dos conceitos na- 


vais, na perseguição de Objetivos das Estratégias Marítima e Na- 
val. 


Desde que, ainda no transcurso da Primeira Guerra Mundial, 
as aeronaves começaram a operar sobre o mar, conseguindo-se o 
feito técnico de se casar a aeronave com o navio em ações de 
destruição, compreendeu-se que novas e revolucionárias pers- 
pectivas operativas haviam surgido para a guerra naval. A evolu- 
ção imposta à guerra nos mares pela presença das aeronaves nas 
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marinhas fez-se sentir, porém, de forma mais lenta do que aquela 
resultante da aparição do submarino. De 1914 a 1917, o subma- 
rino havia revolucionado completamente, e de fato, as perspecti- 
vas da guerra marítima. No entanto, o mesmo não ocorreu nem 
em relação às primeiras ações aeronavais, em relação ao navio- 
aeródromo, que não chegou a participar ativamente de operações 
na Primeira Guerra, e cujas possibilidades, nos vinte anos seguin- 
tes, não foram devidamente estudadas e apreciadas na Marinha 
que então ditava a maior parte das doutrinas táticas: a “Royal 
Navy”. 

Nem sequer os dois primeiros anos da Segunda Guerra 
mostraram no Mar do Norte ou no Mediterrâneo, que o navio- 
aeródromo tornara-se o mais representativo elemento tático do 
Poder Naval. As peculiaridades geográficas daqueles dois mares, 
as más condições do tempo reinante nos mares do Norte em 
grande parte do ano, a natureza dos Objetivos Estratégicos ali 
perseguidos pela Marinha britânica, a falta de experiência aero- 
naval dos marinheiros ingleses, a ação perturbadora de doutrinas 
táticas deficientes e, sobretudo, a inexistência, nos navios-aeró- 
dromos ingleses, de meios aéreos adequados não permitiram 
que o navio-aeródromo assumisse papel preponderante nem nas 
ações travadas ao largo da costa norueguesa em 1940, nem nos 
engajamentos havidos contra a Marinha italiana em 1940 e 1941. 
De Narvick a Matapá, passando pelos combates da perseguição 
ao “Bismarck”, o fogo dos canhões de grosso calibre dos encou- 
raçados havia sido, taticamente, o fator decisivo e final. 


Tudo se alterou, em poucas horas, com a eclosão da guerra 
no Pacífico. Chocaram-se ali duas marinhas que, desde a década 
anterior, em suas manobras de paz, haviam bem estudado e 
compreendido as possibilidades táticas abertas com o casamento 
da aeronave ao navio. O navio-aeródromo preenchera, vantajo- 
samente, os requisitos operativos que o Almirante Fisher visara 
alcançar, antes da Primeira Grande Guerra, com a construção dos 
cruzadores de batalha: um navio rápido, de longo raio de ação, 
com poder de fogo para afundar navios de linha. Como o cruza- 
dor de batalha, o navio-aeródromo tinha a desvantagem da fraca 
proteção contra o fogo inimigo, mas, enquanto aquele, em enga- 
jamentos contra encouraçados, não dispusera de faixa de fogo 
favorável, o que lhe havia sido fatal, este contava com uma larga 
faixa vantajosa igual ao raio de ação de suas aeronaves de ataque 
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menos o alcance dos canhões do inimigo. Essa larga faixa, que 
não chegara a ser explorada em toda a sua plenitude no Atlântico 
e no Mediterrâneo, tornou-se o requisito tático decisivo dos enga- 
jamentos-efetuados na Guerra Naval do Pacífico. Assim foi nos 
principais engajamentos navais travados entre as marinhas ame- 
ricana e japonesa do começo de 1942 ao fim de 1944, a exemplo 
das Batalhas do Mar de Coral, Midway, Filipinas e Golfo de Leyte. 

Por outro lado, combinando a mobilidade estratégica do 
navio com as possibilidades táticas da aeronave, as forças-tarefas 
nucleadas em navios-aeródromos tornaram-se responsáveis 
pelas maiores operações de ataque e de apoio às operações anfí- 
bias. Contrariando o dogma estabelecido antes da Segunda 
Grande Guerra, segundo o qual os porta-aviões não poderiam 
operar dentro do raio de ação de aeronaves baseadas em terra, as 
forças-tarefas da Marinha norte-americana romperam os sucessi- 
vos perímetros defensivos estabelecidos pela Estratégia Militar 
nipônica, neutralizaram as principais bases navais inimigas, des- 
gastaram o Poder Aéreo inimigo e atacaram objetivos de caráter 
econômico no próprio território metropolitano japonês. A Força- 
Tarefa 38 da Marinha norte-americana, por exemplo, a despeito 
da ameaça dos “kamikase”, operou a menos de cem milhas do 
litoral japonês, entre 10 de julho e 15 de agosto de 1945, atacando 
com seus aviões alvos que iam de navios costeiros a fábricas, 
passando por entroncamentos ferroviários. 


Na Batalha do Atlântico, o conjugado navio-aeronave teve 
presença marcante a partir de 1943, com a criação dos grupos de 
caça e destruição, mas a constituição dos Poderes Navais germã- 
nico e italiano não criou condições ao desenvolvimento de enga- 
jamentos dentro das novas concepções táticas. No Mediterrâneo, 
depois da Batalha de Matapã e do ataque a Taranto, o navio- 
aeródromo teve maior atuação nas operações de suprimento à 
Ilha de Marta. Embora nesses teatros de operações a contribuição 
do navio-aeródromo tenha também sido importante, não logrou 
ele assumir o papel decisivo alcançado no Pacífico. 


Ao término da Segunda Guerra, as Marinhas norte- 
americana e britânica em conjunto dispunham de 150 navios- 
aeródromos com a capacidade total de transportar para mais de 
seis mil aeronaves. 

Nas Guerras da Coréia e do Vietnã, o principal emprego dos 
navios-aeródromos foi em operação de apoio às forças terrestres 
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e de bloqueio. Contudo, a inexistência de oposição inimiga no 
mar não recomenda que se empreste especial atenção às opera- 
ções então desenvolvidas. 

As novas combinações navio-torpedo, submarino-torpedo, 
navio-mina e navio-aeronave desfizeram não só o quadro estabe- 
lecido do navio de linha isolado no mar, tendo apenas a temer 
outro navio de linha com maior poder de fogo, mas também de- 
terminaram a constituição de grupamentos táticos cada vez mais 
heterogêneos, na tentativa de reunir as possibilidades de cada 
tipo e cobrir, ao mesmo tempo, as limitações de cada um deles. 

O maior poder ofensivo e a maior proteção defensiva, não 
sendo mais suscetíveis de combinação num único casco, provo- 
caram a constituição de grupamentos de unidades heterogêneas 
capazes de se apoiarem mutuamente. 


O grupamento balanceado com as várias combinações de 
conjugados navio-armas, em dispositivos variados, tornou-se, daí 
em diante, a visão mais comum das forças navais em operação 
no mares, substituindo quase completamente as antigas forma- 
turas de unidades homogêneas em linha ou coluna. 


No domínio das operações navais, a aparição dos novos 
meios provocou um emprego cada vez mais cauteloso do que era 
considerado o elemento representativo, por excelência, do Poder 
Naval: a linha de batalha de encouraçados. Esse emprego caute- 
loso caracterizou-se pela presença apenas eventual das grandes 
unidades nas águas consideradas mais ameaçadas pelos novos 
meios e pelo deslocamento das bases e pontos de apoio para 
áreas menos expostas. 


No domínio da Estratégia Marítima, a consequência principal 
foi a dificuldade em obter o controle sobre áreas marítimas limi- 
tadas mas de alto significado estratégico. A despeito da diminui- 
ção do grau de Domínio do Mar em águas restritas, a manuten- 
ção do grau requerido nas águas afastadas foi, por exemplo, o 
bastante para conduzir a economia alemã ao colapso total em 
1918. 


O Primeiro Conflito Mundial encerrou-se sob o impacto das 
restrições impostas aos elementos mais representativos do Poder 
Naval da época, da avaliação das novas possibilidades estratégi- 
cas da guerra de corso conduzida por submarinos e das implica- 
ções resultantes do emprego de aeronaves na guerra nos mares. 
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Depois da Segunda Guerra Mundial, o aceleramento do 
ritmo da evolução tecnológica, com profundas repercussões no À 
material naval, e mais a inter-relação crescente entre os Poderes 
Terrestre, Aereo e Naval, imposta pela ampliação dos respectivos 
campos de ação, continuaram a influir na Tática Naval e a reper- 
cutir na Estratégia Naval. 

Uma quinta alteração revolucionária ocorreu a partir da dé- 
cada dos cinquenta com a adoção dos mísseis pelas marinhas de 
guerra. Na esfera tática, o míssel não apenas aumentou o alcance 
e a precisão do armamento naval, mas também libertou os na- 
vios de grande parte das complicadas formaturas e evoluções, 
antes requeridas para desmascarar os canhões e para chegar às 
faixas mais apropriadas ao duelo das armas. Por outro lado, a 
enorme capacidade de destruição adquirida por cada elemento 
combatente .das marinhas não foi acompanhada por aumento 
significativo na capacidade de resistir ao fogo inimigo. Foi, sim, 
acompanhada pela diminuição do número de engenhos com 
carga explosiva disponível a cada elemento combatente. 

As alterações impostas pelo progresso as marinhas de 
guerra fizeram com que os elementos constitutivos das forças 
navais tendessem para uma grande diversificação e os inúmeros 
sistemas de armas suscetíveis de instalação nos navios tornas- 
sem difícil a adoção de uma classificação consagrada, como a 
existente no tempo da Marinha a vela. Então as designações 
“fragata”, “corveta” etc., proporcionavam uma indicação bem ra- 
zoável do tamanho e poder combatente das unidades. Pode-se 
hoje aceitar que os navios de combate modernos pertencem a 
três categorias básicas, dentro das quais a diversidade de tipos e 
modelos expande-se de ano para ano. Essas três categorias são: 

a) a dos navios que desenvolvem ações ofensivas e defensi- 
vas, através de aeronaves lançadas de seu convés; 

b) a dos navios que combatem, recorrendo principalmente a 
canhões ou mísseis; e 

c) a dos navios que combatem ou atuam, valendo-se princi- 
palmente de engenhos submarinos, tais como minas, torpedos e 
bombas de profundidade. Entre esses, há por sua vez, uma nítida - 
separação entre os navios de superfície e os submarinos.s 

Nas três categorias, a unidade tática é constituída de cons- 
truções flutuantes que atuam como plataformas móveis de com- 
plexos sistemas de armas apropriado para provocar a destruição 
de alvos em terra, no ar, na superfície do mar ou debaixo d'água. 
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Mais do que nunca, o atendimento dos requisitos táticos, quer 
ofensivos, quer defensivos, ficou na dependência da constituição 
oportuna, para cada operação, de forças equilibradas, embora he- 
terogêneas, que reunissem os sistemas de armas adequados a 
desferir os golpes pretendidos e a interceptar e suportar OS pos- 
síveis golpes do inimigo. Mais do que nunca a coordenação e a 
avaliação das ações suscetíveis de ser desenvolvidas pelos varia- 
dos sistemas de armas instalados nas diferentes plataformas mó- 
veis amigas e inimigas ficou na dependência da integração de 
conhecimentos e experiências, que só podem nascer do convívio 
e do adestramento contínuos. 


A comparação da atual evolução dos elementos do Poder 
Naval com a que antecedeu à Segunda Grande Guerra revela dife- 
renciações dignas de nota quanto aos conceitos básicos do em- 
prego tático dos meios e quanto à natureza dos requisitos técni- 
cos pretendidos. Entre as duas Guerras, tal como vinha aconte- 
cendo desde meados do século XIX, a preocupação tática com o 
desenvolvimento de meios ofensivos e defensivos originou, no 
campo técnico, a disputa canhão mais torpedo versus couraça 
mais compartimentagem estanque. Essa disputa tornou-se parti- 
cularmente acirrada após a Batalha de Jutlândia, onde as defi- 
ciências técnicas de navios capitais ingleses haviam provocado a 
morte de milhares de marinheiros. 


Sob o ponto de vista ofensivo, pois, os problemas técnicos 
relacionavam-se acima de tudo com: o desenvolvimento de ca- 
nhões com maior alcance, mais rapidez de fogo, controlados por 
direções de tiro mais eficientes, atirando projetis com maior 
poder de penetração e dotados de carga explosiva mais destru- 
tiva; e o desenvolvimento de torpedos de maior alcance, maior 
velocidade, maior precisão na trajetória e com cabeça de com- 
bate de maior poder destrutivo. A aparição da aeronave na guerra 
naval incluiu mais dois problemas: o desenvolvimento de aero- 
naves com características apropriadas às ações no mar e O de- 
senvolvimento de bombas e torpedos aéreos. 


Sob o ponto de vista defensivo, os problemas tecnicos não 
eram menos complexos. Relacionavam-se eles principalmente 
com: o desenvolvimento de blindagens de aços especiais, aptas a 
não se deixarem penetrar pela coifa dos projetis; o desenvolvi- 
mento de estruturas e de sistemas de compartimentagem que 
melhor garantissem os navios dos impactos dos torpedos e dos 
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projetis dos canhões. Com a aparição do submarino e da aero- 
nave, mais quatro importantes problemas técnicos surgiram: o 
desenvolvimento de equipamentos para detecção submarina; o 
desenvolvimento de estruturas e couraças para proteção subma- 
rina; o desenvolvimento de armamento antiaéreo; e o desenvol- 
vimento de tipos de aeronaves adequadas à interceptação aérea, 
operando em navios. 


No transcurso da Segunda Guerra Mundial, ficou patente 
que a solução dos problemas técnicos ofensivos estava e mais 
avançada do que os problemas técnicos defensivos. Talvez, me- 
lhor dizerdo, embora alguns dos problemas ofensivos, como os 
atinentes aos torpedos, tenham tido soluções aquém da expecta- 
tiva, não dar soluções satisfatórias aos problemas defensivos 
provocou reavaliações táticas de vulto, com repercussões tam- 
bém de vulto na Estratégia. Pode-se afirmar que nem os projetis, 
nem os torpedos, nem as bombas aéreas foram grandemente 
aperfeiçoadas durante a Segunda Guerra, e que aeronaves e 
submarinos, revelando grandes possibilidades táticas, não deram 
oportunidades para solução satisfatória dos problemas técnico- 
defensivos. 

Sem dúvida, o Segundo Conflito impôs, de forma irreversí- 
vel, o fim da disputa canhão mais torpedo versus couraça mais 
compartimentagem. Hoje, a disputa entre meios ofensivos e de- 
fensivos, nos campos tático e técnico, continua como desde o 
tempo da espada e do escudo, mas transferido para novos ins- 
trumentos que não o canhão e a couraça. O processo contínuo da 
adaptação dos elementos táticos do Poder Naval aos golpes des- 
trutivos que podem ser desferidos pelas armas passou a deman- 
dar novos campos à pesquisa tecnológica. 

A proteção de uma força naval deixou de repousar na capa- 
cidade estrutural de cada um de seus elementos táticos de resistir 
à explosão das cargas de projetis de artilharia, bombas aéreas, 
mísseis, torpedos ou minas. A defesa passou a depender da ca- 
pacidade da força naval em localizar, identificar e interceptar, a 
distâncias convenientes, pelo menos um dos vetores de trans- 
missão do esforço contrário. Esse vetor pode ser o navio, o sub- 
marino, a aeronave lançada de navio ou de terra, ou o míssil lan- 
çado do navio, submarino ou aeronave. 

Por seu turno, as possibilidades ofensivas de uma força 
naval passaram a depender não só de sua habilidade em se posi- 
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cionar devidamente em relação aos alvos a atacar, mas também 
da capacidade de fazer atuar seus sistemas de armas, apesar das 
interferências do inimigo sobre os vários vetores de transmissão 
do esforço destrutivo. 


O duelo projetil versus couraça foi, portanto, substituído por 
um duelo entre sistemas de armas. Essa realidade impôs, e con- 
tinua impondo, à Estratégia Naval, sucessivos e difíceis proble- 
mas de seleção de táticas.e fixação de rumos à pesquisa tecnoló- 
gica. 


Pode-se hoje visualizar as forças navais como se navegas- 
sem dentro de verdadeiras bolhas cujo raio é função do alcance 
das emissões geradas por equipamentos eletrônicos ou da capa- 
cidade dos sensores em captarem as emissões. Por cima da su- 
perfície do mar, pode a bolha ter vários quilômetros no sentido 
vertical e várias centenas de milhas no sentido horizontal. Por 
baixo da superfície do mar, ela se estende apenas por alguns mi- 
lhares de metros. A troca de golpes entre os elementos táticos 
antagônicos processa-se dentro das bolhas de emissões e capta- 
ções que se interpenetram. A rigor, por falta de experiência bélica 
no campo, não são bem conhecidas as possibilidades táticas 
criadas com o desenvolvimento de novos sistemas de armas 
ofensivos e defensivos. 

A julgar pela evolução dos elementos do Poder Naval nos 
últimos anos, talvez se possa afirmar, de forma cautelosa, que, 
em face da alta capacidade destrutiva dos atuais instrumentos 
ofensivos e da pouca probabilidade de os meios defensivos con- 
seguirem no duelo interceptar todos os golpes desferidos, as for- 
ças navais, baseadas em algumas poucas grandes unidades de 
superfície, correrão riscos elevados nas operações. Talvez se 
possa ainda imaginar que a Estratégia Naval no futuro poderá 
tender a considerar operações baseadas, preferencialmente, num 
número elevado de pequenas unidades, cujas perdas unitárias 
seriam mais aceitáveis, como a do soldado na guerra terrestre ou 
da aeronave na guerra aérea. 

Em suma, a guerra naval do futuro, na superfície dos mares, 
talvez volte aos tempos antigos em que o Poder Naval não de- 
pendia da existência de umas poucas unidades de construção 
demorada e cara, mas da existência de uma grande quantidade 
de pequenos elementos táticos de rápido desgaste e substituição. 
Se assim for, a Estratégia Naval passará a apresentar, durante as 
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operações, o problema de renovação de meios, idênticos aqueles 
que hoje têm as Estratégias Terrestre e Aérea. 

Sob a superfície dos mares, todavia, o quadro talvez venha a 
ser inverso. A grande impermeabilidade das massas líquidas à 
penetração das emissões cria, na verdade, um quadro bem dife- 
rente do existente sobre as ondas. A grande vantagem da oculta- 
ção provida pela massa líquida induziu o acúmulo das grandes 
conquistas tecnológicas no submarino. Em consequência, o pe- 
queno submarino de construção rápida e barata da Segunda 
Guerra cedeu lugar a grandes unidades bem mais complexas, 
cuja versatilidade e aceitabilidade de emprego nas operações 
passou a requerer conceitos táticos diversos dos adotados du- 
rante essa guerra. 

Dos vários conjugados de meios desenvolvidos nas duas úl- 
timas décadas, alguns se mostraram maleáveis ao emprego em 
grupos operativos de constituição heterogênea; outros apenas se 
conformaram ao emprego em grupos de unidades táticas homo- 
gêneas, e outros ainda revelaram-se refratários até mesmo ao 
emprego com outras unidades táticas. 

Na atualidade, os conjugados baseados em plataformas de 
superfície são os que podem participar de maior número de tipos 
de operações. É fácil compreender haver menores dificuldades 
técnicas em instalar diferentes sistemas de armas num navio do 
que em aeronaves ou submarinos. 

Ao contrário do navio de superfície, o submarino, embora se 
tenha revelado plataforma adequada à conjugação com o torpedo 
e o míssil, mostrou-se pouco receptivo ao canhão e às minas, e 
totalmente avesso à aeronave. Mostrou-se ainda o submarino um 
tanto refratário ao emprego em conjunto com outros submarinos 
e mais ainda com navios de superfície. A tendência ao isolamento 
da célula tática submarina é sentida desde os primeiros empre- 
gos operativos na Primeira Guerra Mundial; continuou na Se- 
gunda Guerra e perdura até hoje. 

O submarino continua a ter dificuldade em coordenar ações 
em espaços restritos com forças amigas, sejam elas de superfície, 
aéreas ou submarinas. Essa dificuldade, aliada às próprias carac- 
terísticas do elemento tático, limita o seu emprego a um certo 
número de operações navais bem definidas. Tendo-se revelado 
mais eficaz na destruição da marinha mercante do que no da ma- 
rinha de guerra inimiga, e sendo uma arma ofensiva de pouca 
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eficiência na defesa do litoral ou de forças navais de superfície, O 
submarino converteu-se num instrumento mais empregado den- 
tro de uma Estratégia Marítima do que a nível puro da Estratégia 
Naval. 

A utilização de um número crescente de novas armas e 
equipamentos na guerra naval forçou não só a criação de novos 
tipos de navios combatentes, mas também a aparição de uma 
grande variedade de navios auxiliares. Sem estes, a Marinha 
norte-americana não teria logrado desenvolver operações dura- 
douras através das largas extensões do Oceano Pacífico, como o 
fez de 1943 a 1945. Docas flutuantes, navios-oficinas, navios- 
hospitais, navios-transporte de munição e sobressalentes, através 
de movimentações coordenadas com as forças combatentes e 
fundeios em posições estratégicas permitirem extraordinária fle- 
xibilidade de emprego à Marinha dos Estados Unidos no Pacífico. 


Dos navios auxiliares, ganhou projeção o navio-tanque, em 
virtude de ser o combustível o item crítico do apoio logístico da 
maioria das operações navais. Novos tipos de navios-tanques e 
de navios-transporte de munição, a par de requintadas técnicas 
de reabastecimento em alto-mar, permitiram que grupos-tarefas 
norte-americanos operassem em águas japonesas, durante pe- 
ríodos de várias semanas, empreendendo contínuas ações ofen- 
sivas. Na verdade, o apoio logístico móvel demonstrou no final 
da guerra potencialidades insuspeitadas no seu início. Contudo, o 
apoio logístico móvel é apenas um elo de ligação entre os ele- 
mentos estáticos do Poder Naval e as forças combatentes. 

Dado que navios e forças navais deslocam-se nos mares e 
desenvolvem operações orientadas por Objetivos Estratégicos 
geograficamente espalhados na superfície da Terra, nenhum 
Poder Naval ou Marítimo existe sem dispor em solo nacional de 
pelo menos um centro irradiante de transmissões de esforços e 
suprimentos. O problema do desenvolvimento, aprestamento e 
emprego dos elementos estáticos do Poder Naval diz respeito 
não só à formulação da Estratégica Naval, como também da Es- 
tratégia Marítima. 

A interdependência entre os elementos estáticos e dinâmi- 
cos do Poder Naval foi muito bem sumarizada há poucos anos 
por um almirante alemão, ao afirmar que uma força naval neces- 
sita sempre de uma posição geográfica adjacente às áreas em 
que opera. Assim, o Poder Naval é um produto da força naval 
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pela posição em que a mesma se apóia. Se um dos fatores é zero, 
o produto também o é. Uma força naval que não disponha da 
posição favorável para seu apoio é sem valor, assim como o é 
uma posição sem força naval para protegê-la. Quanto mais pode- 
rosa é a força naval e mais favoráveis as posições do apoio, 
maior o produto e, consequentemente, maior o Poder Naval.2s 


Na sua expressão mais completa, o elemento estático do 
Poder Naval é representado pela base naval por nela 
congregarem-se todos os meios revitalizadores dos elementos 
dinâmicos. Em tese, apenas as bases navais bem localizadas 
geograficamente, equipadas, guarnecidas e aprovisionadas per- 
mitem a máxima rentabilidade do emprego de forças navais nos 
tipos de operações mais apropriadas nas regiões marítimas mais 
decisivas. 


Poucas são, porém, as situações estratégicas que permitem 
o emprego de forças navais baseadas somente em bases navais 
existentes desde o tempo de paz. O habitual são as forças navais 
valerem-se, além das bases navais, do apoio logístico capaz de 
ser canalizado através de bases de fortuna, bases móveis, portos 
comerciais ou de meras águas tranquilas para onde possam con- 
vergir, de maneira improvisada, os recursos necessários. 


Nas duas guerras mundiais, a Marinha britânica não irradiou 
seu Poder apenas com as bases navais existentes desde o tempo 
de paz em Portsmouth, Chatam, Gibraltar, Malta etc. Foi sobre- 
tudo recorrendo a bases rapidamente desenvolvidas em Scapa 
Flow, Invergordon, Rosyth, Cromarthy e noutras posições que a 
“Home Fleet” manteve o bloqueio da Alemanha. Na Primeira 
Guerra, a imponente “Home Fleet”, com sua trintena de encoura- 
çados e cruzadores de batalha, largou ferro nas águas de Scapa 
Flow, apenas poucas semanas antes do início das hostilidades. 
Nenhuma instalação permanente de vulto fora feita nas terras cir- 
cundantes daquela baía, nos anos anteriores. Scapa Flow, como 
elemento estático do Poder Naval britânico, surgiu, a rigo:. com a 
transferência para suas águas de navios-oficinas, diques fiutuan- 
tes, navios de abastecimento etc. Até mesmo a maioria dos ope- 
rários encarregados dos reparos das unidades da esquadra 
alojara-se em velhos navios fundeados e imobilizados. Em 
terra, foram instalados, principalmente, depósitos de munição e 
de combustível, além de alguns prédios de comando e escolas. 
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Entre as duas guerras, nenhuma oficina ou dique seco foi 
construído nas ilhas que molduram a Baía de Scapa Flow. Ao 
começar a Segunda Guerra, novamente converteram-se às suas 
águas tranquilas em palco das intensas atividades, caraçterísticas 
de uma base naval em apoio a uma grande esquadra. Após a 
Segunda Guerra, apenas os campos de golfe abandonados e al- 
gumas poucas edificações em terra lembravam ter ali funcionado, 
em duas oportunidades a base naval que desempenhou papel 
mais decisivo no desenrolar dos dois conflitos mundiais. Scapa 
Flow havia estabelecido um novo conceito de base naval apro- 
priado à época da aviação e da bomba nuclear. 

Também não foi recorrendo às bases navais já existentes 
desde antes da guerra na Inglaterra, na Escócia, nos Estados Uni- 
dos, no Canadá, nas Antilhas ou no Brasil que as marinhas alia- 
das travaram a Batalha do Atlântico. O apoio às escoltas dos 
comboios que cruzavam tanto o Atlântico Norte como o Sul foi 
prestado, em grandes medidas, através de instalações nos portos 
comerciais mais bem posicionados geograficamente em relação 
às rotas adotadas pelos comboios. Assim, os portos de Nova 
York, Boston, Halifax, Liverpool, Glasgow, Bristol, Recife, Rio de 
Janeiro etc., contribuíram para o sucesso da Batalha do Atlântico 
como elementos estáticos do Poder Naval. 

Do lado alemão, a campanha submarina conduziu ao apro- 
veitamento de sua série de portos capturados à França, a exem- 
plo de L'Orient, Saint Nazaire e Bordéus. Para apoiar as opera- 
ções de seus navios contra os comboios aliados destinados à 
Murmansk, a Marinha alemã criou bases avançadas nos “Fjords” 
do norte da Noruega. 

No Pacífico, o Poder Naval japonês expandiu-se, valendo-se 
de instalações feitas em Truk, Palau e Rabaul, enquanto o Poder 
Naval norte-americano fez-se sentir, em sentido inverso, tendo 
como ponto de apoio inicial as bases permanentes da costa oci- 
dental, a exemplo de Bremerton, San Francisco e San Diego, e, 
no meio do Pacífico, de Pearl Harbour, para daí valer-se de bases 
avançadas instaladas nas águas tranquilas de uma série de atóis, 
como Eniwetock e Ulithi. Nos atóis do Pacífico, tal como em 
Scapa Flow, foram feitas em terra poucas instalações fixas, além 
daquelas requeridas para a defesa aproximada da própria base. 

O apoio proporcionado às forças navais pelos portos comer- 
ciais ou pelas águas abrigadas não minimiza o papel que as 
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bases navais permanentes têm desempenhado na Estratégia Na- 
val. Durante séculos, apenas as bases, quando bem defendidas, 
representaram um santuário para as forças navais. Nelas, o mate- 
rial flutuante e as guarnições refaziam-se, normalmente, sem a 
interferência do inimigo, e voltavam com a eficiência restaurada a 
atuar no mar. 


Foi assegurando bases e pontos de apoio ao longo das prin- 
cipais rotas marítimas que a Grã-Bretanha consolidou a suprema- 
cia naval conquistada sobre a Holanda e possibilitou o desenvol- 
vimento de suas colônias e de sua Marinha Mercante. Essas ba- 
ses, situadas em posições estratégicas, vantajosas no tempo da 
Marinha a vela, continuaram a constituir valiosos elementos está- 
ticos do Poder Naval com o advento da propulsão a vapor. Ape- 
nas a cadeia de pontos de apoio tornou-se mais compacta, para 
atender devidamente ao suprimento do carvão, até que os navios 
voltaram a ganhar suficiente raio de ação. 


Graças à superioridade alcançada pelos meios defensivos 
sobre os ofensivos no decorrer de grande parte do século XIX, 
numerosas bases navais foram construídas, absorvendo recursos 
vultosíssimos e assegurando uma proteção às forças navais ja- 
mais obtida no passado. Devido à conspícua posição estratégica 
que ocupavam, a exemplo de Gibraltar, Malta, Toulon, Sebasto- 
pol, Cingapura etc., e por força da grande dependência dos na- 
vios da época ao suprimento de carvão, as bases navais 
converteram-se, por vezes, no principal Objetivo Estratégico. 
Assim ocorreu na Guerra da Criméia, em que Sebastopol 
transformou-se no Objetivo de guerra franco-britânico, e na 
Guerra Russo-Japonesa de 1904-05, em que Porto Arthur 
tornou-se o Objetivo principal tanto da Marinha como do Exército 
nipônico. 

A estreita dependência das forças navais às bases, até 
mesmo para efeito de reabastecimento e de pequenos reparos, 
começou a ser aliviada graças ao aumento dos raios de ação con- 
seguidos para os navios e graças aos novos métodos de apoio 
logístico. Esse processo de liberação foi sobremodo acelerado 
pela ameaça aérea, conforme já assinalado. No decorrer da Se- 
gunda Guerra, embora as antigas bases navais continuassem a 
prestar serviços, inestimáveis, passou a caber às forças de apoio 
logístico móvel e às bases avançadas constitufdas em torno de 
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navios-oficina, diques-flutuantes e demais meios, o apoio mais 
imediato necessário à continuidade das operações. 

A tendência à dispersão e à concessão de mobilidade aos 
meios de apoio logístico imposta pela ameaça aérea e exacer- 
bada pela ameaça nuclear, não retirou o significado estratégico 
dos elementos estáticos do Poder Naval. Ao contrário, valorizou 
toda extensão de água com posicionamento adequado em rela- 
ção às áreas das operações navais e com as necessárias condi- 
ções hidrográficas para abrigar, ao menos temporariamente, 
elementos flutuantes do Poder Naval. Como sempre, o valor es- 
tratégico dos elementos estáticos do Poder Naval continua a ser 
avaliado em função das distâncias de cada um deles às prováveis 
áreas de operações, da capacidade de abastecimento de efetuar 
reparos e do grau de segurança proporcionado em suas águas 
gos elementos dinâmicos do Poder Naval. Apenas por ter exce- 
lente localização geográfica para apoiar operações no Mar do 
Norte e no Atlântico Norte, por ter o espelho d'água com os re- 
quisitos adequados ao abrigo de numerosos navios de grande 
calado e por se ter revelado relativamente seguro à ataques aé- 
reos e de submarinos, foi Scapa Flow a principal base da Home 
Fleet durante as duas guerras mundiais. Em contrapartida, por se 
terem revelado vulneráveis a ataques aéreos, as bases de Truk e 
Palau foram abandonadas pelos japoneses, malgrado posiciona- 
mentos geográficos convenientes e condições hidrográficas favo- 
ráveis ao abrigo de largas frotas. 


A Aeronave no Poder Naval 


Sob o ponto de vista naval, a incorporação da aeronave às 
marinhas significou, essencialmente, a ampliação das perspecti- 
vas quanto às distâncias das ações ofensivas e defensivas das 
forças navais, das possibilidades de esclarecimento e da capaci- 
dade de envolvimento vertical. Mais do que qualquer outro meio 
de emprego na guerra naval, O advento da aeronave suscitou 
controvérsias. Enquanto, porém, o surgimento dos demais ins- 
trumentos de utilização na guerra nos mares acarretaram polêmi- 
cas no próprio seio das marinhas, o do avião provocou contro- 
vérsias em diferentes círculos militares e políticos. 

Basicamente, a questão do emprego de aeronaves nas ope- 
rações navais e marítimas, que se desenvolveu principalmente 
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nas décadas dos trinta e quarenta, nasceu do reconhecimento da 
existência de um novo poder, o Poder Aéreo, revolucionando 
tanto a guerra em terra como no mar, ao acrescentar mais uma 
dimensão às ações bélicas. 


De um lado, tanto as marinhas como os exércitos passaram 
a aproveitar a aeronave como um instrumento com novas possibi- 
lidades na execução de suas operações habituais. De outro, con- 
forme visto no Capítulo VI, surgiram concepções que viam a ae- 
ronave como arma absoluta, capaz de, por si só, decidir as guer- 
ras de uma forma rápida e barata, através da destruição dos cen- 
tros vitais do inimigo. 


A nova concepção, tão enfaticamente defendida por Douhet, 
era condenatória do controle de meios aéreos por parte dos exér- 
citos e das marinhas. No entender dos apóstolos das novas con- 
cepções, as forças de superfície não saberiam “aproveitar as 
enormes potencialidades surgidas com a aeronave. Enquanto, 
pois, realidades eminentemente operativas levavam as marinhas 
a lutar pelo controle dos meios aéreos indispensáveis à preserva- 
ção de suas capacidades ofensiva e defensiva, dentro das novas 
condições da guerra, contra essa pretensão insurgiam-se doutri- 
nas que estipulavam a concentração de todos os meios aéreos 
numa única força armada, para serem usados dentro de uma Es- 
tratégia Aérea flexível. 


Aproveitando a noção da integridade do mar apresentada 
por Mahan, alguns dos apóstolos do Poder Aéreo estenderam-na 
ao espaço aéreo, e estabeleceram, doutrinariamente, que o 
Poder Aéreo era indivisível, destinando-se, antes de mais nada, à 
conquista do Domínio do Ar sobre as massas terrestres ou oceà- 
nicas. Dentro dessa doutrina, e conforme já esboçado no Capítulo 
VI, os Exércitos e Marinhas deveriam subordinar suas operações 
à conquista prévia do desejado grau de Domínio Aéreo, não lhes 
cabendo dispor dos meios necessários ao atendimento dos re- 
quisitos táticos de suas operações, a fim de não subdividirem e 
enfraquecerem o Poder Aéreo. 


Estimulados pelas idéias em desenvolvimento acerca das 
operações para a exploração, ao máximo, do Poder Aéreo, ou se- 
jam, aquelas ligadas basicamente ao que se passou a designar 
por “bombardeio estratégico”, e alarmados com as dificuldades 
advindas do suprimento a duas forças armadas, Exército e Mari- 
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nha, que competiam no mesmo mercado industrial na procura de 
meios aéreos, a partir dos fins da Primeira Guerra, vários países. 
criaram forças aéreas independentes. Surgiram, assim, em 1918 a 
“Royal Air Force” (RAF), em 1923 a “Reggia Aeronáutica”, em 
1928 “L'Armés do I'Air”, e em 1936 a “Luftwaffe”, para só citar as 
mais importantes. 


Os reflexos, no Poder Naval, dos páíses que adotaram suas 
novas concepções foram diversos e dependentes, diretamente, 
do grau de controle mantido por cada marinha sobre os meios 
aéreos destinados às operações marítimas e navais. Em algumas 
potências, o emprego militar das aeronaves tornou-se monopólio 
exclusivo da força aérea, não cabendo assim às marinhas nem a 
escolha nem o preparo dos referidos meios e, por vezes, nem 
mesmo o seu controle no decorrer de ações eminentemente na- 
vais. Adotaram essa solução radical a Itália e, principalmente, a 
Alemanha, onde a influência política de Góering fazia-se sentir de 
forma notória. Na Grã-Bretanha, a tradição naval impediu medida. 
tão extremada. Contudo, só em 1924 foi permitido à “Royal 
Navy” iniciar o treinamento da “Fleet Air Arm”, e apenas em 
1937 a Aviação Naval britânica retornou ao completo controle do 
Almirantado. 


Nos Estados Unidos e no Japão, o Exército e a Marinha con- 
tinuaram a dispor de aviação própria no período entre as duas 
guerras mundiais, embora, operativamente, a força aérea do 
Exército norte-americano, na prática, viesse a se tornar indepen- 
dente no transcurso da Segunda Guerra Mundial. 


Assim, em algumas nações, as implicações da aparição da 
aeronave na guerra naval foram levadas em conta na reorganiza- 
ção do Poder Militar, enquanto noutras as considerações de 
ordem administrativa e econômica, a par da conceituação unilate- 
ral do Poder Aéreo tiveram primazia sobre as preocupações ope- 
rativas das marinhas. Nessas últimas, não foi conferida validade 
ao conceito segundo o qual “onde a aeronave é usada no con- 
trole do transporte por mar, funciona como um instrumento do 
Poder Marítimo, já que a ênfase, logicamente, deve ser no obje- 
tivo e não no meio ou no instrumento usado."s Não foi também, 
nesses países, dada validade à conhecida e apreciada teoria do 
Almirante Castex, segundo a qual as funções que dizem respeito 
ao emprego operativo dos meios devem ter precedência sobre as 
funções que se ocupam dos meios em si. 


TAI) 


A consequência foi repetir-se no século XX, com a aparição 
da aeronave na guerra naval, o que já sucedera no século XVI 
com a instalação de canhões nos navios. Onde as marinhas ga- 
nharam o controle do novo meio bélico, a experiência e o conhe- 
cimento nascido com a amálgama do material e do pessoal fruti- 
ficaram logo em táticas efetivas e doutrinas válidas. Onde tal não 
se realizou, estabeleceu-se um vácuo de experiência e de conhe- 
cimento, logo preenchido pela desconfiança mútua entre mari- 
nheiros e não-marinheiros. 

No século XVI, tão cedo foram instalados canhões de forma 
definitiva nos navios da Marinha Real inglesa, passou a ser in- 
cumbência de marinheiros guarnecê-los em combate e mantê-los 
aprestados fora do combate. Assim não aconteceu na Marinha 
espanhola, onde o manejo dos canhões ficou por conta de arti- 
lheiros do exército. As duas escolas de procedimentos tiveram 
aferição nos encontros da Invencível Armada com os navios de 
Drake. Enquanto do lado britânico havia um conjugado navio- 
canhão, manobrado por um comandante com ampla autoridade 
sobre todo o conjunto, e conhecedor de suas possibilidades, do 
lado espanhol havia duas coisas: o navio e a artilharia, cada parte 
com suas guarnições, suas idéias táticas e seus preconceitos. 

Analogamente, no século XX, enquanto em alguns países 
procurava-se explorar a versatilidade de emprego do novo ins- 
trumento não apenas na busca de novos Objetivos Estratégicos, 
mas também na conquista dos antigos Objetivos, que continua- 
vam válidos; noutros, viu-se o novo instrumento como digno de 
emprego dentro de apenas uma concepção, um controle e uma 
administração. 

Não concedendo às suas marinhas a oportunidade de de- 
senvolver e empregar meios aéreos dentro de consagrados con- 
ceitos navais, algumas potências esterelizaram seus Poderes Na- 
vais em períodos críticos. A esse respeito, a evolução por que 
passou a Marinha Real britânica no período de 1913 a 1945 é bem 
elucidativa. Nesse intervalo de 32 anos, a “Royal Navy” partici- 
pou de duas guerras mundiais contando nos anos iniciais e finais 
com o controle da Aviação Naval, o que não aconteceu no pe- 
ríodo intermediário de 1918 a 1937. 

Tão cedo as primeiras aeronaves cruzaram o Canal da Man- 
cha, a Marinha britânica consagrou atenção, estudo, tempo e di- 
nheiro ao novo meio. Graças a isso, em 1912, ela efetuou o pri- 
meiro lançamento de bomba por aeronave, a primeira aeronave 
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levantou vôo do convés de um navio, o primeiro submarino foi 
detectado por aeronave e os primeiros aviões foram equipados 
com metralhadoras. Ainda em 1913, o primeiro torpedo foi lan- 
çado de uma aeronave da Marinha e foram realizados o primeiro 
vôo noturno e o primeiro ataque de avião com metralhadora.s 

Ao começar a Primeira Guerra Mundial, a Marinha britânica 
estava à frente de qualquer outra quanto à experiência aeronaval. 
Em muitos aspectos técnicos atinentes às aeronaves, encon- 
trava-se mesmo em estado mais adiantado do que os exércitos 
europeus. 

Bem diverso apresentou-se o quadro ao começar O Segundo 
Grande Conflito. O pioneirismo da Marinha inglesa no aprovei- 
tamento dos meios aéreos para a guerra no mar terminara em 
1918, por força de leis especiais e monopolistas que atribuíram 
toda pesquisa e desenvolvimento de aeronaves, de qualquer tipo 
e com qualquer finalidade, à recém-criada “Royal Air Force”. 

Somente depois de muitos anos de tentativas e de esforços 
junto à alta direção política do País, logrou a Marinha Real provar 
que suas necessidades especiais, tanto quanto a aeronaves 
quanto ao treinamento de guarnições, não podia ficar aos cuida- 
dos de uma organização independente, que não estaria mesmo 
muito interessada em desenvolver aeronaves apropriadas aos 
navios-aeródromos.? 

Era, entretanto, tarde para corrigir falhas acumuladas du- 
rante tanto tempo. Por não dispor de Aviação Naval, entre 1918 e 
1937, a Marinha Real começou a Segunda Guerra em flagrante 
inferioridade, comparada à Marinha japonesa ou à norte- 
americana. Não dispunha então a primeira Marinha do mundo, 
em tonelagem, nem de aviões de ataque em mergulho, nem de 
aviões torpedeiros, nem de aviões de caça que se comparassem, 
em desempenho, aos congêneres das marinhas dos Estados Uni- 
dos ou do Japão. Não havia também desenvolvido nem os equi- 
pamentos de controle, nem táticas efetivas com o emprego con- 
junto de navios e aeronaves. Isso era O fruto natural de a Estraté- 
gia Naval britânica do preparo do Poder não ter podido orientar o 
desenvolvimento dos meios aéreos de modo adequado às opera- 
ções navais. Tudo isso aconteceu no país que, na mesma época, 
produziu, para a sua Força Aérea, O “Spitfire” e o sistema de 
alarme antecipado baseado em rede de radar. 

Havia, pois, na Grã-Bretanha, a tecnologia e a capacidade in- 
dustrial para prover a Marinha com os meios aéreos desejáveis. 
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Não havia, porém, condições propícias para levar a efeito o de- 
senvolvimento requerido pelas necessidades da Marinha. Resul- 
tou dessa organização defeituosa um perigoso vácuo de expe- 
riência e de conhecimentos. 

Assim às vesperas do início da Segunda Guerra, não havia, 
na suposta mais poderosa | farinha da época, o conhecimento e a 
experiência necessários ao desenvolvimento e emprego do con- 
jugado navio-aeronave, a não ser em alguns níveis operativos e 
setores técnicos. Com certa razão, o Chefe de Operações Navais 
da Marinha norte-americana, Almirante King, considerava então a 
orgulhosa “Royal Navy” obsoleta e destituída de competência 
para desenvolver ações dentro dos novos conceitos táticos de 
emprego de meios do Poder Naval.s 

O que faltava à Royal Navy “era justamente o que então 
dava força tanto aos aviadores navais japoneses como aos ame- 
ricanos: o fato de as suas Aviações Navais serem separadas das 
Forças Aéreas." 

As Marinhas americana e japonesa provariam na guerra que 
a ausência de controle sobre os meios aéreos produzia três efei- 
tos deletérios. Primeiro, as aeronaves deixavam de atender às 
necessidades operativas da Marinha, por serem usualmente va- 
riações de máquinas para o emprego em terra. A precariedade de 
tais aeronaves tornava-se mais evidente à medida que o tamanho 
das mesmas aumentava (deve ser notado aqui que os deficientes 
modelos das aeronaves navais britânicas resultavam de uma 
série de fatores ligados tanto à História da Fleet Air Arm como à 
natureza da indústria aeronáutica). Segundo, o pessoal da força 
aeronaval deixava de ser dedicado ao serviço naval, por perten- 
cer a um quadro estranho. Terceiro, demonstrado mais clara- 
mente no caso da Alemanha durante a Segunda Guerra Mundial. 
Toda aviação operando com marinha podia ser sugada repenti- 
namente para outras tarefas mais compensadoras aos olhos do 
alto comando da força aérea." 

Em suma, quando o conjugado de armas é rompido, como 
sucedeu na “Royal Navy”, entre 1918-1937, e como acontece 
hoje na Marinha do Brasil, nunca as experiências e os conheci- 
mentos necessários podem ser devidamente integrados: Jamais 
O pessoal da Força Aérea, com sua permanência eventual a bordo 
e desprovido de outra experiência naval, se inteira devidamente 
das possibilidades e limitações dos meios puramente navais. Ja- 
mais o comandante, oficiais e praças do navio se inteiram das 
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capacidades operativas, logísticas e técnicas dos meios aéreos 
embarcados eventualmente. Jamais o comandante exerce ple- 
namente sua autoridade sobre homens de outra Força, que são 
regidos, no dia-a-dia de sua vidas, por um sistema administrativo 
totalmente fora do controle da Marinha. Jamais as relações entre 
os homens das duas forças saem do plano diplomático das solici- 
tações e ponderações para o plano militar das ordens categóricas 
ou dos comandos imperativos, tão vitais nas situações de perigo. 
Em termos latos, o exercício efetivo do comando sobre o sistema 
de transmissão do Poder deixa de existir, porque não comanda 
quem não estabelece prioridades ou quem só dá ordens condi- 
cionais. 

Dentro dessas condições, a inibição para um chefe naval 
empregar efetivamente os meios de que dispõe para as opera- 
ções é completa. Não dispondo esse comandante da necessária 
vivência em combinar ações executadas por instrumentos desen- 
volvidos separadamente em obediência a concepções nem sem- 
pre coincidentes, nem dispondo da necessária confiança no juízo 
de seus assessores, que padecem das mesmas limitações, ele 
jamais se pode sentir seguro quanto à boa fundamentação de 
suas decisões. Também não se sente ele com a necessária liber- 
dade para assumir riscos, por saber que suas ações estão sujeitas 
a perpétuo julgamento de chefes de outra força armada ciosa da 
preservação dos meios humanos e materiais que emprestou con- 
dicionalmente e muitas vezes a contragosto. 


Não se pode imaginar, na verdade, condições mais propícias 

à criação, em tempo de guerra, de recriminações recíprocas, inde- 

finições de responsabilidades, dúvidas de toda natureza e atritos. 

Em termos mais resumidos, não se pode conceber, dentro das 

“brutais realidades da guerra, condições mais favoráveis para o 
desastre. 


Não é de estranhar, por conseguinte, que não existisse na 
Marinha Real britânica, por volta de 1942, nenhum almirante com 
o pleno domínio das operações aeronavais equivalente ao exer- 
cido por almirantes norte-americanos e japoneses na mesma 
época. Não havia na Royal Navy “nenhum almirante com a expe- 
riência semelhante à dos Almirantes Yamamoto, Mitscher ou Hal- 
sey, nem nenhum Estado-Maior capacitado a planejar e executar 
uma operação aeronaval de envergadura idêntica às que se reali- 
zavam no Oceano Pacífico”. 


75 


Outra consequência da falta de experiência dos altos esca- 
lões no trato das operações navais com aeronaves foi a adoção 
de doutrinas táticas falsas que não aproveitavam a potencialidade 
ofensiva dos meios aéreos. Na década dos 30, enquanto as Mari- 
nhas norte-americana e japonesa já consideravam, nas suas ma- 
nobras no Oceano Pacífico, os ataques a longa distância que par- 
tiam de navios-aeródromos, as marinhas européias, influenciadas 
pela Marinha britânica, atribuíam ao navio-aeródromo a tarefa 
básica de prover o esclarecimento avançado e desferir os golpes 
táticos iniciais convenientes ao engajamento posterior das linhas 
de batalha. Esta doutrina, estabelecida sem a experimentação de- 
vida, e que vigorou por muitos anos entre as duas guerras mun- 
diais, seria destruída em poucas horas pela ação fulminante da 
Esquadra do Almirante Yamamoto. Se, porém, na Grã-Bretanha, 
a solução híbrida adotada de 1918 a 1937 foi quase um desastre, 
na Alemanha e na Itália foi o desastre. 

Antes da ascensão ao poder do nazismo, a Alemanha come- 
çara a estudar o desenvolvimento de sua aviação naval. Especial 
ênfase era emprestada, nos estudos efetuados, ao desenvolvi- 
mento de aeronaves de esclarecimento de longo raio de ação, 
capaz de orientar, em vastas áreas oceânicas, a ação dos subma- 
rinos e dos navios de superfície. Com a criação da Luftwaffe pelo 
Governo nazista, esses estudos não foram continuados. E com a 
aparição da doutrina Góôering, segundo a qual todos os meios aé- 
reos e todas as operações no ar deveriam ficar sob o controle da 
Luftwaffe, sequer o planejamento de aeronaves adequadas às 
operações navais encontrou campo apropriado. 

Em consequência, no decorrer de toda a Segunda Guerra, a 
Marinha alemã teve suas operações grandemente prejudicadas, 
não só por não contar com aviação naval, como também pela 
inexistência, na Força Aérea, de meios aéreos apropriados às 
operações marítimas. Nesse sentido, salienta-se que, até 1942, a 
Alemanha não dispôs de aviões de esclarecimento de longo raio 
de ação, cuja necessidade fora sentida dez anos antes, nem 
mesmo de aviões torpedeiros modernos. Por outro lado, Gôering, 
por não admitir o controle operativo por parte da Marinha, nem 
mesmo temporariamente, dos meios aéreos necessários a de- 
terminadas operações navais, entravou consideravelmente a ação 
dos submarinos germânicos. 

Deve-se observar que dificilmente nos dias de hoje, em caso 
de guerra convencional, a União Soviética repetiria o erro come- 
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tido pela Alemanha. Não só a Marinha soviética jamais deixou de 
contar com a Aviação Naval como também estão seus coman- 
dantes bem cientes da importância de a guerra no mar ser con- 
duzida coordenadamente na superfície oceânica, sob ela ou 
acima dela. Aquele que por mais tempo comandou a Marinha so- 
viética após o Segundo Conflito Mundial, o Almirante Gorshkov, 
assim se expressou a respeito: “Uma das razões do fracasso dos 
submarinos nas duas guerras deve-se ao fato de eles não terem 
tido o apoio de outras forças, sobretudo da aviação, que poderia 
ter efetuado esclarecimentos para a força de submarinos e des- 
truído as forças anti-submarino inimigas, bem como ter operado 
contra a economia inimiga atacando suas fontes e alvos indus- 
triais da construção naval, sem mancionar os próprios navios no 
mar.” 

Na Itália, o divórcio entre a Marinha e a Força Aérea, quanto 
ao desenvolvimento dos meios aéreos necessários à guerra marí- 
tima e ao emprego conjugado de navios e aeronaves, também foi 
a consequência prática do monopólio. Tanto na Inglaterra, como 
na Alemanha ou na Itália havia a reação natural dos dirigentes da 
Força Aérea em consagrar recursos para apoiar uma força ar- 
mada estranha, que consideravam sem razão de ser numa guerra 
moderna. Naquelas três potências, ao lado do material aéreo ina- 
dequado para as operações navais, surgiram o atrofiamento das 
táticas aeronavais, as dificuldades de coordenação efetiva no de- 
correr das ações e, por fim, a falta de confiança recíproca entre os 
homens que estavam nas aeronaves e os que se encontravam 
nos navios. Tais resultados eram inevitáveis, já que os campos de 
conhecimento e as experiências requeridas para o emprego efe- 
tivo do conjugado navio-aeronave jamais se integravam. Apenas 
se juntavam artificialmente, deixando lacunas onde o menor de- 
sajuste significa desastre. Esses não se fizeram esperar. 

Na Campanha da Noruega, em abril-maio de 1940, a “Royal 
Navy”, com sua Aviação Naval reativada apenas três anos antes, 
pouco fez de efetivo quanto ao emprego de navios-aeródromos. 
No Mediterrâneo e no Atlântico, a Marinha inglesa executou 
ações táticas, como em Taranto e na perseguição ao “Bismarck”, 
valendo-se de aviões-torpedeiro' tipo “Swordfish”, um biplano 
com desenho da década dos vinte e incapaz de desenvolver mais 
de cem milhas horárias. Em contrapartida, os alemães emprega- 
ram, nos seus ataques aos navios ingleses, bombardeiros em 
mergulho, lentos, com pequeno raio de ação e fraco armamento 
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defensivo, como o “Stuka”. Operações, valendo-se de meios 
como os mencionados, se realizadas no Pacífico, com certeza te- 
riam provocado a hilaridade de norte-americanos e japoneses, 
malgrado a bravura de seus executores. No Mediterrâneo, entre- 
tanto, ações aeronavais, mesmo conduzidas com meios inade- 
quados, técnicas rudimentares e táticas elementares, lograram 
sucesso, pois, na Grã-Bretanha, o conjugado navio-aeronave es- 
tava na sua infância, enquanto, na Itália e na Alemanha, nem se- 
quer havia nascido. 


Isso ficou evidenciado no primeiro semestre de 1941 nas 
operações conjuntas da Marinha Italiana, Força Aérea Italiana e 
Força Aérea Alemã contra a Esquadra Inglesa do Mediterrâneo. 
Havia então bastante motivos para se esperar um fulgurante su- 
cesso das forças do Eixo conjugando esforços contra forças na- 
vais desprovidas de armamento antiaéreo moderno e de cober- 
tura de aviação baseada em terra. 


Poucas semanas antes a Aviação Alemã, começando a ope- 
rar de bases na Sicília, por si só, infringira pesadas perdas à Ma- 
rinha Britânica nas águas da Ilha de Malta. Estando o Exército 
Alemão em vias de iniciar operações nos Bálcãs, foi planejada 
uma grande operação aeronaval pelos altos comandos das po- 
tências do Eixo. O propósito era cortar a linha de suprimento Ale- 
xandria-Grécia. Caberia o esforço principal a uma força-tarefa ita- 
liana constituída por um moderno encouraçado, oito cruzadores 
pesados e treze contratorpedeiros. Essa força deveria demandar 
as águas ao sul da Ilha de Greta sob contínua cobertura de aero- 
naves italianas e alemãs. A iniciativa pertencia totalmente aos ita- 
lianos e alemães que tiveram bastante tempo para o planeja- 
mento e escolheram a oportunidade mais favorável para iniciar 
as ações. Desde, porém, que a força-tarefa italiana afastou-se do 
litoral começaram as dificuldades de coordenação. O resultado 
foi que por ocasião do contato com a Esquadra do Mediterrâneo 
apenas aviões ingleses estavam na área de ação tática. Centenas 
de modernas aeronaves das Forças aéreas italiana e alemã pouco 
ou nada fizeram sobre o mar enquanto cerca de três dezenas de 
antiquados aviões da “Fleet-Air Arm” operando de um único 
navio aeródromo, criavam condições favoráveis para o sanguino- 
lento triunfo das forças de superfícies inglesas durante a noite. As 
táticas adotadas pelos ingleses em Matapã pouco tinham em 
comum com as que seriam vistas um ano depois no Pacífico. O 
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que seria suicídio quase certo nas batalhas entre forças aerona- 
vais americanas e japoneses revelara-se plenamente válido nos 
encontros travados no Mediterrâneo. A Marinha inglesa podia 
valer-se de material e táticas rudimentares com grande sucesso 
porque do outro lado a Marinha Italiana nem sequer dispunha de 
Aviação Naval. 

Quando os Estados Unidos entraram na guerra, no final de 
1941, a Marinha inglesa estava habilitada a proporcionar a última 
palavra de tática anti-submarino à Marinha norte-americana, 
valendo-se de sua tremenda experiência de dois anos e meio de 
ações contínuas na Batalha do Atlântico e de seus equipamentos 
desenvolvidos entre os dois conflitos mundiais. Por outro lado, 
porém, prontamente verificaram os ingleses que os recém- 
chegados à guerra estavam em plano bem superior quanto a táti- 
cas aeronavais, mormente as ligadas ao emprego de navios- 
aeródromos. Desfrutavam também os norte-americanos de 
grande superioridade técnica quanto a material aeronaval. 


Compreendeu, então, a “Royal Navy” que não havia sido 
passada para segundo nível somente em tonelagem. Na verdade, 
perdera o centro de Netuno para a Marinha dos Estados Unidos 
muitos anos antes. Não havia, com efeito, a “US Navy” esbar- 
rado nas dificuldades técnicas e administrativas de desenvolver, 
por exemplo, um torpedo para ser lançado de um avião selecio- 
nado pela Força Aérea e destinado a decolar de navios da Mari- 
nha. Não havia ela também passado pela experiência de ver o 
sucesso do preparo de uma operação ficar na dependência das 
relações desenvolvidas entre torpedistas da Marinha e mecânicos 
da Força Aérea, nas suas reuniões esporádicas a bordo de um 
navio-aeródromo. Não havia passado pela experiência de subor- 
dinar aviadores ao controle de marinheiros que só haviam voado 
em aviões comerciais, ou de depender de decisões tomadas por 
chefes sem o necessário conhecimento acerca do funcionamento 
do conjugado navio-aeronave. Não tivera ela, enfim, no comando 
de forças navais, almirantes que dispusessem de Estados- 
Maiores incapazes de planejar operações aeronavais ou de prover 
o chefe com a necessária assessoria técnica. 

Escapando a tais percalços, e logrando desenvolver táticas, 
técnicas, equipamentos e componentes aéreos dentro de concei- 
tos navais, a Marinha dos Estados Unidos não fora levada a ado- 
tar doutrinas falaciosas. Graças à visão dos que orientavam o de- 
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senvolvimento da Marinha norte-americana de 1918 a 1941, não 
foi a Esquadra do Pacífico totalmente destruída pela Marinha ja- 
ponesa no primeiro semestre de 1942. Tivessem também os Es- 
tados Unidos privado sua Marinha de meios aéreos nas duas dé- 
cadas anteriores à guerra, nenhuma combinação de meios surgi- 
ria, em tempo útil, capaz de se antepor ao formidável conjugado 
navio-aeródromo-aeronave naval-torpedo ou bomba, desenvol- 
vido durante mais de vinte anos pela Marinha nipônica. 

Não tinham sido fáceis, entretanto, para o desenvolvimento 
da Marinha dos Estados Unidos as duas décadas anteriores à Se- 
gunda Guerra Mundial. Foi esse o período em que mais se pôs 
em dúvida, perante o povo americano, a validade dos conceitos 
navais necessários ao desenvolvimento da Marinha. A própria va- 
lidade do Poder Naval foi então discutida. Nessa época, odorre- 
ram nos Estados Unidos as famosas controvérsias provocadas 
pelo General Mitchell. Com efeito, no início da década dos vinte, 
para provar a efetividade do Poder Aéreo, Mitchell virara sua 
pena e sua elogquência contra a Marinha.12 Esposava esse general a 
idéia de que a Marinha já não tinha utilidade para a América, uma 
vez que 'o Poder Aéreo sozinho poderia defendê-la.13 Quando os 
chefes navais perguntavam como poderia ser protegido o comér- 
cio exterior do País em tempo de guerra, Mitchell confidente- 
mente respondia que a América poderia dispensar inteiramente 
seu tráfego marítimo e continuar e a se defender.'4 

“A Marinha dos Estados Unidos não se conformou com as 
palavras do General Mitchell no debate. Em particular, o então 
Contra-Almirante Moffet, Chefe do Departamento de Aeronáutica, 
apresentou o ponto de vista da Marinha junto aos membros do 
Poder Legislativo e à opinião pública, de forma convincente. Uma 
comissão nomeada pelo Presidente Coolidge para resolver o que 
se tornara um conflito entre às duas forças armadas concluiu que 
a tecnologia da aviação, em 1925, era muito primitiva para permi- 
tir ataques aéreos contra os Estados Unidos. As aeronaves teriam 
que vir em navios-aeródromos e competia à Marinha impedir a 
chegada da força inimiga."s Por fim a Marinha norte-americana 
viu que a melhor resposta aos entusiastas do Poder Aéreo era 
incorporar a aviação à esquadra, de forma mais completa, e 
nesse trabalho o Almirante Moffet abriu o caminho.'s Imperturbá- 
vel perante os predatórios ataques da Força Aérea do Exército, a 
Marinha dos Estados Unidos voltou a sua atenção para as ques- 
tões referentes ao uso do navio-aeródromo." 
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Moffet foi então ajudado pelo prestígio e a visão do Almi- 
rante William Sims, o antigo comandante das Forças Navais nor- 
te-americanas na Europa, durante a Primeira Guerra Mundial. 
Sims tinha sido, por muitos anos, um grande defensor do navio 
de linha. No entanto, como Diretor da Escola de Guerra Naval, e 
acompanhando, como tal, os jogos de guerra ali realizados, foi 
levado a ver as novas possibilidades operativas advindas do em- 
prego do navio-aeródromo. Possivelmente, poucas mudanças 
nas convicções táticas de um chefe naval tiveram tanta influência 
no desenvolvimento de uma Marinha e na própria História Naval. 
A conversão do Almirante Sims influenciou muitos oficiais, e 
permitiu que, a partir de 1921, a Aviação Naval norte-americana 
participasse das manobras anuais da esquadra. 


Não foi, porém, antes de 1925, a primeira participação do 
navio-aeródromo nas manobras. A partir daí, o progresso foi rá- 
pido na “U.S. Navy” quanto ao desenvolvimento do conjugado 
navio-aeronave. Não só promoveu o desenvolvimento de novos 
tipos de aeronaves dentro de especificações adequadas'às opera- 
ções navais, como pôde adestrar suas guarnições e preparar um 
quadro de oficiais-aviadores capazes de estudar e propor novas 
táticas. Foi assim, que, pioneiramente, surgiu a aeronave de 
bombardeio em mergulho, logo copiado pelos alemães, para o 
emprego em apoio a operações em terra.' 


No final da década dos 20 e começo da dos 30, já tinham os 
Estados Unidos à sua disposição as maiores realizações teóricas 
e práticas no domínio da construção e do uso das aeronaves de 
bombardeio em mergulho. 


Entretanto, nos primeiros anos da Segunda Guerra, tais rea 
lizações não apareceram operativamente, por terem ficado na 
sombra do espetacular sucesso da Alemanha. Os frutos da ante- 
visão de seus homens do mar da década dos vinte foram colhi- 
dos nos dias 4 e 5 de junho de 1942, quando todos os quatro 
navios-aeródromos da Marinha Imperial japonesa afundados na 
Batalha de Midway foram vítimas de bombardeiros em mergulho 
da Marinha norte-americana.” Assim, com cerca de quinze anos 
de antecedência, haviam surgido nas pranchetas das salas do 
Ministério da Marinha, em Washington, os meios que seriam 
empregados, de forma tão decisiva, na guerra do Pacífico, en- 
quanto nas salas de jogos do Newport iam sendo buriladas as 
táticas que melhor aproveitariam esses novos meios. 
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Mais importante ainda foi a absorção dos conhecimentos 
acerca dos aspectos novos da guerra no mar, por parte daqueles 
que anos depois teriam a responsabilidade de conduzir, debaixo 
do fogo inimigo, um dos maiores esforços bélicos jamais efe- 
tuado num teatro marítimo. Por ocasião do jogo de guerra reali- 
zado no final de 1928, concluíram muitos chefes navais norte- 
americanos que grupos-tarefa de alta velocidade poderiam ser 
formados para operar independentemente da linha de batalha. 
Acompanhado de cruzadores rápidos e de contratorpedeiros, os 
navios-aeródromos eram capazes de lançar ataques de surpresa 
contra a Zona do Canal do Panamá e a Base Naval de Pearl Har- 
bour, valendo-se da alta velocidade.» Nos primeiros anos da dé- 
cada dos trinta, os chefes navais da Marinha dos Estados Unidos 
reconheciam que apenas encouraçados não mais poderiam con- 
trolar o mar.2! 

Em 1932, o Diretor de “Naval War College” mostrava a nova 
tendência do pensamento da Marinha, afirmando: “uma das mais 
importantes lições dos problemas da guerra naval jogados a cada 
ano é a de que a esquadra, para avançar em zona hostil, deve 
levar consigo uma força aérea que lhe dê cobertura.”22 Contra 
essa idéia, anteriormente Mitchell se levantara, escrevendo em 
janeiro de 1929: “A Marinha tenta conservar a aviação em torno 
da esquadra, de forma a defender os navios contra ataque aéreo 
inimigo, em vez de usá-lo para golpear diretamente o coração do 
inimigo. É necessário dirigir os ataques contra o próprio país ini- 
migo e não conduzir operações sem importância numa área não 
decisiva, como a superfície dos mares.”23 


No fundo, a controvérsia nascia do fato de Mitchell e outros 
aviadores do Exército norte-americano estarem lutando por uma 
revolução estratégica, enquanto os aviadores da Marinha mera- 
mente o faziam por uma revolução tática. Os aviadores navais 
tão-somente desejavam rearmar a esquadra para melhorar sua 
capacidade combatente, mas não cogitavam de alterar sua 
missão.2* “Hoje, pode parecer que a resposta correta aos desafios 
surgidos com a aeronave militar era óbvia: estabelecer uma 
Força Aérea para desenvolver as possibilidades do Poder Aéreo e 
prover a Marinha com os meios aéreos necessários ao cumpri- 
mento de sua missão. Tal solução foi adotada, quase esponta- 
neamente, após a Segunda Guerra Mundial pela maioria dos paí- 
ses. 
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A própria importância assumida pela aeronave em razão de 
sua versatilidade condenou sua utilização limitada a apenas uma 
concepção de emprego. 


Na década dos trinta, porém, a solução óbvia significava aos 
olhos de muitos o pecado da duplicação e da afronta a uma pre- 
missa doutrinária que não se queria pôr em discussão. Perdurou 
naqueles anos a confusão entre a aeronave considerada como 
componente principal de um novo Poder, o Poder .Aéreo e a ae- 
ronave como meio capaz de ampliar possibilidades táticas das 
operações navais. Quis-se ver a Força Aérea substituindo a Mari- 
nha em missões cujos objetivos diziam respeito ao controle de 
áreas oceânicas, ao mesmo tempo que se negava a importância 
desses objetivos. Seria necessária a experiência do Segundo Con- 
flito para a aeronave ser considerada numa perspectiva estraté- 
gica, tática e logística em vários cenários bélicos. Perdeu o sen- 
tido negar-se às marinhas o uso de um meio cuja gama de utili- 
zação era tão ampla. 


Após a Segunda Guerra, a polêmica em torno do monopólio 
da aeronave como instrumento de guerra extinguiu-se nos países 
ex-beligerantes. Enquanto nenhuma força aérea fora derrotada, 
por não controlar as aeronaves navais, eram numerosos os casos 
de derrotas nos mares de marinhas que haviam perdido o con- 
trole do desenvolvimento e do emprego das aeronaves destina- 
das às operações de caráter naval. Tendo o.desastre perseguido 
implacavelmente as forças navais destituídas de meios aéreos 
próprios, não mais se cogitou de amputar a aviação naval das 
marinhas. 

Ao passo que era universalmente reconhecida a necessidade 
da existência de uma força aérea independente, para bem dispu- 
tar o Domínio do Ar e perseguir Objetivos Estratégicos surgidos 
com advento da aviação, era também reconhecido, quase univer- 
salmente, haver realidades técnicas e operativas, de várias or- 
dens, que impunham a permanência de meios aéreos especiali- 
zados no seio das marinhas, para bem atendê-las em suas opera- 
ções. 

As marinhas que já dispunham de aviação naval ao término 
da Segunda Guerra permaneceram controlando-a. As desapare- 
cidas com o final do conflito, como as marinhas alemã e japo- 
nesa, tão cedo renasceram das cinzas, cuidaram de se dotar com 
meios aéreos próprios e, nessa pretensão, não mais foram con- 
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testadas. Outras, como a do Chile, que haviam extinto sua avia- 
ção naval nos anos trinta, voltaram a contar com meios aéreos 
próprios nos anos cinquenta. Em todos os países, ex-beligerantes 
ou não, as realidades técnico-tático-operativas do conjugado 
navio-aeronave tinham sido bem estudadas, compreendidas e re- 
conhecidas. A realidade da guerra demonstrara sobejamente, no 
caso da aviação naval, que uma divisão de Poder efetuada com 
predomínio de critérios administrativo-financeiros sobre os de 
natureza tático-operativos conduzia aos seguintes resultados ge- 
rais: pervertia o desenvolvimento técnico dos meios especializa- 
dos necessários ao conjugado navio-aeronave; obliterava o es- 
tudo de táticas apropriadas ao emprego conjugado de meios aé- 
reos e flutuantes; e impossibilitava, no nível tático, as reações 
instantâneas dentro de um esquema único de emprego de meios. 

A velha polêmica, que tantos debates suscitara no período 
entre os dois conflitos mundiais, tornara-se bizantina, exceto em 
países como o Brasil, onde critérios outros preponderaram sobre 
aqueles indispensáveis à constituição de uma Marinha capacitada 
a cumprir sua missão. Tornara-se patente que navios e aeronaves 
em operações sobre os mares eram elos de uma mesma amarra. 
Com tal, só tinham significado e utilidade se devidamente interli- 
gados para a transmissão do esforço. Ficara evidente também 
que apenas juntar esses elos não permitiria a transmissão do es- 
forço. Seria um arranjo precário, capaz de substituir na paz, por 
força de conveniências secundárias e por habilidade diplomática 
dos envolvidos no compromisso, mas que, nas situações pre- 
mentes da guerra, provocaria o pior. 

Malgrado o progresso dos mísseis nos últimos anos, a aero- 
nave continua a ser um vetor imprescindível para levar a ação 
ofensiva das forças navais a grandes distâncias. Também conti- 
nua a constituir o avião o meio mais adequado para se prover a 
defesa aérea das forças navais. Enquanto assim for, a marinha de 
guerra desprovida da aviação naval estrategicamente pouco sig- 
nifica, pois em Estratégia só conta o Poder capaz de desferir gol-: 
pes taficos, ou representar ameaça potencial. 

Uma Marinha amputada de aviação naval vale hoje tanto, 
em confronto com outra que disponha desse elemento essencial, 
quanto valeriam no passado as naus a vela de Nelson em face da 
linha de encouraçados de Jellicoe, ou as trirremes com esporão 
diante dos galeões artilhados. O que significa um exército des- 
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provido de blindados numa guerra moderna todos sabem, mas o 
que representa como força combatente uma marinha desprovida 
de aviação bem poucos imaginam, mormente num país continen- 
tal e, como tal, apático a questões dessa natureza. 

Por mais que se alinhem argumentos de ordem econômica, 
administrativa ou mesmo militar contra a existência de meios aé- 
reos orgânicos nas marinhas, persiste o fato essencial e inapelá- 
vel de que nenhuma marinha pode desenvolver técnicas ou táti- 
cas efetivas para a guerra moderna, mediante a obtenção, por 
empréstimo condicional e a curto prazo, dos meios que empre- 
gará em combate. Como na guerra interessa o sucesso e não as 
explicações para os insucessos, a Estratégia Naval do preparo do 
Poder não pode ignorar essa verdade palpável e inegável. 


Estratégia Naval e Política Naval 


Admitindo-se, como Castex, que a Estratégia Naval com- 
preende uma fase de preponderância do desenvolvimento do 
Poder e outra do predomínio do emprego do Poder, claro se 
torna que, em tempo de paz, a alta direção naval é obrigada a 
fundamentar a primeira, partindo de situações hipotéticas, dados 
imprecisos e experiências nem sempre bem testadas. É da avalia- 
ção estratégica referente às possíveis situações de conflito ou 
confronto, para um período mais ou menos longo, que resultam 
as conclusões referentes às mais prováveis operações navais 
suscetíveis de realização efetiva. A visualização dessas opera- 
ções, dentro do conceito estratégico, fornece a orientação básica 
ao desenvolvimento dos elementos do Poder Naval, ou seja, a 
base de uma Política Naval a ser cumprida mediante programas 
sucessivos. 

Nessa fase de preparo do Poder, mais do que na fase subse- 
quente, o desenvolvimento dos meios tem que ser harmonizado 
com os recursos postos à disposição da administração naval pelo 
Estado. Mais do que nunca, a ajustagem do possível ao desejável 
tem que ser estudado, pois os erros porventura cometidos nessa 
ajustagem tendem a comprometer irremediavelmente, como é 
óbvio, o desenvolvimento futuro do Poder Naval. O desastre na 
guerra espreita sempre a má avaliação estratégica da paz. Tal 
avaliação estratégica, da qual resulta o estabelecimento de uma 
Política Naval consubstanciada principalmente em programa de 
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construção de navios, rumo das pesquisas técnicas, planos de 
obras civis, programas de instrução e de adestramento, origina- 
se da missão atribuída à marinha de guerra admitidas pelo Es- 
tado. Qualquer alteração num desses dois pilares invalida o pla- 
nejamento já efetuado. 


Outra avaliação capital na fase do preparo do Poder é a ati- 
nente à perspectiva, em tempo, da eclosão de conflito admitido 
na hipótese de guerra. Evidentemente, se a guerra é prevista para 
um futuro próximo, os meios a serem criados ou desenvolvidos 
obedecerão a determinadas especificações, nas quais as caracte- 
rísticas operativas e técnicas têm primazia absoluta a par das 
quantidades de material à ser produzido e de pessoal a ser prepa- 
rado. Se o conflito não é esperado para o espaço de tempo de 
vida útil dos meios materiais em cogitação, então outras conside- 
rações podem pesar. Essa é outra avaliação estratégica de consi- 
derável repercussão na Política Naval. 


“Quando, em 1937, Hitler alterou sua opinião anterior e clas- 
sificou a Grã-Bretanha entre os adversários potenciais da Alema- 
nha nazista, tornou-se claro que mesmo um tremendo esforço a 
pleno vapor do potencial industrial à disposição do Terceiro Reich 
exigiria cerca de seis anos para fazer flutuar uma esquadra ex- 
pandida harmoniosamente, capaz de enfrentar, com alguma 
chance de sucesso, a “Royal Navy”. Obviamente, o que consome 
mais tempo no desenvolvimento material do Poder Naval é o na- 
vio. O tempo de sua construção determina, em última instância, a 
data de prontidão de toda uma marinha, admitindo-se, está visto, 
que o preparo do pessoa se tenha realizado paralelamente, de 
forma adequada. Assim, quando em setembro de 1939, Hitler 
começou a sua grande jogada, o fez sem o mais importante ele- 
mento, a Marinha, para uma confrontação com adversários como 
o Reino Unido ou os Estados Unidos.”27 

O conceito estratégico elaborado para determinada hipótese 
de guerra, cuja eclosão é antevista para certo prazo, proporciona 
as linhas gerais para a Política Naval, por indicar os prováveis 
tipos de operação, as prováveis hecessidades de meios. Entre- 
tanto, os programas de investimentos, para atenderem a essas 
necessidades em meios, requerem orientação mais detalhada. O 
detalhe nasce da credibilidade existente na Marinha com referên- 
cia à efetividade em combate das combinações de sistemas de 
armas e plataforma disponíveis ou a serem produzidos e aos mé- 
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todos de usá-los nos diversos tipos de operações. Noutras pala- 
vras, o desenvolvimento do Poder Naval pauta-se não apenas na 
Estratégia, mas também na Doutrina vigente na Marinha. 


Há, portanto, uma interdependência entre o material e a 
Doutrina Naval, a qual conduz a uma concentração dos recursos 
financeiros disponíveis na pesquisa e desenvolvimento de deter- 
minadas plataformas e sistemas de armas, em prejuízo daquilo 
considerado menos essencial. Importante é o papel inspirador e 
criativo da Doutrina em relação à técnica naval. Ou seja, o mais 
relevante aos olhos dos organizadores da produção e dos técni- 
cos é que uma Doutrina expresse uma realidade operativa capaz 
de perdurar por um certo período de tempo e de proporcionar 
uma mobilização de técnicos e cientistas, que permita, por sua 
vez, o desenvolvimento de plataformas e sistemas de armas des- 
tinados a ganhar posição de destaque, em escala mundial, no 
domínio a que pertence.2s 


Está visto que a sutil ligação Estratégia, Doutrina e Política 
Navais não se processa com fluxos de idéias, informações e da- 
dos, num só sentido. A busca de implementação do material com 
recursos sempre limitados faz muitas vezes surgirem novas pers- 
pectivas capazes de colocar em dúvida a validade da Doutrina em 
que se calcou o detalhamento dos programas de desenvolvi- 
mento. Dúvidas dessa natureza implicam em reavaliações dos 
Poderes confrontantes. Consequentemente, todo avanço tecnoló- 
gico traduz-se, bem cedo, em dados que influem na Doutrina e na 
Estratégia. 


Enquanto, dificilmente surgem novas concepções estatégi- 
cas valendo-se de material que pouco tenha evoluído, cada 
avanço técnico tende a suscitar muitas tentativas para a busca de 
novos meios. O resultado é o surgimento de Plíticas Navais de 
características fluidas durante os períodos de rápida evolução 
tecnológica e dé dúvidas quanto às perspectivas de conflito. Em 
particular, quando a Política Naval é formulada sem haver con- 
vicção quanto às hipóteses de guerra admitidas pelo Estado e à 
validade das Doutrinas vigentes, transforma-se numa Política 
Naval de expectativa. Percebe-se que, hoje em dia, um grande 
número de países europeus, diante das crescentes perplexidades 
de natureza estratégica e tecnológica, adotou Políticas Navais 
dessa categoria. 
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Na atualidade, a Política Naval britânica, bem como a fran- 
cesa e a italiana, e de certa forma a alemã e a japonesa, parecem 
refletir não propriamente um conceito estratégico, mas o inte- 
resse na aquisição e manutenção do “know how” indispensável-à 
guerra moderna. A par da obtenção do “know how”, algumas 
potências de segunda ordem, agora com objetivos limitados no 
cenário mundial, procuram desenvolver certo Poder de retalia- 
ção; esse sim ditado por uma avaliação estratégica. A procura 
desse Poder é caracterizada principalmente pela construção de 
submarinos nucleares, como no caso da Grã-Bretanha e da 
França. Além do mais, as potências com interesse nas ex-colônias 
desenvolveram forças navais aptas a executar rápidas operações 
de intervenção, com efetivos reduzidos. 


Enquanto, pois, algumas marinhas parecem principalmente 
preocupadas em dispor, desde já, de um material capaz de de- 
sencadear as operações bélicas consideradas nas respectivas Es- 
tratégias, outras parecem mais interessadas em acompanhar, 
com cautela, a evolução técnica e tática, sem se engajarem de vez 
na construção de tipos definidos de navios ou de outros instru- 
mentos do Poder Naval. 


A diversidade de prismas no estabelecimento da Política 
Naval naturalmente torna difícil o estabelecimento de prioridades 
nos programas de que depende o desenvolvimento do Poder Na- 
val. 


Sem a antevisão precisa das operações esperadas com a 
concretização das hipóteses de guerra admitidas, não existe base 
sólida para o desenvolvimento da esirutura da marinha de guerra 
e para o estabelecimento de prioridades na alocação de recursos 
financeiros. O estabelecimento de prioridades irreais e as mudan- 
ças frequentes da Política Naval podem ser tidas como as manei- 
ras mais usuais de constituir precários Poderes Navais, embora 
com abundantes recursos financeiros. A França e a Rússia, no 
começo deste século, deram um exemplo a respeito, construindo 
vastas esquadras de unidades heterogêneas, destinadas a tipos 
de operações que jamais se concretizariam na Primeira Guerr 
Mundial. 

O Brasil incorreu em erro idêntico nos anos anteriores à Se- 
gunda Guerra Mundial. Por força de uma avaliação estratégica 
irreal na década de trinta, o País e a Marinha estavam, no início 
da década seguinte, totalmente despreparados para a execução 
das operações componentes necessárias ao controle e proteção 
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do tráfego marítimo ao longo do litoral sul-americano. No en- 
tanto, por força da situação global, a participação brasileira nesse 
tipo de operação representou o esforço bélico brasileiro mais im- 
portante para a causa aliada. A partir de 1942, a complexa opera- 
ção de controle e proteção do tráfego marítimo no Atlântico Sul, 
desdobrada nas operações componentes de esclarecimento, de- 
fesa dos portos, cobertura aos comboios etc., absorveu pratica- 
mente todos os escassos meios da Marinha do Brasil e da FAB. 
Forçoso é reconhecer que, sem a presença norte-americana no 
Atlântico Sul, a defesa do tráfego marítimo aliado não teria sido 
levada a bom termo, pois os elementos do Poder Naval brasileiro 
eram não só insuficientes, como também inadequados àqueles 
tipos de operações. Uma Estratégia Militar distorcida pela menta- 
lidade de seus formuladores fora complementada por uma Polí- 
tica Naval falha. 

Como, evidentemente, não existe na Estratégia Naval uma 
fronteira nítida entre a fase de preponderância do desenvolvi- 
mento do Poder e a de predomínio do emprego do Poder, pois 
não se pode admitir o emprego do Poder sem a preocupação 
permanente de valorizá-lo, resulta que a Política Naval subsiste 
na fase do uso do Poder, sofrendo as contrapressões crescentes 
das situações reais enfrentadas. Essas contrapressões são tanto 
mais fortes, quanto maiores os erros de avaliação efetuados na 
fase interior da Estratégia, e podem não só gerar revisões na Polí- 
tica Naval, o que é normal, mas também motivar adaptações ou 
mesmo uma revisão total da Estratégia original, o que é mais 
grave e de todo indesejável. 


Julgando “a posteriori”, em face dos resultados, o preparo 
do Poder Naval britânico entre as duas guerras mundiais, consta- 
tam-se acertos e erros de avaliação estratégica da alta direção da 
“Royal Navy”, nas críticas décadas dos vinte e dos trinta, os quais 
tiveram grande repercussão na década dos quarenta. 

Como um todo, o Poder Naval britânico foi empregado na 
Segunda Guerra, valendo-se das mesmas bases e pontos de 
apoio existentes ou desenvolvidos no decurso da Primeira. O Al- 
mirantado previu, corretamente, a ameaça germânica ao tráfego 
marítimo aliado, mas superestimou as possibilidades das unida- 
des de superfície inimigas que operavam como corsários e subes- 
timou a ameaça submarina, por demasiada confiança no sonar. 
Conforme já mencionado, desprovida de aviação naval, entre 
1918 e 1937, a Marinha Real inglesa começou com táticas, técni- 
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cas e material totalmente inadequados para a moderna guerra 
nos mares. Tal falha só foi corrigida parcialmente durante a 
guerra, pois o atraso de vinte anos não pôde ser compensado em 
apenas um lustro, a despeito da adoção de uma Política Naval 
adequada após 1937 e da ajuda norte-americana depois de 1941. 


Não pretendendo projetar seu Poder Naval sobre o conti- 
nente europeu, já que tinha como aliada a França e já que o 
Poder Terrestre germânico tornava inexeguível operações anfí- 
bias contra seu solo, a Grã-Bretanha não desenvolveu as suas 
forças de fuzileiros navais. 

Ainda no transcurso do conflito, a evolução da situação mili- 
tar impôs revisões estratégicas que se raduziram frequentemente 
em alterações na Política Naval seguida. 

Assim, a ameaça submarina forçou uma revisão dos pro- 
gramas de construção naval em benefício de unidades anti- 
submarinos, e a ocupação do litoral europeu da Noruega até a 
França provocou a criação dos “Comandos” e a reavaliação das 
possibilidades dos encouraçados e dos navios-aeródromos, 
transferindo para estes a prioridade de construção. 

Reavaliações estratégicas com consequentes alterações nos 
programas de construção ou outras medidas de vulto na esfera 
econômica ocorreram também nos Estados Unidos bem como 
nos demais países beligerantes. Os exames correntes da situação 
determinavam tais alterações, desde que elas pudessem ser efe- 
tivadas em tempo útil para pesar na decisão do conflito. Era a 
eterna reação da realidade tática sobre a Estratégia, ou a própria 
evolução da situação estratégica impondo novas soluções e pro- 
pondo novos problemas ao preparo do Poder. 

Existe, por conseguinte, uma conexão perpétua e íntima 
entre a Estratégia Naval e a Política Naval Se, em teoria, a Política 
Naval tem a responsabilidade indeclinável de se fundamentar na 
Estratégia Naval para bem criar e desenvolver, desde a paz, a es- 
trutura da Marinha, de forma a bem atender às operações previs- 
tas para a guerra, a Estratégia, por seu turno, na prática, é obri- 
gada a avaliar as perspectivas futuras do Poder Naval em função 
dos frutos esperados da Política Naval adotada, já que o desejá- 
vel operativo da Estratégia está sempre além do possível admi- 
nistrativo da Política. 


A Política Naval pode, porém, não ser apenas o reflexo de sa- 


dios estudos estratégicos considerados pela alta direção da Mari- 
nha. Ela pode, também, trazer em si os reflexos do choque de 
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concepções estratégicas de nível superior ao da Estratégia Naval. 
Pode, outrossim, refletir compromissos de naturezas diversas e 
alheias ao âmbito militar. Quando tais compromissos renegam os 
conceitos navais, a Estratégia Naval deixa de existir como orien- 
tadora da Política Naval, que passa a ser mero programa adminis- 
trativo de um órgão federal. 

Uma Política Naval sem o respaldo de uma Estratégia consti- 
tui uma séria anomalia, que tende a afligir com maior virulência 
as marinhas menos desenvolvidas. A conseguência material ime- 
diata dessa anomalia é a criação, manutenção ou ampliação de 
órgãos, estabelecimentos ou instituições desligados da estrutura 
destinada a desenvolver e empregar o Poder Naval nas situações 
de conflito admitidas. As ilações ulteriores são a absorção de 
uma fatia crescente do orçamento naval pelos órgãos inúteis, a 
deformação da estrutura administrativa da Marinha e a deteriora- 
ção da mentalidade de oficiais e subalternos. Tais anomalias uma 
vez criadas têm a malignidade de um câncer e só tendem a ser 
extirpadas em períodos de crise, quando o anseio pela sobrevi- 
vência traz de volta a Estratégia Naval na sua função orientadora 
da Política Naval. O processo de extirpação tende então a ser do- 
loroso, cruel, iniusto e quase sempre tardio, não comportando 
meias medidas ou compromissos temporários. Ele tende a ser o 
da eliminação sumária de tudo o que não contribui, a curto prazo, 
para a solução da situação de emergência enfrentada. Evidente- 
mente, soluções dessa natureza poucas vezes são as que dão me- 
lhores frutos. 


Concepções Estratégicas Navais 


Tal como em qualquer Estratégia, a seleção de Objetivos e a 
escolha da maneira de empregar o Poder dão margem, na Estra- 
tégia Naval, a múltiplas concepções teóricas, cada uma delas, em 
determinadas época e situação, empregada com sucesso ou cre- 
ditada como a ele podendo levar. Repetindo o que foi dito por 
ocasião da apresentação das concepções estratégicas devidas a 
Clausewitz, Mahan e Douhet, deve-se ter em mente que a seleção 
de Objetivos e a escolha das maneiras de empregar o Poder para 
alcançar tais Objetivos não se prestam a esquematização simples. 
Já se frisou que as concepções estratégicas podem ser apresen- 
tadas separadamente nas suas linhas mais características quando 
consideradas no terreno da teoria, mas tendem a surgir combi- 
nadas sob a pressão da realidade das situações da guerra. 


91 


Das concepções estratégicas navais, ganham realce a da Ba- 
talha Decisiva, a da Guerra de Corso, a do Desgaste e da Esqua- 
dra em Potência. Tais designações talvez não sejam as mais 
apropriadas para essas concepções, mas servem para expressar a 
idéia matriz de cada uma delas. 

Até época relativamente recente, a Estratégia Naval das 
grandes marinhas tinha sua pedra de toque na chamada Batalha 
Decisiva. Desde o tempo de paz, as forças navais eram construí- 
das, instruídas e adestradas com vistas a um engajamento geral 
com o inimigo, em consequência do qual o Domínio do Mar fica- 
ria decidido pela duração da guerra. O lado vitorioso na Batalha 
Decisiva poderia em seguida explorar o Domínio do Mar, sem 
temer grande interferência do Poder Naval inimigo. A Batalha De- 
cisiva permitiria, assim, colher o fruto maduro desejável: o Do- 
mínio do Mar global ou quase global. A Estratégia Naval das 
grandes potências tinha, como resultado, um grande objetivo ini- 
cial: a eliminação da força naval inimiga-através da Batalha Deci- 
siva. 

Eliminada a principal força naval, a marinha mercante 
oponente não mais teria condições de se fazer ao mar, e os obje- 
tivos seguintes seriam as posições estratégicas capazes de pres- 
sionar o inimigo em seu território. O refúgio da marinha menos 
poderosa ou menos agressiva em suas bases, aguardando opor- 
tunidades favoráveis para efetuar incursões contra elementos es- 
parsos do Poder Naval, naturalmente equivalia ao abandono da 
disputa do Domínio do Mar. 

A concepção da Batalha Decisiva tinha suas raízes nas expe- 
rências das guerras dos séculos XVII e XIX e no conflito russo- 
japonês de 1904-1905. 

Mormente as três guerras anglo-holandesas do século XVII e 
as sete guerras franco-inglesas ocorridas entre 1692 e 1815 pro- 
porcionaram as bases do desenvolvimento da concepção da Bata- 
lha Decisiva. “Procurar os navios inimigos e destruí-los” conver- 
tera-se no mote da “Royal Navy” a partir, pelo menos, da se- 
gunda metade do século XVIII, englobando, em poucas palavras, 
toda uma longa experiência bélica e uma concepção de guerra 
naval. 

Algumas dessas guerras tinham mostrado as consequências 
nefastas do refúgio prolongado das forças navais nos santuários 
dos portos de difícil acesso ao poder inimigo. A lembrança invo- 
cada pelos nomes de Copenhague, Aboukir, Sebastopol, Santiago 
de Cuba e Porto Arthur sugeria ser mais glorioso e mais aceitável 
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a batalha em alto-mar em condições de inferioridade do que a 
passividade em águas bem protegidas. 

Serviam ainda de esteio à concepção da Batalha Decisiva: a 
idéia de Mahan de que o Domínio do Mar tende a pertencer to- 
talmente a um lado ou a outro; a tese de Clausewitz, também 
defendida por Mahan, do golpe brutal e decisivo o mais cedo 
possível, e a aceitação de que o Poder deve sempre ser aplicado 
sobre o elemento mais representativo da força organizada do 
inimigo, confome preconizado por Clausewitz e Jomini. Dentro 
dessas premissas, a Batalha Decisiva constituía quase uma decor- 
rência lógica, bem como a importância do navio capital e a das 
operações de bloqueio. 

Sob a influência do predomínio naval britânico no correr do 
século XIX, a concepção da Batalha Decisiva foi transformada na 
maneira correta e única de empregar o Poder Naval. Era ela apon- 
tada como responsável principal pelo sucesso inglês nos mares, e 
Nelson era o seu apóstolo. Resultaram daí o perigoso menos- 
prezo por outras concepções do emprego do Poder Naval e a ên- 
fase no desenvolvimento dos navios de linha. 

Quando, após a Guerra Civil Norte-Americana, começaram a 
despontar novos tipos de navios, tendo como arma principal ou- 
tros engenhos de guerra que não o canhão, houve, de um lado, a 
ânsia exagerada em aceitar o fim do navio de linha como pró- 
ximo e, de outro, a má avaliação das repercussões na Estratégia 
dos novos engenhos, se empregados em operações diversas da 
Batalha Decisiva. É dessa época a aparição da chamada “Jeune 
École”, cujas idéias serão consideradas mais adiante. 


A concepção de Batalha Decisiva continuou, entretanto, a 
preponderar nos conceitos estratégicos das principais potências. 
Disso resultaram os gigantescos programas de construção de en- 
couraçados nqs anos finais do século XIX e primeiros anos do 
século XX, quando a grande corrida armamentista desembalou 
por força do crescimento germânico nos mares. A Guerra Rus- 
so-Japonesa de 1904-05, malgrado o impacto causado pelo su- 
cesso das operações de minagem, deixou a imagem de ser a Ba- 
talha Decisiva, efetivamente, a concepção correta do emprego do 
Poder Naval. Sob a liderança firme e competente do Almirante 
Togo, a Marinha japonesa buscou, em todas as oportunidades, a 
Batalha Decisiva como elemento mais representativo do Poder 
Naval contrário. Por fim, a vitória esmagadora dos japoneses em 
Tsushima foi a consagração da Batalha Decisiva, do grande navio 
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de linha, e o descrédito dos que anteviam uma guerra naval de 
desgaste, efetuada com pequenas unidades. 

Menos de dez anos depois da Batalha de Tsushima, come- 
çou a Primeira Grande Guerra, sob a expectativa de que, em 
breve, o Mar do Norte seria palco de uma grande batalha naval 
decisiva, da qual participariam os numerosos gigantescos encou- 
raçados construídos na Alemanha e na Grã-Bretanha. Contudo, a 
primeira grande batalha teria lugar apenas dois anos após o iní- 
cio do conflito, e não seria decisiva. Na realidade, a Primeira 
Guerra foi vazia de grandes batalhas navais, embora o Domínio 
do Mar tivesse influência ímpar no desenrolar do conflito. 

Muitas foram as razões que determinaram o protelamento 
indefinido de choques decisivos entre as Marinhas inglesa e 
alemã. Nas próprias estratégias adotadas, encontra-se, evidente- 
mente, a razão principal. De um lado, a “Home Fleet” não forçou 
a entrada do Mar Báltico nem procurou atacar as bases ou cida- 
des alemãs no Mar do Norte. Do outro, a Esquadra de Alto-Mar 
alemã contentou-se com rápidas incursões no Mar do Norte, sem 
procurar romper as linhas de bloqueio estabelecidas entre a Es- 
cócia e a Noruega. Por traz da Estratégia alemã, havia também a 
relutância do Kaiser em arriscar seus belos encouraçados num 
confronto com forças inglesas superiores numa área em que o 
apoio das forças ligeiras poderia não ser efetivo. 

Ambas as Estratégias ressentiam-se, enfim, de o Poder 
Naval estar representado, principalmente, em algumas poucas 
unidades de alto custo e de difícil reposição em caso de perda. 
Embora na época não fosse essa a intenção, os encouraçados in- 
gleses e alemães tinham passado a pesar na Estratégia Naval da 
Primeira Guerra dentro da concepção da Esquadra em Potência. 
Os grandes navios de linha, em Emdem e Wilhemshaven, restrin- 
giam os movimentos dos encouraçados e cruzadores de batalha 
inglesa em Scapa Flow e vice-versa. O bloqueio marítimo estabe- 
lecido à distância pela Marinha Real, converteu-se na operação 
naval mais decisiva da guerra. Por outro lado, a campanha sub- 
marina desencadeada de forma irrestrita pela Marinha alemã, a 
partir do começo de 1917, constituiu a maior ameaça ao esforço 
bélico aliado. 

A ausência de encontros decisivos entre os elementos tidos 
como os mais representativos dos Poderes Navais antagônicos 
não comprometeu, porém, o crédito conferido, na maioria das 
grandes marinhas, à concepção da Batalha Decisiva. Em 1919, 
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o Almirante Jellicoe, depois de relembrar que as finalidades 
da Marinha de Guerra britânica eram assegurar à Marinha Mer- 
cante o uso livre do mar, exercer pressão econômica sobre o ini- 
migo, impedindo-o de se utilizar do mar, proteger e apoiar os 
exércitos enviados ao ultramar e impedir a invasão do solo me- 
tropolitano ou dos territórios de ultramar, afirmou que o método 
mais rápido e eficaz de chegar a esses fins era mediante a des- 
truição das forças navais inimigas. Segundo suas palavras, “tal 
deve ser, portanto, o primeiro objetivo de nossa esquadra; ela 
existe para alcançar a vitória.”2 Por sua vez, o Amirante Sheer, 
contra o qual Jellicoe combatera na Batalha da Jutlândia, assim 
se expressou na introdução de suas memórias publicadas cerca 
de 1924: “É um princípio aceito, uma lição da história, que a luta 
no mar visa alcançar o seu domínio, ou seja, suprimir os obstácu- 
los que se opõem ao seu livre uso. O principal obstáculo é a frota 
inimiga. A sua derrota permite, desde logo, O exercício desse 
domínio.” 

Vê-se assim que a concepção da Batalha Decisiva não sofreu 
o desgaste que poderia ter experimentado, e as marinhas das 
grandes potências, com a possível exceção da Alemanha e da 
Rússia, continuaram a evoluir, depois de 1918, tendo como meta 
o engajamento geral e decisivo das esquadras antagônicas. 

Na Europa, a Estratégia Naval da Alemanha antes da Se- 
gunda Guerra Mundial, não tendo como propósito a disputa do 
Domínio do Mar fora do Báltico, motivou o desenvolvimento da 
Marinha germânica com elementos apropriados para a Guerra de 
Corso, mas não para grandes batalhas. No Pacífico, ao contrário, 
tanto o Japão como os Estados Unidos desenvolveram as respec- 
tivas Estratégias Navais, tendo como propósito assegurar o Do- 
mínio do Mar em grandes extensões. A Batalha Decisiva era en- 
carada como corolário natural de uma disputa que se previa acir- 
rada. 

Na verdade, pode-se dizer que a Batalha Decisiva influiu não 
só na política de desenvolvimento da Marinha nipônica entre as 
duas guerras, como constituiu a própria essência da estratégia do 
Almirante Yamamoto na primeira fase da Guerra do Pacífico. 
Suas operações contra Pearl Harbour e Midway tinham clara- 
mente como objetivo a destruição do principal elemento do 
Poder Naval americano. 

Depois da Batalha de Midway, os Objetivos Estratégicos ja- 
poneses mostram uma menor influência da concepção da Batalha 
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Decisiva. Já, ao começar a campanha de Guadalcanal, o Almi- 
rante Yamamoto criticou o Almirante Mikawa, a despeito de sua 
brilhante atuação na Batalha da Ilha de Savo, por ter limitado sua 
ação às forças de cobertura aliadas, não perseguindo o verda- 
deiro objetivo, isto é, a destruição dos navios-transporte norte- 
americanos que efetuavam o desembarque da 1.º Divisão, de Fu- 
Zileiros. Pode-se inferir daí que, para Yamamoto, naquela fase da 
guerra, o objetivo era a manutenção de Guadalcanal, e o objetivo 
físico a ser pressionado de forma a provocar essa situação dese- 
jável eram os navios-transporte e não as unidades combatentes 
da esquadra norte-americana. 


Da mesma forma que a Estratégia japonesa, a Estratégia dos 
Estados Unidos no Pacífico tendem a arvorar em objetivos estra- 
tégicos de suas operações posições geográficas, mormente ilhas 
ou arquipélagos, de onde o Poder Aeronaval pudesse atuar mais 
efetivamente, assegurando o controle progressivo de novas áreas 
marítimas. A destruição dos elementos do Poder Naval inimigo 
passou a ser considerada um objetivo apenas quando se antepu- 
nham eles à conquista do objetivo geográfico. Houve, assim, 
tanto na Estratégia Naval norte-americana como na japonesa um 
abandono, consciente ou não, da concepção da Batalha Decisiva. 


Tanto na campanha de Guadalcanal como nas das Marianas 
e, por fim, na das Filipinas, as missões atribuídas às forças navais 
estadunidense especificavam, como objetivo prioritário, a prote- 
ção das forças de desembarque e, em segundo lugar, a destrui- 
ção das Forças Navais japonesas na medida em que não prejudi- 
casse a consecução do primeiro objetivo. Essa dualidade de obje- 
tivos, mas tendo um deles prioridade sobre o outro, levou o Almi- 
rante Spruance, no decorrer das operações contra Saipan, a não 
empreender uma perseguição enérgica das forças navais japone- 
sas derrotadas na Primeira Batalha do Mar das Filipinas. Tal deci- 
são prestou-se a muitas críticas, válidas dentro da concepção da 
Batalha Decisiva, mas descabidas dentro do conceito estratégico 
do Almirante Nimitz. : 


Poucos meses depois, mais uma vez o Almirante Nimitz con- 
siderou claramente a destruição das forças navais inimigas como 
objetivo secundário, ao forçar o Almirante Halsey a suspender a 
perseguição às forças de NAe japonesas, ao ter informação de 
que não havia proteção no acesso às suas forças anfíbias empe- 
nhadas no desembarque em Leyte. 
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O Almirante Halsey deixou-se ofuscar pelo objetivo de 
ordem tática de destruição dos NAe japoneses, mas o Almirante 
Nimitz não perdeu de vista o seu Objetivo Estratégico mais alto, a 
conquista da Ilha de Leyte. 

Cabe, portanto, notar que o Almirante Nimitz tinha concep- 
ções estratégicas não amarradas ao princípio defendido por Ma- 
han, Jellicoe, Scheer e outros de constituir sempre a destruição 
da força organizada do inimigo o objetivo precípuo das opera- 
ções navais. 

Por volta de 1927, quando as experiências da Primeira 
Guerra já haviam sido assimiladas, as idéias que prevaleciam 
sobre os objetivos geográficos foram claramente expostas nos 
trabalhos do Almirante Castex. Nas palavras do ilustre Almirante: 

“A guerra naval pode conduzir e dirigir a ação bélica não 

contra a força organizada do inimigo, mas contra certos lu- 
gares que pertençam ao adversário, tais como um porto, 
uma ilha, uma colônia, um território qualquer. Segundo uma 
expressão consagrada, diz-se então que se persegue um ob- 
jetivo geográfico. Quando a força organizada do inimigo é 
posta fora de ação previamente, de uma ou outra forma, 
este procedimento não suscita objeções e é aceito unani- 
memente como um método bem fundamentado. Quando, 
ao contrário, a operação aludida precede a eliminação da 
força de combate, a polêmica começa. Uns reprovam esta 
maneira de proceder, esta transgressão da doutrina, que re- 
quer a força organizada do inimigo preceder a todos os de- 
mais objetivos. Fala-se de escândalo e profanação.'"3! 

Dentro das concepções que prevaleceram nos cinquenta 
anos anteriores à Segunda Guerra Mundial a Estratégia do Almi- 
rante Nimitz não pode, assim, ser tida como ortodoxa. Ela pode- 
ria mesmo ser acusada de profana, se o sucesso não a tivesse 
coroado. 


É preciso observar que as Estratégias Navais durante essa 
guerra já foram formuladas sob a interferência crescente do 
Poder Aéreo. 

Muitas ilhas e arquipélagos do Pacífico, que antes do ad- 
vento do Poder Aéreo não seriam considerados na Estratégia Ma- 
rítima, por não servirem nem para bases navais nem como ponto 
de apoio de qualquer espécie às forças navais, converteram-se 
em posições estratégicas importantes, quando neles se instala- 
ram campos de aviação. De simples obstáculos à navegação, tais 
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posições geográficas passaram a influir grandemente no Domínio 
do Mar dentro do círculo de projeção dos elementos áreos nelas 
baseados. 


Desta forma, certas posições geográficas assumiram na 
Guerra do Pacífico importância vital que não teriam de forma al- 
guma numa guerra conduzida apenas com elementos navais de 
superfície ou submarinos. Guadalcanal, por exemplo, só se con- 
verteu em posição estratégica relevante devido a seus campos de 
aviação, que colocavam as linhas de comunicações marítimas 
com a Austrália dentro do raio de ação das aeronaves japonesas. 
Saipan, Tiniam e Guam converteram-se nos objetivos de custosas 
operações anfíbias, realizadas com participação vultosa do Exér- 
cito norte-americano, não só porque a utilização de seus campos 
de aviação permitia ampliar o Domínio do Mar em larga área do 
Pacífico, como também permitia o bombardeiro aéreo do próprio 
território metropolitano do Japão. Iwo Jima foi capturada pelos 
fuzileiros navais depois de difícil operação, a fim de que os bom- 
bardeiros norte-americanos, nos seus ataques ao Japão, pudes- 
sem contar com a proteção da aviação de caça. Okinawa foi o 
objetivo de uma das maiores invasões anfíbias da História, a fim 
de servir de ponto de apoio às operações aéreas, terrestres e na- 
vais planejadas contra o próprio Japão. 


Assim, mais do que qualquer outra razão, a integração cres- 
cente da Estratégia Naval às Estratégias Aérea e Terrestre aba- 
lou a concepção da Estratégia Naval clássica, para a qual a des- 
truição da Força Naval organizada do inimigo constituía o obje- 
tivo precípuo. Pode-se admitir que a batalha não seja a meta bá- 
sica do emprego do Poder Naval, mas apenas uma das maneiras 
de dinamizar uma Estratégia Naval. Por outro lado, não se pode 
ignorar que a Batalha Decisiva é sempre uma possibilidade a ser 
considerada, a qual, se consumada, tende a dar a palavra final 

-sobre o Domínio do Mar. 


A concepção da Batalha Decisiva continua a exercer fascínio, 
porque ela, mais do que nenhuma outra, engloba o ideal teórico 
do rompimento do equilíbrio estratégico através de uma única e 
rápida operação. 


Dada a difícil e lenta reconstituição das células táticas do 
Poder Naval, a Batalha Decisiva no mar tem mais oportunidade 
do que em terra ou no ar de obter o almejado rompimento favo- 
rável-e irreversível do equilíbrio da balança estratégica. 
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Norrnalmente, recorre à Guerra de Corso a potência que dis- 
põe de menor Poder Naval. Não podendo disputar ou não preci- 
sando explorar o Domínio do Mar, a nação emprega o seu Poder 
Naval com o propósito de negar o Domínio do Mar ao inimigo, 
mediante a destruição de seu comércio oceânico. É uma forma de 
guerra naval muito antiga, que ganhou novos aspectos com a 
aparição do submarino. 

A validade dessa concepção estratégica, obviamente, está na 
razão direta da dependência das comunicações marítimas por 
parte da potência contra a qual a Guerra de Corso é empregada. 
Pouco sentido teria uma Guerra de Corso contra à União Sovié- 
tica ou a China. Já não se pode afirmar o mesmo em relação aos 
Estados Unidos, à França ou ao Brasil e, muito menos ainda, à 
Inglaterra ou ao Japão. 

Na Primeira Guerra, a partir de 1916, e no transcurso de toda 
a Segunda, a Estratégia Naval alemã basicamente orientou o es- 
forço do Poder Naval para o corte das comunicações marítimas 
da Grã-Bretayíha, através da campanha submarina. A Guerra de 
Corso, por duas vezes neste século, constituiu uma ameaça real- 
mente séria para potências que englobavam grande Poder Na- 
cional. Demandando, relativamente, poucos recursos do lado que 
a efetua, exige, em contrapartida, um esforço considerável do 
lado que a enfrenta, o que muito de perto a relaciona a conside- 
ração de ordem econômica. 

Dentro dessa idéia, é lícito admitir que, nos dias atuais, O 
desenvolvimento da Força Submarina soviética vise não somente 
atender às possibilidades de guerra, mas também ao desgaste 
econômico em tempo de paz, dos inimigos potenciais da URSS. 

A concepção estratégica da Esquadra em Potência (Fleet in 
being) talvez seja tão antiga quando a própria guerra naval, em- 
bora o termo tenha sido empregado, pela primeira vez, no século 
XVII. Em essência, a concepção da Esquadra em Potência con- 
siste em conter ou divertir o inimigo pela ameaça do Poder Naval. 
A aplicação com sucesso da Esquadra em Potência depende da 
constituição da força naval, dos pontos estratégicos ou bases de” 
onde ela atua, bem como de sua agressividade. 

No transcorrer da Guerra no Pacífico, depois da campanha 
de Guadalcanal até a Primeira Batalha do Mar das Filipinas, o 
grosso da Marinha japonesa foi empregado como Esquadra em 
Potência, sem contudo lograr paralisar o desenvolvimento das 
operações norte-americanas no Pacífico Central. A principal razão 
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desse fracasso talvez possa ser atribuída à impropriedade da po- 
sição das bases de Truk e Rabaul, expostas aos ataques, o que 
forçou o retraimento das forças japonesas para posições muito 
afastadas. 


Em contraste, as poucas grandes unidades de superfície da 
Marinha alemã, bem protegidas nas bases do Mar do Norte ou da 
Noruega, pela sua simples existência, obrigaram a Grã-Bretanha 
a manter poderosas forças em Scapa Flow, as quais eram alta- 
mente necessárias noutros Teatros de Operações Marítimos. 


Não há dúvida de que uma marinha de guerra com menor 
poder, fazendo bom uso da Esquadra em Potência, pode forçar o 
inimigo a dispersar seus meios navais e assim alcançar uma su- 
perioridade local a ser explorada. 


A concepção estratégica da Esquadra em Potência foi muito 
estudada antes da Segunda Guerra, chegando-se a admitir o su- 
cesso na guerra naval sem o apelo a ações táticas, tal como num 
jogo de xadrez em que o xeque-mate fosse alcançado sem ne- 
nhuma pedra ter sido eliminada antes. 


O Poder Naval pode ser empregado em operações de pe- 
queno vulto que visem desgastar progressivamente os elementos 
do Poder Marítimo do inimigo e obter o Domínio do Mar, seja por 
transferência paulatina desse domínio, seja mediante um golpe 
maior quando o desgaste houver criado condições favoráveis. 


Essa Estratégia de Desgaste foi tentada pela Rússia contra o 
Japão em 1904-05, através da guerra de minas. O propósito russo 
era o de ganhar tempo, enquanto a Esquadra do Báltico se prepa- 
rava para deslocar-se para o Pacífico. Foi também usada pela Itá- 
lia contra a Áustria-Hungria, em 1915-18, e contra a Grã-Bretanha 
em 1940-43. A minagem, os ataques de oportunidade com sub- 
marinos e aeronaves contra forças isoladas, as ações de mergu- 
lhadores de combate tendo por alvo navios fundeados consti- 
tuem operações características dessa Estratégia. Percebe-se 
assim que o recurso ao Desgaste é uma Estratégia normalmente 
tida como temporária e defensiva, empregada pelo lado com 
menor Poder. É uma Estratégia usada na impossibilidade de ado- 
ção de outra mais decisiva. 


Resta considerar a concepção estratégica da chamada 
Jovem Escola (Jeune École), que tanta celeuma levantou nos fins 
do século passado e no começo do atual. Tal concepção é atri- 
buída ao Almirante Aube que já em 1885 sustentava o próximo 
fim da grandes unidades navais nas linhas de batalha. 
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Em essência, a Jovem Escola negava a importância da força: 
organizada do inimigo como Objetivo prioritário absoluto, bem 
como a necessidade de busca da Batalha Decisiva. Eludia o com- 
bate e fazia a apologia da Guerra de Corso como única forma de 
luta no mar. Na ordem material, depositava grande fé nos navios 
de pequeno porte, acreditando que as grandes linhas de batalha 
de então poderiam ser neutralizadas pelo que chamavam de “a 
poeira naval” (poussiére navale). A Jovem Escola atribuía ainda 
grande importância ao número e à especialização dos elementos 
bélicos. Seus adeptos preconizavam o desenvolvimento do tor- 
pedo, da mina, dos torpedeiros, dos contratorpedeiros e dos 
submarinos. Viam a proteção do conjunto pela redução da tone- 
lagem de cada unidade. Em certa medida, essa concepção estra- 
tégica constitui uma variante da concepção do Desgaste. 

Na França, a aparição da Jovem Escola produziu longos de- 
bates, tendo sido acusada de contribuir para a construção da es- 
quadra heterogênea com que aquele país contou na Primeira 
Guerra Mundial. Na ocasião, a Escola de Guerra Naval francesa 
assumiu atitude fortemente contrária àquela escola de pensa- 
mento estratégico e, quarenta nos depois, ela ainda era 'vitupe- 
rada. 


Pondo de lado as concepções de ataque e defesa do litoral, 
em que a Jovem Escola defendia soluções baseadas em meios 
hoje totalmente ultrapassados e numa esquematização geomé- 
trica duvidosa, é possível que houvesse validade em muitos pon- 
tos defendidos por seus adeptos. Afinal, os maiores inimigos da 
Jovem Escola foram os defensores da Batalha Decisiva, com suas 
longas linhas de navios capitais, e, enquanto as linhas de batalha 
virtualmente desapareceram, a “poeira naval” de navios alta- 
mente especializados e de pequeno porte, que buscam a proteção 
contra a ameaça nuclear na dispersão, está presente na maioria 
das marinhas da atualidade. 

De forma ostensiva ou não, as teorias da Jovem Escola têm 
permeado as concepções estratégicas das nações que contam 
como inimigos prováveis grandes potências marítimas. Elas re- 
tratam, na esfera naval, o eterno estudo de como os Davids 
podem sobrepujar os Golias. 

Nos seus cinquenta anos de existência, a Marinha soviética 
sofreu uma evolução material na qual são identificadas fases de 
predomínio da concepção da Batalha Decisiva, requerendo gran- 
des unidades de superfície, e fases de predomínio da “esquadra 
mosquito” defendida pela Jovem Escola. Pode-se dizer que, de 
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1928 até 1937, essa escola gozou da sanção do Partido Comu- 
nista, embora três antigos encouraçados remanescentes da Mari- 
nha czarista fossem mantidos em serviço. 

Posteriormente, Stalin decidiu dotar a União Soviética com 
uma grande marinha de superfície. O programa de expansão da 
Marinha soviética sofreu consideráveis retardos com a Segunda 
Guerra Mundial, mas, em 1950, foi elaborado um plano decenal 
prevendo a construção de navios-aeródromos e cruzadores pesa- 
dos. No período Khruchtchev, a Marinha soviética parece ter em- 
prestado maior ênfase à construção de navios de pequeno porte. 
No período Brejnev, voltou a desenvolver navios de elevada tone- 
lagem, a exemplo dos navios-aeródromos. 

Qualquer uma das concepções estratégicas acima, é bom sa- 
lientar, dificilmente será capaz de inspirar uma Estratégia Naval 
por longo tempo. Mais comumente, as diversas concepções 
mesclam-se em proporções variadas dentro de uma Estratégia 
sempre em revisão, por força das mudanças de situação. Assim, 
por exemplo, a Marinha inglesa no Mediterrâneo, ao começar a 
guerra com a Itália, foi empregada basicamente dentro da con- 
cepção da Batalha Decisiva. 

São dessa fase inicial várias operações de ataque ao próprio 
litoral italiano, com o propósito evidente de provocar uma reação 
capaz de conduzir a uma batalha de grande envergadura. A ação 
mais característica dessa fase foi a operação aeronaval de no- 
vembro de 1940, efetuada contra os encouraçados e cruzadores 
italianos fundeados na base naval de Taranto. 

Com o passar dos meses, a Estratégia Naval britânica foi 
obrigada a se ajustar às mudanças ocorridas na situação militar 
do Teatro de Operações. A relutância da Marinha italiana em acei- 
tar uma batalha decisiva, mormente após o desastre de Matapã, 
em março de 1941, a aparição da Força Aérea alemã operando de 
bases na Sicília, as campanhas terrestres da Síria, Grécia, Norte 
da África e Eritréia, e a manutenção de Malta exigindo apoio 
naval intensivo, paulatinamente diminuíram a ênfase nas opera- 
ções que visavam provocar a batalha naval decisiva. 

A partir de meados de 1941, a campanha naval do Mediter- 
râneo desenvolveu-se mais dentro das características de concep- 
ções estratégicas do Desgaste e da Esquadra em Potência do que 
propriamente dentro das concepções da Batalha Decisiva. 

Na verdade, como já observado no nível de Estratégia Mili- 
tar, as concepções estratégicas trazem muito de um academi- 
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cismo incompatível com as realidades criadas pelas reações do 
inimigo. A importância principal das concepções reside no fato de 
influírem no Poder Naval, na paz e na guerra, ao criarem premis- 
sas doutrinárias condicionantes do desenvolvimento do material 
e do preparo do pessoal. Contudo, raramente numa concepção 
estratégica logra resistir por todo transcorrer de uma guerra pro- 
longada. A confiança irrestrita numa dada Concepção Estratégica, 
em consequência, pode acarretar implicações nefastas, pois uma 
vez iniciado o conflito, obviamente o emprego das forças fica 
amarrado aos meios criados pela Estratégia. 

Mesmo que a situação real de guerra logo indique a neces- 
sidade premente de uma alteração profunda no conceito básico 
estipulado pela Estratégia Naval de tempo de paz, tal alteração só 
terá sentido se os meios apropriados à execução prática do novo 
conceito puderem ser desenvolvidos em tempo útil. 

No caso de conflitos entre nações de grande pujança indus- 
trial, as discrepâncias entre os meios considerados pela Estraté- 
gia de tempo de paz e as necessidades clamadas pela Estratégia 
de tempo de guerra, face às situações surgidas diante das falhas 
de planejamento ou de concepção, talvez ainda possam ser eli- 
minadas. 


Tal foi o caso da Alemanha na Primeira Guerra Mundial, cuja 
Estratégia, anterior a 1916, dava ênfase ao desgaste das Forças 
Navais inglesas para permitir, em fase posterior, uma batalha de- 
cisiva em condições favoráveis. Nestas condições, os estaleiros 
alemães trabalharam ativamente durante anos na construção de 
encouraçados e cruzadores, enquanto o programa de construção 
de submarinos era mantido em bases modestas. A partir de 1916, 
a Estratégia tendo evoluído para a adoção da Guerra de Corso, a 
construção de submarinos passou a ter primazia absoluta, ainda 
em tempo de provocar modificação profunda na situação marí- 
tima da guerra. De forma idêntica, nos dias anteriores à Segunda 
Guerra, a Estratégia Naval alemã produziu o chamado Plano Z, no 
qual era prevista, até 1945, a construção de numerosos encoura- 
çados, cruzadores e mesmo alguns navios-aeródromos, em con- 
traste com a construção de apenas 212 submarinos. Tal plano foi 
abandonado durante a guerra, quando as concepções do Almi- 
rante Doenitz prevaleceram sobre as do Almirante Raeder, e os 
submarinos tiveram, mais uma vez, a primazia absoluta. Em con- 
sequência da nova Política Naval, cerca de 800 submarinos foram 
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construídos de 1942 a 1945, enquanto as grandes unidades de 
superfície tiveram suas construções virtualmente paralisadas. 

Em contraste com a Alemanha, nem o Japão nem a Itália 
foram capazes de prover os novos meios necessários às concep- 
ções estratégicas surgidas no decorrer da guerra, ficando o em- 
prego de seu Poder Naval grandemente condicionado pelos re- 
cursos desenvolvidos pela política oriunda da Estratégia de 
tempo de paz. 
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Capítulo 9 


OPERAÇÕES NAVAIS 


Tipos de Operações Navais 


A guerra naval em si compreende toda a série de golpes 
suscetíveis de serem trocados entre os lados antagônicos com os 
elementos disponíveis do Poder Naval, dentro de um determi- 
nado espaço geográfico, em presença ou não de outras frações 
dos Poderes Militares amigos e inimigos. É através dos golpes de 
força, em suma, das operações, que a Estratégia Naval, como 
toda Estratégia, se dinamiza e produz resultados. É através das 
operações que o vasto e complicado instrumental do Poder Naval 
é aplicado em múltiplas ações coordenadas na busca dos objeti- 
vos selecionados. As operações constituem, por conseguinte, o 
fecho de toda Estratégia. Nelas, a Estratégia se encontra numa 
linha mal definida com a Tática e, nelas, vêm influir detalhes téc- 
nicos de toda ordem. Em síntese, é a adequabilidade, a exequibi- 
lidade e a aceitabilidade das operações que determinam as pró- 
prias ajustagens na Estratégia Naval. 

A rigor, cada operação naval é única, planejada e executada 
para resolver um problema militar específico, oriundo de uma si- 
tuação singular. Nesse quadro, a ordenação, classificação ou 
mesmo a designação das operações navais não estabelecem uma 
correlação de situações com ações indicadas para resolvê-las. 

As operações podem, porém, ser caracterizadas e identifica- 
das pelas forças que as executam, pela ação principal que em- 
preendem ou pelos objetivos que visam a alcançar. No âmbito da 
Tática predomina a identificação em função da força naval ou dos 
meios bélicos que participam da operação. Têm-se, assim, as 
operações anti-submarino, operações de minagem, de varredura, 
de minas, aéreas, etc. No domínio da Estratégia, as operações 
navais identificam-se sobretudo pela ação principal desenvolvida 
na perseguição de Objetivos Estratégicos. Com as missões estra- 


106 


tégicas das forças navais, a despeito da evolução dos meios, 
têm-se mantido constantes através de décadas, a designação das 
operações também não se tem alterado. Esses tipos de opera- 
ções, que se têm mantido constantes no tempo, são em número 
de nove, a saber: 1) Incursão, ataque e varredura; 2) Invasão an- 
fíbia; 3) Ataque ao comércio oceânico do inimigo; 4) Ataque às 
linhas de transporte e suprimentos; 5) Operações de apoio logiís- 
tico; 6) Defesa da costa e de pontos focais críticos; 7) controle e 
proteção do tráfego marítimo; 8) Apoio às operações terrestres; 
9) Bloqueio. 

Portanto, pode-se visualizar a Estratégia Naval como sendo 
dinamizada através da execução, simultânea ou sucessiva, de 
nove tipos de operações navais. 

A execução de várias operações navais, do mesmo tipo ou 
não, realizadas, sucessiva ou simultaneamente, mas todas elas 
com um Objetivo Estratégico comum, constitui uma campanha 
Naval. Desta forma, a guerra naval, tal como a guerra em terra e 
no ar, pode ser dividida, se conveniente, em esforços, em tempo 
e espaços definidos, constituindo campanhas navais. Cada uma 
delas compreende um número variado de operações de tipos di- 
versos, cada campanha e cada operação com os seus respectivos 
objetivos. 


A subdivisão da guerra naval em campanhas navais, das 
campanhas em operações e das operações em vuperações com- 
ponentes não significa que a Estratégia Naval, dentro da pirâmide 
de Estratégias, desdobre-se em três ou quatro níveis. O número 
de níveis de planejamento e execução estratégica, como sempre, 
depende tão-somente dos níveis de comando adotados pela or- 
ganização, até chegar ao nível tático. 

A apresentação detalhada das operações navais invade o 
domínio da Tática. 

Em decorrência, as operações navais serão aqui tratadas 
com vista aos Objetivos Estratégicos perseguidos, com a sua rea- 
lização e com vista aos aspectos mais gerais do emprego dos 
meios bélicos em cada uma delas. 


Os propósitos das operações navais surgem dos cinco “Efei- 
tos Desejados” básicos mencionados no capítulo anterior como 
orientadores do emprego do Poder Naval. Eles chegam aos níveis 
operativos transformados em decisões e atribuições de tarefas a 
serem executadas dentro de conceitos de emprego dos meios. A 
montagem das operações dinamizadoras de uma Estratégia 
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Naval tende a ser complexa. Isso porque na guerra marítima há 
três camadas superpostas de ambientes diferentes gerando si- 
multaneamente três situações táticas. Em cada uma atuam armas 
e equipamentos de possibilidades operativas completamente dis- 
tintas. Resulta daí que na guerra naval cada operação exige com- 
binações próprias de meios. A organização por tarefa é assim 
uma constante nas operações navais. 


Incursão, Ataque e Varredura 


As operações de Incursão, Ataque e Varredura podem ter 
como propósito tanto negar como disputar o Domínio do Mar. 
Como objetivos imediatos, a destruição, o desgaste ou a diversão 
do Poder Naval inimigo ou, ainda, a destruição da marinha mer- 
cante inimiga. Eventualmente, também podem ser executadas, 
tendo como objetivo a destruição de alvos terrestres de natureza 
econômica ou militar. 

Esse tipo de operação tanto pode resultar de uma Estratégia 
defensiva como de uma Estratégia ofensiva. No primeiro caso, a 
operação é uma Incursão, ou seja, ela é executada através do des- 
locamento de forças navais em águas sob controle inimigo, bus- 
cando engajamentos vantajosos com elementos dele, dispersos. 
ou inferiorizados. A Incursão considera sempre a retirada antes 
da reação do inimigo consubstanciar-se de forma efetiva. O in- 
cremento no número das Incursões, numa mesma área oceânica, 
constitui sempre indício de que o grau de Domínio do Mar exis- 
tente está sendo contestado. Desde que ela seja efetuada contra 
objetivos físicos sensíveis do inimigo, no mar ou em terra, seja 
sob o ponto de vista militar, econômico ou psicológico, pode 
provocar consequências estratégicas de importância, mediante o 
emprego de meios limitados. 


As rápidas incursões da Frota Alemã do Alto-Mar contra (o) 
litoral inglês, em 1915, embora poucos danos materiais tivesse 
causado, lograram repercussão importante sob o ponto de vista 
estratégico. Forçado pelo clamor de uma opinião pública alar- 
mada e humilhada com a queda de projetis inimigos em solo in- 
glês, fato inédito em muitas guerras, a Marinha Real deslocou de / 
Scapa Flow para Rosyth importantes cruzadores de batalha, com 
o fim de melhor proteger as cidades localizadas na costa do Mar 
do Norte.' No caso em apreço, a nova tarefa atribuída à Força de, 
Cruzadores de Batalha não teve consequências nefastas para a 
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Marinha britânica, mas a ação da Marinha alemã não deixou de 
constituir um interessante lance estratégico, uma vez que levou o 
antagonista a dividir sua força, o que poderia ter efeitos impor- 
tantes. 

De uma das incursões da Marinha Imperial alemã no Mar do 
Norte, em 1915, resultou a Batalha de Dogger Bank, na qual um 
cruzador germânico foi afundado, mostrando outro aspecto lIi- 
gado a esse tipo de operações: o do risco a ser com ela assu- 
mido. 


A Incursão, como é efetuada em águas sob controle inimigo, 
só tem sentido se as vantagens morais ou materiais obtidas com 
sua realização valerem os riscos de um encontro com forças su- 
periores. Tais riscos são avaliados, principalmente, em função do 
grau de surpresa, em tempo e lugar, esperado pela linha de ação 
escolhida. Noutros termos, os problemas de montagem de uma 
Incursão envolvem o estudo do tempo de reação do inimigo, da 
possível procedência dessa reação e dos possíveis tipos de rea- 
ção. é 

Decorre daí que a Incursão, para ter riscos aceitáveis, nece- 
sita de informações recentes e acuradas, a par da possibilidade 
de negar ao inimigo informações sobre os próprios movimentos. 
Como, a partir de 1915, até o final da Primeira Guerra, os ingleses 
lograram ter informações razoavelmene precisas acerca dos mo- 
vimentos das Forças Navais germânicas, graças à sua rede de 
radiogoniômetros, os alemães perderam o grau de surpresa ne- 
cessário ao sucesso das operações. Aumentando os riscos des- 
proporcionalmente às possíveis vantagens estratégicas advindas 
das Incursões, a Marinha Imperial alemã foi levada a aboli-las. 
Após as Batalhas de Dogger Bank e da Jutlândia, pelo menos nas 
áreas mais sujeitas às reações da “Home Fleet”,poucas vezes os 
navios alemães se aventuraram. 

“Na Segunda Guerra, visando também a propósitos psicoló- 
gicos e militares, como havia feito a Marinha alemã mais de vinte 
anos antes, no Mar do Norte, a Marinha norte-americana efetuou 
no Pacífico uma série de incursões em águas sob domínio japo- 
nês. Essas operações foram executadas nos primeiros meses de 
1942. A mais importante delas teve como objetivo a própria ci- 
dade de Tóquio, bombardeada de surpresa por aeronaves do. 
Exército lançadas de navios-aeródomos. 

A Incursão, em suma, visa a alcançar uma superioridade tá- 
tica momentânea dentro de uma situação estratégica de inferiori- 
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dade, o que implica sempre em riscos e na necessidade da sur- 
presa. 

Quando a operação não é desencadeada com a previsão de 
uma retirada imediata após a ação contra o objetivo, mas ao con- 
trário, aceitando o engajamento com os demais elementos inimi- 
gos trazidos para a área de operação, tem-se um ataque. O ata- 
que é, pois, por excelência, a operação da busca no engajamento 
tático. É a procura da consecução do Objetivo Estratégico através 
da ação bélica direta contra elementos do Poder inimigo. Pode 
visar tanto a efeitos decisivos de destruição de objetivos no mar 
ou em terra, como da mera contenção ou neutralização, o que 
empresta graus diferentes de exequibilidade e aceitabilidade à 
operação. 

Enquanto a execução de operações de Ataque cabem mais 
em situações de disputa ou de exploração de Domínio do Mar, a 
Varredura revela nitidamente uma exploração do Domínio do 
Mar. Incursões, Ataques e Varreduras valem-se, principalmente, 
de forças navais, que podem ter como núcleo desde grandes uni- 
dades, a exemplo de navios-aeródromos, até pequenos navios, a 
exemplo de contratorpedeiros. 

Na guerra naval moderna, as possibilidades amplas do es- 
clarecimento dificultam, sem dúvida, a obtenção da surpresa tão 
essencial à Incursão, mas, por outro lado, o desenvolvimento dos 
novos tipos de navios rápidos, dotados de mísseis, facultou ou- 
tras oportunidades às operações de Ataque e Varredura. Esse tipo 
de operação foi o responsável pelos maiores encontros navais de 
superfície ocorridos na Segunda Guerra. Com efeito, quase todos 
os engajamentos de maior importância ocorridos, entre 1940 e 
1943, nos mares em torno da Noruega e no Atlântico Norte resul- 
taram de Incursões por parte de Forças Navais alemãs de superfi- 
cie. Essas Incursões tiveram sua máxima relevância estratégica 
com a sortida do “Bismarck” e do “Prinz Eugen” em maio de 
1941 e praticamente encerraram-se com a destruição do “Schar- 
nhorst” em dezembro de 1943. Todas tiveram como objetivo a 
destruição de comboios mercantes aliados, o que levava os na- 
vios alemães a evitar contatos com as Forças Navais inglesas. 

A Guerra do Pacífico foi particularmente rica em exemplos de 
operações de Ataque, mas tendo como objetivo principal a des- 
truição de elementos do Poder Militar contrário. Pode ser tido 
como Incursão o próprio ataque a Pearl Harbour. Ainda como In- 
cursão, pode ser considerado o arrojado deslocamento para o sul 
efetuado pela força de cruzadores do Contra-Almirante Mikawa, 
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do qual resultou a batalha noturna da Ilha de Savo, em agosto de 
1942. Já as operações dos navios-aeródromos japoneses no 
Oceano Índico, durante o primeiro semestre de 1942, merecem 
ser vistas como Varredura. Visava ali o Almirante Nagumo a des- 
truir o máximo de navios de guerra e mercantes aliados, através 
do maior número possível de engajamentos táticos explorando 
um Domínio do Mar inconteste. No decorrer dos anos de 1943 e 
1944, a maioria das operações das forças-tarefas nucleadas em 
torno dos NAe da Marinha norte-americana do Pacífico Central 
também caracterizavam operações de Ataque. Tinham elas como 
objetivo a debilitação dos Poderes Naval e Aéreo inimigo, aumen- 
tando, ainda mais, o grau de Domínio do Mar já alcançado na 
área de interesse estratégico, de forma a possibilitar, posterior- 
mente, a execução das invasões anfíbias na direção do território 
metropolitano japonês. 


Operação Anfíbia 


Sob o título de Invasão Anfíbia consideram-se aqui as opera- 
ções navais que, partindo principalmente de meios flutuantes, 
projetam-se sobre a linha da costa em poder do inimigo, visando 
a ocupar, temporária ou definitivamente, determinadas posições 
em terra. Grosso modo, as invasões anfíbias podem ter um ou 
mais dos propósitos abaixo: 

a) obter o controle de uma área da qual campanhas possam 
ser desenvolvidas e apoiadas. Por vezes é essa a única maneira 
de obter o acesso às fontes de Poder do inimigo. Outras vezes a 
operação destina-se a surpreendê-lo estrategicamente, des- 
bordando-o. A operação anfíbia na Normandia, em junho de 1944, 
constitui um exemplo do primeiro caso. A operação anfíbia em 
Anzio é exemplo do segundo caso; 

b) assegurar o controle da área que possa tornar-se impor- 
tante para o inimigo no desenvolvimento de futuras operações. 
Foi essa, por exemplo, a motivação da operação desencadeada 
contra Guadalcanal, em 1942; e 

c) destruir instalações inimigas, interromper suas comunica- 
ções ou divertir o seu esforço bélico através de assaltos seguidos 
de retiradas planejadas. 

Bem se vê que não só o vulto mas também o propósito de 
tais operações podem variar grandemente. Quase todas exigem, 
para sua execução, já esteja o Domínio do Mar na área assegu- 
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rado num grau elevado inclusive o espaço aéreo, sem o que os 
riscos são inaceitáveis. Apenas as operações cujo objetivo seja a 
ocupação temporária de posições no litoral inimigo e o propósito 
e inquietação ou dispersão de suas forças, admite menores graus 
de controle das águas onde venham a realizar-se. 

Sendo este tipo de operação a projeção do Poder Naval 
sobre a massa terrestre, é ela a que mais requer coadjuvação de 
tipos diversos de operações componentes e a que mais requer 
coordenação, no tempo e no espaço, dessas várias operações 
componentes. Por esta razão, é a operação que mais traduz a 
existência de um Domínio do Mar, a mais complexa das opera- 
ções navais e a que mais retrata uma Estratégia Naval ofensiva. 

De certa forma, na antiguidade, as Invasões Anfíbias ocor- 
riam frequentemente, bastando lembrar os desembarques dos 
exércitos romanos na África ou dos normandos na Inglaterra. 
Esses desembarques eram efetuados, porém, sem encontrar, de 
pronto, oposição inimiga. Nos tempos modernos e até à Primeira 
Guerra, as Operações Anfíbias tiveram quase sempre objetivos 
limitados, ou foram conduzidas contra inimigos incapazes de ofe- 
recer grande resistência. A chamada Campanha de Galípoli, em 
1915, foi, por assim dizer, a primera Operação Anfíbia em grande 
escala, conduzida contra um inimigo capaz de oferecer tenaz re- 
sistência junto à franja costeira. 

O fracasso dos Dardanelos conduziu ao descrédito esse tipo 
de operação, passando a ser tido como taticamente inexequível, 
ou inaceitável, desde que houvesse na praia um inimigo vigilante 
e suficientemente dotado de poder de fogo. Esta foi mais uma 
das muitas conclusões errôneas que a Primeira Guerra impingiu 
às doutrinas militares nas décadas dos vinte e dos trinta. Na ver- 
dade, admite-se hoje que o desembarque anfíbio da Península de 
Galípoli e consequente forçamento dos Dardanelos atendia per- 
feitamente a uma Estratégia de vistas longas, segundo alguns 
analistas, se conduzida com sucesso, do que não esteve longe. 
Esta operação poderia ter alterado todo o curso da guerra, e até 
evitado a Revolução Bolchevista na Rússia. A operação falhou 
tanto no planejamento quanto na execução tática, sendo condu- 
zida sem surpresa, sem coordenação adequada e improvisando 
métodos de apoio das forças navais às forças terrestres. 

Nos Estados Unidos, o fracasso dos Dardanelos não repercu- 
tiu desfavoravelmente, e o estudo das operações anfíbias não foi 
negligenciado. Admitindo, como hipótese de guerra, o conflito 
com o Japão, e partindo de uma Estratégia Militar ofensiva, a 
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Estratégia Naval norte-americana foi obrigada a considerar a exis- 
tência de numerosos objetivos intermediários na vastidão do 
Oceano Pacífico, antes que os objetivos, no próprio território ni- 
pônico, pudessem ser alcançados. Noutras palavras, a Estratégia 
Naval dos Estados Unidos antecipou que o Domínio do Mar, para 
ser estendido até às águas japonesas, imporia a captura prelimi- 
nar de ilhas ou posições estratégicas fortemente defendidas. Tal 
captura só poderia ser alcançada mediante a execução de de- 
sembarques anfíbios. Em consequência, mais do que em nenhum 
outro país, esse tipo de operação foi estudado nos Estados Uni- 
dos, originando toda sorte de novas técnicas, tipos de armamen- 
tos e equipamentos necessários à sua execução. Surgiram então 
os métodos de apoio de fogo das unidades navais às tropas de- 
sembarcadas, os novos tipos de embarcações de desembarque, 
de navios de transporte, etc. 


A Segunda Guerra reabilitou amplamente a Operação Anfi- 
bia, por força das numerosas operações desse tipo realizadas 
com êxito, tanto no Teatro Europeu como no do Pacífico. Certa- 
mente, a maioria das grandes alterações estratégicas nos teatros 
do Mediterrâneo e do Atlântico foram provocadas através de 
grandes operações anfíbias. Assim foi na Noruega, na África do 
Norte, na Sicília, no sul da Itália, na Normandia e no Sul da 
França. No Pacífico, com exceção da operação contra Leyte e 
Okinawa, as operações anfíbias foram de menor vulto do que as 
realizadas no Teatro Europeu, mas, em contrapartida, foram elas 
executadas contra posições mais fortemente defendidas e prepa- 
radas com maior antecedência. As grandes operações anfíbias 
realizadas durante a Segunda Guerra, no Atlântico, no Mediterrã- 
neo e no Pacífico, converteram-se em fontes de ensinamento de 
caráter tático e técnico para todas as marinhas, mas não têm 
condições de ser repetidas, mesmo em escala reduzida, nos cená- 
rios estratégicos pertencentes a potências de segunda categoria, 
como o Brasil. 


Mais válida para análise estratégica, afigura-se hoje a Opera- 
ção Anfíbia realizada pela Marinha alemá para a ocupação da No- 
ruega, em abril de 1940. Foi uma operação de surpresa que partiu 
de portos de um país da Europa, para assaltar o litoral de outro 
país do mesmo continente. Valeu-se a operação, antes de tudo, da 
surpresa estratégica, o que permitiu desafiar a superioridade 
naval britânica. Consistiu num grande número de desembarques 
simultâneos de pequenos efetivos, em diferentes posições estra- 
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tégicas ao longo de extenso litoral. Os desembarques contaram, 
em alguns casos, com o apoio de pára-quedistas e de elementos 
simpatizantes de terra. Os meios flutuantes empregados foram 
tão-somente contratorpedeiros, cruzadores e navios mercantes. 
Quase todos os desembarques obrigaram a passagem de navios 
de superfície por águas restritas, e nenhum deles foi realizado em 
praia oceânica. Muitos foram em costas rochosas e acidentadas. 

As limitadas operações de desembarque levadas a cabo no 
Teatro Europeu pelos “Comandos” britânicos não tinham como 
propósito a ocupação definitiva de posições estratégicas capazes 
de aumentar o Domínio do Mar nem o controle do inimigo em 
terra, mas uma ocupação temporária para destruir alvos selecio- 
nados e para inquietar e dispersar o Poder germânico. Seriam, 
assim, melhor caracterizados como Incursões Anfíbias. Dessas 
operações limitadas, as mais importantes da Segunda Guerra 
foram a de Saint Nazaire e Dieppe, ambas em 1942. 


Qualquer que seja o propósito ou a envergadura da Opera- 
ção Anfíbia, ela apresenta alguns aspectos e características pró- 
prias, que merecem ser realçados. O primeiro deles se refere ao 
planejamento paralelo que a operação requer. Tal planejamento 
paralelo nasce, em grande medida, da necessidade de conciliar 
um esforço transmitido do mar para terra com os objetivos físicos 
sucessivos que devem ser considerados no planejamento de terra 
para o mar, já que o objetivo final se encontra sempre em terra. 


Evidentemente, de nada vale conquistar uma praia de exce- 
lentes condições de desembarque, se ela não proporcionar, con- 
comitantemente, fácil acesso ao interior, através de eixos apro- 
priados ao desenvolvimento do esforço subsequente wa direção 
do objetivo em terra. Também de nada vale selecionar uma exce- 
lente praia para desembarque com ótimo acesso para o objetivo 
final em terra, se as condições hidrográficas não permitirem o 
apoio naval necessário às vagas de assalto, e assim por diante. 


Paralelamente, o emprego do Poder para a conquista de 
cada um dos objetivos físicos da operação é extremamente espe- 
cializado. O esforço bélico em si é inicialmente naval, em seguida 
naval-terrestre, ou seja, anfíbio, depois terrestre-naval e, por fim, 
apenas terrestre. Em cada uma destas fases, os apoios mútuos se 
sucedem dentro de técnicas próprias, desde as atinentes às de- 
molições submarinas até os envolvimentos verticais, apoio cer- 
rado às vagas de assalto e destruição de alvos específicos a pe- 
quena distância das forças amigas, etc. 
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Após a Segunda Guerra, duas operações anfíbias ganharam 
destaque por força das consequências políticas e estratégicas que 
acarretam: a primeira, em 1950, em Inchon, na Coréia, e a se- 
gunda, em Suez, em 1956. Ambas constituem exemplos clássicos 
de hábil exploração do Domínio do Mar para controlar, militar- 
mente, o inimigo em terra. Ambas foram efetuadas dentro de tá- 
ticas e técnicas desenvolvidas durante o Segundo Conflito Mun- 
dial, mas dispondo de meios mais aperfeiçoados. 

É de notar que estas operações foram conduzidas contra po- 
tências que, na época, não dispunham de armamento nuclear. 
Constitui uma grande incógnita saber se, no futuro, alguma po- 
tência se arriscará a montar uma operação anfíbia de vulto contra 
um inimigo com possibilidades de revide atômico. 


Ataque ao Comércio Oceânico do Inimigo 


A operação Ataque ao Comércio Oceânico do Inimigo consti- 
tui, por execelência, a operação dinamizadora da concepção es- 
tratégica da Guerra de Corso. Ela tem como propósito básico 
negar o uso do oceano à marinha mercante inimiga, provocando 
o colapso econômico do país oponente. Na Guerra de Corso, as 
ações diretas contra os elementos do Poder Naval inimigo são 
normalmente evitadas ou não têm prioridade, a fim de preservar 
o potencial naval para o emprego contra o verdadeiro objetivo 
físico desse tipo de operação: os navios mercantes inimigos. 

Dada a vulnerabilidade dos navios mercantes, quase todos 
os meios navais são aptos a ser empregados nas Operações de 
Ataque ao comércio oceânico do inimigo, desde simples carguei- 
ros armados até aeronaves, passando pelos navios de guerra, de 
superfície e submarinos. 

A Estratégia Naval alemã, quer na Primeira, quer na Se- 
gunda Guerra Mundial, emprestou, inicialmente, particular ênfase 
à realização desse tipo de operação, através do emprego de na- 
vios mercantes armados e cruzadores ou encouraçados de bolso 
de longo raio de ação. Com as Operações de Ataque ao comércio 
oceânico aliado, em águas longínquas, esperava o Alto Comando 
da Marinha germânica atingir o duplo propósito estratégico: o 
primeiro, de natureza econômica, de perturbar ou mesmo cortar 
as linhas de suprimento do Reino Unido, e o segundo, de natu- 
reza militar, de forçar a dispersão da “Royal Navy” por regiões 
afastadas, abrindo, consequentemente, maiores oportunidades 
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para ação das Forças Navais alemãs nas águas metropolitanas. 
Malgrado o sucesso espetacular obtido por algumas das unida- 
des alemãs empregadas nessas operações, estrategicamente os 
propósitos almejados não .oram alcançados. 

Com o passar do tempo, em ambas as guerras, o uso dos 
corsários de superfície tornou-se cada vez menos exequível e 
aceitável. Compararando-se, por outro lado, a ação de corsário de 
superfície de uma e outra guerra, fácil é constatar que a da Pri- 
meira Guerra ostentou uma rentabilidade bem maior, fato fácil de 
explicar pelo aperfeiçoamento dos equipamentos de detecção e 
comunicações, bem como pelo advento do esclarecimento aéreo 
na Segunda Guerra. Como, após esta guerra, tal aperfeiçoamento 
acentuou-se, em particular, quanto às possibilidades de esclare- 
cimento aéreo, é lícito admitir-se que a ação dos corsários de su- 
perfície nos dias atuais é problemática, exceto em situações 
muito especiais, pois o segredo de que depende o sucesso da 
Operação de Ataque ao comércio inimigo ficou comprometido. 
No entanto, se o propósito da operação não for o de negar siste- 
maticamente à marinha mercante inimiga o uso do mar em dada 
área, mas o de provocar dispersão do Poder Naval adverso, a 
viabilidade do emprego das forças de superfície perdura. Duas 
considerações básicas estão sempre presentes na avaliação estra- 
tégica da Operação de Ataque ao Comércio Oceânico do Inimigo: 


a) um-dos lados antagônicos quase sempre depende mais 
do que o outro do comércio marítimo, sendo, em conse- 
quência, compelido a destinar maiores recursos do que 
o lado contrário à defesa do tráfego oceânico; e 

b) uma pequena parcela do Poder Naval empregada nesse 
tipo de operação tende a forçar o inimigo a destinar par- 
cela muito maior de seu Poder Naval nas Operações de 
Controle e Proteção do Tráfego Marítimo. 


Desde a Primeira Guerra Mundial, o principal instrumento 
das Operações de Ataque ao Comércio Oceânico Inimigo passou 
a ser o submarino. A razão foi simples: enquanto os equipa- 
mentos de detecção de alvos na superfície faziam grandes pro- 
gressos, a detecção de alvos sob a água continuava a marcar 
passo, ou, pelos menos, a evoluir de forma menos revolucionária. 

A par disso, nas duas guerras, o submarino pôde ser cons- 
truído em série e tripulado por guarnições reduzidas. Em termos 
de custo e benefício, não é possível fazer-se comparação entre 
um encouraçado de bolso tipo “Graff Spee” de 10 mil toneladas, 
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guarnecido por quase um milhar de homens, e cuja construção 
levava mais de 2 anos, e um “U-boat” de 740 toneladas, tripulado 
por apenas 47 homens, cuja construção demandava semanas. 

Mostrou a experiência da guerra que um cruzador, mesmo 
operando com grande eficiência, como foi o caso do “Emden” 
em 1914, por vezes acarretou menos danos à marinha mercante 
inimiga do que um simples submarino. Daí resultou a inevitável 
opção por este último, como instrumento principal para esta ope- 
ração. 

A consequência foi a campanha submarina destruir na Pri- 
meira Guerra cerca de 11 milhões de toneladas de navios mer- 
cantes. Na Segunda, só no Atlântico, os submarinos das Mari- 
nhas do Eixo afundaram 2.775 navios mercantes aliados, deslo- 
cando mais de 14 milhões de toneladas. Tendo em vista que 
nesta Guerra as aeronaves alemãs e italianas desfalcaram as ma- 
rinhas mercantes aliadas de 753 navios e as minas de outros 521 
navios, constata-se a preponderância do submarino como ins- 
trumento da operação de Ataque ao comércio oceânico. 

No que se refere à Guerra no Pacífico, onde a Marinha mer- 
cante japonesa teve afundados mais de cinco milhões de tonela- 
das, a contribuição dos submarinos norte-americanos nessa des- 
truição foi superior a 60%.? Tendo em vista o desempenho das 
Operações de Ataque ao comércio oceânico inimigo ser aferido, 
primordialmente, pelo número e tonelagem de navios mercantes 
inimigos destruídos, as forças navais empenhadas nesse tipo de 
operação têm suas unidades movimentadas segundo as perspec- 
tivas de rentabilidade das ações táticas. Naturalmente, as áreas 
focais tendem a merecer as maiores atenções no desenvolvi- 
mento das operações desse tipo, pois aí são maiores as probabi- 
lidades de contato. No entanto, desde que as defesas nelas 
revelem-se por demais eficientes, as áreas marítimas menos pro- 
tegidas tornam-se o palco predileto das ações de destruição de 
navios mercantes. 

Na Segunda Guerra, a campanha submarina germânica 
iniciou-se com ataques aos navios que navegavam nas proximi- 
dades das Ilhas Britânicas. Quando as coberturas de navios de 
superfície e de aeronaves tornaram por demais arriscada a atua- 
ção do “U-boats” naquelas águas, a Estratégia Naval germânica 
buscou a destruição de maiores tonelagens em regiões mais afas- 
tadas, mas de melhor rendimento. Assim, a presença dos subma- 
rinos alemães fez-se sentir de forma mais atuante, conforme a 
época e as reações encontradas, no meio do Atlântico Norte, ao 
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longo da costa norte-americana, no Mar das Caraíbas, nos aces- 
sos ao Estreito de Gibraltar, na costa africana e no.nordeste do 
Brasil. No final da guerra, com as novas possibilidades operativas 
permitidas pelo esnórquel, a Estratégica Naval germânica voltou 
a emprestar ênfase aos ataques nas águas européias. 


O emprego do submarino como principal meio da efetiva- 
ção das Operações de Ataque ao comércio oceânico nas duas 
guerras mundiais exigiu um extraordinário esforço de mobiliza- 
ção, mormente por parte da Alemanha, e um preço em perdas de 
unidades e marinheiros que, evidentemente, constituem elemen- 
tos importantes na avaliação estratégica das campanhas realiza- 
das. Mostram os números que houve um decréscimo, de uma 
guerra para a outra, na destruição conseguida por cada unidade e 
um incremento na margem de risco no emprego daquele instru- 
mento do Poder Naval. 

O submarino, hoje, é um grande e complexo elemento com- 
batente, cuja efetividade não mais pode ser feita comparativa- 
menteraos “U-boats” das duas guerras mundiais. A par disso, 
novos meios surgiram, revelando capacidade de participação efe- 
tiva neste tipo de operação. 


Desenvolveram-se muitos tipos de aeronaves com requisitos 
operativos que os habilitaram a participar das Operações de Ata- 
que ao comércio oceânico. Continua, porém, o submarino a ser 
tido como a principal ameaça às comunicações marítimas, mor- 
mente, em razão do crescente número de unidades dotadas de 
propulsão nuclear. O submarino deixando de depender, para a 
propulsão sob as ondas, das baterias, libertou-se de suas duas 
grandes limitações operativas: a velocidade reduzida, quando 
submerso, e a necessidade de vir à superfície para carregar as 
baterias. Mesmo com o aumento da velocidade dos navios mer- 
cantes, não há dúvida de que os submarinos de propulsão nu- 
clear não têm, na atualidade, grandes dificuldades em atingir po- 
sição favorável para o ataque torpédico, o que frequentemente 
não conseguem os submarinos convencionais. 


É incontestável que as novas possibilidades táticas do sub- 
marino têm reagido fortemente na Estratégia, através das opera- 
ções possíveis de ser desenvolvidas por esse instrumento do 
Poder Naval e, consequentemente, também através das opera- 
ções anti-submarino. Como a experiência da Segunda Guerra 
está taticamente obsoleta face à evolução dos meios, resta Es- 
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tratégia divisar novas táticas e indicar o rumo da pesquisa 
científico-tecnológica para implementar as táticas visualizadas. . 


O avanço técnico do submarino após a Segunda Guerra le- 
vantou, por outro lado, outras considerações de ordem estraté- 
gica quanto ao seu emprego nas Operações de Ataque ao comér- 
cio oceânico do inimigo. Com toda certeza a localização de um 
submarino de propulsão nuclear, numa área de densa navegação 
mercante, criaria um problema estratégico talvez quase idêntico 
aos oriundos da aparição do encouraçado “'Bismark”, no Atlân- 
tico Norte, em maio de 1941. Analogamente, é lícito admitir-se 
que a perda de um submarino de propulsão nuclear de cinco mil 
toneladas, com uma guarnição de cerca de 110 homens alta- 
mente especializados, provocaria repercussões idênticas à perda 
de uma grande unidade de superfície no decorrer da Segunda 
Guerra. 


A Marinha alemã podia aceitar a perda de vários submarinos 
em troca da destruição de uma parte de um comboio aliado. No 
tabuleiro estratégico, era uma troca de peões por outros peões. O 
quadro agora é diverso. Os submarinos nucleares não são mo- 
destos peões cuja perda seja facilmente aceitável. É preciso que o 
objetivo seja compensador para o risco da perda tornar-se aceitá- 
vel. Além disso, na guerra a quantidade é sempre importante, isto 
é, o número de unidades combatentes capazes de participar das 
várias situações táticas ou estratégicas influi sobremaneira. Por 
consideráveis que sejam as possibilidades operativas dos subma- 
rinos nucleares, não podem ocupar mais de uma posição ao 
mesmo tempo, nem transportar mais do que um número limitado 
de engenhos de destruição. Também não podem ser construídos 
no mesmo ritmo com que a Alemanha, no período de 1942 a: 
1945, o fez em relação aos submarinos convencionais. 

Estas são considerações novas que não devem ser negligen- 
ciadas no estudo das Operações de Ataque ao comércio oceânico 
por parte dos submarinos nucleares. Às maiores possibilidades 
do submarino correspondem outros parâmetros avaliadores da 
aceitabilidade da operação, parâmetros esses inteiramente diver- 
sos dos admitidos no decorrer da Segunda Guerra Mundial. 


Não só o submarino mas também as aeronaves aumentaram 
de muito, nos últimos anos, as possibilidades operativas contra a 
marinha mercante. Cada vez mais o crescente raio de ação das 
novas aeronaves faculta o ataque da aviação baseada em terra a 
alvos marítimos em deslocamento longe do litoral. 
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No Ataque ao comércio oceânico, o avião tem sobre o sub- 
marino não só a vantagem de poder ser empregado em grande 
número, mas também de ser mais facilmente substituível. Tem, 
no entanto, a desvantagem de ser mais facilmente detectado. Por 
outro lado, o mesmo aumento do raio de ação, que permite às 
aeronaves de ataque atuar contra os navios mercantes em alto- 
mar, permite às aeronaves da defesa uma melhor cobertura aérea 
sobre as linhas de navegação. Grosso modo, e sem considerar os 
numerosos outros fatores que podem estar presentes ao pro- 
blema, pode-se dizer, com a devida cautela, que, nas Operações 
de Ataque ao comércio oceânico, o emprego dos submarinos de 
propulsão nuclear provavelmnte é mais exequível que o das ae- 
ronaves, mas menos aceitável no caso de o inimigo possuir efi- 
cientes forças anti-submarino. 

Um outro poderoso instrumento de destruição de navios 
mercantes é proporcionado pelas minas. As considerações a res- 
peito da minagem ofensiva, entretanto, situam-se melhor nas 
operações de Bloqueio a serem cogitadas adiante. 

A última consideração a respeito da Operação de Ataque ao 
comércio oceânico inimigo extravasa o domínio de Estratégia 
Naval. Esse tipo de operação não se coaduna com uma Estratégia 
cautelosa, de escala lenta dos degraus de pressão e violência, ca- 
racterística dos tempos atuais, em que a ameaça do holocausto 
nuclear paira sobre as situações de conflito. É de se admitir que o 
corte nas comunicações marítimas de uma grande potência po- 
deria levá-la a preferir uma guerra nuclear ao colapso econômico. 
Tal possibilidade a Estratégia alemã não considerou nas duas 
guerras mundiais ao desencadear as campanhas submarinas ir- 
restritas, mas a Estratégia soviética teria que fazê-lo hoje, para a 
hipótese de guerra contra os Estados Unidos. 

Quaisquer, porém, que sejam as dúvidas quanto à adequabi- 
lidade desse tipo de operação nas confrontações entre potências 
nucleares, nenhum planejamento estratégico pode ignorar a rea- 
lidade de o inimigo hipotético dispor da possibilidade material de 
desencadeá-la em grande escala, visando à consecução de obje- 
tivos decisivos. 


Ataque às Linhas de Transporte e Suprimento 


As operações de Ataque às linhas de transporte e supri- 
mento valem-se dos mesmos meios e táticas empregados nas 
operações de Ataque ao comércio oceânico do inimigo. A dife- 
rença entre as operações de Ataque às linhas de transporte e su- 
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primento e as operações de Ataque ao comércio oceânico diz 
respeito, basicamente, ao propósito estratégico perseguido. No 
segundo caso, conforme já visto, o propósito é de natureza pri- 
mordialmente econômico, com repercussões militares posterio- 
res. Trata-se de produzir o caos econômico no país inimigo, 
mediante a interrupção do comércio marítimo, em especial o de 
matérias-primas. No primeiro caso, o propósito é mais próximo e 
de natureza militar. Trata-se de impedir que uma dada força ini- 
miga receba, através dos mares, reforços em homens, munição 
ou qualquer outro suprimento. 

Em tese, tal como nas operações de Ataque ao comércio 
inimigo, o objetivo tático da operação é a destruição dos navios 
que transportam suprimentos. Não significa isso, porém, que de- 
pendendo do caso, o esforço tático inicial não seja dirigido sobre 
os elementos que provêem proteção aos navios de suprimento, 
de forma a permitir, em fase posterior, o mais fácil aniquilamento 
deles. 

Durante a Segunda Guerra, foram as seguintes as principais 
Operações de Ataque às linhas de transporte e suprimento: as 
desenvolvidas no Mediterrâneo por parte da Marinha Real e com 
forte apoio do RAF, para cortar os suprimentos aos Exércitos 
germânico e italiano em operações no Norte da África; as desen- 
volvidas no Mediterrâneo pela Marinha italiana, com apoio dos 
submarinos alemães e cobertura das Forças Aéreas italiana e 
alemã, para cortar a linha de suprimentos para Malta; as desen- 
volvidas no Atlântico Norte e Ártico, pela Marinha e Aviação ale- 
mas, para cortar a rota de suprimentos aos Exércitos soviéticos, 
cujo terminal era o porto de Murmansk ou Arcangel; e as desen- 
volvidas pela Marinha norte-americana, no Pacífico, para cortar as 
rotas de suprimento às forças japonesas que operavam em 
grande número de ilhas, mormente em Guadalcanal e nas Filipi- 
nas. 

Enquanto no Mediterrâneo, a mina, o submarino, as peque- 
nas unidades de superfície e as aeronaves foram os principais 
meios utilizados por ambos os lados na execução desse tipo de 
operação, no Ártico, o submarino e a aeronave baseados em ter- 
ra, secundados eventualmente por grandes unidades de superfí- 
cie, foram os principais instrumentos de ação. Já no Oceano Pacifi- 
co, as Marinhas norte-americana e japonesa, exceto na fase final da 
campanha de Guadalcanal, viram o ataque às linhas de trans- 
porte e suprimento como uma ação complementar às operações 
de maior vulto desencadeadas na disputa do Domínio do Mar em 
largas extensões oceânicas. 
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No Mediterrâneo, provavelmente a operação de maior vulto 
de ataque às linhas de transporte inimigas tenha sido a realizada 
pela Marinha italiana, em agosto de 1942, contra um comboio 
inglês destinado a Malta, o qual se encontrava sob forte proteção 
da Marinha Real. Numa série de furiosos engajamentos na super- 
fície, sob e sobre as águas, foram afundados um navio- 
aeródromo, dois cruzadores e um contratorpedeiro da Marinha 
Britânica. Dos 14 navios mercantes, apenas 5 chegaram a Malta. 

No Ártico, o maior sucesso alemão foi alcançado em 1942, 
contra o comboio designado PQ-17. Dos 34 navios de suprimento 
que constituíam o comboio, 23 foram afundados. Para a Marinha 
alemã, os maiores fracassos nas águas árticas ocorreram em de- 
zembro de 1942 e de 1943, quando perdeu importantes unidades 
de superfície e não logrou impedir a passagem dos navios mer- 
cantes aliados. 

Em torno de Guadalcanal, revestiram-se de características 
peculiares as ações desenvolvidas pela Marinha Japonesa com o 
fito de manter o apoio logístico necessário à guarnição que de- 
fendia aquela ilha. Foram então organizados inúmeros comboios 
rápidos de pequenos navios, nos quais, por vezes, mesmo contra- 
torpedeiros eram utilizados como navios de suprimento. Das ope- 
rações de ataque às linhas de suprimento japonesas resultaram 
inúmeras ações de superfície noturnas, envolvendo quase sem- 
pre contratorpedeiros e lanchas torpedeiras. Esses combates fina- 
lizavam, ao nascer do sol, com ataques aéreos. 

No decorrer da guerra do Vietnã, esse tipo de operação 
consubstanciou-se em ataques da Marinha norte-americana ao 
tráfego costeiro de apoio aos guerrilheiros comunistas, em bol- 
sões isolados, perto do litoral. 


Operações de Apoio Logístico 


As Operações de Apoio Logístico, têm por objetivo a en- 
trega, a tempo, às forças navais, terrestres ou aéreas, às bases ou 
aos pontos de apoio, dos suprimentos de várias naturezas essen- 
ciais à continuação do esforço bélico. Sendo uma operação desti- 
nada a permitir a execução de outras operações, não emprega 
seus meios diretamente contra o inimigo. Ao contrário, as possi- 
bilidades operativas dos meios empregados devem ser aprovei- 
tadas de forma a evitar, ao máximo, o contato com o inimigo, 
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desde que isso não sacrifique o cumprimento da missão. Tal 
como os demais tipos, as Operações de Apoio Logístico sempre 
existiram, de uma forma ou de outra, na guerra naval. 

Constituíram Operações de Apoio Logístico, em 1823, em- 
bora em escala modesta, os sucessivos deslocamentos de navios 
mercantes da Marinha Imperial brasileira, do Rio de Janeiro para 
o fundeadouro do Morro São Paulo, conduzindo suprimentos 
para a Esquadra do Almirante Cochrane, então bloqueando a Ba- 
hia. Também foram operações logísticas, as contínuas movimen- 
tações realizadas, durante mais de quatro anos, por navios mer- 
cantes e de guerra, transportando homens, mantimentos e muni- 
ção para o Exército e a Marinha brasileira em operação no Para- 
guai. 

Com o fim da marinha a vela, as operações logísticas passa- 
ram a ser montadas, em grande medida, em função das necessi- 
dades em carvão das forças navais. Caracterizaram-se então tais 
operações em oportunas concentrações de navios mercantes em 
posições onde pudessem fazer o transbordo do carvão para os 
navios de combate. Dependeram de operações logísticas dessa 
natureza, por exemplo, a movimentação da Esquadra russa do 
Báltico para o Pacífico, em 1904-05; a do Almirante Spee, das 
águas do Oriente para as do Atlântico, em 1914, bem como a do 
Almirante Sturdee, do Mar do Norte para o Atlântico Sul, na 
mesma época. 

A movimentação de 18 mil milhas empreendida pelos 42 na- 
vios sob o comando do Almirante Rodsentvsky exigiu o apoio de 
cerca de 50 navios mercantes, quase todos alemães, afretados 
pela Cia. Amerika Hamburg Line. As 500 mil toneladas de carvão 
consumidas no cruzeiro passaram dos porões dos mercantes 
para os porões dos navios de guerra russos, em dezenas de fai- 
nas de transbordo algumas vezes efetuadas em portos como Vigo 
ou Dakar, outras vezes em águas precariamente abrigadas do li- 
toral africano ou de ilhas do Oceano Índico. 

De forma análogo, em 1914, os navios da esquadra do Almi- 
rante Spee deslocaram-se de Nagasaki a Valparaíso, efetuando 
fainas de transbordo de carvão dos navios que os esperavam em 
águas das Ilhas Marianas, Carolinas, Marquesa, Páscoa e João 
Fernandes. Enquanto isso, os navios da “Royal Navy”, com a 
missão de enfrentar a esquadra do Almirante Spee, 
movimentaram-se das altas latitudes do Atlântico Norte para as 
do Atlântico Sul, reabastecendo-se de carvão em navios que os 
aguardavam em águas brasileiras, nos Abrolhos.3 
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Assim, para que as batalhas de Tsuchima, Coronel e Falkland 
ocorressem nas áreas geográficas em que se realizaram, inúme- 
ras Operações de Apoio Logístico tiveram lugar em diferentes 
mares, em posições e datas previamente estudadas, dentro de 
esquemas estratégicos. 

Na Segunda Guerra, nos teatros do Atlântico e do Mediter- 
râneo, as Operações de Apoio Logístico às forças navais não ga- 
nharam especial realce por parte dos aliados. As bases navais, 
portos e demais instalações marítimas existentes desde antes das 
hostilidades serviram de suporte principal ao atendimento dos 
fluxos e refluxos de suprimentos essenciais à manutenção dos 
esforços dos elementos combatentes. 


Para a Marinha alemã, as operações, primeiro dos navios 
corsários e depois de submarinos, em águas longínquas, força- 
ram a montagem de operações logísticas muitas vezes baseadas 
em navios mercantes escoteiros ou em submarinos-tanques. 


No Oceano Pacífico, as grandes distâncias, a ausência de 
pontos de apoio próximos uns dos outros e a ameaça aérea for- 
çaram a montagem de Operações de Apoio Logístico em número 
e vulto antes julgados possíveis. Graças à realização de seguidas 
operações logísticas e ao desenvolvimento de novas técnicas de 
reabastecimento e de transbordo de material em alto-mar, no 
final da Guerra no Pacífico, grandes grupos-tarefas, compreen- 
dendo desde navios-aeródromos até contratorpedeiros, puderam 
desenvoler ações bélicas por mais de 80 dias consecutivos. 


O espectro da guerra nuclear favoreceu ainda mais a ênfase 
emprestada às operações de Apoio Logístico Móvel, como meio 
de reduzir ao mínimo a permanência das forças navais em bases 
ou pontos de apoio de coordenadas perfeitamente conhecidas. 
Não constituindo mais verdadeiros santuários para as forças na- 
vais, as bases perderam parte de sua importância estratégica e o 
Apoio Logístico Móvel se desenvolveu não só para atenuar os 
riscos dos acúmulos perigosos de suprimentos nas proximidades 
do inimigo, como também para vencer mais eficientemente as 
etapas finais do fluxo logístico. 

Dependendo a efetivação de qualquer operação naval de 
apoio logístico adequado, resulta que a Estratégia Naval, na sua 
fase de preparo do Poder, depois de bem analisar o grau de con- 
trole pretendido para cada situação ou área, depois de avaliar os 
tipos de operações que provavelmente se desenvolverão para ob- 
tenção do controle cobiçado, tem também a responsabilidade de 
bem aquilatar as possibilidades das bases, pontos de apoio e 
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operações logísticas necessárias à manutenção do fluxo de su- 
primento adequado. Assim, fontes de suprimento, bases, pontos 
de apoio e meios para Operações de Apoio Logístico constituem 
um todo a ser considerado. Como em toda cadeia, a cadeia logís- 
tica vale tanto quanto o elo mais fraco. Quanto mais longa for 
essa cadeia, maior atenção têm que merecer os elos expostos às 
ações contrárias. 


Defesa do Litoral e de Áreas Focais Críticas 


Tradicionalmente, as Operações de Defesa do litoral sempre 
repugnaram às grandes marinhas. A sua adoção significa a exis- 
tência de uma Estratégia Naval de conceito defensivo, com o re- 
conhecimento implícito de que o Domínio do Mar pertence ao 
inimigo e a aceitação de que esse domínio não será posto em 
disputa num futuro próximo. “A nossa linha de defesa está no 
litoral inimigo”, afirmavam orgulhosamente no século passado 
os chefes da “Royal Navy”. 

A experiência indicava que uma marinha incapaz de disputar 
o Domínio do Mar em pleno oceano não alcançava melhores re- 
sultados se operasse junto à orla costeira amiga. Nem mesmo 
quando as forças navais concentravam-se única e exclusivamente 
na defesa das águas cirvunvizinhas a suas bases, logravam resul- 
tados positivos. Consequentemente, as operações navais de De- 
fesa do litoral permaneceram com pouco crédito através .dos 
anos, traduzindo, antes de tudo e quando adotadas, a existência 
de uma Estratégia Militar continental. Essa Estratégia tendia a ver 
nas forças navais elementos subsidiários atuantes no flanco marí- 
timo das forças de terra. 

Dentro desse conceito, mais terrestre que marítimo, algumas 
marinhas adotaram meios flutuantes semi-estáticos, meras bate- 
rias flutuantes. A criação e o desenvolvimento de unidades na- 
vais, destinadas basicamente a esse tipo de operação, jamais lo- 
graram consolidar meios operativos duradouros. Não deixaram 
esteiras nos mares os encouraçados guarda-costas do final do 
século passado, ou os submarinos e torpedeiros costeiros da 
época da Primeira Guerra Mundial, da mesma forma que, um sé- 
culo antes, as chalupas armadas concebidas pelo Presidente Jef- 
ferson nada de efetivo realizaram na Guerra Anglo-Americana de 
1812-15. 

Entretanto, havia e há validade no Objetivo Estratégico da 
Operação de Defesa do Litoral de negar ao inimigo uma franja 
marítima junto ao litoral no caso de o Poder Naval disponível não 
permitir uma disputa de Domínio do Mar em áreas oceânicas. Ao 
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menos em teoria, negando-se ao inimigo uma franja marítima, a 
defesa da costa, evidentemente, fica assegurada, permitindo ao 
Poder Terrestre eliminar os remanescentes do Poder inimigo que 
porventura consigam atravessar a referida faixa marítima. 

Na prática, porém, tinham faltado sempre, através dos anos, 
os meios e as táticas adequadas, capazes de produzir o efeito es- 
tratégico desejado de obtenção de um Domínico do Mar, em área 
limitada, em presença de um Poder Naval superior. A comparti- 
mentagem do mar em seções com diferentes graus de domínio 
estava fora das possibilidades materiais da época, a não ser em 
-casos especiais de águas restritas, com acessos estreitos blo- 
queáveis por estacadas, ou amarras, ou ainda controladas de 
terra por fogo cruzado de baterias terrestres. 

A grande lição aprendida dos séculos XVIII e XIX fora justa- 
mente a de que o Poder Naval superior controlava todas as águas 
que permitiam calado a seus navios. O Poder Naval inglês fizera- 
se sentir presente, com o mesmo vigor, desde Calcutá até São 
Petersburgo, uma vez destruído o Poder Naval napoleônico em 
frente ao litoral da Espanha. Onde aparecia a força naval mais 
poderosa, a menos poderosa só restava a destruição ou a inação. 
A lição continuou válida enquanto o poder de destruição dos 
meios flutuantes foi medido apenas pelas destruições capazes de 
ser obtidas pelo fogo dos canhões disponíveis nesses meios flu- 
tuantes. 

Com o aumento de alcance dos canhões, o advento do tor- 
pedo, a aparição da mina e a invenção do submarino e do avião 
e, por fim, do míssil, a lição tornou-se menos válida. As implica- 
ções táticas resultantes da aparição dos novos meios foram por 
demais amplas, e as repercussões na Estratégia não se fizeram 
esperar. O Poder Naval inferiorizado, sob a cobertura da projeção 
dos Poderes Terrestres e Aéreo, passou a ter possibilidades de 
negar ao Poder Naval superior determinadas áreas marítimas. 
Com isso, as operações de defesa do litoral naturalmente volta- 
ram à cogitação, mormente por parte da marinha de Poder Naval 
restrito ou por parte daquela com atribuições meramente defen- 
sivas dentro da respectiva Estratégia. 

Mas, se os novos meios materiais aumentaram a viabilidade 
das operações navais de Defesa do litoral, não alteraram, basi- 
camente, as implicações estratégicas ligadas ao tipo de operação. 
Dessas implicações, a mais evidente continua ligada ao caráter 
eminentemente defensivo da operação. A parcela do Poder Naval 
consagrado às Operações de Defesa do litoral constituiu sempre 
uma parcela do Poder Naval que deixa de ser empregado ofensi- 
vamente. Tal dilema estratégico foi bem sentido pela Marinha 
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alemã no decurso da Segunda Guerra. Tanto as operações na No- 
ruega como no Norte da África provocaram a decisão de Hitler de 
concentrar submarinos junto ao litoral ameaçado pelo Poder 
aliado, retirando-os da Batalha do Atlântico. Em ambas as oca- 
siões, a decisão superior contrariou o ponto de vista do Alte. 
Doenitz. No entender do Comandante da Força Submarina ger- 
mânica, passar instrumental tão efetivo do emprego ofensivo 
para o defensivo era um erro de grandés consequências estraté- 
gicas. 

No caso em apreço, a discrepância de vistas sobre a Estraté- 
gia a adotar nasceu principalmente da maneira de melhor em- 
pregar um instrumento especial do Poder Naval, o submarino, 
mas resultou, também, das limitações inerentes às Operações de 
Defesa do Litoral. Qualquer que seja o instrumento do Poder 
Naval empregado, a Operação de Defesa do Litoral tende não só 
a deixar a iniciativa ao inimigo por fora da faixa marítima a ser 
negada, como pode conduzir a uma perigosa dispersão de meios 
ao longo de extensa linha de espera. Buscando proporcionar uma 
cobertura à faixa costeira, a operação proporciona, ao mesmo 
tempo, a oportunidade de o inimigo escolher o local e a ocasião 
de romper a faixa marítima que a envolve. 


Se a costa a proteger for demasiadamente extensa ou de di- 
fícil defesa, absorvendo para a obtenção de um grau relativo de 
segurança grande parcela do Poder Naval disponível, a aceitabili- 
dade da operação fica comprometida, favorecendo a revisão Es- 
tratégica com vistas a um emprego do Poder mais efiçaz, nesse 
caso tende a haver uma maior solicitação sobre os Poderes Aéreo 
e Terrestre. Tal demanda põe em relevo um outro aspecto impor- 
tante da Operação de Defesa do Litoral, idêntico ao observado em 
Operações Anfíbias: o da coordenação do uso dos Poderes Naval, 
Terrestre e Aéreo numa área relativamente restrita, coordenação 
essa necessária desde os escalões mais altos até os mais baixos 
níveis de ação tática. Significa isso o estabelecimento de comple- 
xos sistemas de comando. 


No âmbito mais elevado da Estratégia Militar, a maior solici- 
tação dos Poderes Aéreo e Terrestre para a Defesa do Litoral é 
sempre indispensável. Representa ela a imobilização de um po- 
tencial aeroterrestre proporcionalmente elevado para conseguir 
um grau de segurança relativo, que poderia ser obtido com pe- 
queno Poder Naval. Preponderando o Poder Terrestre na defesa 
do litoral, e sendo principal linha de defesa estabelecida na praia 
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e não no mar, a operação poderá perder o seu caráter naval. 
Nesse caso, o controle estratégico da operação passa para o 
exército, e as forças navais, normalmente, têm a tarefa subsidiá- 
ria de desgastar o inimigo antes da sua chegada à linha principal 
de defesa. 

Este foi, por exemplo, o conceito adotado pela Alemanha 
para a defesa do litoral europeu durante a Segunda Guerra. Sem 
meios navais para disputar aos alidados o domínio da faixa marí- 
tima junto à linha costeira, a principal linha de resistência passou 
a ser constituída pelas casamatas na praia. Ao Exército germã- 
nico coube, assim, a tarefa principal da defesa da costa contra a 
esperada invasão anfíbia anglo-americana. À Marinha alemã, es- 
tabelecendo campos de minas defensivos em planejamento con- 
junto com o Exército, e dispondo suas pequenas unidades navais 
em pontos estatégicos, coube a ingrata tarefa de desgastar tanto 
quanto possível as forças aliadas antes de as vagas de assalto 
atingirem os obstáculos levantados junto à praia. Portanto, no 
caso, a Operação de Defesa do Litoral foi estrategicamente con- 
cebida como uma operação predominantemente terrestre. As li- 
nhas de Ação discutidas pelo Alto Comando Alemão relaciona- 
ram-se sobretudo com o emprego de blindados em contra-ata- 
ques sobre as cabeças de praia que viessem a ser estabelecidas 
pelas forças aliadas desembarcadas. 

Englobadas nas Operações de Defesa do Litoral, estão as 
operações específicas destinadas à proteção dos portos, bases, 
terminais marítimos, plataformas petrolíferas ou pontos de apoio. 
Os meios empregados na defesa de pontos estratégicos não são 
fundamentalmente diferentes dos usados na proteção de um tre- 
cho de litoral qualquer, mas a densidade desses meios na área a 
ser defendida deve ser maior, como também maior deve ser a 
contribuição relativa dos elementos dos Poderes Aéreo e Terres- 
tre para esta defesa. Resulta daí que a inegável vantagem estra- 
tégica de possuir maior número de portos, bases ou pontos de 
apoio pode ser contrabalançada ou mesmo anulada se a sua pro- 
teção absorver recursos demasiados do Poder Militar. Esta com- 
paração é tanto mais difícil de ser feita, porque depende de nu- 
merosos fatores de origem econômica, no caso de envolver por- 
tos de grande tráfego marítimo. 

Como os acessos aos portos, as áreas focais constituem en- 
troncamentos do tráfego marítimo, objetivo natural de possíveis 
ações do inimigo. As ações para a proteção das áreas focais são, 
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porém, diversas das ações empreendidas para a defesa dos por- 
tos ou áreas costeiras. Elas são necessariamente mais dinâmicas 
e conduzidas em relação aos elementos flutuantes que por eles 
navegam. Na verdade, as operações de defesa de áreas focais 
podem ser também alinhadas dentre aquelas componentes da 
Proteção do Tráfego Marítimo, a ser tratado a seguir. Essas ope- 
rações se caracterizam pela presença oportuna, junto aos navios 
a serem protegidos, de elementos do Poder Naval, proporcio- 
nando reforços de cobertura contra a ameaça inimiga procedente 
dos mares ou dos ares. Claro está que pontos de apoio, bases 
navais ou áreas localizadas próximas proporcionam melhores 
rendimentos dos meios empregados na tarefa de proteção às 
áreas focais. Conforme já se mencionou, porém, a localização de 
bases depende de muitos outros fatores, além da proximidade 
das áreas de operações. 


Controle e Proteção do Tráfego Marítimo 


As Operações de Controle e Proteção do Tráfego Marítimo 
englobam o conjunto de medidas tomadas em vários setores da 
vida nacional, para manter o fluxo de mercadorias através dos 
oceanos em face da ameaça inimiga às comunicações nos mares. 


A adoção desse tipo de operação, mais ainda que a Opera- 
ção de Defesa do Litoral, não constitui quase nunca uma opção 
estratégica, mas uma imposição da situação estratégica. Desde 
que uma potência dependa das comunicações marítimas, é le- 
vada, inapelavelmente, a considerar o controle e a proteção do 
tráfego marítimo como medida indispensável à sua sobrevivên- 
cia. 

A execução deste tipo de operação requer uma vasta e com- 
plexa organização civil-militar, com a responsabilidade, na prá- 
tica, de coordenar monstruosos fluxos de mercadorias dentro de 
prioridades, valendo-se de vários sistemas de transporte. 


Na Inglaterra, na década dos trinta, o Comitê de Defesa Im- 
perial planejou uma organização calcada na experiência da Pri- 
meira Guerra, parte da qual já se encontrava ativada nos últimos 
anos de paz. Essa organização fez arranjos para a criação de vá- 
rios novos ministérios, como o do Transporte Marítimo (Shiping), 
Alimentos (Food) e Guerra Econômica. A par desses novos orga- 
nismos estatais, foram previstos ou criados comitês interaliados. 
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Apesar das medidas tomadas com bastante antecedência, 
foram cometidos erros de avaliação quanto à capacidade de 
transporte da Marinha Mercante inglesa, os quais por pouco não 
tiveram consequências catastróficas. Parte desses erros 
originou-se da excessiva confiança do Almirantado Britânico 
quanto à capacidade da Marinha Real em controlar a ameaça 
submarina. Outra parte foi oriunda dos atrasos derivados da con- 
gestão dos portos e da ausência, nos níveis devidos, de estoques 
de matérias-primas, o que obrigou a requisições de emergência e 
a mudanças de prioridades nas importações. Resultou daí que, no 
final do primeiro ano de guerra, o consumo interno da Grã- 
Bretanha havia excedido as importações em dois milhões de to- 
neladas. As importações inglesas que, no último ano de paz, 
1938, tinham sido de 52 milhões de toneladas de carga seca, caí- 
ram para 43,5 milhões de toneladas em 1940, e para a média de 
30 milhões de toneladas nos dois anos seguintes, fazendo com 
que os estoques atingissem níveis perigosamente baixos.4 


Com a entrada dos Estados Unidos na guerra, as disponibili- 
dades de transporte marítimo começaram a melhorar, a despeito 
de o ano de 1942 ter sido o pior da campanha submarina alemã, 
com a destruição de 8 milhões e 200 mil toneladas de navios 
mercantes. Não só um vigoroso programa de construções de na- 
vios mercantes, como também uma série de outras medidas a 
exemplo do uso intensivo do transporte ferroviário entre as cos- 
tas Leste e Oeste dos Estados Unidos, permitindo o aproveita- 
mento noutras rotas de numerosos navios que faziam as linhas 
entre o Pacífico e o Atlântico, via Canal do Panamá, criaram 
novas disponibilidades para o transporte transoceânico, essencial 
ao esforço de guerra. Orientado pelo “Combined Shipping Ad- 
justment Board” sediado em Washington, as principais marinhas 
mercantes aliadas passaram a operar num sistema que pratica- 
mente fazia um “pool” dos seus recursos flutuantes. 


Operativamente, a proteção ao tráfego marítimo renousou 
nas duas guerras mundiais no sistema de comboios. No cuso da 
Segunda, esse sistema foi ativado desde os primeiros dias do 
conflito. Inicialmente, devido à escassez de meios e não ser alar- 
mante a ameaça submarina fora das águas em torno das Ilhas 
Britânicas, a proteção aos comboios cessava no meio do Atlân- 
tico. Com o correr dos meses, os submarinos alemães, porém, 
foram levados a procurar outras áreas que não aquelas forte- 
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mente defendidas e até mesmo a buscar a interceptação de com- 
boios na vastidão do Atlântico Norte. 

As escoltas foram obrigadas a acompanhar cada vez mais 
longe os navios mercantes, tornando as coberturas anti- 
submarinas tênues. Em agosto de 1940, dispondo a Grã-Bretanha 
de apenas 181 contratorpedeiros em operação, a cobertura nor- 
mal dos comboios tinha caído para três e às vezes dois navios. 
Com a chegada dos 50 antigos contratorpedeiros cedidos pelos 
Estados Unidos, a média subiu, ficando entre oito e doze navios 
no final de 1940, mas a seguir caiu, situando-se entre quatro e 
seis, em 1942. Em maio de 1941, a ação dos submarinos alemães 
exigiu que houvesse escolta ao longo de toda a derrota dos com- 
boios entre a América do Norte e a Grã-Bretanha. Em meados de 
1942, os comboios aliados já desciam até a costa da Serra Leoa, 
na parte oriental do Atlântico, e até o sul do Brasil, na parte oci- 
dental. 

De particular importância para o funcionamento do sistema 
era a coordenação de movimento dos múltiplos comboios. Em 
linhas gerais, havia os comboios que se deslocavam no sentido 
norte-sul, de um lado e outro do Atlântico, e os que faziam a 
travessia longitudinalmente, dos Estados Unidos ou do Canadá 
para as Ilhas Britânicas. Do lado americano, os comboios aliados 
organizavam-se a partir do Rio de Janeiro para o norte e do lado 
oposto a partir do sul da África. Havia importantes conexões de 
comboios no mar das Caraíbas, mas a convergência vital era feita 
na costa leste americana, escoadouro da produção norte- 
americana para os principais teatros de guerra. 

A vigorosa campanha submarina germânica constituiu uma 
ameaça em todo Atlântico ao norte do paralelo de 35 graus sul. 
Como, porém, para o esforço de guerra aliado O fluxo verdadei- 
ramente vital era o que se processava entre os Estados Unidos e 
a Grã-Bretanha, a maior parte dos esforços alemães para negar o 
Domínio do Mar aos aliados teve lugar no Atlântico Norte. O pe- 
ríodo crítico para o esforço de guerra aliado ocorreu em junho 
de 1942, quando 140 navios mercantes, totalizando mais de 700 
mil toneladas, foram afundados pelo "U-Boats”. Em março de 
1943, as perdas haviam caído para 95 navios, com menos de 600 
mil toneladas. A partir de maio do mesmo ano, deixou de decli- 
nar a tonelagem da Marinha Mercante disponível ao esforço de 
guerra aliado. Em 1944, 266 comboios com mais de dez mil na- 
vios atravessaram o Atlântico Norte. 
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Dada a importância do controle e da proteção do tráfego ma- 
rítimo como um tipo de operação de que depende todo o esforço 
de guerra mais prolongado, é natural que se questione hoje, uma 
geração depois, a validade dos ensinamentos colhidos na Batalha 
do Atlântico. Discute-se, principalmente, a sua finalização naval 
que, nos dois conflitos mundiais, do ponto de vista aliado, assu- 
miu a forma predominante de guerra anti-submarino. Discute-se 
se as soluções operativas então adotadas serão de validade num 
novo conflito. 

A seleção, desde 1917, do binômio comboio-escolta como 
solução tática mais apropriada à proteção dos navios mercantes, 
provocou a aparição de vários novos tipos de navios anti- 
submarinos, como caça submarinos, corvetas, fragatas e contra- 
torpedeiros de escolta. Puderam eles ser construídos, rapida- 
mente, às centenas, em ambas as guerras. Mesmo com caracte- 
rísticas operativas precárias e com equipamentos deficientes, 
constituíram os novos navios de escolta fator decisivo na prote- 
ção ao tráfego marítimo aliado. A prova da eficácia do binômio 
comboio-escolta é que dos 2.700 navios mercantes aliados e neu- 
tros afundados pelos submarinos alemães na Segunda Guerra, 
acima de 60% o foram quando desprovidos de escolta. 

Deve-se reconhecer, porém, que o binômio obteve muito de 
seu sucesso em virtude de as características operativas dos sub- 
marinos da época concederem grandes vantagens, em veloci- 
dade relativa, aos navios de superfície. Na Seguna Guerra, navios 
capazes de desenvolver mais de 14 nós desfrutavam de elevada 
invulnerabilidade às ações de submarinos, graças ao que, quase 
sempre, navegavam escoteiros. Tal invulnerabilidade dos navios 
velozes facilitou, entre outras coisas, o transporte de mais de dez 
milhões de soldados para os vários teatros de guerra. É alta- 
mente duvidoso, porém, em face do advento dos submarinos de 
propulsão nuclear e dos novos tipos de aeronaves, que as solu- 
ções de emergência adotadas nas duas grandes guerras conti- 
nuem a ter validade no dias atuais. 

O certo é que a Segunda Guerra aproveitou muito da expe- 
riência adquirida na Primeira, quanto ao controle e proteção do 
tráfego marítimo. Não se tendo alterado substancialmente nos 
anos de paz os dados do problema da proteção dos navios mer- 
cantes no mar, a experiência de 1918 ainda era válida em 1939 
Nem os navios mercantes, nem os submarinos, nem os navios de 
escolta tinham modificado substancialmente suas característcas 
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operativas. O desenvolvimento dos meios aéreos e a invenção do 
sonar antes beneficiavam do que prejudicavam as táticas para a 
defesa dos comboios. 

Atualmente, o quadro é outro, pois os fatores determinantes 
das soluções adotadas alteraram-se profundamente, beneficiando 
mais os possíveis elementos de ataque ao tráfego marítimo. O 
básico esquema tático comboio-escolta, de tantos resultados po- 
sitivos nas duas guerras mundiais, talvez não se mostre tão ade- 
quado no futuro. Operações componentes, como o bloqueio a 
distância das bases inimigas, as coberturas afastadas, os ataques 
aos elementos inimigos em trânsito, já adotados na Segunda 
Guerra, provavelmente terão participação maior no vasto con- 
junto de medidas defensivas requeridas pela proteção ao tráfego 
marítimo. 


Apoio a Operações Terrestres 


As Operações de Apoio às Operações Terrestres constituem 
em si uma exploração, pelo menos local, do domínio exercido 
sobre uma área marítima, fluvial ou lacustre, com possibilidade 
de projetar ações em terra. O apoio naval às operações terrestres 
pode ser efetivado de maneira indireta ou direta. Indiretamente, 
ou seja, sem participar das ações táticas travadas em terra, as 
forças navais podem proporcionar deslocamentos súbitos do Po- 
der. Terrestre, provocando alterações estratégicas de larga reper- 
cussão, seja em movimento ofensivo de desbordamento, seja em 
movimentos de retirada. 


Conforme já esboçado, o apoio indireto do Poder Marítimo 
ao Poder Terrestre é praticamente tão antigo quanto a guerra e, 
por vezes, influiu decisivamente em todo o panorama estratégico. 
Basta considerar, na Antiguidade, as alterações provocadas pelos 
deslocamentos dos exércitos gregos, persas, púnicos, romanos, 
normando, turcos, árabes, venezianos, etc., através do Mediter- 
râneo, da Mancha, do Báltico ou do Mar do Norte; o desloca- 
mento do Exército britânico para a Europa Continental, para o 
Canadá, para a Índia, para os Dardanellos, etc., ou o deslocamento 
dos Exércitos norte-americanos e dos domínios britânicos para a 
Europa, África, Oceânia, etc. Esses amplos movimentos efetuados 
dentro de uma Estratégia Militar representaram uma exploração 
do Domínio do mar, sem, contudo, caracterizarem as Operações 
de Apoio a Forças Terrestres. 
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As operações de apoio indireto aqui consideradas dizem 
respeito apenas àquelas em que ele é prestado por forças emi- 
nentemente navais no atendimento a forças terrestres, cujos flan- 
cos, eixos de avanço ou recuo e vias de suprimento repousem em 
vias líquidas. É uma operação em que as Estratégias Naval e Ter- 
restre se fundem até chegarem ao nível tático, mas sem originar 
ou caracterizar uma Operação Anfíbia ou uma mera Operação 
Logística. 

A campanha do General Grat, em 1862-63, no vale do Rio 
Mississipi, e a do Duque de Caxias, em 1868, no Paraguai, consti- 
tuem exemplos clássicos do emprego indireto do apoio naval, a 
operações terrestres. Em ambos os casos, a presença de unida- 
des navais, operando nos rios principais e nos seus afluentes, 
permitiu deslocamentos estratégicos de grande significado, de- 
sequilibrando e desorganizando totalmente o esquema defensivo 
do inimigo, que ocupava posições consideradas inexpugnáveis. 
Embora o apoio naval nas duas campanhas mencionadas tenha 
implicado também no apoio direto de fogo naval, a participação 
mais decisiva da Marinha se consubstanciou nos desbordamen- 
tos estratégicos efetuados através do emprego dos navios. 

Das operações de apoio a operações terrestres, possivel- 
mente as que envolvem maiores riscos são as de evacuação ou 
retiradas de forças em contato direto com um inimigo. Está visto 
que, sendo possível, e a evacuação por mar deve ser tentada de 
forma a constituir surpresa para o inimigo. Assim foi feito em 
1915, em relação às três áreas ocupadas pelas forças britânicas 
na Península de Galípoli. Medidas de despistamento efetivas 
permitiram à Marinha Real a retirada de grandes efetivos de for- 
ças terrestres sem a perda de nenhum homem, quando as previ- 
sões a respeito eram de que as baixas seriam consideráveis, em 
particular nas tropas sacrificadas pelas ações de retaguarda. 

Na Segunda Guerra, o número de retirada pelo mar foi ele- 
vado. Nenhuma delas foi realizada com a impunidade da retirada 
de Galípoli um quarto de século antes. Em maio de 1940, ocorreu 
a evacuação da Noruega por parte das forças anglo-francesas. A 
operação não sofreu grande interferência por parte dos alemães, 
mas nem por isso deixou de assinalar perdas. 


Bem mais dramática foi, um mês depois, a retirada de Dun- 
querque, conduzida dentro de um planejamento de emergência. 
Inicialmente estimou-se ser possível apenas a evacuação de re- 
duzida | orcentagem do Exército inglês pesadamente engajado 
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em território belga e francês, e submetido a contínuos ataques 
aéreos. No entanto, ultrapassou às melhores expectativas o 
reembarque em praias abertas de quase 340 mil homens, numa 
frota de embarcações e navios de todos os tipos. 

Ainda dramáticas foram as retiradas por mar do Exército bri- 
tânico da Grécia e da Ilha de Creta, em 1941; das Forças japone- 
sas de Guadalcanal, em 1943; de parte do Exército alemão cer- 
cado na Curlândia, em 1945; e das Forças norte-americanas em 
Hungnam, em 1950, durante a Guerra da Coréia. Todas essas 
operações podem ser tidas como sucessos, à despeito do aban- 
dono ao inimigo de copioso material, já que O efeito desejado era 
o da recuperação do maior número de efetivos das forças terres- 
tres. 

Mais frequentemente, o apoio direto das forças navais às 
operações terrestres é constituído pelo apoio de fogo, o qual 
pode manifestar-se desde o fogo de metralhadoras de uma pe- 
quena lancha, até o bombardeio das aeronaves de navios- 
aeródromos, passando pelo apoio de artilharia de cruzadores ou 
contratorpedeiros. O bombardeio naval normalmente visa a prover 
apoio direto às tropas engajadas junto à franja costeira, interditar 
movimentos inimigos ao longo da costa ou interferir nas operações 
logísticas conduzidas pelo inimigo em áreas junto ao mar. 

No século atual, o apoio de fogo naval às operações em terra 
foi quase uma constante. Teve ele algum realce na Guerra 
Russo-Japonesa de 1904-05. Na Primeira Guerra Mundial, o apoio 
de fogo às operações terrestres ganhou destaque nas ações de- 
senvolvidas junto ao Mar Báltico e nos Dardanellos. Durante a 
Segunda, por cerca de dois anos, o apoio de fogo naval às opera- 
ções terrestres, tanto por parte da Marinha alemã como da sovié- 
tica, foi quase quotidiano nas margens do Mar Báltico e do Mar 
Negro, teve alguma importância nas ações em torno de Tobruk, 
no norte da África, em 1941, e foi vital na consolidação das cabe- 
ças de ponte aliadas na Sicília, em Salerno e em Anzio. No rom- 
pimento das defesas costeiras alemãs, na Normandia, em junho 
de 1944, o fogo naval foi decisivo. Dos sete encouraçados, dois 
monitores, 27 cruzadores e 164 aliados envolvidos na operação, 
raros deixaram de participar de bombardeios sobre alvos terres- 
tres nas primeiras semanas após o dia D, efetuando concentra- 
ções de fogo nas mais variadas circunstâncias. 

Não menos importante foi o apoio de fogo naval às princi- 
pais operações realizadas no Teatro do Pacífico. Sobre as fortifi- 


135 


cações japonesas na minúscula Ilha de Betio, no Atol de Tarawa, 
os navios norte-americanos lançaram 300 toneladas de projetis; o 
desembarque na Ilha de Leyte contou com o apoio de fogo pro- 
porcionado por seis encouraçados e várias dezenas de cruzadores 
e contratorpedeiros; em Iwo Jima sete encouraçados e oito cru- 
zadores, além de inúmeros contratorpedeiros, foram responsá- 
veis pelos bombardeios mais pesados das posições japonesas; 
em Okinawa, apenas numa oportunidade, seis encouraçados, seis 
cruzadores e seis contratorpedeiros concentraram o fogo de suas 
baterias sobre as defesas que impediam o avanço do Exército dos 
Estados Unidos. 

Nenhum outro conflito viu, em tão larga escala, a exploração 
do canhão no apoio de fogo naval às operações terrestres quanto 
a Segunda Guerra Mundial. Em grande medida isso foi conse- 
quência de as condições geográficas, hidrográficas e topográficas 
no Mediterrâneo e no Pacífico permitirem, em grande número de 
casos, de aproximação de navios a posições adequadas ao efe- 
tivo emprego do canhão contra alvos importantes em terra. Por 
outro lado, as novas perspectivas táticas, ao promoverem a vir- 
tual dissolução das linhas de batalha, facultaram a disponibili- 
dade de meios para a organização de poderosos grupos-tarefas 
de apoio de fogo, baseados em encouraçados. Desbancados da 
condição de elemento mais representativo de forças navais, os 
encouraçados encontraram grande aplicação para o fogo de seus 
canhões em alvos terrestres. 

No Pacífico, nenhuma fortificação costeira revelou-se sufi- 
ciente para resistir ao fogo concentrado de dezenas de canhões 
de grosso calibre. Bem sentiram isso Os japoneses. A partir de 
determinada fase da guerra, passaram a organizar as defesas das 
ilhas que ocupavam no Pacífico, tanto quanto possível fora do 
alcance dos canhões da Marinha norte-americana. Em todas as 
operações nas ilhas no Pacífico onde o apoio de fogo naval foi 
altamente empregado, as perdas das forças terrestres mostra- 
ram-se reduzidas em comparação com aquelas onde faltou o 
apoio. 

A Guerra da Coréia ainda presenciou o apoio de fogo em 
larga escala, proporcionado por grandes navios de superfície, 
tendo como armamento principal o canhão. Iniciada a guerra a 25 
de junho de 1950, já três dias depois efetuavam os navios da Ma- 
rinha norte-americana um bombardeio sobre tropas norte- 
coreanas. 
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Provavelmente, as operações de apoio de fogo mais impor- 
tantes realizadas pela Marinha dos Estados Unidos, no decorrer 
daquela guerra, tenham ocorrido durante o desembarque em In- 
chon, quando um encouraçado, três cruzadores e cinco contra- 
torpedeiros, em dez dias, lançaram mais de mil toneladas de pro- 
jetis sobre as posições inimigas em terra. Ainda importante foi o 
apoio de fogo naval na evacuação de Hungnam e nos cercos de 
Sung Gin e Wousson, em 1951-52. Até julho de 1953, tinham par- 
ticipado, na Coréia, de bombadeios de posições inimigas em terra 
quatro encouraçados, 8 cruzadores, 80 contratorpedeiros das Ma- 
rinhas da ONU. Em conjunto, esses navios lançaram mais de qua- 
tro milhões de projetis. 


Apesar da ativa e importante participação dos encouraçados, 
cruzadores e contratorpedeiros, o aspecto dominante das Opera- 
ções de Apoio às Operações Terrestres durante a Guerra da Co- 
réia foi proporcionado pelo emprego dos navios-aeródromos. 
Com o advento da aviação naval, tornara-se possível estender a 
participação direta da marinha nas ações táticas efetuadas a mui- 
tas centenas de quilômetros dos mares. Tal vantagem foi ampla- 
mente explorada no conflito da Coréia, onde a linha de frente dos 
exércitos antagônicos atravessava o país de um mar ao outro. 
Permitiu isso que navios-aeródromos, operando nos dois flancos 
das forças terrestres confrontantes, proporcionassem constante 
apoio ao longo de toda a frente. Durante aquele conflito, 16 
navios-aeródromos norte-americanos e ingleses operando em 
rodízio efetuaram 255 mil sortidas em apoio às Forças Terrestres 
da ONU. 

Poucos anos depois, no conflito do Vietnã, mais uma vez os 
navios-aeródromos prestaram importante contribuição às opera- 
ções realizadas em terra. Foi, entretanto, sentido que em muitos 
casos ainda era necessário o apoio de fogo dos canhões navais, O 
que acarretaria, inclusive, a reativação de um encouraçado vete- 
rano da Segunda Guerra Mundial. 


O apoio de fogo pode manifestar-se mesmo em operações 
antiguerrilha levadas a efeito, por exemplo, na rede fluvial e la- 
custre de um país. A rigor, entretanto, nos pequenos cursos 
d'água, em que apenas lanchas ou canoas armadas navegam, a. 
operação de apoio perde seu aspecto naval. No caso, o emprego 
do armamento nos meios flutuantes obedece mais aos preceitos 
das táticas de armas ligeiras de infantaria ou de blindados. Não 
só a Estratégica Naval, mas também a Tática Naval, por assim 
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dizer, estão ausentes dessas ações travadas no meio de massas 
terrestres com acesso por pequenas vias líquidas. 


Bloqueio 


A Operação de Bloqueio Naval nasceu de sua congênere ter- 
restre, o sítio. Constituía, inicialmente, a extensão no mar, das 
linhas estabelecidas em terra para isolar a cidade, portos, caste- 
los ou qualquer outro ponto fortificado do inimigo. Faltou, assim, 
ao bloqueio naval, conteúdo estratégico, enquanto não se desen- 
volveu a ponto de permitir, por si só, o controle do inimigo ou da 
posição disputada. 

Por séculos, o bloqueio naval manteve seu caráter de opera- 
ção subsidiária ou de apoio a operações em terra, por não dispo- 
rem os meios navais da época de autonomia e de organização 
suficiente, que provocassem o silamento prolongado e decisivo 
dos objetivos. Mesmo durante as guerras marítimas das Repúbli- 
cas de Veneza, Gênova e Pisa, o bloqueio naval jamais foi empre- 
gado por qualquer uma daquelas potências navais como opera- 
ção básica de sua Estratégia. Do mesmo modo, os turcos também 
não o empregam como operação básica para a conquista de 
Constantinopla, embora, em ambos os casos, o bloqueio esti- 
vesse presente, complementando operações terrestres. 

No decorrer do século XVI, conforme se viu, a Estratégia 
Naval ganhou maioridade quando os meios flutuantes armados 
mostraram-se capacitados para provocar decisões militares em 
teatros de operações. 

Em meados daquele século, o bloqueio naval imposto pela 
Marine Otoman à Ilha de Malta decidiu a posse daquela impor- 
tante posição estratégica no Mediterrâneo. 

Nas guerras anglo-holandesas do século XVII, as Operações 
de Bloqueio Naval revelaram, enfim, todas as suas possibilidades 
estratégicas. Valendo-se da posição geográfica favorável da Ingla- 
terra em face dos Países Baixos, a “Royal Navy” pôde efetuar um 
bloqueio a distância que não cortou apenas as comunicações a 
uma cidade ou a uma região limitada, mas a todo o país inimigo. 
Dependendo vitalmente das rotas marítimas, os holandeses eram 
forçados a abrir caminho para os comboios mercantes, através 
do Canal da Mancha. As grandes batalhas navais dessas guerras 
originaram-se das tentativas batavas de fazer passar seus com- 
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boios de navios mercantes por aquela estreita faixa de mar. 
Quando o domínio desse canal passou para os britânicos, os por- 
tos holandeses ficaram atulhados de navios mercantes imobiliza- 
dos, O capim cresceu nas ruas de Amsterdam, a economia do 
país ruiu e a paz foi solicitada. 

Havia surgido, com toda pujança, a Operação de Bloqueio 
Naval a distância, não mais complementando operações em terra 
ou sendo sucedidas por operações de assalto a posições fortifi- 
cadas. A própria batalha naval passara, no caso, à constituir a 
ação tática destinada a manter a operação estratégica mais ampla 
do bloqueio marítimo. Por conseguinte, o bloqueio naval passou 
a configurar-se através de uma série de ações, destinadas a im- 
pedir à nação inimiga os contatos militares ou econômicos com 
as regiões além-mar. 

Nas guerras anglo-francesas que se estenderam do final do 
século XVII até o começo do século XIX, gradativamente as Ope- 
rações de Bloqueio foram ganhando realce na Estratégia Naval 
inglesa. Tais operações, entretanto, não obedeceram ao mesmo 
conceito das operações de mesmo tipo das guerras ahglo- 
holandesas. Através do bloqueio, não esperava a Grã-Bretanha 
aniquilar a França, nação continental, como fizera com a Holanda. 
Com o bloqueio dos portos onde estavam os navios da Marinha 
de Guerra francesa, a “Royal Navy” esperava, Sim, manter o 
Poder Naval francês dividido, incapacitando-o a efetuar uma con- 
centração de meios que o habilitasse a vir disputar o Domínio do 
Mar em condições favoráveis. Assim, as bases navais francesas, 
como Brest e Toulon e não os portos de importância comercial, 
foram os pontos normalmente bloqueados pela Marinha britá- 
nica. Como os navios bloqueados seriam capazes de alterar radi- 
calmente a situação noutras áreas, caso lograssem escapar ao 
bloqueio, a Marinha Real ingelsa foi levada a efetuar a operação 
de forma bem mais cerrada do que a conduzida a distância, con- 
tra os holandeses. Os bloqueios efetuados pela Marinha britânica, 
no decorrer das guerras contra a França, estabeleceram o modelo 
para esse tipo de operação, praticamente até a Primeira Guerra 
Mundial. 

Como as operações de bloqueio, mas do que nenhum outro 
tipo de operação naval, interferem com os interesses das potên- 
cias não envolvidas na guerra, os modelos táticos empregados 
pelos ingleses tenderam a fornecer as bases para as discussões 
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jurídicas surgidas em consequência desses choques de interes- 
ses. Como resultado, as grandes potências estabeleceram, à reve- 
lia das demais, que um bloqueio, para ser legítimo e aceito inter- 
nacionalmente, teria que atender a determinados requisitos, dos 
quais os mais importantes são: a capacidade efetiva da Marinha 
bloqueadora de impedir a passagem dos navios do lado blo- 
queado e a capacidade de estabelecer linhas de bloqueio pró- 
ximas ao litoral bloqueado. Os parâmetros enumerados 
prestavam-se, evidentemente, a muitas interpretações, não só 
por parte dos beligerantes como também dos neutros com inte- 
resses afetados. Assim foi que, no decurso da Guerra Cisplatina, 
as grandes potências não quiseram aceitar a validade internacio- 
nal e jurídica do bloqueio estabelecido pela Marinha Imperial bra- 
Sileira no litoral platino, alegando que a referida operação naval 
estava sendo conduzida com meios insuficientes e com linhas de 
patrulha demasiadamente afastadas de Buenos Aires. Do aprisio- 
namento de navios mercantes europeus, que tentaram furar o 
bloqueio, resultaram vários incidentes internacionais. 

O modelo de bloqueio naval cerrado sobreviveu no restante 
do século XIX, tendo sido largamente empregado na Guerra Civil 
Americana, bem como no curto bloqueio de Santiago de Cuba, 
em 1898. O mesmo modelo tático ainda foi utilizado pelos japo- 
neses no longo bloqueio de Porto Arthur em 1904-05. No entanto, 
durante a Primeira Guerra, surgiram situações que provocaram 
radical transformação na maneira de conduzir esse tipo de opera- 
ção naval. O bloqueio cerrado, por grandes unidades de superfi- 
cie, tornou-se de exequibilidade e de aceitabilidade duvidosas em 


face da aparição de novos meios, mormente o submarino e a 
mina. 


Valendo-se mais uma vez de sua posição geográfica favorá- 
vel, a Grã-Bretanha bloqueiou a Alemanha, mas desta vez através 
de um bloqueio afastado. As linhas de patrulha de bloqueio não 
mais estavam ao alcance visual da costa ou dos portos bloquea- 
dos, porém a algumas centenas de milhas entre o norte da Escó- 
cia e o litoral da Noruega. Vigiar a entrada de um porto blo- 
queado por meio dos holofotes de navios, como haviam feito os 
norte-americanos em Santiago de Cuba ou OS japoneses em 
Porto Arthur, era coisa do passado. 


Assim, o conceito da Operação de Bloqueio havia retornado 
aquele adotado no século XVII nas guerras anglo-holandesas. O 
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Domínio do Mar em determinada área marítima de importância 
estratégica, no caso uma parte do Mar do Norte, automatica- 
mente conduziu ao corte de todas as comunicações marítimas 
germânicas e, por conseguinte, ao bloqueio marítimo de toda a 
Alemanha e não apenas ao de determinados portos. 

A aparição do submarino introduziu um fator completa- 
mente novo na Operação de Bloqueio. Por um lado, a passagem 
de elementos navais bloqueados através das áreas marítimas sob 
controle dos bloqueadores tornou-se mais viável; por outro lado, 
passou a ser materialmente possível ao Poder Naval inferior em- 
preender também operações deste tipo. 

A declaração de bloqueio proclamada pela Alemanha contra 
a Grã-Bretanha, em 1916, abriu uma nova fase na guerra naval. 
Pela primeira vez, graças ao emprego de um novo instrumento 
do Poder Naval, o submarino, a marinha inferiorizada pôde de- 
sencadear um tipo de operação que até então só havia sido posta 
em prática por poderes navais que dispusessem de superioridade 
indiscutível. O fato de a Marinha alemã, em nenhuma das duas 
guerras mundiais, ter conseguido concretizar o bloqueio marí- 
timo da Grã-Bretanha, através do uso do submarino, não obscu- 
rece o fato fundamental de um tipo de operação eminentemente 
ofensivo deixar de ser apanágio exclusivo do Poder Naval supe- 
rior. 


Tal como os meios navais de superfície, o submarino tendeu 
a não ser empregado em bloqueio cerrado, mas em ações mais 
ao largo, capazes de negar o uso ao inimigo-de determinada área 
essencial à passagem do fluxo marítimo. No entanto, o bloqueio 
afastado não fez desaparecer o bloqueio cerrado. A antiga linha 
de navios que patrulha ao largo de porto ou de litoral bloqueado 
desapareceu, para dar lugar à minagem ofensiva, efetuada por 
navios, submarinos ou aeronaves, que constitui, atualmente, a 
ação mais característica do bloqueio cerrado. O binômio avião- 
mina, principalmente, abriu novas perspectivas às operações de 
bloqueio cerrado, como foi demonstrado nas operações levadas a 
efeito, em 1945, no Mar Interior do Japão. 


Na Guerra da Coréia, o bloqueio naval efetivado pela Mari- 
nha dos Estados Unidos foi, de certa forma, uma consequência 
natural de um Domínio do Mar exercido em toda sua plenitude. 
Não significou isso, entretanto, que a interdição do tráfego cos- 
teiro inimigo não obrigasse a execução de contínuas operações 
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componentes de esclarecimento e de interceptação de navios e 
embarcações. Meios de superfície e aéreos foram largamente uti- 
lizados em tais ações. 

O conflito no Vietnã viu a Operação de Bloqueio ser condu- 
zida, por parte da Marinha americana, em linhas gerais idênticas 
à da Guerra da Coréia, acrescida por lançamentos de campos mi- 
nados ofensivos em certos portos e rios. Tanto na Coréia como 
no Vietnã, o bloqueio marítimo, sem dúvida alguma, influiu em 
todo o curso das operações militares em terra. 


Aspectos Táticos, Logísticos e Técnicos das Operações Navais 


Como toda Estratégia, a Estratégia Naval ressente-se da 
pressão permanente das possibilidades táticas e logísticas confe- 
ridas pelas armas e equipamentos constitutivos dos poderes na- 
vais confrontantes. 

Em tese, as armas limitam as capacidades estratégicas, mas 
não devem ditar nem os objetivos nem a própria Estratégias. A 
conciliação entre as perspectivas estratégicas e as possibilidades 
operativas dos meios requer uma difícil avaliação de efeitos pro- 
duzidos por instrumentos heterogêneos atuantes, uns em frente 
aos outros, em obediência a táticas diversas, que procuram apro- 
veitar ao máximo as oportunidades abertas com os últimos avan- 
ços tecnológicos no campo militar. Tal avaliação dá uma certa 
medida da exequibilidade e da aceitabilidade das operações. 
Nessa avaliação, os planejadores não podem perder de vista que 
duas estratégias, ao se defrontarem, dificilmente apelam para 
tipos de operações idênticas ao mesmo tempo. Isso porque, em 
cada estágio de uma guerra, apenas um dos lados desfruta da 
iniciativa das ações, perseguindo, consequentemente, objetivos 
de sua própria escolha através da predominância de determira- 
dos tipos de operações. 

Do fato de normalmente não existir simetria de tipos de 
ações bélicas na guerra naval e de o progresso material, em dada 
etapa da evolução tecnológica, beneficiar mais um tipo de opera- 
ção do que outra, resulta ser extremamente delicada a seleção de 
táticas tidas como mais aptas a atender a determinado tipo de 
operação, dentro de determinada situação estratégica. 


A Batalha do Atlântico, por exemplo, operativamente ca- 
racterizou-se pelo duelo entre as operações de Ataque a Comér- 
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cio Oceânico e às Linhas de Transporte e Suprimento, desenca- 
deados pelas Marinhas alemã e italiana, e as operações de Con- 
trole de Proteção Transporte Marítimo executadas pelas Marinhas 
aliadas. Taticamente, aquela batalha traduziu-se por uma longa 
sucessão de engajamentos entre coberturas cerradas ou afasta- 
das dos comboios e os submarinos que operavam escoteiros ou 
em grupos, na superfície ou submersos. Traduziu-se, ainda, por 
submarinos que procuravam alcançar posições de lançamento de 
torpedos e navios mercantes, efetuando manobras evasivas, en- 
quanto navios de escolta evoluíam na busca de contatos sonar. 

Sob o enfoque técnico, a Batalha do Atlântico foi inicial- 
mente um duelo entre o confronto navio de superfície-sonar- 
bomba de profundidade e o binômio submarino-torpedo. No de- 
correr da longa batalha de quase seis anos, foram incorporados 
ao duelo: o radar, o torpedo acústico, a aeronave equipada com 
radar e bomba de profundidade, o navio-aeródromo de escolta, a 
bomba foguete, o Madox, o FXR, o esnórquel, etc. A chegada de 
cada nova arma e equipamento à luta favoreceu diferentemente 
os tipos de operações que se confrontavam e obrigou a mudan- 
ças nos procedimentos táticos. Há, dessa forma, uma influência 
tecnológica condicionante à exequibilidade e à aceitabilidade das 
operações, a qual, quando não bem identificada a tempo, pode 
arruinar a Estratégia adotada. 

Portanto, as possibilidades e limitações decorrentes das ca- 
racterísticas das armas e equipamentos comandam a evolução da 
tática e constituem dados essenciais do planejamento operativo. 
Noutras palavras, as operações navais têm a sua adequabilidade 
observada sob o ponto de vista eminentemente estratégico, mas 
a sua exequibilidade e aceitabilidade são vistas não apenas sob o 
prisma estratégico, mas também sob os enfoques tático, logístico 
e técnico. A integração das considerações estratégicas, táticas, 
logísticas e técnicas referentes à montagem e execução das ope- 
rações navais processa-se durante o planejamento, obedecendo a 
linhas gerais, que serão mencionadas no capítulo seguinte. 

O reconhecimento das limitações que a Tática, a Logística e 
a Técnica impõem a cada operação naval é tanto mais importante 
no Planejamento porque, na ânsia natural e lícita de buscar, den- 
tro da situação, o Objetivo Estratégico mais amplo possível, os 
estrategistas, 'com frequência, são levados a adotar operações 
componentes com objetivos táticos inexequíveis ou inaceitáveis, 
comprometendo a operação como um todo. 
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Se o desejável estratégico deve comandar todo o esforço 
operativo, não deve fazê-lo a ponto de provocar a rotura entre a 
Estratégia e a Tática ou a Logística. Uma pequena ação tática 
componente de uma grande operação, revelando-se inexequível 
com os meios dispóníveis, pode facilmente provocar o fracasso 
desta. 

Com toda certeza, um número bem maior de desastres ocor- 
reram no passado mais por força da dissociação entre objetivos 
adequados, mas fora do alcance das realidades táticas, logísticas 
e técnicas, do que em função da adoção de objetivos estratégicos 
inadequados ou de conceitos operativos fantasiosos. 

A dissociação tem menor probabilidade de ocorrer quando 
os estudos estratégicos conduzidos desde os tempos de paz são 
capazes não só de bem identificarem, com a necessária antece- 
dência, os tipos de operação em que o Poder Naval será prepon- 
derantemente empregado, como também as dificuldades técnicas 
e táticas que lhes dizem respeito. Sem isso todo um grande con- 
junto de procedimentos deixa de ser desenvolvido, experimen- 
tado e ensinado. Surgindo a súbita necessidade da realização do 
tipo de operação em estágio de estudo incompleto, o recurso é 
sempre o apelo a improvisações arriscadas. Foi o que aconteceu, 
por exemplo, em 1915 em relação ao desembarque nos Darda- 
nellos. Mesmo reconhecendo-se que toda a operação nasceu sob 
maus auspícios nos altos níveis de planejamento político e estra- 
tégico, é patente que a execução das operações componentes en- 
controu dificuldades táticas e técnicas insuperáveis na época, ad- 
vindas da falta de procedimentos técnicos e táticos oportuna- 
mente desenvolvidos. 

O problema militar de forçar os estreitos turcos, visando à 
chegada a Constantinopla e ao Mar Negro de poderosas forças 
navais não era novo, em 1915, para a Marinha Real Inglesa. Os 
estudos efetuados de dez anos antes chegavam à conclusão de 
que a operação seria extremamente arriscada. No duelo de arti- 
lharia a pequena distância entre navios e fortificações costeiras, 
estimou a Marinha Real que os danos seriam elevados nas uni- 
dades navais. O problema, foi, entretanto, reconsiderado no início 
daquele ano, por insistência do então Primeiro Lord do Almiran- 
tado, Winston Churchill, em face do impasse estratégico criado 
com a guerra de trincheiras na Frente Ocidental e da situação pe- 
rigosa em que se encontrava o Império russo, depois de suas der- 
rotas na Polônia. Decidiram os aliados correr o risco de efetuar a 
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operação, malgrado as opiniões discordantes dos planejadores, 
em nível operativo, da Marinha Real. 

A operação compreendia basicamente a redução dos fortes 
turcos nos estreitos, mediante bombardeio a ser efetuado por ve- 
lhos encouraçados ingleses e franceses e o desembarque de pe- 
quenos efetivos em alguns pontos da costa inimiga, nos acessos 
ao Estreito de Dardanellos. Nessa primeira fase da campanha, 
forças navais anglo-francesas eram suficientes, aparentemente, 
para alcançar o objetivo de forçar a passagem dos estreitos tur- 
cos, mediante a destruição dos fortes e das baterias terrestres que 
os defendiam e a ocupação de alguns pontos em terra. Deve-se 
admitir que tal julgamento tinha alguma fundamentação técnica. 

Cerca de 30 anos depois, navios com armamento idêntico 
pulverizariam fortificações japonesas e alemãs bem mais elabo- 
radas do que as disponíveis ao Exército turco, em 1915, nos Dar- 
danellos. Entretanto, durante a execução das ações na entrada 
dos estreitos, grande parte da capacidade de destruição de força 
aliada diluiu-se em bombardeios pouco precisos, por não esta- 
rem então resolvidos, nas Marinhas inglesa e francesa, proble- 
mas complementares, alguns de natureza puramente técnica, ou- 
tros de coordenação entre elementos combatentes. Por outro 
lado, a capacidade de absorver danos por parte dos velhos en- 
couraçados britânicos e franceses revelou-se suficiente. para su- 
portar o fogo dos canhões costeiros turcos e alemães, mas não 
para enfrentar os danos causados pelas ruínas. Tendo faltado 
coordenação entre as operações de varredura de minas e de 
bombardeio de terra, vários dos encouraçados chocaram-se com 
minas, o que motivou a suspensão do ataque. 


Na segunda fase da campanha, já sem dispor da surpresa, a 
Estratégia aliada optou pela ocupação de toda a península de Ga- 
lípoli, objetivo esse a ser alcançado mediante a realização de uma 
Operação Anfíbia de vulto. Mais uma vez o potencial aliado, em 
forças navais e terrestres, aparentemente era suficiente para a 
consecução de objetivo, mais uma vez os problemas de coorde- 
nação entre operações de tipos diferentes, a serem executadas 
por forças navais e terrestres, tiveram soluções de fortuna. Tais 
soluções não se mostraram satisfatórias durante a execução das 
ações táticas. O resultado foi um desembarque sangrento, efe- 
tuado de meios flutuantes improvisados, sem apoio de bombar- 
deio cerrado, sob o fogo de metralhadoras, cuja neutralização 
não constituiria grande problema dentro das táticas e técnicas 


posteriormente criadas. Ao desembarque desorganizado seguiu- 
se o imobilismo da guerra de trincheiras, característica da Pri- 
meira Guerra Mundial. 

A paralisação do avanço provocou uma séria divergência 
entre o Primeiro Lord do Almirantado, Winston Churchill, e o 
Primeiro Lord do Mar, Almirante Fisher. O primeiro, insistindo na 
adoção de medidas e operações complementares, que tenderiam 
a absorver, de forma crescente, frações do Poder Militar aliado no 
Mediterrâneo; o segundo, procurando abandonar uma operação 
que, no seu entender, tinha perdido a exeguibilidade e a aceitabi- 
lidade com o crescente apoio alemão à Turquia e a presença 
inesperada de submarinos inimigos. 

Fisher era militar que aceitava correr riscos calculados. Pou- 
cos meses antes, destacara da “Home Fleet”, numa época em 
que uma sortida da esquadra alemã de alto-mar poderia acarretar 
consequências bem funestas, vários dos mais poderosos cruzã- 
dores de batalha para procurar os navios do Almirante Spee nos 
confins do Atlântico Sul. Fora uma decisão arrojada, baseada 
numa apreciação estratégica bem fundamentada, a qual rendera 
bons dividendos. No caso dos Dardanellos, sua relutância inicial 
em relação à operação crescera com o passar do tempo à medida 
que tomava conhecimento das melhorias no sistema defensivo 
turco-germânico. Em ambos os casos, sua avaliação das realida- 
des táticas e técnicas, implícitas nas operações, foi feita com os 
olhos de um profissional competente, cuja vida fora inteiramente 
consagrada ao estudo da guerra no mar. 

Não se pode dizer o mesmo de Churchill, cuja agressividade, 
em ambas as guerras mundiais, nem sempre se fundamentou em 
sólidos conhecimentos das realidades operacionais. A divergên- 
cia entre os dois chefes navais culminou com o pedido de demis- 
são do Almirante Fisher, mas Churchill não escaparia por muito 
tempo às consequências do fracasso da campanha. 

A divergência Fisher — Churchill não se centrou, portanto, 
sobre a adequabilidade dos Objetivos Estratégicos pretendidos 
com a operação, mas sobre a exequibilidade e a aceitabilidade da 
linha de ação adotada. Sem os conhecimentos técnicos e táticos 
do velho Almirante que dirigira a evolução do material bélico da 
Marinha britânica, o ardoroso e jovem Primeiro Lord ansiava 
apenas pela conquista de um objetivo válido, sem dar o devido 
apreço aos problemas complementares ligados à execução da 
operação. Esqueceu Churchill e os que compartilhavam de seu 


empenho no prosseguimento da operação, que nenhuma estraté- 
gia se finaliza com a seleção de objetivos adequados. Se assim 
fosse, a arte da guerra seria bem simples. Há a considerar sempre 
o lado mais complexo da maneira de empregar o Poder e, nesta 
área, a experiência profissional de Fisher deveria preponderar, O 
que não aconteceu. 


Na Segunda Guerra, a maior parte dos problemas que ha- 
viam comprometido a execução das operações nos Dardanellos, 
achavam-se equacionados técnica e taticamente, permitindo o 
planejamento das Operações Anfíbias em bases sólidas. Em 
compensação, em algumas das mais adiantadas marinhas, os 
problemas de avaliação de táticas que envolvessem o emprego 
de novos meios, mormente meios aéreos, não tinham sido enca- 
rados com a necessária profundidade. 


Embora, no final de 1941, a guerra naval já estivesse por 
mais de dois anos sob o impacto da participação das aeronaves 
em operações de vários tipos sobre os mares, os grandes navios 
de linha ainda tinham presença dominante, participando ativa- 
mente dos engajamentos ocorridos, tanto nas tempestuosas 
ondas do Atlântico Norte como nas do Mediterrâneo. Não haviam 
sentido os planejadores britânicos que, até então, .tinha a Marinha 
Real enfrentado uma ameaça aérea proporcionada por elementos 
preparados fora de conceitos navais. 


Dentro de avaliações estratégicas deturpadas por ilusões 
acerca da potencialidade efetiva de forças navais nucleadas em 
torno de encouraçados e menosprezando a aviação naval japo- 
nesa, no segundo semestre daquele ano, a “Royal Navy” retirou 
das águas do Atlântico Norte dois de seus encouraçados e os en- 
viou para Cingapura. Até então tinham sido os encouraçados in- 
gleses o fator preponderante na contenção da Marinha alemã nas 
suas bases. Da presença de dois deles nas águas do Oriente, es- 
perava a Estratégia Naval britânica resultâdos idênticos em rela- 
ção à Marinha japonesa. 

“Nas águas orientais, contudo, OS dois navios de linha 
converteram-se tão-somente em pólos de atração de ataques de- 
vastadores da aviação naval japonesa. Ilusões idênticas concorre- 
ram para o desastre da Batalha do Mar de Java, onde uma força 
naval heterogênea, constituída por navios ingleses, australianos, 
batavos e norte-americanos, tentou disputar à Marinha japonesa 
o Domínio do Mar nas águas indonésias. 
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Com um planejamento precário, em que o próprio plano de 
comunicações ressentia-se das dificuldades de entendimento 
entre marinheiros que falavam línguas diferentes, e em que o 
apoio aéreo dependia da concretização de hipóteses otimistas, a 
força aliada engajou uma ação de superfície contra forças japo- 
nesas numericamente superiores. Dona de soluções já experi- 
mentadas em problemas de coordenação entre meios navais e 
áereos e em novas táticas proporcionadas por torpedos de maior 
alcance e velocidade, a Marinha japonesa dispunha de vantagem 
e o desastre total para os aliados foi o resultado lógico e inevitá- 
vel. 

Num exame retrospectivo sumário, pode-se dizer que, no 
caso da Campanha dos Dardanellos, o planejamento operativo dos 
aliados, ressentindo-se das soluções precárias dadas a uma série 
de problemas técnicos, táticos e de controle, atinentes às opera- 
Ções componentes, desperdiçou um potencial ofensivo que pode- 
ria levar à consecução de Objetivo Estratégico pretendido. No 
caso da Malásia e do Mar de Java, as operações foram planeja- 
das e executadas, do lado aliado, com idéias falsas acerca das 
potencialidades dos meios que se defrontavam. Em ambos os ca- 
sos, a formulação estratégica no nível mais alto, englobando de- 
cisões baseadas em premissas que não correspondiam à reali- 
dade tática, transferiu ao nível operativo o cumprimento de mis- 
sões que se revelaram inexequíveis. 


Provavelmente foi o exame dos aspectos táticos e logísticos 
que tornou a Marinha alemã relutante, em 1940, em se engajar na 
pretendida invasão da Inglaterra. 

Era flagrante, então, a inexistência, nas Forças Armadas 
germânicas, da experiência e dos meios tecnicamente adequados 
à concretização das ações táticas e logísticas requeridas por uma 
Operação de tal porte e complexidade. Efetivamente, entre outras 
severas limitações, não dispunha a Marinha alemã, na época, 
nem de navios nem de adestramento para um prolongado e efe- 
tivo apoio de fogo a um desembarque em costa hostil. Não con- 
tava a Força Aérea alemã com aeronaves ou aviadores prepara- 
dos para prestar apoio cerrado a vagas de assalto procedentes do 
mar, e não estava o Exército alemão tecnicamente aparelhado 
para transportar, em embarcações improvisadas, tanques e ca- 
nhões, e colocá-los numa praia oceânica, sob fogo inimigo. 

A simples comparação entre os meios reunidos pelos ale- 
mães para efetuar o desembarque na Inglaterra, em 1940, e aque- 
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les disponíveis pelos aliados quatro anos depois, por ocasião do 
desembarque na Normandia, indiciava que a Operação Leão Ma- 
rinho correria sérios riscos na sua execução. 

Enquanto do lado alemão, em 1940, estavam destinados ao 
transporte da força de desembarque, através do Canal da Man- 
cha, cerca de 1.700 barcaças retiradas dos rios europeus, muitas 
delas propulsionadas em mar-alto por rebocadoress, do lado 
aliado havia, em 1944, cerca de 2.500 embarcações de desembar- 
que auto-propulsionadas, constituídas de tipos diversos e criadas 
de forma a melhor atenderem à chegada à praia de homens e de 
toda sorte de material leve ou pesado. Enquanto o desembarque 
na Normandia foi imediatamente seguido do estabelecimento de 
dois portos artificiais e do lançamento, no fundo do Canal da 
Mancha, de um oleoduto ligando o litoral inglês ao francês, nada 
disso podia ser considerado pelo planejamento alemão quatro 
anos antes. 

Não estava, então, a Marinha alemã de forma alguma prepa- 
rada para deslocar dezenas de navios velhos através do Canal da 
Mancha e afundá-los no litoral inglês para constituírem os mo- 
lhes dos portos artificiais. Também a indústria alemã não estava 
preparada para produzir toda a vasta parafernália que exige qual- 
quer deslocamento, em grandes quantidades, de pessoal e mate- 
rial, através de mares revoltos, praias batidas pelas ondas e 
dunas de areias. Essas quantidades forçosamente seriam eleva- 
das já que a Operação Leão Marinho considerava o desembarque 
inicial na Inglaterra de efetivos do Exército alemão superiores aos 
que seriam empregados pelos aliados no desembarque na Nor- 
mandia em 1944.7 

Na verdade, a importância que apenas um determinado tipo 
de equipamento pode adquirir para a execução de certo tipo de 
operação não deve ser minimizado. Durante a 2.º Guerra Mundial 
operações de vulto na Europa e na Ásia foram adiadas e mesmo 
canceladas apenas por não haver disponibilidade de certos tipos 
de embarcações de desembarque. 

As operações navais, sob o impacto das condições surgidas 
após o Segundo Conflito Mundial, com as novas plataformas, 
equipamentos e sistemas de armas, têm apresentado à formula- 
ção da Estratégia Naval contínuos e complexos problemas de se- 
leção de táticas e, consequentemente, de avaliação de exequibili- 
dade e aceitabilidade das operações. Conforme já mencionado, 
as operações navais sofreram, até o fim da Segunda Guerra, O 
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impacto do surgimento da mina, do submarino, da aeronave e 
dos novos equipamentos de detecção e comunicações. Antes que 
a Estratégia Naval pudesse assimilar integralmente, no planeja- 
mento das operações, as consequências de tais avanços do mate- 
rial, surgiram, nos trinta anos seguintes: a bomba atômica, o 
miíssel, a propulsão nuclear, o satélite artificial, O computador, ae- 
ronave a jato e novos sensores atuando acima da superfície dos 
mares e na própria massa líquida dos oceanos. 


Naturalmente, o planejamento dos diferentes tipos de ope- 
rações navais passou a considerar uma nova ordem de fatores 
nas comparações de poderes combatentes. Multiplicaram-se as 
perplexidades de natureza operativa, em face, por exemplo, da 
ftagilidade que as marinhas passaram a aceitar para os cascos 
dos navios de superfície ou a vulnerabilidade dos equipamentos 
eletrônicos ao fogo inimigo. Surgiram novos problemas com o 
grande alcance e a precisão proporcionados pelos sistemas de 
armas, com as possibilidades ativas e passivas dos sensores e 
equipamentos eletrônicos e com as altas velocidades das aerona- 
ves a jato. Os submarinos de propulsão nuclear fizeram caducar 
uma experiência tática de mais de trinta anos. O número limitado 
de engenhos de destruição transportado por cada elemento tático 
e a alta cadência de fogo do armamento estabeleceram novos 
parâmetros operativos. 


O problema técnico e tático da localização, identificação e 
interceptação do inimigo, que desde o início da guerra no mar 
dependera do olho do vigia no cesto de gávea, e que na Segunda 
Guerra passara a repousar, principalmente, no radar ou ainda no 
olho do aviador, ganhou perspectivas inteiramente novas com os 
sensores instalados em navios, em aeronaves, em bóias, no 
fundo do mar e em satélites artificiais. Reduziram-se as possibili- 
dades de uma força naval surpreender a outra, taticamente, como 
ocorrera nas batalhas de Taranto, Matapá, Pearl Harbour, Savo e 
Leyte. Deixaram a noite, o nevoeiro e os aguaceiros de oferecer 
proteção, como acontecera na perseguição ao “Bismarck” e na 
Batalha do Mar de Coral. A ocultação ao inimigo, que passou a 
depender mais dos resultados das medidas da guerra eletrônica 
do que do aproveitamento da vastidão do mar, dos acidentes 
geográficos ou de fenômenos meteorológicos, concedeu novas 
perspectivas às ações de exclarecimento. Isso, por sua vez, reper- 
cutiu fortemente na exequibilidade das operações dependentes 
da surpresa. 
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Paralelamente, transferindo-se o poder de fogo das forças 
navais em grande parte do canhão para os mísseis, ficaram em 
aberto soluções a problemas táticos de engajamento, envolvendo 
não só navios de superfície mas também estes e aeronaves, e 
prejudicadas as Operações de Apoio às Operações Terrestres, 
assim como as Operações Anfíbias. Esse último aspecto foi parti- 
cularmente sentido durante a Guerra do Vietnã. Para o caso a 
Marinha norte-americana manteve em operações os veteranos 
contratorpedeiros da Segunda Guerra Mundial, que tinham como 
armamento principal o tradicional canhão de cinco polegadas. 
Por alguns meses voltou até mesmo ao serviço ativo, conforme já 
mencionado, um encouraçado unicamente para incrementar, 
através de suas baterias, principal e secundária, o apoio de fogo 
às ações terrestres. 


Não menos afetadas pela evolução do material o foram as 
operações navais envolvendo o emprego de navios de grande 
porte, mercantes ou de guerra. Passando o submarino a ter, 
submerso, velocidade superior à maioria de seus alvos de super- 
fície, complicaram-se, extraordinariamente, as táticas anti-subma- 
rino, tão presentes nas Operações de Proteção ao Tráfego Marí- 
timo e de Apoio Logístico. 


Sob o ponto de vista logístico, a evolução tecnológica do 
material alterou sensivelmente a lista dos itens críticos. No tempo 
da marinha a vela, mantimentos e água constituíam os principais 
itens limitadores da autonomia das torças navais. Cederam eles 
lugar ao carvão e em seguida aos combustíveis líquidos, nas ma- 
rinhas deste século. Conferiu isso maior destaque às operações 
logísticas e promoveu o desenvolvimento de técnicas especiais 
de suprimento em alto mar. Com a propulsão nuclear o combus- 
tível deixou de ser o item crítico. A permanência das forças na- 
vais nas operações passou a ser função da disponibilidade a 
bordo de torpedos, de mísseis ou ainda da resistência dos tripu- 
lantes. O rodízio de homens em operações desgastantes criou 
um problema novo mas não insolúvel. Mais difícil tornou-se a 
conservação durante as operações do nível minimo aceitável do 
potencial de fogo das unidades navais que têm no missel o enge- 
nho de projeção da carga de destruição. 


Presentemente, nada melhor sintetiza o impacto da evolução 
tecnológica nas operações navais do que os submarinos de pro- 
pulsão nuclear dotados de mísseis de ogiva nuclear. Há três dé- 
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cadas, a combinação navio-aeródromo-aeronave-bomba permitiu 
às marinhas o ataque a alvos estratégicos afastados do mar cerca 
de algumas centenas de milhas. Atualmente, o sistema subma- 
rino nuclear-míssel de longo alcance-ogiva atômica, tornou susce- 
tível de destruição qualquer objetivo na superfície terrestre por 
golpe furtivamente desfechado do fundo do mar. 


Não se pode ver, entretanto, o emprego do submarino em 
operações dessa natureza, bem como dos navios-aeródromos do- 
tados de aeronaves com bombas nucleares, como diretamente 
ligadas à Estratégia Marítima ou Naval. Com efeito, tais opera- 
ções não perseguem objetivos caracterizados, exclusivamente, 
como marítimos ou navais, mas sim objetivos estratégicos sufi- 
cientemente amplos para, talvez, identificarem-se com o próprio 
Objetivo de Guerra. Não é de estranhar, em consequência, que o 
submarino dotado de armamento nuclear tenha posições de lan- 
çamento e momentos de abertura de fogo sujeitos, diretamente, 
a decisões da mais alta direção do Estado e não do Comandante 
do navio ou mesmo da Marinha. 


Continua, contudo, o desenvolvimento técnico do submarino 
nuclear e dos engenhos por ele transportados, bem como o de- 
senvolvimento de técnicas e táticas para a sua detecção, neutrali- 
zação ou destruição, a ser um problema afeto aos responsáveis 
pela valorização e emprego do Poder Naval. 


No caso do emprego dos submarinos de propulsão nuclear 
dotado de mísseis com ogiva nuclear, verifica-se o aspecto revo- 
lucionário de uma decisão estratégica do mais alto nível, tendo 
em consequência profundas conotações políticas, depender, para 
a sua execução, de um único elemento tático. Esse elemento, por 
sua vez para desencadear uma ação que pode decidir a guerra, 
muito depende da habilidade técnica na manipulação do seu sis- 
tema de armas, mas pouco ou nada depende da habilidade tática 
de seu comandante, reduzido, na prática, a mero controlador dos 
que apertam botões. 


Constitui, efetivamente, uma grande incógnita a verdadeira 
participação da Tática na “guerra de botões”, esprimida que se 
encontra entre o enorme peso de decisões estratégicas de mais 
alto escalão e a simples condução técnica do sistema de armas 
destinado a desencadear, quase automaticamente, as ações béli- 
cas. 
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Capítulo 10 


FORMULAÇÃO DA ESTRATÉGIA NAVAL 


Considerações sobre a Formulação Estratégica 


Para melhor abordar a formulação da Estratégia Naval, acre- 
dita-se, preliminarmente, haver conveniência em se ampliar al- 
guns dos conceitos apresentados em capítulos precedentes, ao 
preço de repetições aparentemente supérfluas, mas na verdade 
necessárias à consolidação das idéias. Em particular o Capítulo 6 
apresentou considerações que serão agora revistas e aprofunda- 
das sob o prisma marítimo e naval. 

Também é importante não se perder de vista que é a Estra- 
tégia que determina a composição das forças necessárias à reali- 
zação dos fins fixados pela política. Sem o reconhecimento des- 
sas ligações a Estratégia deixa de ter função prática e passa a ser 
mero devaneio acadêmico abrindo caminho a especulações de 
toda ordem. Recente estudo publicado na França sobre as estra- 
tégias dos Estados Unidos e da União Soviética aponta o aspecto 
deveras importante de que em ambas potências a constituição, a 
organização, o nível das forças e o conceito estratégico formam 
um conjunto de rigorosa coerência. Tal coerência, forçoso é reco- 
nhecer, não existe no Brasil pelo menos em relação à Marinha de 
Guerra. 

Conforme esboçado anteriormente, toda Estratégia desen- 
volve-se num universo de incerteza e de antagonismo. Existe a 
Estratégia para desvendar a maneira mais adequada, exequível e 
aceitável de forçar a evolução dos acontecimentos de uma situa- 
ção presente para uma situação futura desejável, se possível, 
ideal, mediante o emprego de instrumentos do Poder. Na situa- 
ção a ser alterada, alguns fatores são bem identificados e conhe- 
cidos, outros parcialmente ocultos, outros apenas inferidos. Tem, 
assim, o estrategista de se valer de dados precisos e imprecisos, 
estimar efeitos aptos a serem produzidos por fatores de várias 
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ordens, considerar reações de um oponente dotado de inteligên- 
cia, vontade e poder, especular com relações de causa e efeito, 
assumir expectativas, formular hipóteses, tirar conclusões, im- 
plementar a decisão e controlar as ações resultantes das deci- 
sões. Portanto, a Estratégia, na sua origem, é um edifício abstrato 
de aspirações, idéias e intenções que se devem ajustar entre si 
para permitir, num estágio subsequente, o desenvolvimento de 
pressões efetivas, mas controladas, sobre elementos constituti- 
vos do Poder contrário. 

Não podendo a Estratégia permanecer confinada na mente 
dos estrategistas, sob a forma de idéias e intenções, até o mo- 
mento do desencadeamento das ações, a sua dinamização requer 
a prévia articulação de organismos heterogêneos quanto às suas 
finalidades e esparsos quanto à localização física. Requer tam- 
bém o controle efetivo sobre instrumentos materiais tecnica- 
mente heterogêneos. Resulta daí o desenvolvimento da Estratégia 
conduzir à elaboração de um conjunto de planos interligados, in- 
dicando a sequência das medidas a serem tomadas com relação 
tanto ao preparo quanto ao emprego dos instrumentos do Poder. 
O uso do termo Estratégia implica em racionalidade.' 


Assim sendo, a formulação da Estratégia Naval, como a de 
qualquer Estratégia, fundamenta-se em métodos racionais de 
elaborar planos e conduzir estudos atinentes ao preparo e ão 
emprego do Poder. 


Em Estratégia, o planejamento exige um repasse metodizado 
de informações e conhecimentos de toda natureza, disponíveis 
em relação a determinada situação de confronto, de forma a che- 
gar a conclusões quanto à melhor maneira de empregar os meios 
do Poder. Em consequência, o estrategista elabora os planos, re- 
correndo tanto a dados precisos como a informações vagas, a leis 
científicas como a resultados de experiências pioneiras, a opinião 
de sábios como a informes de traidores. Naturalmente a busca da 
compreensão num universo incerto e mutável aconselha adoção 
de métodos de investigação que se consubstanciam principal- 
mente nos chamados processos de planejamento militar. 


As etapas atinentes ao planejamento estratégico são as 
mesmas encontradas em qualquer processo de tomada de deci- 
são no meio civil ou militar. Sem recorrer a qualquer terminolo- 
gia de planejamento, tais etapas compreendem, basicamente, a 
análise da situação do problema, o estabelecimento das possíveis 
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linhas de ação para solucioná-lo e a seleção de uma das linhas de 
ação como decisão. 


Está visto que “no domínio do planejamento estratégico, o 
reconhecimento da existência de um problema e a oportunidade 
de sua solução ocorre em intervalos irregulares. A bem dizer, a 
Estratégia deve produzir decisões na medida em que são reco- 
nhecidos problemas cujos dados não podem ser predetermina- 
dos, e que são essenciais ao preparo e ao emprego do Poder. Um 
aspecto fundamental do processo estratégico é o papel predomi- 
nante e essencial do julgamento de quem está investido da capa- 
cidade de decidir”'.2 ; 


Como a viga mestra dos planos é constituída pelas decisões, 
pode-se aceitar que o conjunto de ordens divulgadas em cada um 
dos patamares da cadeia de comando, ampliando em detalhe e 
pondo em execução as decisões tomadas, sintetiza a Estratégia 
adotada. Na verdade, qualquer avaliação “a posteriori” de uma 
Estratégia requer uma acurada análise das Ordens propaladas em 
face das circunstâncias existentes na ocasião e dos efeitos, posi- 
tivos ou negativos, por elas produzidos na consecução ou não do 
propósito visado com o emprego do Poder. Assim, o conjunto de 
decisões básicas divulgadas em cada nível de comando constitui 
o vigamento da Estratégia. Dentro desta Ótica, a validade de uma 
Estratégia é proporcionada, em primeiro lugar, pela fundamenta- 
ção de cada decisão básica, ou seja, pela qualidade em si de cada 
viga da estrutura da Estratégia, e pelaarticulação entre cada deci- 
são e as demais. Em segundo lugar, a validade da Estratégia é 
função da execução das decisões. A fundamentação, a articulação. 
e a implementação das decisões atinentes às situações de con- 
fronto dependem, entretanto, das resoluções de uma vasta gama 
de problemas interligados. 


Quanto à fundamentação das decisões estratégicas, mostrou 
o Capítulo 6 a conveniência de uma abordagem cartesiana aos 
problemas de confronto. As dúvidas quanto à validade das gene- 
ralizações implícitas em concepções teóricas, as desconfianças 
em relação às soluções doutrinárias e a evidência de que toda 
situação estratégica é única encarecem a necessidade de um 
método que considere todos os fatores da situação com o maior 
rigor possível. Sem uma abordagem cartesiana, a Estratégia corre 
o risco de edificar-se sobre alicerces inseguros ou converter-se 
em obra de impulso ditada pela intuição do estrategista. 
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Da abordagem cartesiana à tomada de decisão no âmbito 
militar surgiram os chamados Processos de Planejamento Militar, 
os quais podem ser tidos, em consequência, como sistemas lógi- 
cos. Está visto que mesmo o mais prudente uso desse processo, 
por si só, é incapaz de assegurar o sucesso nas conjunturas de 
conflito. “O que pode ser afirmado é que os processos de plane- 
jamento revelaram-se, através dos anos, extremamente úteis 
para os comandantes. Permitiram minimizar os erros, provendo 
um método sistemático para estruturar uma análise dentro dos 
limites dos dados e informações de confiança disponíveis.”3 


Logicamente, o planejamento inicia-se com a procura do me- 
lhor conhecimento possível sobre a situação de antagonismo. 
Assim, a primeira etapa do processo engloba uma busca de 
dados e informações sobre a situação do confronto motivadora 
do problema militar em exame. Esta etapa, apresenta analogia 
com o processo de coleta de dados usado para a elaboração das 
cartas sinóticas do tempo, conforme assinalado no Capítulo 6. 
Trata-se de montar, com o maior rigor possível, um quadro com 
todos os fatores pertinentes. A primeira etapa do processo se fi- 
naliza como a Decisão, ou seja, a escolha da Linha de Ação. 


Dado o papel predominante e essencial do julgamento de 
quem conduz o planejamento, cabe a observação de que qual- 
quer “sistema de tomada de decisão tem a tendência de refletir o 
caráter do líder, não constituindo o processo de planejamento mi- 
litar uma exceção”.: “Dessa forma, a falha em conduzir a análise 
da situação com a necessária profundidade é a maior responsável 
pelas Diretivas inapropriadas.”s 


Por outro lado, convém ter em mente que, embora os pro- 
cessos de planejamento sejam desenvolvidos em centros de es- 
tudo, o estilo arquitetônico do edifício da Estratégia, expresso 
principalmente pela harmonia e oportunidade do conjunto das 
decisões, é fruto mais da experiência, do sentimento e da inteli- 
gência do estrategista, escapando, em larga medida, de imposi- 
ções metodológicas preestabelecidas. Tal como a Política e qual- 
quer arte, a Estratégia, vista como um todo, é refratária às es- 
quematizações e padronizações nascidas de especulações aca- 
dêmicas. Sua própria condição de arte do possível e da explora- 
ção das oportunidades dentro de situações não repetitivas em 
contínua evolução, sujeitas perenemente à ação de oponentes 
dotados de poder e inteligência, prescreve a fidelidade irrestrita a 
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procedimentos desenvolvidos em sequência predeterminada e 
segundo critérios rígidos. 

Com relação à articulação das decisões estratégicas, o mais 
importante talvez seja frisar que elas se devem encadear verti- 
calmente, de cima para baixo, ao longo da cadeia de comando, 
na sequência do desdobramento dos objetivos, até chegar ao 
nível em que a Estratégia e a Tática se confundem. Nesse desen- 
volvimento vertical de cima para baixo, sob o incentivo de objeti- 
vos decrescentes a serem conquistados, a decisão tomada num 
nível constitui o propósito orientador do Poder no nível imedia- 
tamente inferior. Como o ponto de partida da Estratégia é a Polí- 
tica e o de chegada, a Tática, vê-se que, em linhas gerais, a arte 
da Estratégia se desenvolve em torno de decisões que se vão 
formando, cada vez mais restritas, na especificação de efeitos es- 
perados, à medida que se reduz o nível decisório. 

Obviamente, tais decisões referem-se à maneira global de 
empregar o Poder, controlado pelo respectivo nível, com vistas à 
conquista do objetivo atinente ao mesmo escalão. Podem ser ex- 
pressas em termos de efeitos desejados ou de ações a empreen- 
der. Também podem ser redigidas numa única frase curta ou 
num parágrafo mais ou menos longo. O importante é que não se 
prestem a interpretações dúbias, e que representem com fideli- 
dade a conclusão final de um estudo criterioso da situação de 
confronto. 

No que se refere à implementação da decisão estratégica, ou 
seja, à sua transformação em diretiva operativa, convém salientar 
a necessidade da oportuna integração de considerações técnicas, 
táticas e logísticas. Embora a formulação estratégica exija, desde 
as suas etapas iniciais, atenção aos aspectos táticos e logísticos, é 
na fase da tradução dos conceitos estratégicos em múltiplas 
ações de força, de apoio e de coordenação que tais aspectos 
devem ser considerados com toda profundidade. No dizer do Al- 
mirante Eccles “planos estratégicos não passam de sonhos até 
haver a certeza de que serão apoiados logisticamente."s Na 
mesma ordem de idéias, pode-se expandir a oportuna ressalva, 
afirmando-se que planos estratégicos dissociados das realidades 
táticas não passam de intenções vagas e, por vezes, perigosas. 

As observações feitas quanto à fundamentação, à articulação 
e à implementação das decisões mostram que a formulação es- 
tratégica pode assumir, em determinadas etapas, caráter burocrá- 
tico, com trocas de despachos entre diferentes órgãos especiali- 
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zados, apresentando dados, fatos, análises, opiniões ou conclu- 
sões que permitam fundamentar ou implementar as decisões 
através da eliminação das interrogações levantadas. 

É sempre impossível prever com antecedência o número e a 
natureza dos problemas que podem surgir numa formulação es- 
tratégica, visto serem eles peculiares a cada situação de con- 
fronto. Quase sempre, porém, alguns dos problemas têm suas so- 
luções procuradas com apelos a métodos científicos, enquanto 
outros “não se enquadram entre os que podem ser resolvidos 
por regras detalhadas preestabelecidas”.” Estes últimos têm solu- 
ções, por vezes, de natureza subjetiva e de pouca confiabilidade, 
configurando assim opções arriscadas. 

Portanto, a formulação estratégica depende de uma metodo- 
logia capaz de combinar, adequadamente, soluções dadas a pro- 
blemas de natureza diferente, dados imprecisos e hipóteses. É pa- 
tente que essa metodologia é, por si mesma, peça importante na 
formulação estratégica. Por vezes é ela apontada como responsá- 
vel direta e principal por sucessos e insucessos registrados pela 
História Militar. Todavia, deve-se ter presente que, por si só, a 
adoção de uma metologia é incapaz de conduzir a bons resulta- 
dos. Onde não há conhecimentos sólidos, informações precisas e 
recentes, experiências válidas e inteligências argutas, não há boa 
Estratégia. A contribuição que os processos de planejamento 
podem emprestar à formulação estratégica é a de qualquer ins- 
trumento. São imprescindíveis, mas prestam bons ou maus ser- 
viços conforme a manipulação que recebem. 

Embora haja conveniência de a formulação estratégica 
consubstanciar-se num corpo de documentos elaborados dentro 
de certa disciplina, na guerra o emprego do Poder muitas vezes é 
decidido recorrendo-se tão-somente a mapas, gráficos e anota- 
ções, consultados em cima de mesas improvisadas. Busca-se 
sempre um edifício de idéias alicerçados sobre informações opor- 
tunas e conhecimentos válidos, de forma a proporcionar conclu- 
sões e decisões acertadas e, em consequência, planos adequados 
exequíveis e aceitáveis. Como a Estratégia normalmente é obra de 
muitas pessoas, é aconselhável que todos os componentes do 
grupo estejam familiarizados com o processo de planejamento. É 
claro que a existência de uma documentação bem elaborada e de 
trânsito fácil entre os formuladores da Estratégia, do mesmo 
modo que uma metodologia apropriada à arrumação dos pro- 
blemas e das idéias, facilita o entendimento mútuo. 
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Assim como é mais importante para a boa obra o bom pe- 
dreiro do que a pá do pedreiro, o conhecimento e a convivência 
com um determinado método de raciocínio ou com um bom pro- 
cesso de combinar conclusões e decisões aumenta a probabili- 
dade de que venham a ser melhores nas circunstâncias conside- 
radas. 

Por outro lado, é conveniente esclarecer que o desenvolvi- 
mento da Estratégia segundo vários níveis, segundo a fragmen- 
tação aos problemas globais em problemas de naturezas diversas 
e segundo a distribuição de atribuições por vários órgãos, de 
forma alguma autoriza o estabelecimento de um esquema rígido 
para a sua formulação, mas apenas indica as linhas gerais através 
das quais transitam os fluxos de dados, idéias e questões. Sendo 
impossível prefixar a sequência para combinar as soluções dadas 
aos diferentes problemas capazes de surgir na formulação estra- 
tégica e também difícil antever a natureza de todos esses proble- 
mas, compreende-se ser da máxima importância a capacidade do 
estrategista em bem avaliar, sob a premência de tempo e a pres- 
são do inimigo, os ponderáveis e imponderáveis de uma situação 
eminentemente dinâmica. É ela bem mais importante para o su- 
cesso do que a fiel obediência a uma metodologia quase sempre 
impossível de ser testada na prática e sempre criada academica- 
mente por pessoas cujo preparo, inteligência e experiência cons- 
tituem, por sua vez, incógnitas. 

O estrategista, na construção do edifício da Estratégia, é, 
pois, tanto um engenheiro que resolve múltiplos problemas es- 
truturais e de custos, valendo-se do conhecimento de ciências 
exatas, como é um arquiteto preocupado com a funcionalidade 
da obra. Ele é julgado, todavia, bem mais como arquiteto do que 
como engenheiro, pois são os efeitos alcançados com o desenca- 
dear do conjunto de ações dentro do quadro de confronto que 
importam, e não as razões da adoção de cada uma das ações. 


Desdobramento da Formulação da Estratégia Naval 


Do exposto, compreende-se que, do prisma dos planejado- 
res da Marinha, o desdobramento da Estratégia Nacional até o 
nível da Estratégia Naval e a formulação desta até as diretivas 
destinadas a orientar as operações caracterizam-se por um com- 
plexo processo de dar soluções a um grande número de proble- 
mas de natureza diversa. “Tais problemas nascem das diferenças 
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entre as situações existentes e as desejadas em diferentes níveis 
de decisão, em diversos setores de atividades. Eles incluem as 
oportunidades no sentido de alcançar a situação melhor, e exi- 
gem a compreensão de que cabe à Política assegurar à Estratégia 
e à Tática a perseguição de metas apropriadas, que é dever da 
Tática assegurar resultados apropriados à meta estratégica, que é 
dever da Estratégia dar às táticas o poder requerido pelos resul- 
tados demandados, e que é dever da Estratégia garantir o início 
da ação tática em condições favoráveis para a obtenção dos obje- 
tivos. 

“Como o planejamento estratégico opera numa área onde 
não existem regras prescritas para identificar as questões que 
exigem solução, os problemas se delineiam ao serem efetuadas 
as perguntas apropriadas a fazerem vir à superfície informações 
capazes de identificá-los."º 

Nesse contexto, a montagem e a execução das campanhas e 
das operações navais é o problema para o qual convergem as 
soluções dadas aos demais problemas. Noutros termos, em torno 
do problema que dá sentido de finalidade à Estratégia gravitam 
os problemas de valorização do Poder e do emprego especiali- 
zado dos instrumentos do Poder Naval nas múltiplas ações e ati- 
vidades requeridas pelas ações de força. 

Isto posto, em primeira aproximação pode-se dizer que a 
montagem e a execução das ações bélicas no âmbito da guerra 
marítima põem em relevo a necessidade de bem serem definidas 
a localização da estratégia Naval na pirâmide de Estratégias e as 
ligações daquela com a Tática e a Logística. Do posicionamento 
da Estratégia Naval na pirâmide estratégica, resulta uma série de 
problemas de troca de informações, de harmonização de concei- 
tos nos altos níveis decisórios do Estado, de organização de co- 
mandos e de seleção de comandantes. 

Com referência à ligação da Estratégia Naval à Tática, acei- 
ta-se que “a Estratégia estabelece o conjunto de problemas que 
devem ser resolvidos na guerra de forma a ser alcançado o resul- 
tado último cobiçado. A tática resolve esses problemas de acordo 
com as condições prevalescentes em cada caso. Numa Estratégia 
válida, a determinação das tarefas jamais deve perder de vista as 
possibilidades táticas, e apenas um conhecimento completo dos 
recursos táticos torna possível uma Estratégia correta.'? 

A interdependência entre a Estratégia e a Tática Navais acar- 
reta a resolução, em vários níveis, de uma gama considerável de 
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problemas de avaliação de efeitos na esfera estratégica, resultan- 
tes do emprego tático de meios existentes ou em desenvolvi- 
mento. 

Quanto às ligações da Estratégia Naval com a Logística, 
traduzem-se tanto em problemas de alto nível com fortes conota- 
ções econômicas, exigidos pelo preparo do Poder Naval a longo 
prazo, como em problemas ditados por necessidades previstas 
para as operações estratégicas em estudo. Como a Logística “é a 
ponte entre a economia básica da nação e as operações das for- 
ças combatentes, os fatores econômicos limitam as forças com- 
batentes que podem ser criadas, enquanto logísticos limitam as 
forças combatentes que podem ser empregadas”. Noutras pala- 
vras, “como elo de ligação entre as frentes de operações e a 
frente doméstica, o processo logístico é, ao mesmo tempo, o 
elemento militar na economia da nação e o elemento econômico 
nas operações militares”.12 

Reconhece-se assim que a composição, o equilíbrio, a distri- 
buição de forças navais e o ritmo de acúmulo de meios são de- 
terminados por um relacionamento complexo de soluções, dados 
a vários tipos de problemas considerados em diferentes níveis 
decisórios. 

Independentemente do aspecto dominante do problema, a 
motivação da busca do melhor emprego e da valorização do 
Poder sendo uma constante, faz com que neles figurem sempre, 
em proporções e combinações variadas, os fatores do Poder Mili- 
tar. Estes são analisados, avaliados, comparados e combinados 
conforme os problemas que surgem, de forma a permitirem o 
estabelecimento de conceitos estratégicos válidos para a situação 
de confronto enfrentada. Permeiam, portanto, toda a formulação 
da Estratégia Naval, problemas de movimentações, coordena- 
ção, distribuição e aperfeiçoamento dos componentes do Poder 
para, na ocasião devida, permitirem a confrontação com o ini- 
migo, real ou potencial, nas áreas marítimas decisivas, dispondo 
de superioridade quanto à capacidade operativa. Na formulação 
da Estratégia Naval, os problemas que surgem nos diferentes ní- 
veis não se apresentam nem com as mesmas perspectivas, nem 
com as mesmas dimensões, nem com os mesmos fatores. No 
mais alto patamar decisório, muitos dos dados dos problemas 
refletem as Políticas Marítima e Naval desenvolvidas anterior- 
mente, ou conceitos militares admitidos pelo Estado, ou ainda as 
próprias condições econômicas e sociais do país. Existe, por- 
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tanto, nesse nível, uma perspectiva política e econômica que en- 
volve o preparo e o emprego do Poder Naval, inexistente nos ní- 
veis de decisão seguinte. Por outro lado, quanto mais alto O nível 
de decisão estratégica, mais amplas as dimensões das situações 
analisadas e maiores os tempos estimados. 

Reconhecido que a Estratégia Naval é objeto de considera- 
ção em vários escalces de decisão, e que a sua formulação de- 
manda a resolução do problema de natureza extremamente di- 
versificada, é tempo de se procurar enquadrar essa formulação 
dentro da estrutra de uma marinha de guerra. Com tal fim em 
vista, julga-se conveniente considerar a Estratégia Naval em dois 
níveis decisórios: o mais elevado, que se preocupa com o pre- 
paro e o emprego da Marinha como um todo, a longo prazo e ao 
lado das demais Forças Armadas irmãs; o mais baixo, com o de- 
sencadeamento das operações navais, a curto prazo, com os meios 
já existentes. Reportando ao caso da Marinha norte-americana 
nos dias de Segunda Guerra Mundial, trata-se de identificar o tipo 
e a natureza dos principais problemas de preparo e emprego do 
Poder Naval, que foram da competência do Almirante King, como 
membro da Junta de Chefes do Estado-Maior e Chefe de Opera- 
ções Navais e, e em nível mais baixo, da do Almirante Nimitz 
como comandante de um Teatro de Operações predominante- 
mente marítimo. 


Planejamento no mais Alto Nível da Marinha 


Emanando a Estratégia Naval da Estratégia Marítima e da 
Estratégia Militar, vê-se que a sua formulação tem, forçosamente, 
origem num nível decisório onde injunções de várias ordens ten- 
dem a envolver e às vezes a afogar o próprio problema que dá 
sentido de finalidade à Estratégia Naval, ou seja, a montagem e 
execução das operações navais. 

Em tese, o planejamento naval deve nascer da especificação 
do Objetivo de Guerra em dada conjuntura do conflito hipotética 
ou real. Este planejamento é orientado pela preocupação da 
busca da adequação da situação militar a ser provocada, através 
do emprego do Poder, com a futura situação de paz ambicionada 
pelo Estado. Se difícil é visualizar a situação de paz futura alme- 


jada pelo Estado, não menos difícil é caracterizar a situação mili- 
tar a ser conquistada de forma a levar o lado contrário a desistir 


do apelo às armas. 


163 


Na prática, o planejamento naval pode ter outros pontos de 
partida. Nem sempre é possível à direção do Estado caracterizar 
bem as hipóteses de guerra, e sem hipótese de guerra consis- 
tente evidentemente não há Objetivo de Guerra capaz de orientar, 
por sua vez, o preparo e o emprego do Poder Naval. Noutras pa- 
lavras, sem um inimigo real, cujo potencial, Poder, possibilidades 
e limitações possam ser objeto de análise e conclusões, a formu- 
lação estratégica torna-se difusa, procurando prever o emprego 
do Poder Naval dentro de perspectivas ou muito amplas, para se 
antepor às ameaças do maior número previsível de inimigos, ou 
muito limitadas, visando apenas a salvaguarda de Objetivos Es- 
tratégicos essenciais, suscetíveis de ser pressionados quaisquer 
que sejam os inimigos. Nesse segundo caso, a formulação da Es- 
tratégia Naval encontra seu ponto de partida nas missões gerais 
que o Estado atribuir à Marinha ou nas que for por esta assu- 
mida. ) 

Seja para iniciar o planejamento naval, partindo. da conside- 
ração do Objetivo de Guerra, seja para começá-lo, partindo das 
missões gerais atribuídas à Marinha, independentemente de 
quaisquer situações de conflito, o estrategista sente o peso do 
pensamento militar dominante no mais alto nível de decisão do 
Estado. As ligações da Estratégia Naval às Estratégias do em- 
prego dos Poderes Terrestre e Aéreo não permitem ser a for- 
mulação estratégica na Marinha conduzida sem sofrer os emba- 
tes dos conceitos e idéias vigentes nos demais círculos militares 
da nação. Os efeitos desses embates são tanto maiores, do ponto 
de vista naval, quanto menor for a participação de homens do 
mar no panorama nacional e no pensamento militar do Estado. 

Por outro lado, o desenvolvimento dos elementos constitu- 
tivos do Poder Naval, quer na guerra quer na paz, está condicio- 
nado, em larga medida, pela política naval herdada de adminis- 
trações anteriores e pelas disponibilidades financeiras do go- 
verno. Dessa forma, compreende-se ser impossível considerar, 
no mais alto plano decisório da Marinha, os problemas de natu- 
reza eminentemente estratégicos sem levar em conta os políticos 
ou administrativos que os envolvem. Não só todos eles se mes- 
clam e se influenciam no estudo da valorização e do emprego do 
Poder Naval, como também dão nascimento a novos problemas 
no transcurso de um processo que se renova sem se repetir. 

Tais realidades inamovíveis, a par dos longos prazos nor 
malmente considerados na formulação de mais alto nível, aliadas 
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ainda às implicações resultantes da integração de fatores de na- 
tureza tática, logística e técnica, dificultam uma perfeita classifi- 
cação de possíveis problemas decorrentes. Considerando-se, en- 
tretanto, uma formulação estratégica naval válida como depen- 
dente do emprego eficaz do Poder Naval em coordenação com os 
Poderes Terrestre e Aéreo, da utilização adequada dos elementos 
do Poder Naval em coordenação com os demais elementos do 
Poder Marítimo e ainda do oportuno aprimoramento dos fatores 
do Poder Militar mencionados no Capítulo 5, chega-se a um arro- 
lamento de seis categorias gerais de problemas. Essas categorias 
também podem ser identificadas através do exame retrospectivo 
das maiores preocupações suscitadas nos altos comandos das 
Marinhas de maior tradição bélica. Delineiam-se elas, portanto, 
nas agendas das reuniões de alto nível das marinhas verdadei- 
ramente preocupadas com a guerra no mar, e são: 


Primeira: problemas de coordenação do preparo e emprego de 
meios navais com o preparo e emprego de meios ter- 
restres e aéreos; 

Segunda: problemas de coordenação do emprego dos elemen- 
tos do Poder Naval com o emprego dos demais ele- 
mentos do Poder Marítimo; 

Terceira: problemas de composição e organização dos elemen- 
tos componentes do Poder Naval; 


Quarta: problemas de aperfeiçoamento dos elementos do 
Poder Marítimo; 

Quinta: problemas de comando, moral e disciplina; 

Sexta: problemas de estabelecimento de doutrinas de em- 


prego de meios navais. 


Os problemas das primeira e segunda categoria refletem a 
necessidade da colocação oportuna da Estratégia Naval na pirã- 
mide fictícia das Estratégias, de forma a evitar fissuras e incom- 
preensões na unidade de condução do esforço militar. Com a so- 
lução dos problemas dessas duas categorias, surgem as tarefas 
básicas a serem atribuídas à Marinha de Guerra como um todo, 
numa dada época ou numa situação de conflito, gerando os pro- 
blemas da terceira categoria, ou seja, o da composição e organi- 
zação do Poder Naval para atender àquelas múltiplas tarefas. 

Os problemas das seis categorias têm conotações operativas 
ao lado de conotações políticas, administrativas e técnicas, mas 
em grau variável. 
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Em relação aos problemas da primeira categoria, sob o 
ponto de vista da alta direção da Marinha, o maior empecilho à 
coordenação eficaz do Poder Naval com os Poderes Terrestre e 
Aéreo reside, pelo menos, nos países continentais, no alhea- 
mento, em caráter quase geral, observado por parte dos dirigen- 
tes do Estado com referência aos assuntos ligados ao mar. É este 
o resultado inevitável da mentalidade dos governantes ao se ma- 
nifestarem sempre no trato dos negócios do Estado. 

Tendo em vista que o planejamento naval desenvolve-se ao 
lado dos planejamentos do Exército e da Força Aérea, tendo 
como material de construção os elementos resultantes da espe- 
cialização e subdivisões do Poder Militar, e como gabarito os limi- 
tes impostos pelo desdobramento dos objetivos da Estratégia Mi- 
litar e Marítima, sua formulação adequada requer, evidente- 
mente, que, nos níveis da Estratégia Nacional e da Estratégia Mili- 
tar, não subsistam noções distorcidas ou restritas sobre as possi- 
bilidades e limitações do Poder Naval nas situações de confronto 
admitidas pelo Estado. No caso especial do Brasil, e sem voltar 
uma vez mais à questão da Aviação Naval, são frequentes as ma- 
nifestações que retratam o distanciamento dos dirigentes do Es- 
tado das realidades marítimas. Não há muitos anos, por exemplo, 
um documento elaborado em elevado nível do Governo atribuía à 
Marinha a tarefa principal de proteger o tráfego costeiro, respon- 
sável por pequena parcela das trocas internas de mercadorias 
efetivadas no País, e nem sequer mencionava a proteção ao trá- 
fego de longo curso, de que depende toda a vida econômica da 
Nação. Mais ou menos na mesma época era considerado em alto 
nível do Governo o estabelecimento de unidades de fuzileiros na- 
vais ao longo das fronteiras fluviais do País para o cumprimento 
de tarefas bem alheias às que competem normalmente a uma 
corporação militar, altamente especializada, criada e desenvol- 
vida, através dos séculos, para a projeção do Poder Naval sobre 
uma costa hostil. 

Estando essa categoria de problemas muito ligada à forma- 
ção intelectual e profissional dos homens que decidem em nível 
nacional, cabe à cúpula da Marinha a ingrata e delicada tarefa de 
procurar esclarecer à direção mais alta do Estado as reais pers- 
pectivas do Poder Naval dentro das situações vigentes em dada 
época. Muitas vezes esclarecimentos de tal ordem convertem-se 
em controvérsias cujo pivô é a seleção e a prioridade de Objeti- 
vos Estratégicos. Já que no alto nível de decisão o emprego do 
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Poder Militar visa a preservar da ação inimiga as fontes do Poder 
Nacional e controlar ou ameaçar as mesmas fontes do poder con- 
trário, é natural e inevitável que estategistas de formação cultural, 
intelectual e profissional diversas antevejam situações distintas 
como capazes de provocar o colapso da vontade do inimigo, bem 
como maneiras também diferentes, cada uma delas com objeti- 
vos intermediários próprios, para chegaf à situação final cobi- 
çada. 

Desde que a controvérsia seja conduzida com a mais abso- 
luta franqueza, e com os defensores de pontos de vista divergen- 
tes em pé de igualdade, pode ela ser até útil, aprofundando estu- 
dos afetos à formulação estratégica em curso. Infelizmente, isso é 
difícil de ocorrer nos países continentais. A História não mostra 
muitos exemplos de sintonia entre as cúpulas das Marinhas das 
nações continentais e os respectivos governos. Quase nunca des- 
frutam os almirantes das nações continentais, no trato dos assun- 
tos marítimos com seus dirigentes, de ouvidos compreensivos e 
simpáticos. Muitas vezes, esbarram na surdez da incompreensão 
quando não da desconfiança. 

Pouco mais se pode adiantar com referência a um problema 
que nasce e evolui em função das próprias pessoas com a res- 
ponsabilidade de resolvê-lo. Não se pode é ignorar a existência 
do problema, nem desconhecer a sua importância. 

A segunda grande categoria de problemas que a cúpula 
naval enfrenta na formulação estratégica nasce da necessidade 
de conciliar o atendimento das operações destinadas à proteção 
da Marinha Mercante. Trata-se de um problema de distribuição 
adequada de elementos do Poder Marítimo num esforço de 
guerra, atendendo, ao mesmo tempo, à imposições de caráter mi- 
litar e econômico. Essa categoria de problemas evidencia que a 
Estratégia Naval, tendo objetivos desdobrados dos objetivos da 
Estratégia Marítima e da Estratégia Militar, deve persegui-los 
através de um conceito operativo único. 

Complica extraordinariamente o problema o fato já assina- 
lado de apenas a guerra no mar recorrer à participação direta e 
constante de meios não militares nas operações, meios esses que 
exigem a adoção de táticas peculiares. Efetivamente, O navio 
mercante não é um participante eventual nem puramente passivo 
da guerra nos mares, mas, ao contrário, muitas vezes é a própria 
razão de ser das operações desenvolvidas, ou mesmo o elemento 
dinâmico da ação tática. Basta considerar a Batalha do Atlântico 
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ou os comboios para Malta e Murmansk, no transcurso da Se- 
gunda Guerra Mundial, para bem constatar-se esse fato essencial 
na formulação estratégica. Recuando-se no tempo, vê-se que 
também foi assim em muitas outras oportunidades ao longo da 
História Marítima. 


A questão da determinação das necessidades de suprimento 
em âmbito nacional e o consequente fluxo de mercadorias nas 
rotas marítimas condiciona sempre, em grande medida, o em- 
prego do Poder Naval. O fracionamento do Poder Marítimo, para 
atender tanto a imposições de caráter econômico como militar, 
só pode ser efetivado no mais alto escalão naval em coordenação 
com a formulação da economia de guerra da nação. Esbarra 
então a formulação estratégica num problema crônico enfrentado 
pelas nações que dependem do mar: o de preparar e empregar 
os elementos do Poder Marítimo Naval, tendo em vista, simulta- 
neamente, tanto as operações necessárias ao funcionamento da 
economia do país como as indispensáveis à redução efetiva do 
Poder inimigo. Fizeram-se bem presentes os problemas dessa ca- 
tegoria para a Marinha batava nas guerras anglo-holandesas do 
século XVII, ou para a Marinha Real britânica nas duas guerras 
mundiais, ou ainda para a Marinha japonesa na Guerra do Pací- 
fico. 


Não se restringem, contudo, os problemas dessa categoria 
aos decorrentes da necessidade de proteção ao tráfego marítimo. 
Navios mercantes, portos, instalações marítimas etc., integrando 
um todo a ser usado de forma coordenada no esforço bélico e 
econômico, obrigam a um planejamento conjunto das forças de 
terra, mar e ar para as suas defesas locais. 


Os problemas da terceria categoria são os de natureza emi- 
nentemente naval tratados na alta direção da Marinha. As avalia- 
ções estratégicas feitas com antecedência, para criar os vetores e 
os pontos de apoio de um Poder Naval a empregar, dentro de 
determinadas hipóteses -de guerra, nos tipos de operações ante- 
vistas, surgem nesses problemas sob a forma de dados concre- 
tos, traduzidos muitas vezes em números de unidades táticas ou 
de características operativas de armas e equipamentos. Num 
dado momento, dentro de determinada conjuntura de canflito, e 
estando delineadas as Estratégias Militar e Marítima, a resolução 
dessa categoria de problema representa a essência da formula- 
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ção da Estratégia Naval no seu nível mais elevado, já que para ela 
concorrem as soluções dadas aos demais problemas. 

Os planos resultantes estabelecem os objetivos estratégicos 
de natureza naval a serem conquistados, os tipos de operações a 
serem desenvolvidas, as tarefas a serem cumpridas pelas forças 
subordinadas e a composição dessas forças. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, por serem diferentes os 
objetivos navais perseguidos no Pacífico e no Atlântico, também 
foram diferentes os tipos de operações que predominaram num e 
noutro daqueles oceanos. bem como as combinações de tipos de 
navios nas forças-tarefas. Sob o prisma aliado, enquanto no Pací- 
fico ganharam maior destaque as operações de ataque, e as anfi- 
bias no Atlântico, a guerra naval viu o Bloqueio e no Controle e 
Proteção do Tráfego Marítimo os tipos de operações mais fre- 
quentemente desenvolvidos. 

Da mesma forma por volta de 1943 a Marinha Alemã tinha 
objetivos estratégicos traduzidos em “Efeitos Desejados” que 
eram bem diferentes no Atlântico, no Báltico e no Negro. Como 
consequência inevitável em cada um desses teatro de operações, 
as forças navais germânicas tinham composições e estruturas de 
comando diversas ajustadas aos tipos de operações em desen- 
volvimento em cada um deles. 

Dado o longo tempo de maturação demandado pelo desen- 
volvimento do material naval, bem se entende as desastrosas 
consequências de uma Estratégia de Paz incapaz de definir corre- 
tamente os objetivos estratégicos a serem perseguidos nas várias 
hipóteses de guerra e os vários tipos de operações requeridos 
para a sua consecução. Dessa forma apenas soluções felizes aos 
problemas da terceira categoria permitem uma abordagem fun- 
damentada aos problemas da quarta categoria. 

Caracteriza a quarta ordem de problemas a ligação da alta 
direção naval com os formuladores da Estratégia Econômica. Sob 
o ponto de vista da Marinha, essa ligação tem dupla finalidade: 
primeiro, a de permitir a apresentação fundamentada das aspira- 
ções da Marinha no campo econômico-financeiro, com vistas ao 
desenvolvimento e à manutenção de meios e, segundo, a de pos- 
sibilitar a reajustagem do desenvolvimento dos meios navais às 
quotas materiais ou financeiras alocadas pela Estratégia Econô- 
mica. O mais alto nível de decisão da Marinha deve participar, 
consequentemente, da discussão dos complexos problemas ati- 

nentes ao ajuste de realidades militares com realidades econômi- 


169 


cas e financeiras. Naturalmente, as diretivas decorrentes das de- 
cisões tomadas com referência a esses problemas manifestam-se 
preponderantemente na Marinha, sob a forma de documentos de 
natureza administrativa ou política. Entretanto, elas devem 
basear-se em avaliações de caráter eminentemente estratégico, o 
que pode parecer evidente, mas que, por vezes, é esquecido. Não 
se compreenderia a ação de um Ministro da Produção, como foi o 
caso de Speer durante a Segunda Guerra Mundial, distribuindo a 
produção de aço da Alemanha e da Europa ocupada sem obede- 
cer a critérios resultantes de avaliações estratégicas de alto nível. 


Do ponto de vista da alta direção da Marinha, os problemas 
do desenvolvimento técnico dos meios do Poder Naval perten- 
cem a duas categorias básicas. Há os problemas de aproveita- 
mento, na esfera naval, do avanço científico ou tecnológico efe- 
tuado em qualquer campo de conhecimento e também os pro- 
blemas de atendimento a requisitos demandados pelas necessi- 
dades operativas dos elementos constitutivos dos Poderes Naval 
e Marítimo. O problema do aproveitamento da energia atômica 
na propulsão de navios de superfície e de submarinos exempli- 
fica o primeiro caso; o desenvolvimento de novos tipos de em- 
barcações anfíbias, de portos artificiais para o desembarque na 
Normandia, em 1944, ou ainda do sonar, do radar, ou do lança- 
granada, exemplificam o segundo caso. 


Outras vezes, a alta direção naval é levada a considerar pro- 
blemas de desenvolvimento de meios para anular alguma 
ameaça resultante do avanço técnico realizado pelo inimigo. Tal 
foi o caso das Marinhas Aliadas em face do desenvolvimento, por 
parte dos alemães, da mina magnética, do torpedo acústico e do 
esnórquel durante a Segunda Guerra Mundial. O mesmo ocorreu 
na Marinha alemã em relação ao desenvolvimento, por parte dos 
aliados, do sonar e do radar. 


Está visto que todo desenvolvimento de novas armas e 
equipamentos processa-se na esfera técnica, científica e adminis- 
trativa, mas a determinação do rumo desse desenvolvimento só 
pode ser da competência de quem tem a responsabilidade global 
pela valorização do Poder Naval. Só a alta direção da Marinha 
pode estabelecer metas e prioridades, e considerar a repercussão 
do desenvolvimento tecnológico sobre a evolução da Tática, ou 
aquilatar as possibilidades e limitações de novas táticas sobre as 
operações estratégicas. É muito comum, entretanto, a visão ope- 
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rativa deixar-se ofuscar ou controlar por considerações de ordem 
técnica numa inversão perigosa. 


Surge assim a conveniência de se considerar a interdepen- 
dência entre a doutrina naval vigente em cada marinha, em de- 
terminada época, e a tendência do desenvolvimento de suas 
armas e equipamentos. Está visto que a doutrina sempre esti- 
mula a criação e a produção do material mais apto à implementa- 
ção dos postulados básicos por ela formulados. Em consequên- 
cia, é natural que as marinhas concentrem o esforço financeiro, a 
pesquisa tecnológica e a produção industrial em determinados 
componentes materiais, de forma a assegurar-lhe melhores ca- 
racterísticas e presença em relação a outros considerados como 
menos essenciais. 

Todavia, pode desenvolver-se paralelamente, mas em sen- 
tido inverso, processo idêntico. Há sempre a possibilidade de um 
avanço técnico propiciar melhores requisitos para as armas e os 
equipamentos, abrindo novas perspectivas e diretivas, afetando e 
daí atingindo a doutrina. Quanto mais corretamente a doutrina de 
uma Marinha antecipar o desenvolvimento da técnica militar e 
quanto maior for a antevisão dos elementos do armamento com 
melhor perspectiva de aperfeiçoamento, melhor será a sua con- 
tribuição como estimulador da técnica naval. Evidentemente, tal 
interdependência existe tanto em tempo de paz como de guerra, 
mas apenas a guerra impõe o grande teste da correção de qual- 
quer doutrina militar. É a realidade da batalha que as confirma ou 
as rejeita, e sempre as compele à modificação. 

Existindo adequada relação numérica entre cada tipo de na- 
vio, harmonia entre as características técnicas e táticas do arma- 
mento transportado por cada tipo de navio e antevisão das ten- 
dências do aprimoramento do material, abrem-se boas perspecti- 
vas para um continuado esforço de pesquisas. Caso contrário, 
pode a realidade da guerra colocar na estaca zero anos de esfor- 
ços científicos e técnicos, e exigir resultados rápidos num campo 
em que a unidade de tempo mínimo é o lustro.?: 


Compreende-se também que o desenvolvimento dos meios, 
prendendo-se implacavelmente à disponibilidade de recursos fi- 
nanceiros, conduz à mutação de um complexo problema estraté- 
gico, tático e técnico num ainda mais complexo problema poli- 
tico, estratégico, operativo, técnico e administrativo. Perdura la- 
tente na solução desses problemas o perigo já mencionado de os 
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critérios técnicos e administrativos ganharem ascendência sobre 
os operativos. Em tese, como sustentou o Almirante Castex, não 
existe adequado preparo do Poder Naval quando outros critérios 
predominam sobre os operativos. 

As custosas aberrações flutuantes que, vez por outra, sur- 
gem nos mares, incapazes de servir como elo na evoluçaõo do 
material flutuante, normalmente são frutos de políticas navais 
onde critérios operativos recuaram indevidamente ante outros 
critérios. Na Marinha do Brasil, o antigo Tender “Ceará”, cons- 
truído para apoio aos três primeiros submarinos adquiridos pelo 
país, talvez constitua um exemplo. 

Em contrapartida, foram critérios operativos que, provo- 
cando a busca de soluções técnicas, capazes de responder às exi- 
gências de natureza tática, levaram o Arsenal de Marinha da 
Corte a construir os navios que triunfaram em Humaitá. Como no 
caso houve harmonia entre o desejável operativamente e o pos- 
sível tecnicamente, os navios da Esquadra Imperial brasileira su- 
portaram o pesado fogo inimigo com muitas massas nas suas 
couraças, mas com poucas baixas e sem perda da capacidade 
combativa. 

Na Marinha britânica, o tempo do Almirante Fisher, foi o 
predomínio do operativo que conduziu a substituição das caldei- 
ras a carvão pelas de óleo combustível e das máquinas alternati- 
vas pelas turbinas. 

Em relação ao desenvolvimento do radar na década dos 
trinta, observa-se que os ingleses tiveram na época melhor visão 
operativa do que os alemães. Ambas as nações fizeram pesqui- 
sas, ao mesmo tempo, acerca do aproveitamento dos ecos das 
emissões eletromagnéticas. Os pesquisadores germânicos enca- 
minharam-se, predominantemente, para o desenvolvimento do 
radar de direção de tiro; os britânicos, para o radar de procura 
aérea e de superfície, que proporcionou melhores dividendos na 
guerra. 

No período decorrido entre as duas guerras mundiais, onde 
aparentemente a perspectiva operativa melhor comandou o de- 
senvolvimento dos meios navais foi nos Estados Unidos. Em 
grande medida, isso resultou de uma desapaixonada e objetiva 
abordagem aos problemas do preparo do Poder Naval. Os vários 
Órgãos com participação direta ou indireta no desenvolvimento 
do material da Marinha norte-americana não entraram em cho- 
que entre si, nem perderam de vista o propósito último do es- 
forço comum. Houve, se não perfeita integração, pelo menos 
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grande coordenação entre os anseios táticos dos que estavam no 
mar e a análise técnica dos que estavam em terra. A análise ope- 
rativa foi conduzida, sobretudo, pelo Naval War College e os 
aperfeiçoamentos materiais, pelos organismos técnicos. 

O predomínio da perspectiva operativa no processo foi bem 
retratado pela observação de um dos Presidentes do Naval War 
College. Segundo ele “não interessa à Marinha o tipo ou os tipos 
de meios de superfície, submarinos ou aéreos que poderiam do- 
minar a guerra, contanto que os Estados Unidos estivessem me- 
lhor preparados do que ninguém para usá-los”. 

A pesquisa da Escola de Guerra Naval, portanto, devia pri- 
meiro certificar-se do que podia ser feito com os novos tipos e, 
em seguida, como efetuá-lo. Através da pesquisa, o Naval War 
College tornou-se o pioneiro dos métodos modernos de combate 
no mar. O que ali se aprendeu foi considerado da maior impor- 
tância, tanto pela Esquadra, como pelos órgãos técnicos do Mi- 
nistério da Marinha.'s 

Da mesma forma que para os casos do submarino e de na- 
vios de superfície, a Escola de Guerra Naval devotou a máxima 
atenção à pesquisa de aviação, não quanto ao desenho de aero- 
naves, mas quanto ao lugar da aeronave na guerra naval mo- 
derna.'s 

A liberdade de ação no trabalho conduziu a um extraordiná- 
rio número de idéias referentes às ações de ataque como às de 
defesa. Com esse conhecimento, foi possível deduzir as caracte- 
rísticas requeridas pelos novos equipamentos e vislumbrar os 
princípios de combate a que deveriam obedecer.' 

O extraordinário crescimento do Poder Naval Norte-Ameri- 
cano durante a Segunda Guerra Mundial constitui fato em iné- 
dito nos tempos posteriores à Revolução Industrial. Com muita 
justiça faz-se honra, no caso, à capacidade industrial dos Estados 
Unidos e ao elevado senso de organização demonstrado pelos 
americanos em tantos níveis e setores e atividade. É menos 
reconhecido pelo grande público o mérito de toda uma geração 
de oficiais que estabeleceu, dentro de critérios verdadeiramente 
navais, os requisitos a que deveria atender cada tipo de navio, 
cada arma e cada equipamento. Critérios e requisitos nasceram 
de estudos conduzidos ao longo dos anos. Foram estudos em 
que a Estratégia Naval, indicando os objetivos a serem alcança- 
dos, forçou a conquista de capacidades operativas do material 
bem como o desenvolvimento de novas táticas. Todo o magnífico 
esforço que permitiu a aparição em todos os mares de navios e 
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aeronaves, aos milhares, ostentando características apropriadas a 
cada um dos tipos de operações em desenvolvimento, teve sua 
origem na competência dos chefes navais que comandaram a 
Marinha Americana entre as duas guerras mundiais e no decurso 
da segunda. Apenas eles disseram, com energia e convicção, o 
que eram mais conveniente, operativamente, para vencer a 
guerra no mar. O resto foi perseguição técnica e industrial ao que 
fora estabelecido como meta, por razões táticas ou logísticas, de 
forma a bem servir à Estratégia escolhida. O primado do opera- 
tivo, tão defendido por Castex na França teve a sua melhor hora 
nos Estados Unidos. 

A quinta categoria de problemas aparentemente pertence à 
esfera administrativa, já que a estruturação de um sistema de 
comando em alto nível e a designação de um chefe militar de alta 
patente para um posto são atos rotineiros traduzidos em docu- 
mentos que pouco têm em comum com planos militares ou com 
estudos de estado-maior. Desde que, porém, um homem é inves- 
tido no comando de uma fração do Poder, competindo-lhe usar 
tal fração na busca de determinados objetivos, passa ele a repre- 
sentar um dos fatores de maior peso no fortalecimento ou no 
enfraquecimento desse Poder. Por outro lado, não há planeja- 
mento militar sem a consideração do estabelecimento da cadeia 
do comando e de quem vai comandar cada uma das operações 
ou ações componentes do esforço. 

Não há razão, pois, para se descartar o delicado problema 
das relações de comando e da seleção da chefia no planejamento 
naval, tanto mais que na prática é ele um dos que mais pode 
obsorver e preocupar a alta direção da guerra. 


Dos problemas presentes à formulação da Estratégia é esse, 
sem dúvida, o menos suscetível de uma abordagem dentro dos 
critérios aceitos. Tais critérios podem existir, por vezes, estabele- 
cidos em regulamentos e fórmulas, mas com aplicação apenas 
em tempo de paz ou em situações fáceis. Nesses casos o pro- 
blema não é visto como afeto à valorização do Poder, e as conse- 
quências tendem a ser sentidas quando já não há mais tempo 
para correções. Há bastante evidências, por exemplo, de que o 
Poder Naval russo foi negativamente afetado e muito, na Guerra 
de 1904-05, pela má seleção de chefes antes e durante o conflito. 

A noção essencial de que o comandante, por si mesmo, é 
uma parcela positiva ou negativa do Poder, só é perfeitamente 
sentida na guerra ou em situações de crise extrema. É então que 
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as demais injunções volatilizam-se ante o instinto de conservação 
das instituições e da nação. Automaticamente, entra em funcio- 
namento o processo de seleção natural. Não quer isso dizer que a 
escolha de chefes militares na guerra não esteja sujeita a erros ou 
a influências indevidas. A margem de erro sempre existe quando 
homens avaliam outros homens. Apenas significa que a margem 
de erro diminui, e bastante, de um lado pela ânsia de sobrevivên- 
cia e maior consciência das consequências de uma seleção pouco 
feliz e, de outro pelo recolhimento espontâneo, nas situações difí- 
ceis dos menos capazes e dos menos dotados de coragem moral. 

A rigor, porém, não existem métodos nem receitas para a 
seleção de homens experimentados, resolutos, capazes de supor- 
tar as maiores tensões físicas e mentais, sem perderem a capaci- 
dade de bem decidir na mais difícil das artes, ou seja, na do duelo 
de vontades, poderes, habilidades e inteligências. Sabe-se apenas 
que a atmosfera da guerra é favorável à identificação e seleção de 
tais homens, enquanto a da paz tende a encobri-los. Talvez, mais 
do que nenhuma outra categoria de problema, a seleção do co- 
mandante devido para a condução de operações compatíveis 
com sua capacidade profissional, experiência e atributos compa- 
tíveis com sua capacidade profissional, experiência e atributos 
morais presta-se a controvérsias. As discussões em torno de 
acertos ou desacertos na escolha de chefes navais, responsabili- 
dades por derrotas ou vitórias, e justiças ou injustiças nas desig- 
nações ou remoções, dariam para encher alentados volumes, 
mas não para proporcionar uma só conclusão orientadora de 
procedimentos mais recomendados. Teriam sido as melhores as 
seleções de chefes navais na Alemanha, na Grã-Bretanha, no 
Japão e nos Estados Unidos antes e durante as duas guerras 
mundiais? Há razões para respostas positivas e negativas. 

Foi justo, em termos absolutos, responsabilizar o Almirante 
Kimmel pelo desastre de Pearl Harbour? Outro no seu lugar, com 
as memas informações, teria tomado providências mais adequa- 
das do que as por ele adotadas? Essas são questões que prova- 
velmente jamais serão respondidas. Na verdade, interessam mais 
à História do que à Estratégia. A arte da guerra é cruel 
importando-se muito com a valorização do Poder e com resulta- 
dos imediatos e nada com a justiça ou injustiça cometida em re- 
lação aos guerreiros. Não é de estranhar, consequentemente, que 
os critérios de seleção de comandantes que realmente prevale- 
cem em última instância, possam, nas ocasiões difíceis refletir-se 
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no moral dos comandados e na confiança que lhes inspiram os 
superiores. 

Havendo dois sistemas divergentes na abordagem do pro- 
blema, um, em tempo de paz, com tendência para a seleção dos 
comandantes segundo critérios mais ou menos rígidos de anti- 
guidade, exigência de carreira e igualdade de oportunidade, ou- 
tro, em tempo de guerra, dispondo de ampla liberdade de esco- 
lha imposta pelo receio do desastre. Podem ocorrer discrepâncias 
acentuadas no entendimento do emprego do Poder na passagem 
das situações fáceis da paz para as situações difíceis da guerra. 
Acontecendo qualquer evento pouco feliz no início da guerra, o 
processo seletivo da paz tende a ser responsabilizado, provo- 
cando remoções indiscriminadas e em massa dos chefes nos pos- 
tos-chaves. Na ânsia da renovação radical, os erros de avaliação 
têm alta probabilidade de se multiplicarem. Mais uma vez vê-se 
ser praticamente impossível separar-se o fator comando do fator 
moral. Verifica-se ainda que o difícil e eterno problema da valori- 
zação do Poder através da seleção dos mais aptos para a chefia, 
hoje como sempre depende, acima de tudo, da habilidade de 
homens avaliarem aptidões de outros homens mediante apelo a 
critérios subjetivos. 

Os problemas dessa categoria abrangem, contudo, outros 
aspectos, além da seleção de comandantes e do estabelecimento 
da cadeia de comando. Compreendem, também, aqueles ligados 
ao estabelecimento de um sistema hierárquico e disciplinar que 
permita a efetiva rápida tomada de medidas vigorosas quando 
necessário. Compreende ainda o problema do desenvolvimento 
de uma doutrina de comando sadia e realista. Este último pro- 
blema é particularmente delicado, porque a personalidade de 
quem comanda tem mais força e ação direta sobre a evolução 
dos acontecimentos do que quaisquer normas preestabelecidas 
quanto a modelos de comandar e porque todo comandante tende 
a ter a sua própria doutrina de comando. Por outro lado, as tenta- 
tivas de isolar princípios para estabelêcer estilos e métodos de 
comandos jamais foram além de máximas amplas e contraditó- 
rias já fartamente conhecidas graças à enorme divulgação dos 
conhecimentos sobre liderança e gerência de empreendimentos 
em âmbito civil e militar. Tais máximas, se impostas numa estru- 
tura de comando, têm o mesmo efeito confinador das doutrinas, 
e, assim, tendem a ser ou rigidamente seguidas ou completa- 
mente ignoradas."” 
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É discutível, portanto, que a doutrina de comando, a rigor, 
possa pesar mais do que a personalidade do comandante no de- 
sempenho da elaboração e execução de planos estratégicos. 


A invocação da palavra doutrina convida a que se passe à 
consideração da ordem de problemas mais ligados ao termo. 


Admitindo-se que o Poder Naval engloba, essencialmente, 
meios humanos e materiais, reunidos segundo critérios orgâni- 
cos diversos para atender à execução das operações bélicas, 
depreende-se haver duas ordens gerais de doutrinas. Em pri- 
meiro lugar, há as que visam incutir o espírito marcial dos mem- 
bros da força armada, sem o que tudo o mais que se fizer será 
inútil. Em segundo lugar, há as doutrinas que visam fixar proce- 
dimentos nos vários setores de atividade mormente na utilização 
de instrumentos materiais do Poder, de forma a melhor aprovei- 
tar as suas características e integrar, num todo harmônico e efi- 
ciente, armas, equipamentos e homens. 

Os procedimentos doutrinários referentes ao fortalecimento, 
em si, do homem, como guerreiro e como peça do conjunto, 
acham-se em grande parte já fixados pela experiência dos sécu- 
los. A imutabilidade da espécie humana nas suas características 
físicas e psíquicas permitiu a sedimentação da experiência e a 
chegada a conclusões indiscutíveis. Essa categoria de doutrina, 
no caso das marinhas, transferiu-se, em grande parte, para a tra- 
dição ou para os regulamentos. Como quase tudo que emana da 
tradição, goza do privilégio de se impor, por si mesma, facilitando 
o entendimento entre os participantes do esforço comum. Não 
está ela, por outro lado, sujeita a constantes revisões. Existe o 
consenso de que a infringência ao que nelas está preconizado 
constitui forte convite ao desastre. Ninguém cogita, por exemplo, 
de alterar, em sua essência, as mais expressivas publicações dou- 
trinárias da Marinha do Brasil, ou sejam, os regulamentos que 
dizem respeito à disciplina, à hierarquia, aos deveres e às respon- 
sabilidades. 


Portanto, sob esse aspecto, o problema não é tanto atinente 
à criação, ao aprimoramento ou à reavaliação de doutrinas, pois 
sabiamente, são elas válidas e eternas. Nem mesmo da sua pró- 
pria validade, mas da dificuldade de incuti-las e mantê-las em 
homens que, muitas vezes, frequentam ambientes sociais onde 


as virtudes marciais não são cultuadas. O problema também é 
criar um clima de intolerância para com as ineficiências, irrespon- 
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sabilidades e fraquezas, quando não se sente de perto o peso de 
um inimigo implacável. 

Quanto às demais doutrinas, são elas eminentemente mutá- 
veis em função de novos instrumentos, experiências e conheci- 
mentos. O seu desenvolvimento é da responsabilidade dos cen- 
tros de estudo, dentro dos rumos fixados pela alta direção naval. 


Planejamento das Operações Navais 


No nível de emprego de forças navais em conjunto ou não 
com forças terrestres e aéreas, a Estratégia Naval caracteriza-se, 
principalmente, pelo planejamento das campanhas e de suas 
operações, e pela procura de soluções para os problemas de na- 
vureza tática ou logística afetos às operações navais em planeja- 
mento. É o planejamento da montagem e a da execução de ações 
de força com elementos já existentes do Poder Naval, dentro de 
situações militares específicas. 

O planejamento operativo fundamenta-se nos postulados já 
apresentados de que todo esforço bélico visa sempre a conquista 
de um objetivo de natureza estratégica: que, do ponto de vista 
militar, a Estratégia é a arte de ligar as campanhas, as operações, 
as batalhas e os combates entre si, de modo a provocar o Obje- 
tivo de Guerra, e que, em consequência, qualquer batalha ou 
combate travado fora de uma motivação estratégica constitui um 
disperdício de vidas e meios materiais capazes de se fazer ressen- 
tir, posteriormente, no desenrolar do conflito. “Assim, as opera- 
ções constituem uma amálgama de ações táticas e logísticas para 
alcançar um propósito estratégico. A ação logística deve preceder 
a ação tática." 

Em linhas gerais, o planejamento operativo procura desdo- 
brar as tarefas especificamente atribuídas à Marinha, dentro de 
uma dada situação de conflito, em operações a serem executadas 
pelos elementos combatentes e de apoio da própria Marinha. 
Sendo, por exemplo, uma das tarefas básicas de dada Marinha, 
em determinada conjuntura de guerra: destruir, desgastar, neu- 
tralizar, conter ou divertir as forças navais inimigas, caberá plane- 
jamento desse nível especificar e sincronizar as Operações de In- 
cursão, Ataque e Varredura, Bloqueio, ou outras quaisquer a 
serem desenvolvidas dentro de um conceito estratégico naval, 
que as ligue de forma adequada, explorando ao máximo as pos- 
sibilidades ofensivas, defensivas e logísticas dos meios disponí- 
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veis. A exploração das possibilidades dos meios pode conduzir a 
planejamentos decorrentes, relativos ao emprego de instrumen- 
tos especializados, como o submarino, as minas ou as aeronaves, 
sempre dentro do quadro estratégico em consideração. 

Dado que a Estratégia Naval, nesse nível, consubstância-se 
nas diretivas formuladas para o desencadeamento simultâneo ou 
sucessivo das campanhas e operações navais requeridas por si- 
tuações estratégicas específicas, torna-se conveniente considerar 
com mais algum detalhe, o processo de planejamento militar, de 
forma a bem acompanhar-se a transição da perplexidade produ- 
zida pelo reconhecimento do problema, até a decisão, e desta até 
a execução das ações de força. 

Qualquer operação militar requer dos planejadores a com- 
preensão das possibilidades abertas aos antagonistas, de modo a 
preverem os rumos prováveis dos acontecimentos em face da 
atuação das resultantes estimadas da combinação dos vários fa- 
tores presentes à situação. 

O delineamento das ameaças e potencialidades de um qua- 
dro estratégico, como tal eminentemente mutável no tempo, bem 
como a visualização das situações futuras, favoráveis ou desfavo- 
ráveis, a que pode esse quadro chegar, são procuradas através de 
análises da influência de cada fator na conjuntura do confronto. 

Tudo isso é feito pela observação do processo lógico, em 
que cada parte é consequência de análises e sínteses conclusivas, 
procedidas em etapas anteriores, que conduzem a um certo nú- 
mero de “definições” que, por assim dizer, balizam o planeja- 
mento. Noutras palavras, nesse processo lógico há necessidade 
de que os planejadores fixem suas idéias, ou é definam de forma 
precisa, pelo menos sobre os seguintes pontos: 


a — efeitos a serem produzidos, ou, noutra visão, a situa- 
ção futura a ser alcançada, mediante o emprego da 
Força ou das Forças; 

b — objetivos físicos passíveis de ser pressionados pelos 
elementos componentes da Força, de forma a provoca- 
rem efeitos compatíveis com uma determinada evolu- 
ção favorável na situação; 

c — fatores presentes à situação, estáticos ou não, capazes 
de influir na sua evolução, de forma decisiva; 

d — ações e reações abertas ao inimigo dentro da situação 
de confronto, ou seja, as Possibilidades do Inimigo; 
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maneiras de empregar, globalmente, a Força em rela- 
ção aos objetivos físicos selecionados, de forma a 
promover a evolução da situação no sentido desejado, 
ou seja, as Linhas de Ação; 

seleção de uma dessas maneiras de empregar global- 
mente a Força, ou seja, a Decisão; 

desdobramento a ser dado ao esforço global antevisto 
para a Força em ações componentes, visando objetivos 
específicos; 

divisão da Força para a execução das operações com- 
ponentes; e 

estabelecimento da cadeia de comando, envolvendo as 
frações da Força e o controle das ações por elas desen- 
cadeadas, ou seja, a organização por tarefas. 


Numa visão retrospectiva, vê-se que as cinco primeiras defi- 
nições constituem o embasamento à tomada da Decisão para o 
emprego da fração do Poder Naval atinente à situação militar em 
estudo, enquanto as últimas a implementam. Sob outro prisma, e 
dentro da metodologia de Processo de Planejamento Militar, 
observa-se que as seis primeiras definições situam-se na etapa 
conhecida por Exame da Situação, enquanto as três últimas per- 
tencem à etapa conhecida por Desenvolvimento do Plano de 
Ação. Das definições afetas ao Exame da Situação, as de letras a 
e b dizem respeito à própria razão de ser do problema militar em 
consideração. Sem elas faltará rumo à condução das idéias no 
desenvolver do processo do planejamento. “Objetivos não 
podem ser apenas enunciados. Devem ser analisados dentro de 
uma hierarquia na qual há objetivos primordiais e objetivos se- 
cundários, objetivos imediatos e objetivos finais. Pode ser tam- 
bém que a reação do inimigo force a mudança e a importância 
relativa entre vários objetivos. De qualquer forma, o efeito global 
desejado não pode ser perdido de vista. A análise contínua de 
objetivos deve incluir o reconhecimento do ponto em que ele 
deve ser tido como alcançado e do ponto a partir do qual é injus- 
tificada a sua perseguição”.º 

Com relação à definições da letra c, convém salientar que os 
fatores relativos ao Poder Naval participam do equacionamento 
do problema da montagem e execução das operações através de 
comparações dos meios disponíveis a um lado e a outro. Essa 
comparação desce, necessariamente, a detalhes de natureza tá- 
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tica, logística e técnica. Elas revelam as capacidades de destrui- 
ção recíproca entre as forças antagônicas, os espaços aptos a 
serem percorridos pelos elementos componentes das Forças, os 
tempos de atuação nas várias ações, as capacidades de suportar 
danos etc. Portanto, fornecem embasamento tanto às conclusões 
de natureza cinemática como ao estabelecimento das possibili- 
dades do inimigo em ações a empreender. 


Quantificados os fatores de tempo e distância, o senso da 
oportunidade das ações começa a delinear-se. Nunca é demais 
insistir que, em Estratégia, embora as escalas de tempo e distân- 
cia sejam maiores que nas situações táticas, nem sempre permi- 
tem medidas corretivas em caso de erros de avaliação. Em con- 
sequência, “o que pode ser uma boa ação em determinada opor- 
tunidade, pode tornar-se de execução impossível ou mesmo fatal 
noutra”.20 

As conclusões afetas aos fatores estáticos e dinâmicos são 
sintetizadas num relacionamento de Fatores de Força e Fraqueza, 
o qual imprime marca indelével em toda a continuação do plane- 
jamento. Na verdade, as conclusões acerca desses fatores costu- 
mam conter tanto as sementes do sucesso como os bacilos do 
insucesso. 

A chegada aos Fatores de Força e Fraqueza, através de análi- 
ses comparativas dos elementos componentes que se defrontam 
dentro da moldura de um Teatro de Operações, apresenta difi- 
culdades e armadilhas. Uma delas é proporcionada pelos núme- 
ros. Está visto que a quantidade de navios e aeronaves, o alcance 
do armamento, a velocidade, os raios de ação, a capacidade de 
tanques de combustível, as características de radar etc., tudo isso 
surge no planejamento operativo expresso em números. Existe 
sempre o risco de esses números serem arrolados e comparados 
fora de uma análise de maior profundidade e do verdadeiro con- 
texto a que pertencem. Quando isso acontece, o planejamento 
fica comprometido. 

A Marinha alemã, em 1943, dispondo de mais de uma cen- 
tena de submarinos em condições de operar no Atlântico e de 
bases bem aparelhadas no litoral francês, possuía menor capaci- 
dade relativa de interferir nas linhas de comunicação marítima 
dos aliados do que em 1941, quando contava, em média, com 
menos de trinta submarinos em operações, ao mesmo tempo, 
naquele oceano e as bases estavam em construção. 
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Era a consequência inevitável de incrementos díspares entre 
as capacidades operativas dos componentes do Poder Marítimo 
Aliado e do Poder Germânico. Enquanto este era representado 
quase exclusivamente pela Força de Submarinos, com pequeno 
apoio aéreo, aquele somava as crescentes forças anti-submarino 
das potências aliadas, as marinhas mercantes dessas potências, 
em processo de rápida expansão, e o apoio vigoroso de grandes 
componentes do Poder Aéreo. 

Com relação aos números que são injetados no planeja- 
mento por força das características de armas ou equipamentos, 
tarnbém eles merecem cuidados. Podem facilmente conduzir a 
avaliações errôneas não sendo tomados em conjunto com outras 
variáveis pertinentes. 

Ninguém poria em dúvida nas Marinhas aliadas, em 1942, 
que durante a noite o alcance de detecção de um radar, expresso 
em números, era muitas vezes maior do que o da visão de um 
vigia. No entanto bem falsos revelaram-se esses números em 
muitas das batalhas noturnas travadas nas águas de Guadalcanal, 
em particular nas Batalhas de Savo e de Tassaratonga. O que em 
números constituía um fator de força, revelou-se, ao contrário, 
um fator de fraqueza. O melhor adestramento para a ação no- 
turna da Marinha japonesa fora capaz de compensar uma fla- 
grante inferioridade técnica em equipamentos de detecção. 


Como é natural, preside a determinação dos Fatores de 
Força e Fraqueza a preocupação com a vulnerabilidade maior, ou 
seja, a vulnerabilidade que, sendo explorada, conduza, por si só, 
à Decisão. 

A acreditar em Homero, não tivesse Aquiles como fator de 
fraqueza seu calcanhar, a História antiga se teria desenrolado de 
maneira diferente. Muito da análise dos fatores gira, assim, em 
torno da proteção e descoberta dos “calcanhares de Aquiles”. 


São muitos os casos históricos de má identificação dos Fato- 
res de Força e Fraqueza. Tivesse a Marinha italiana, antes da Se- 
gunda Guerra Mundial, conduzido seu planejamento estratégico 
bem identificado com esses fatores, com muita probabilidade 
teria formulado planos diferentes dos adotados em 1940 e 1943 
para o preparo e emprego de seu Poder Naval. No caso, ao en- 
frentar o problema militar de assegurar o controle do Mediterrã- 
neo Central, a Marinha italiana, ao que parece, acreditou ter como 
fatores de força, entre outros, a proximidade das bases e esta- 
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ções navais, a superioridade numérica em unidades pesadas, a 
melhor cobertura aérea em escala estratégica e a maior veloci- 
dade de seus navios. Decorridos poucos meses das hostilidades, 
os estrategistas dessa Marinha tinham fortes motivos para levar 
mais em conta no planejamento corrente não os fatores de força, 
mas os de fraqueza, como por exemplo: o menor adestramento 
de seu pessoal, a inferioridade técnica dos equipamentos eletrô- 
nicos, a menor proteção de seus navios e a deficiência da cober- 
tura aérea em escala tática. 


A “posteriori”, é facil dizer-se que o insucesso italiano em 
Taranto e Matapã encontrava-se, há muito, incrustado nos fato- 
res de fraqueza”. Todavia, um ano antes daquelas batalhas, os 
estrategistas em Roma talvez achassem que apenas a falta de 
radar fosse verdadeiramente um fator de fraqueza, no nível ope- 
rativo. 

As definições atinentes à letra d são as que requerem maior 
cautela na investigação em face da presença de uma inteligência 
contrária, que procure induzir ao erro. Em tese, nesta parte do 
processo, talvez o mais delicado, os planejadores devem abster- 
se de atribuir intenções ao inimigo e aprofundar ao máximo as 
investigações sobre todas as ações possíveis ao mesmo. Só 
assim poderão eles cobrir-se contra as ameaças. No entanto, nas 
situações reais da guerra naval, só uma ampla superioridade em 
meios faculta a cobertura adequada a todas as possíveis ameaças 
do inimigo. Por outro lado, a História mostra que um bom nú- 
mero de vitórias esmagadoras foi justamente o resultado de uma 
avaliação correta das intenções do inimigo. 


Na realidade, dentro da “fumaça da guerra”, todo planeja- 
dor, conscientemente ou não, atribui um grau de probabilidade 
de ocorrência às várias possibilidades do Inimigo. Esse grau é 
função da avaliação dos Informes disponíveis sobre o inimigo. 
Conferir o mesmo grau a todas as Possibilidades do Inimigo seria 
a maneira de se manter fiel à idéia de não planejar com as inten- 
ções do inimigo. Resta saber, contudo, se esse procedimento, em 
muitos casos reais, não representaria um atentado à própria arte 
de guerra, desperdiçando-se oportunidades e levando o planeja- 
dor a uma paralisação indevida dos elementos de seu Poder. 

Em suma, a necessidade evidente de o planejamento inves- 
tigar com o máximo de profundidade todas as possibilidades 
abertas ao inimigo no emprego de seus meios não elimina a 
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perspectiva de atribuição de probabilidade de ocorrência a cada 
uma dessas possibilidades, avaliando-se os riscos decorrentes. 


Não menos imaginação, arte, conhecimento e cautela de- 
mandam as definições da letra e. As Linhas de Ação constituem a 
matriz de cada uma das várias maneiras de empregar os meios 
disponíveis, de forma a provocar o efeito desejado. Talvez ne- 
nhum outro degrau do planejamento exija tanto rigor intelectual 
e fidelidade à filosofia do método. De fato, sem o querer, quase 
sempre o planejador tende a aceitar como a melhor maneira de 
buscar o efeito desejado aquela que manipula os instrumentos do 
Poder segundo as concepções que lhe são mais familiares ou 
simpáticas dentro de sua formação profissional ou de suas pró- 
prias inclinações guerreiras. 


Da mesma forma que na consideração das Possibilidades do 
Inimigo, a formação profissional e intelectual pode conduzir ao 
menosprezo do estudo de opções abertas ou à fixação da atenção 
apenas sobre uma delas, sem uma verificação completa e exaus- 
tiva de todas as demais, a omissão ou a parcialidade no trato das 
Linhas de Ação pode significar o desperdício de oportunidades de 
emprego do Poder. Desinteressar-se prematuramente do estudo 
de uma Linha de Ação, por senti-la inferior a outras já estudadas 
ou em cogitação, muitas vezes leva à não-avaliação completa de 
potencialidades que nela estejam latentes. 


Tanto as Possibilidades do Inimigo como as Linhas de Ação 
têm suas potencialidades grandemente avaliadas em função dos 
atributos essenciais dos meios que se defrontam. Esses atributos 
são as capacidades de destruir e absorver danos, a mobilidade, o 
raio de ação e a autonomia. Em função deles, as Possibilidades 
do Inimigo e as Linhas de Ação são confrontadas entre si, permi- 
tindo a chegada a uma série de conclusões quanto à exequibili- 
dade das ações, dificuldades relativas a certos aspectos do em- 
prego dos meios e às perspectivas de melhoria no seu aprovei- 
tamento. 

Às conclusões quanto aos prováveis resultados das ações in- 
tervenientes de possível efetivação entre as forças antagônicas 
provêem o principal suporte para o estabelecimento do mérito 
relativo entre as várias Linhas de Ação. Uma vez eliminadas aque- 
las tidas como inadequadas, tal mérito tende a ser aferido se- 
gundo os graus de exequibilidade e aceitabilidade admitidos para 
as restantes Linhas de Ação. Mesmo conduzida com o máximo de 
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rigor, o estabelecimento desses graus de exequibilidade e aceita- 
bilidade para cada maneira de empregar os meios navais, vi- 
sando a alcançar determinados objetivos, não escapa a uma ele- 
vada dose de subjetividade. 

Há quem se valha dos Princípios de Guerra para comparar 
entre si as Linhas de Ação ou mesmo para aperfeiçoá-las. Ainda 
aí as avaliações subjetivas estão presentes. Por essas e outras 
razões, toda chegada a uma decisão estratégica significa a mais 
pesada responsabilidade em todo o proceso de formulação, res- 
ponsabilidade esta da alçada de apenas uma pessoa: o Coman- 
dante. 

Pode-se ver os estágios seguintes do processo de planeja- 
mento de operações como destinados a traduzir em ações a Deci- 
são tomada. 

Tratando-se de plano estratégico, há necessidade, conforme 
salientado no capítulo 6, de ficar nele claro o propósito do con- 
trole pretendido em relação ao objetivo, a natureza e o grau 
desse controle, quando e por quanto tempo o controle deve ser 
obtido e, por fim, o esquema de controle a ser usado. Significa 
isso, na prática, o desmembramento da operação em operações 
componentes, a distribuição dos meios, de forma a atender a 
execução de cada uma delas e o estabelecimento da organização 
de comando e das comunicações entre os diversos escalões e 
entre as diversas forças criadas. 

A decomposição de uma operação estratégica em operações 
componentes e em múltiplas ações complementares não se pro- 
cessa de uma só vez. Deve ser uma consequência lógica da aná- 
lise detalhada do conceito da Linha de Ação adotada como Deci- 
são, análise essa que tem sua fase crucial durante o Confronto, 
ou seja, durante a avaliação dos resultados das ações interve- 
nientes entre os dois poderes confrontantes. 

Naturalmente, todo e qualquer enriquecimento do Conceito 
da Operação com medidas destinadas a incrementar a segurança, 
procurar a surpresa, coletar informações, prover apoio logístico, 
efetuar despistamento etc., implica em atribuições de tarefas 
complementares e em redistribuição de meios. Sente então o 
planejador a dificuldade de ajustar condicionantes operacionais a 
estímulos proporcionados pela fidelidade a determinados Princi- 
pios de Guerra. 

Portanto, para chegar às definições das letras g, h, ei, 0 es- 
trategista, partindo da Decisão, consolida suas idéias acerca dos 
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controles a alcançar com o emprego do Poder que comanda e do 
fracionamento a dar a esse Poder. 

Com esse conjunto de definições básicas balizando o plane- 
jamento, fica o estrategista habilitado a divulgar suas diretivas de 
forma a transformar em ações de força a Estratégia adotada. Tal 
dinamização requer que as diretivas sejam elos seguros no pro- 
cesso da conversão de idéias estudadas em ações concretas. 


Nos modelos de diretivas atualmente em vigor em grande 
número de marinhas ocidentais, a visão do emprego conjunto 
dos meios numa operação chega aos que vão executar as ações 
através do que é normalmente chamado de Conceito da Opera- 
ção. Dentro da disciplina das diretivas, o Conceito da Operação 
pode ser complementado por outras instruções, mas apenas nela 
as considerações de ordem estratégica, tática e logística se 
mesclam, os objetivos táticos aparecem desdobrados dos objeti- 
vos estratégicos, os elementos constitutivos do Poder surgem 
sob a forma de forças constituídas com tarefas específicas a 
cumprir e os relacionamentos recíprocos são indicados. Portanto, 
o Conceito da Operação constitui uma melhor apresentação da 
decisão quanto às intenções do comandante em relação ao em- 
prego global de sua força. 


Pode-se dizer que as curtas diretivas elaboradas antigamente 
pelos chefes navais eram, na sua essência, conceitos da opera- 


ção. Sente-se bem isso, por exemplo, através da leitura do fa- 
moso memorando divulgado pelo Almirante Nelson pouco antes 
da Batalha de Trafalgar. 


O Conceito da Operação que proporciona a idéia do em- 
prego global da Força não emerge subitamente no desenrolar do 
planejamento operativo, a não ser que a intuição do comandante 
venha a prevalecer sobre a lógica do processo. Nasce ele com o 
conceito da Linha de Ação posteriormente selecionada como De- 
cisão. Sofre aprimoramentos na confrontação com as Possibili- 
dades do inimigo, nas comparações com os conceitos de outras 
Linhas de Ação e nos estudos referentes às operações compo- 
nentes. Como produto final de uma série de manipulações de 
idéias aferidas em função dos atributos essenciais, deve o Con- 
ceito da Operação expressar-se em termos de fácil tradução, no 
momento oportuno, em coordenadas geográficas, distâncias, 
tempo e necessidades logísticas. Conceitos da Operação que não 
explicitam os responsáveis por cada tarefa e são omissos acerca 
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dos quando, onde e porque, convertem-se em fontes de confusão 
e desastres. 


A responsabilidade do estrategista não finaliza com a distri- 
buição dos planos'elaborados. Ela termina com a execução pro- 
priamente dita das ações de força planejadas, complementadas 
pelas ações de força que posteriormente se fizeram necessárias 
ao bom cumprimento da missão. 

Atribui-se ao Marechal Foch a afirmativa de que o sucesso 
de uma operação dependia de dez por cento do planejamento e 
de noventa por cento do controle da ação planejada. Embora 
sejam discutíveis as porcentagens apresentadas, não padece dú- 
vida quanto à importância do acompanhamento e controle das 
ações desencadeadas em cumprimento ao planejamento. A ma- 
neira de exercer esse acompanhamento e controle deve fazer 
parte integrante do planejamento, refletindo-se na alocação de 
meios e distribuição de tarefas. Evidentemente, todo acompa- 
nhamento e controle depende da eficiência dos sistemas de in- 
formações e de comunicações. 


A medida e a maneira com que os planos são executados, 
alterados, reformulados, cancelados ou substituídos mostram-.as 
virtudes e os defeitos do planejamento efetuado, mas revelam, 
sobretudo, a competência dos estrategistas no trato da Arte da 
Guerra. Na realidade, “as operações raramente se desenvolvem 
exatamente como delineadas nos planos.”2! Em tese, pode-se afi- 
rar que, quanto menos forem eles alterados durante a fase execu- 
tiva, melhor tefa sido o planejamento estratégico e, quanto maior 
a capacidade de adaptar, com sucesso, planos que se revelarem 
inaceitáveis ou inexequíveis, melhor o estrategista. 


Em consequência, um plano estratégico para ser tido como 
bem fundamentado e elaborado necessita dispor de uma flexibi- 
lidade capaz de responder aos imprevistos surgidos nos exames 
correntes da situação. Assim, a Estratégia jamais se liberta da ne- 
cessidade de recorrer à habilidade de quem decide, e isso se 
ressalta nas situações inesperadas. Em muitas oportunidades, 
operações de vulto e decisivas têm que ser planejadas sob forte 
premência de tempo. Assim ocorreu, por exemplo, em relação à 
Marinha Real britânica por ocasião da ocupação alemã da Dina- 
marca e da Noruega, por ocasião da Retirada de Dunquerque; e 
quando da queda da França. Igualmente aconteceu em relação à 
Marinha norte-americana por força do ataque a Pearl Harbour e 
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em relação à Marinha japonesa quando do desembarque ameri- 
cano em Guadalcanal. 


Fazer súbitas revisões de planos estratégicos sob pressão do 
inimigo constitui o teste supremo para o estrategista. Em 1940, o 
Almirante Cunningham, comandando a Esquadra inglesa do Me- 
diterrâneo, em cerca de um mês deixou não só de contar com o 
apoio da Esquadra francesa, como passou a ter como inimigo a 
Marinha e a Força Aérea italianas, e recebeu a missão de neutrali- 
zar poderosas forças navais francesas. A habilidade e a energia 
com que enfrentou tão ingrata situação, reformulando totalmente 
seu planejamento e desencadeando as ações adequadas, 
valeram-lhe lugar especial na galeria dos grandes almirantes. 


Recapitulando, pode-se afirmar que o planejamento das 
Operações Navais nasce por força de Objetivos Estratégicos a 
serem conquistados na esfera marítima-militar e termina sempre, 
sob a égide da Tática Naval, com a execução das ações previstas 
no Conceito da Operação. A bem dizer, o Conceito da Operação 
quase sempre estabelece o elo de ligação da Estratégia com a 
Tática. Tal afirmativa, no entanto, tem mais valor acadêmico do 
que prático. Na verdade não importa muito saber se dado plane- 
jamento em determinada fase de seu desenvolvimento se encon- 
tra na esfera da Estratégia ou da Tática. Como sempre, importa 
sim, ao planejamento operativo, a utilização mais eficaz dos 
meios sob controle na perseguição ao Objetivo Estratégico, ou 
seja, o melhor aproveitamento do Poder. 


Exigindo o planejamento de operações, de forma inapelável, 
conforme salientado, a integração de considerações de natureza 
estratégica, orientadoras de todo o proceso, com os de natureza 
tática, logística e técnica, as quais condicionam em larga medida 
a viabilidade de execução das ações necessárias à busca dos efei- 
tos desejados, depreende-se que a formulação da Estratégia Na- 
val, nesse nível, depende também da solução dada a uma série 
de problemas, derivados justamente daquela necessidade de in- 
tegração. 

Estes problemas enquadram-se nas seguintes categorias ge- 
rais: 

a) os de coordenação do emprego operativo de elementos 

heterogêneos; 

b) os de avaliação de novas armas e equipamentos nas táti- 

cas em uso e nos vários tipos de operações; e 


+ 
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c) os de seleção de táticas apropriadas às situações previs- 

tas. 

A resolução dos problemas da letra a repousa na ajustagem 
recíproca de procedimentos táticos e técnicos dos diferentes ele- 
mentos constitutivos da Força, na fixação de cadeias de relacio- 
namento para atender a situações variadas e no estabelecimento 
de comunicações eficientes. Naturalmente, as soluções dadas aos 
problemas complementares decorrentes da implementação da 
operação passam a fazer parte do plano. E, por vezes, surgem 
elas destacadas sob a forma de anexos ao plano propriamente 
dito. 

No trato dos problemas de desenvolvimento e coordenação 
das ações componentes de uma operação naval está sempre pre- 
sente, como não poderia deixar de ser, O estabelecimento de co- 
municações eficientes, o que, por sua vez, gera outro fluxo de 
problemas. Em tese, um plano perfeito não necessitaria de 
grande apelo às comunicações, pois tudo deveria ter sido pre- 
visto e entendido, dispensando quaisquer instruções complemen- 
tares do comandante, ou pedido de esclarecimento dos subalter- 
nos. Na prática, não existe plano capaz de tudo prever depois de 
se fazer sentir a presença do inimigo. Por outro lado, deve-se re- 
conhecer que, quanto maior for o incremento no fluxo das comu- 
nicações, maior é a evidência de um planejamento precário, 
maior a evidência de falta de doutrina, maior a probabilidade de 
confusão na execução das ações e maior probabilidade de o ini- 
migo assenhorar-se dos planos em andamento. 

De certa forma, o próprio desenvolvimento técnico dos sis- 
temas de comunicações no século XX favoreceu a tendência de o 
planejador deixar de fazer previsões para o maior número de 
eventualidades e pelo maior prazo possível, como era obrigado a 
fazer, por exemplo, o Almirantado britânico no tempo de Nelson. 
Tal tendência deve ser conhecida como fator de fraqueza, pois ela 
sempre fornece subsídios ao inimigo. Além do mais, há a reco- 
nhecer que, nos tempos modernos, as chances de quebra dos 
códigos são cada vez maiores. Falhas de comunicações entre ou- 
tras, conduziram ao desastre da Batalha de Java. Quebras de có- 
gido conduziram ao sucesso da Batalha de Midway. 


A resolução dos problemas das letras b e c demanda, princi- 
palmente, a ajustagem da especulação teórica, conduzida nos 
centros de pesquisa, com a experimentação prática obtidas em 
jogos de guerra e manobras no mar. Muitas das soluções encon- 
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tradas para esses vários problemas podem atender apenas a si- 
tuações específicas ou constituir improvisações de validade duvi- 
dosa. As soluções com eventual possibilidade de serem alçadas à 
categoria de procedimentos doutrinários requerem investigações 
de maior profundidade e longa experimentação, sem o que se 
desgastam e passam a fomentar a rebeldia de quem as deve se- 
guir. 


Não é no calor de um ataque de submarinos ou aeronaves 
que um comandante de escolta encontra a melhor atmosfera para 
raciocinar com profundidade, calculando com rigor a participação 
dos fatores quantificáveis e imaginando o melhor dispositivo a 
ser tomado pelos navios mercantes e de guerra para enfrentar a 
ameaça com maior probabilidade de sucesso. Mesmo que ele 
seja altamente competente e experiente, e que saiba com relativa 
exatidão a posição do inimigo, as características de seu arma- 
mento e os seus procedimentos táticos, não disporia de recursos 
para transformar, a tempo, suas idéias, por excelentes que fos- 
sem, em ações de natureza variada a serem executadas simultã- 
nea ou sucessivamente por cada um dos seus subordinados. 
Também seria extremamente difícil a coordenação entre elemen- 
tos heterogêneos de uma força naval, se as operações repetitivas, 
como as de comboios, fossem planejadas cada vez segundo as 
idéias pessoais dos oficiais eventualmente no comando. 


£ 


Como a Tática é sempre modelada pelo armamento, o es- 
tudo das reações a serem adotadas, antepondo-se a ameaças 
bem localizadas e caracterizadas, ou o estudo de melhores dispo- 
sitivos táticos para situações repetitivas, têm acompanhado, ao 
longo do tempo, a Estratégia Naval. É um estudo que visa a sele- 
ção de táticas mais adequadas a situações específicas afetas a 
determinados tipos de operações. Participa ele da formulação es- 
tratégica, estabelecendo requisitos a serem atendidos ou indi- 
cando graus de exequibilidade das operações em cada uma das 
situações antevistas. O desenvolvimento e a avaliação dos proce- 
dimentos táticos e logísticos é perseguido em ambos os níveis 
decisórios considerados na formulação da Estratégia Naval. 
Como, porém, consiste na avaliação de dispositivos de elementos 
táticos em face de movimentos, de probabilidades de acerto e de 
capacidades de destruição de projetis, torpedos, bombas aéreas, 
minas e mísseis, tal estudo é de mais fácil apreciação no nível 
operativo. 
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Da busca de soluções para os problemas de coordenação de 
meios heterogêneos, de avaliação de desempenho de armas e 
equipamentos e de aprimoramento de táticas, resulta, inevita- 
velmente, um vasto corpo de documentos doutrinários e de dire- 
tivas de várias ordens, consultados, obrigatoriamente, no plane- 
jamento operativo. A validade e a utilidade desses documentos 
estão na dependência de uma contínua atualização, pois o aper- 
feiçoamento dos meios materiais repercute sempre nas possibili- 
dades táticas e logísticas. O estrategista jamais pode esquecer 
que operações tidas como taticamente exequíveis em dada situa- 
ção, podem deixar de sê-lo pelo simples aprimoramento de re- 
quesito de um tipo de arma. Resulta daí justificar-se a descon- 
fiança em relação a doutrinas táticas que já estejam por algum 
tempo em uso. 

A participação dos pesquisadores no processo do desenvol- 
vimento, avaliação e seleção de táticas é, dessa forma, perma- 
nente e imprescindível. Graças aos estudos teóricos conduzidos 
na calma das salas dos centros de pesquisa da Grã-Bretanha e 
dos Estados Unidos, contaram os marinheiros aliados, na Batalha 
do Atlântico, com um conjunto de instruções que proporcionaram 
respostas à maioria dos problemas operativos enfrentados. Per- 
mitiram elas a reação rápida às ameaças e a ação coordenada de 
meios heterogêneos ziguezagueando entre submarinos e torpe- 
dos inimigos. 


Não se pode mesmo visualizar o deslocamento dos com- 
boios pelos oceanos durante a Segunda Guerra, sem a idéia de 
estarem abertas, nas mesas dos passadiços dos navios mercan- 
tes e de escolta, as publicações, consultadas quase minuto a mi- 
nuto. Sem elas o caos teria prevalecido em cada mudança de 
rumo dos comboios e em cada contato com os submarinos ini- 
migos. 

Contudo, a patente conveniência de o planejamento estraté- 
gico contar com um corpo de procedimentos táticos doutrinários 
para melhor permitir a elaboração dos planos não deve ser de 
ordem a induzir à estratificação da imaginação dos planejadores. 
O imobilismo do pensamento militar por força de uma codifica- 
ção excessiva de procedimentos num ambiente eminentemente 
mutável, em que cada um dos lados procura induzir o lado con- 
trário ao erro, constitui um perigo permanente e real. O capítulo 
6 já abordou esse aspecto. 
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Cabe salientar que tal ameaça germina mais espontanea- 
mente nos períodos de paz, em que as realidades impostas pela 
presença da inteligência e do Poder do inimigo não se manifes- 
tam de forma atuante. Não raro, nos períodos de paz surgem 
manuais de validade transitória e para situações pré- 
restabelecidas, os quais passam a ser encarados, em certos círcu- 
los, como contendo a palavra final sobre a Arte da Guerra no 
mar. À esse respeito foram mencionados no capítulo 6 os casos 
da “Fighting Instructions” e da “Grand Fleet Battle Orders”, os 
quais até certo ponto ajudaram no planejamento operativo da 
Marinha britânica, mas que, a seguir, começaram a cristalizar, de 
forma perigosa o pensamento dos planejadores. Talvez esteja 
hoje ocorrendo o mesmo com referência a algumas das publica- 
ções da OTAN acerca do emprego de forças navais. 

Um dos dilemas, pois, para a formulação da Estratégia Naval 
no nível operativo, é que, sem a existência de um corpo de pro- 
cedimentos táticos doutrinários bem claros, de fácil acesso de 
ampla divulgação, há grande dificuldade em planejar operações 
componentes. 

Com excesso de observância desses mesmos procedimen- 
tos, descortina-se ao inimigo uma parte importante de um quadro 
que normalmente lhe deveria ser apresentado da forma mais im- 
perfeita possível. Como na Arte da Guerra, ações que podem ser 
antecipadas valem tanto quanto códigos quebrados, toda codifi- 
cação de procedimentos em combate tem inconvenientes sérios. 
Além de manter o inimigo orientado na Fumaça da Guerra, cria a 
sensação, muitas vezes falsa, da segurança proporcionada pela 
obediência automática a listas de verificação. Tais considerações 
mostram que se chegou a um nível em que as preocupações e 
considerações de ordem tática começam a ter mais presença que 
as de ordem estratégica. Assim sendo, tem-se como delineada a 
Estratégia. 
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